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Boletim Geográfico 
Ano III JUNHO, 1945 

Editorial 

Expedição Científica ao Sudoeste 
do Estado da Bahia 

N.0 27 

.·Com a Resolução n.0 188, de 18 de abril de 1945, decidiu o Diretório 
Central do Conselho que se incluísse no programa dos trabalhos de campo 
de 1945 a expedição de levantamentos ao sudoeste baiano. 

A expedição tem os seguintes objetivos: o l~vantamento de coordenadas 
geotrálicas de pontos escolhidos, a determinação da declinação magnética 
dos mesmos pontos, o levantamento preciso dos caminhamentos dos roteiros 
e o seu nivelamento barométrico, o reconhecimento das regiões marginais, o 
estudo geológico, geomorfológíco e de interpretação geográfica da zona, a tira­
gem de fotografias documentais, o desenho duma carta d.a região. 

Há no empreendimento três aspectos interessantes, a merecerem consi­
deração neste breve comentário: o da continuidade, o da cooperação interadmi­
nistrativa e o do tipo da expedição. 

Com efeito, digno de realce é o fato da expedição de 1945 ser a conti­
nuação das expedições levadas a efeito nos três anos anteriores: em 1942, 
quando se levantou a região da divisa entre os Estados de Goiás e Bahia; 
em 1943, em que se estudou a zona do ]alapão, nas cercanias das lindes 
entre os Estados de Goiás, Qahia, Piauí e Maranhão,- em 1944, pela qual se 
conheceu bem a zona oeste baiana entre o divisor de águas São-Francisco­
Tocantins, a oeste, o divisor rio Grande-rio Prêto, ao norte, o rio São Fran­
cisco, a leste, e a bacia do rio Corrente, com o seu formador mais setentrional, 
o rio _Guará, ao sul. 

Essa cadeia de emprêsas anuais, que agora entra no seu quarto ciclo de 
produção, é exemplo de continuidade objetiva, é demonstração do êxito do 
esfôrço pertinaz a serviço duma o_bra planificada, é prova da possibilidade da 
realização de planos agigantados apesar dos recursos limitados, é enfim vitória 
do espírito e do engenho humano a vencer o próprio tempo, de si tão corrosivo 
à continuidade do esfôrço de natureza coletiva, como êste. 

A enobrecer e engrandecer êsse esfôrço continuado, há a assinalar a 
particularidade interessante das sucessivas campanhas anuais se terem reali­
zado em regime de cooperação interadministrativa, pela conjugação dos es­
forços do govêmo do Estado da Bahia e do Conselho Nacional de Geografia. 
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Essa cooperação exemplifica às maravilhas a finalidade mesma do Con­
selho, criado para articular as atividades geográficas, do país, em proveito 
do melhor conhecimento do território pátrio; além disso, a cooperação oferece 
exemplo dignificante de cultura, compreensão e patriotismo, mormente em 
país novo como o nosso, em que os recursos incipientes devem ser aproveitados 
bem, sem duplicações custosas ou desperdícios lamentáveis, ao contrário, quanto 
possível racional e racionadamente. 

Em tal pensamento se encontra também inspirado o tipo escolhido para 
a expedição, o qual, segundo se verifica fàcilmente, é mui satisfatório e adequado. 

O trabalho geográfico do Brasil, em face da imensidão do território a 
levantar e da exigüidade dos recursos disponíveis, deve preferentemente ser 
executado segundo processos de levantamento de custo baixo e de execução 
rápida, dentro de um grau mínimo de precisão da medida que atenda às nossas 
necessidades técnicas. Essa linha média em qÚe se ajustem da melhor maneira 
as condicionantes antagônicas do levantamento do território - de um lado, 
o rigor da operação, e doutro lado o seu custo e o tempo da sua execução -
há-de ser a permanente preocupação dos responsáveis, administradores e diri­
gentes dos serviços geográficos brasileiros, no patriótico objetivo de aplicar 
os recursos com o rendimento máximo, dentro da precípua finalidade da maior 
utilidade dos empreendimentos. 

O tipo da expedição do sudoeste baiano é, nesse particular digno de 
consideração. Basta que se balanceiem os resultados da expedição de 1944, 
os quais a.ssim se podem resumir: em 5 meses, foram levantados 56 000 qui­
lômetros quadrados, ao preço de cêrca de Cr$ 4,00 por quilômetro quadrado,. 
compreendendo a determinação das coordenadas geográficas de mais de 40 
localidades, a declinação magnética de 10 locais, a altitude de 537 pontos, o 
levantamento e o nivelamento preciso de 4 900 quilômetros, resultandcl de 
tudo uma carta da região na escala de 1:250 000, com curvas de nível espa­
çadas de 50 em 50 metros. 

A organização da campanha de 1945, planificada nos mesmps moldes, 
beneficia-se da experiência do esfôrço anterior, o que permite prever resultados 
melhores, seja na quantidade, seja na qualidade da produção. 

CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO 

Secretário Geral 
do Conselho Nacional de Geografia 



Comentário 

Os Dados Mo ri o lógicos Preliminares * 
Prof. DELGADO DE CARVALHO 

Membro do Diretório Central do Conselho 
Nacional de Geografia 

Uma cousa que muito me impressiona, na convefaa diária é a insistência 
inicial, quando é entabolada, em referência à temperatura, à chuva ou à 
umidade. A discussão do tempo assume a importância de um assunto de Estado, 
quando o interlocutor é súdito britânico ... Mas mesmo entre nacionais, discuti­
mos calor e frio, sol e chuva até ocorrer ao espírito de um dos presentes algu­
ma cousa de prático, de mais sensacional, que envolva responsabilidades maiores. 
Sim, porque uma das características da conversa anódina sôbre tempo é de não 
acarretar responsabilidades: todo mundo fala do tempo e ninguém faz nada 
para modificá-lo. 

::G:ste gênero de discussões me lembra muito as que se travam entre nós a 
respeito de ensino de geografia. Todo mundo tem boas idéias, todos deploram 
os atrasos e os métodos inadequados, como se fôssem chuvas, trovoadas ou inun­
dações, mas, terminada a palestra, cada um trata de seus afazeres e nada do 
que foi pregado é jamais aplicado. Os nossos geógrafos quando falam de meto­
dologia geográfica julgam que estão discutindo tempo e. que, em conseqüência 
nada se pode fazer para alterá-lo. Geogràficamente continuam ao sol ou à chuva, 
com paciência e resignação. Entretanto, se nada pode ser tentado em relação 
ao tempo, o mesmo não se dá em relação à geografia. 

Muitos me responderão que uma andorinha não faz verão, que os mé­
todos tradicionais estão muito profundamente arraigados, que alterações impor­
tam em mudanças no próprio corpo docente, esforços individuais, estudos novos, 
documentação dispendiosa, às vêzes e que, na realidade o que pedem os progra­
mas é que constitui norma e pontos obrigatórios. Em suma, quando é .sugerida 
uma inovação metodológica, ela é recebida com flores, mas é, na prática. posta 
de lado, como sendo puramente motivo de ornamentação. 

É muito possível, é mesmo provável que haja um fundo filosófico, no as­
pecto conservador em matéria de ensino geográfico. A independência do professor, 
na interpretação do programa, não é completa, infelizmente. . . ou felizmente, 
também, pois a mesma navalha pode servir para barbear, fazer ponta de lápis 
e cortar o dedo. Vejam bem, prezados colegas, que não estou aqui fazendo uma 
classificação: são exemplos, apenas. 

O meu objetivo é falar hoje não nos diferentes meios à nossa disposição 
para controlar o tempo, mas nos que se oferecem a nós para melhorar pràti­
camente o nosso ensino, as nossas aulas, o nosso trabalho diário. 

Principiarei por uma prática que resulta de experiência pessoal. Refiro-me 
ao papel que cabem aos dados morfológicos preliminares. Quando eu acrescen­
to à expressão dados morfológicos o adjetivo preliminares, eu sei que vou en­
frentar críticas, mas eu tratarei de justificar o qualificativo. 

Antes de tudo, meus colegas, uma rápida inspeção dos programas de geo­
grafia. Que vemos nós, entre outras coisas? A ausência absoluta de verbos. Nos 
programas, em regra, não há verbos. l!:les têm isso de comum com os cardápios e 
com as receitas .. médicas. Não têm verbos "Erosão fluvial - regime dos rios, 
com exemplos brasileiros" diz o programa da 1.ª série, "Descrição sumária de cada 
continente de acôrdo com as regiões naturais" diz o da 2.ª série: "Formação das 
cidades" diz o da 3.ª e assim por diante. 

• N.R. - Palestra pronunciada no Curso de Geografia dado pelo autor, ao microfone da 
Rádio Nacional, na Universidade do Ar. 
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Ora, semelhantes locuções, ou frases incompletas, constituem verdadeiros 
títulos. Podem ser títulos de dissertações sôbre o assunto, títulos de livros ou de 
sonetos. Varia o critério com o propósito em vista ou a inspiração. "Formação 
de cidades" dizia eu, há pouco: vejo perfeitamente um soneto a êste respeito, 
mais ainda, um poema. E quantos poemas épicos clássicos não cantaram fun­
dações de cidades! 

Mas não tratamos aqui de poesia. Mencionei apenas a forma sob a qual se ex­
primem os imperativos do programa. Um simples estudo de cada uma destas 
locuções mostra que nelas se acham implicitamente incluídas muitas proposi­
ç§es relativas ao assunto. Cabe exatamente ao professor analisar o pensamento 
expresso no programa em estilo telegráfico. Há pois um plano preliminar, talvez 
guiado pelo manual adotado, que docente e discentes devem ter em vista. Não 
se trata mais, na realidade, de determinar os objetivos da unidade de trabalho 
nem os processos a utilizar, mas de estabelecer as, fases sucessivas do estudo. 

Ora, há em geografia física, como aliás em geografia humana, um certo 
• número de critérios fundamentais que podem variar um pouco de um ponto 

para outro, mas çonservar o seu valor significativo em cada um dêstes ramos 
da geografia. Creio que meu pensamento precisa ser elucidado, só mesmo com 
exemplos passará a ser mais claro. 

Tomemos a geografia física, como caso a examinar. A idéia que procurei 
expressar foi a seguinte: em todos os pontos de geografia física, existe uma se­
qüência lógica de assuntos correlatos que precisam ser sucessivamente encarados, 
examinados e estudados. Quer trate o ponto de relêvo, de litoral, de rios, de ve­
getação ou de clima, o processo será, se não o mesmo, pelo menos análogo e 
igualmente necessário. 

Nestas condições, julgo oportuno recomendar a meus ·colegas da geografia 
uma especial atenção para os dados morfológicos preliminares. Quase todos os 
autores estrangeiros estão de acôrdo sôbre a necessidade de semelhantes dados, 
nem todos, entretanto, os julgam "preliminares". Meu amigo e colega, Preston 
James, por exemplo, publicou um compêndio de geografia geral e regional, em 
que os dados morfológicos vêm no fim, em apêndices. O objetivo dêste método é de 
só generalizar quando a atenção e o interêsse do educando tiverem sido suficiente­
mente despertados por descrições vívidas de grandes regiões humanas em que 
solo, clima, vegetação, constituem o quadro. O nosso atual programa não prevê 
esta inversão dos assuntos, os nossos compêndios não os apresentam dêste modo 
e o nosso corpo docente só se tem arriscado em tentá-lo no ensino elementar. O 
processo não deixa de ser interessante, mas constitui tamanha .inovação entre 
nós, que eu não encontraria bases suficientes para recomendá-lo. A sua discussão, 
entretanto, seria das mais proveitosas, sob o ponto de vista metodológico. 

Por conseguinte, repito, os dados morfológicos seriam de preferência preli­
minares. Devem, a meu ver, preceder todos os capítulos principais da fisiografia. 

O capítulo das "águas correntes'', vulgarmente chamado de hidrografia, é 
lôgicàmente constituído de duas partes essenciais: 1.0 uma morfologia - 2.0 

uma nomenclatura descritiva. Deverá assim ser se êste capítulo pertence a um 
curso da geografia física ou a um curso de geografia do Brasil. 

Examinemos o caso de uma geografia do Brasil. A introdução morfológica 
é indispensável. O conhecimento que os alunos têm sôbre vertentes, bacias, clas­
sificação de rios e ciclo vital constituem a base. Mas êstes dados deverão ,ser, 
desta vez, encarados sob o ponto de vista da geografia pátria. 

1. A primeira aplicação deverá pois ser uma explicação das origens das 
águas fluviais entre nós, de chuvas e de neves andinas, uma resenha climatoló­
uica para explicar a distribuição no decorrer do ano, um estudo dos centros de 
dispersão. 

2. Em seguida, uma idéia sôbre os tipos de rios perenes ou temporários, de 
planalto ou de planície. Uma sumária distribuição das quedas e da energia hi­
dráulica, comparadas às cachoeiras mais importantes. 

3. Em terceiro lugar, penetra-se na morfologia própriamente dita que é a 
caracterização das formas fluviais. Os estudos sucessivos, com aplicações no 
Brasil, deverão ser: a formação de caiiions, como nos afluentes paranaenses 
do rio Paraná - as formações lacustres, com uma discriminação da gênese dos 
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lagos amazônicos a formação de deltas e correspondente discussão para os casos 
do Amazonas e do Parnaíba.. 

4. Em quarto lugar, uma classificação das bacias fluviais, segundo a área, 
a extensão comparável, etc'. 

l!:stes quatro pontos, de desigual extensão, constituem a bem dizer, uma aná­
lise de geografia comparada em que entraram todos os elementos constitutivos 
e cada rio apareceu, por sua vez, quando era examinado o seu caso. Feito êst~ 
estudo, o professor poderá ter a certeza de que os rios do Brasil, já adquiriram, 
no espírito de seus alunos, uma fisionomia própria, uma personalidade, baseada 
em fei'ções distintas que foram salientadas - são êstes os dados morfológicos 
que precedem a nomenclatura e permitem tornar a descrição subseqüente, o 
complemento da primeira parte. 

Trata-se, pois, nesta segunda parte não mais da análise das formas mas da 
síntese geral. 

Aí então podem ser, sem receio, enumerados e descritos os rios brasileiros, 
por bacias. Em cada um dos casos, seguir-se-á uma seqüência também: descrição 
do rio tronco, declive, velocidade, aspecto geral, com alguns dados estatísticos tal­
vez: estudo de certos fenômenos peculiares (pororoca, repiquetes ou outros) um 
rápido estudo da foz e, por fim, a enumeração (e não a lista) de seus principais 
afluentes, com uma palavra característica sôbre cada um dêles. Aí convém uma 
grande discreção de informações quantitativas e muito critério na escolha dos 
detalhes, a fim de não sobrecarregar a memória e de interessar o espírito. 

É indispensável que cada bacia seja apresentada com feições suas, incon­
fundíveis, como se se tratasse de famílias com história distinta, profissões e des­
tinos próprios. 

Esta síntese, parte importantíssima do trabalho de exposição e memoriza­
ção, a meu ver, só é possível, depois de uma cuidadosa análise dos elem~ntos 
formadores do quadro - isto é - dos dados morfológicos preliminares. 

Um estudo morfológico das fQrmas de relêvo, que possuímos em nosso país,. 
deve preceder a classificação dos nossos sistemas montanhosos e a nomenclatura 
de nossas serras. Do mesmo modo antes de descrever o nosso litoral, precisamos 
reunir os dados morfológicos relativos às formas litorâneas que possuímos: bar­
reiras, recifes, dunas, costas altas. etc. A mesma coisa em relação aos climas: as 
formas, aí, são as influ~ncias que modificam os fatôres climatológicos. 

São, em suma, êstes critérios fundamentais, aos quais eu fazia alusão, e que 
podem variar de um ponto para o outro, mas conservam o seu valor significati­
vo seja em hidrografia, seja em climatologia, seja em relêvo ou em estudo de 
costas. É preciso, é indispensável uma apresentação preliminar das formas que 
possuímos em cada uma destas categorias - é a geografia comparada, dentro do 
próprio país. A integração vem depois, e só se torna eloqüente quando forem lan­
çadas as bases morfológicas que lhe servem de explicação. 

A meu ver, obrigar alunos a reter nomes próprios de rios, de montanhas 
ou de baías e cabos sem dar-lhes, ao mesmo tempo um valor morfológico ex­
plicativo, é voltar ao método antigo da geografia decorada que, além de inex­
pressiva, torna a disciplina odiosa aos educandos e compromete seriamente a 
idoneidade dos educadores. Reter de memória simplesmente pelo prazer de re­
ter, preferível será memorizar a lista telefôniça, entrando assim no domínio das 
coisas práticas. 

Na Europa também, houve uma longa era de decoração em geografia. Lem­
bro-me do tempo dos colarinhos altos e dos punhos engomados. . . Num dia de 
prova, as provas eram então "imparciais", um colega aflito percorria as lavan­
derias do bairro para onde tinham afluído todos os rios da Africa em vista 
do exame ... estavam todos nos seus punhos em letrinhas miúdas e a sua me­
mória estava assim sendo enxaguada nos tanques da lavadeira. Era êste o bom 
tempo da escola e da cola! E o pobre candidato enquanto a ciência dêle estava 
corando ao sol, só se lembrava do Nilo, cujas enchentes o tinham impressiona­
do. De todos os rios da Africa, só retinha, portanto, o que tinha levado a seu 
espírito uma feição morfológica. 

Por que tinha êste professor se limitado a enumerar nomes de rios africanos: 
talvez uns vinte ou trinta, quando alguns rios importantes, bem apresenta­
dos teriam sido suficientes ? Por que não revelara que o rio Niger, nascido nas 
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vizinhanças da costa descrevia um grande arco pelo deserto onde, em vez de 
crescer e prosperar como em regra fazem os rios, empobrecia e definhava, para 
vir a ser acudido na sua parte inferior e na foz pelas chuvas equatoriais? Por­
que deixara de denunciar a existência das belas quedas de Vitória, como carac­
terísticas do rio Zambeze ? Por que hesitara em atribuir ao Congo, típico rio 
equatorial de planalto, o segundo lugar entre os rios do Globo, depois do Ama­
zonas? Por que recuara diante da indiscreção de insinuar que o rio Orange é 
um depauperado, de gênio difícil, torrencial às vêzes, outras quase sêco, e que 
escapa do planalto sul semi-árido, por mais de cem quedas? Por que julgara di­
famação referir-se aos rios fósseis da Africa do Norte, à história curiosa do rio 
Shebeli, no Benadir? Por que enfim, deixava êste professor de lembrar as feições 
morfológicas dos rios africanos que, pelas analogias que apresentam, os tor­
nam membros de uma interessante família hidrográfica? 

É que no tempo dos colarinhos altos e dos punhos engomados, havia muito 
professor de geografia, esforçado mas desprevenido, havia muito compêndio 
deficiente .. A aversão à geografia eu também a senti então, até ser aluno de um 
padre dominicano que muito tinha viajado a Africa e me revelou ser a geografia 
uma coisa viva. Quando novos alunos eram promovidos para. turmas que ensi­
nava, êle desconfiava especialmente dos que tinham tido boas notas em geo­
grafia; muitas vêzes considerava-os como casos perdidos, mas esforçava-se, na 
medida do possível, a dissuadí-los de persistir na triunfante mnemotécnica que 
exibiam a tôda hora. A um consulente que o procurava, queixando-se de sua 
péssima memória para nomes geográficos, o excelente padre de Mussy dizia 
com tôda sinceridade - "Está bem certo, meu filho, de ter esquecido tudo? Abso­
lutamente tudo? Bem, agora vamos .estudar geografia"! 

....- o Serviço Central de Documentação Geogrãtica do Conselho Nacional de Geografia 6 

.,.... completo, compreendendo Bil>lloteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, destinando­
se êste à guarda de documentos como sejam Inéditos e artigos de Jornais. Envie ao Conselho 
qualquer documento que possuir s6bre o território 1>rasileiro. 



Transcrições 

Considerações Preliminares sôbre a Gênese e a 
Distribuição dos Solos do Estado de São Paulo* 
Transcrito d!l' revista Geografia, 

ano I, n. 0 1, 1935 - São-Paulo 
LUÍS FLORES DE MORAIS RÊGO 

Seria ocioso encarecer a importância do conhecimento da natureza dos solos 
para a indústria agrícola. 

Não é absolutamente possível a prática dos métodos racionais da lavoura 
sem o conhecimento perfeito das propriedades dos solos, para escolha adequada 
dos processos de amanho e uso de corretivos apropriados. 

O estudo dos solos em si é um ramo importante da técnica agronômica, li­
gado estreitamente à química agrícola. Foge à seara do autor. 

Em São Paulo encontra-se o mais adiantado centro dêsses estudos no Bra­
sil: o Instituto Agronômico de Campinas, onde vêm sendo realizadas análises 
detalhadas de solos. Iniciado pelo eminente Dr. Dafert, tem agora como diretor 
o Dr. Teodureto de Camargo, sem favor uma das maiores autoridades brasilei­
ras em quírilica agrícola. 

Não é possível silenciar os importantíssimos ~rabalhos do Dr. Mário Saraiva, 
diretor áo Instituto de Química, outro mestre na matéria, infelizmente ainda não 
publicados. 

O objetivo do presente trabalho não é a estudo dos solos em si, mas apenas 
expor algumas noções sôbre os processos que geraram os solos de São Paulo, 
tentando discriminar as grandes categorias de solos e dar idéia de sua dis­
tribuição geográfica. 

.. * * 
Sob o ponto de vista geográfico, o estudo da distribuição dos solos oferece 

interêsse todo particular. 
Com efeito, os solos juntamente com o clima são os fatôres da vegetação 

primitiva, a vestimenta como dizem os naturais, um dos atributos essenciais das 
feições fisiográficas. E, sob o ponto de vista da geografia humana, os solos con­
dicionam a economia agrícola, base da vida do homem. 

Por isso, a distribuição dos solos obedece ou antes é um dos determinantes da 
divisão natural, não só puramente fisiográfica, mas com influência poderosa sô­
bre as regiões naturais na plenitude de sua acepção, atingindo também as po­
pulações, sua economia, costumes e organização social. 

O conhecimento geográfico de um país implica o estudo pelo menos perfunc­
tório dos solos, uma das causas responsáveis pela diversidade das feições geo­
gráficas. 

• • • 
Não é necessário definir o que se entende por solo ou, precisando, solo arável: 

a zóna superior incoerente da crosta da terra, suceptível de ser revolvida nos 
trabalhos aratórios na qual se desenvolve a maior parte das raízes dos veg~tais. 
Abaixo, segue-se o subsolo ainda, incoerente mas só eventualmente atravessado 
pelas raízes. O subsolo passa a rocha alterada ainda coerente, anexa à rocha 
fresca que constitui o substractum. 
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ESBÔÇO MOSTRANDO GROSSEIRAMENTE 

AS DIVISôES E SUB-DIVISÕES 

FISIOGRAFICAS DE SÃO PAULO 

Os materiais constituintes do solo e do subsolo podem derivar da desagre­
gação da rocha in situ ou de rochas distantes, sujeitos neste último caso os de­
tritos ao transporte devido a diversos agentes. 

Esboça-se a primeira divisão dos solos, em autóctonos e alotóctonos. Nos pri­
meiros incluem-se os solos produzidos pela alteração local das rochas com a eli­
minação de materiais, solos residuais, e os solos formados por agentes orgânicos 
no mesmo local, cumulósicos. Nos segundos há a considerar diversas modalidades 
conforme o agente de transp9rte: a gravidade, solos coluviais; água com diversas 
variantes, solos aluviais; finalmente vento e gêlo, os solos eólicos e glaciais. 

Resume-se a classificação geral dos solos no quadro seguinte: 

1 
· · f residuais 

auto~tonos l cumulósicos 

l f coluviais 
alotóctonos ~~viais 

l eollcos 
glaciais 

Solos 

No Brasil não há solos glaciais visto não ter existido glaciação moderna. 
Não é impossivel que certos solos do nordeste da República tenham origem 
eólica. 

Em São Paulo, porém, todos os solos são autóctonos ou aluviais. 
Em um solo há a considerar diversos aspectos, a saber: 

1 - composição granulométrica ou textura; 
2 - estrutura; 
3 - permeabilidade; 
4 - acidez; 
5 - composição quimica bruta; 
6 - pêso específico aparente; 
7 - disposição topográfica; 
8 - rocha matriz. 
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Muitos dêsses aspectos ligam-se intimamente porém não de maneira com­
pleta, de sorte que, cada um imprime ao solo determinadas propriedades con­
cernentes ao comportamento em relação aos fenômenos complexos que cons­
tituem a nutrição das plantas pelas raízes. 

Considerar os minerais dos solos como argila, calcáreo e elementos das ro­
chas em estado detrítico importa em aproximação muito grosseira. Na realidade, 
nos processos de alteração das rochas formam-se compostos peculiares, silicatos 
e óxidos, minerais pouco conhecidos, que desempenham papel relevante nos 
fenômenos evolutivos do solo e também na nutriçao das plantas. São corpos de 
pequena estabilidade, que se transformam com facilidade ao sabor das condi­
ções gerais do equilíbrio físico-químico do meio. 

Grupam-se preliminarmente os solos em províncias correspondentes a re­
' giões com a mesma constituição geológica e os mesmos caracteres topográficos, 
nas quais são idênticos. os processos produtores dos solos. 

. Distinguem-se dentro de cada província pedológica as séries e os tipos 
de solos. As séries incluem solos tendo a mesma origem, quer em relação à rocha 
matriz quer em relação ao processo, submetidos à mesma drenagem, em regiões 
de relêvo comparável. Os tipos são as espécies, têrmos das séries de textura 
definida. 

A variação da textura provém em grande parte das modalidades dos pro­
. cessos de alteração e de transporte. 

.. .. * 

O processo de formação do solo importa na desintegração das rochas pelas 
ações processadas na superfície de contacto da litosfera com a atmosfera, cha­
madas genéricamente intemperismo, e na eventual movimentação dos detritos 
produzidos para serem depositados alhures. 

Os primeiros fenômenos chamam-se de decomposição d.as rochas. Processam­
se mercê de ações físicas, químicas e biológicas, atuando tôdas em conjunto. 

A rocha perde a coesão e seus elementos são transformados quimicamente. 
As ações físicas e biológicas tendem a desagregar a rocha, facilitando grande­
mente as ações químicas que contribuem para o mesmo fim. 

Os agentes causadores do movimento contribuem também para a desinte­
gração nos fenômenos denominados de corrasão ao passo que a ação química das 
águas o nome de corrosão. 

Os fatôres que influenciam a geração dos solos são: 

1 - Natureza da rocha produtora dos detritos; 
2 - Processos de alteração dessa rocha; 
3 - No caso dos solos alotóctonos, o processo de transporte dos detritos 

para formar o solo. 

Conforme as modalidades dêsses fatôres, variam os solos dentro ·da gama 
a mais extensa. Posteriormente, a vegetação, se bem que conseqüência, em ação 
reflexa, é capaz, por suas modificações de fazer variar os solos. 

O processo de alteração é condicionado pela topografia que influi sôbre a 
circulação das águali e pelo clima que rege os agentes atmosféricos. Os proces­
sos de tral}.'lporte dependem da topografia e do clima. 

São complexos os processos de formação dos solos dependentes de causas 
múltiplas, em muitos casos de difícil exegese. 

É claro quê, a mesma rocha pode dar origem a solos diferentes, conforme o 
clima, a topografia e a drenagem. 

Pequenas variações na textura e na estrutura da rocha, que não merecem 
discernimento em mapa geológico, têm influência sensível sôbre os solos gerados. 

Nos solos eluviais, a influência da rocha matriz é precípua: os elementos 
componentes dependem estritamente da rocha que lhes dá origem e do res­
pectivo processo de alteração; êsses solos evoluem com o processo de alteração 
da rocha. 
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& vicissitudes sofridas pelos detritos, transformações complexas e longas, 
fazem que os solos alotóctonos dependam mais da natureza dos transportes e das 
modificações processadas em seu decorrer que da rocha matriz: Intervêm poste­
riormente transformações dos materiais depois de depositados, devidas ainda a 
agentes atmosféricos, análogas aos processos de diagênesis, chamados maturação. 

A influência climática faz-se sentir de maneira decisiva nos climas tropicais 
pela maior intensidade dos fenômenos de decomposição das rochas e pelas 
modalidades que oferecem. A intensidade dos fenômenos de alteração nesses 
climas é !ato encarecido por todos os observadores. 

Uma das causas primordiais parece ser a variação brusca e diuturna da 
temperatura que produz fendas, pelas quais atuam com maior facilidade os 
gentes atmosféricos. 

Contribuem também certas particularidades das águas dos climas tropicais, 
mais ácidas e de ação corrosiva mais enérgica. 

A variação de temperatura no seio das rochas causa a bem conhecida de­
composição esferoidal, a exfoliação. 

Nos climas tropicais, o manto de rochas decompostas em geral é mais pro­
fundo que nos climas temperados, fato que se reflete de maneira notável nas 
propriedades dos solos. 

O primeiro estádio de decomposição das rochas importa nos seguintes fe­
nômenos químicos: 

a - hidratação dos silicatos 
b - eliminação dos álcalis 
e - oxidação dos óxidos. 

Os silicatos de alumínio transformam-se em argilas contendo certa propor­
ção de óxido de fetro. 

Ao mesmo tempo, os minerais mudam de volume e, posteriormente, pas­
sam ao estado coloidal, fenômenos que provocam a desintegração da rocha. 

De maneira sumária, o resultado de alteração pode ser dito constituído de 
argila e de quartzo, a argila inicialmente micro-cristalina passando depois a 
coloidal. 

:tste é o primeiro estádio do processo de alteração. 
Pelo favor das condições climáticas tropicais, o processo de alteração das 

rochas pode ser mais adiantado com a laterização peculiar a êsses climas. 
Consiste essencialmente na desagregação química do núcleo caulínico para 1 

gerar sílica, alumínio e óxido de ferro um estado coloidal. 
O óxido de ferro forma crostas de limonito,. nem sempre observadas. 
São complexas as causas dos fenômenos de laterização. Discordam as opi- . 

niões. Possivelmente diversos fatôres se juntam para produzi-los. Parece indis­
pensável a presença de certa proporção de óxidos de ferro e manganês. Entre­
tanto, outras condições são necessárias. Não cabe aqui uma análise das causas 
dêsse fenômeno notável. 

Os óxidos formados em estado coloidal em uma zona inferior na qual a sílica 
é lixiviada, concrecionam-se em uma zona superior. 

Muitos autores sugerem a intervenção de micro-organismos pa,a produzir 
as lateritas: sua proliferação seria condicionada pelo clima tropical. 

Campbell resume da seguinte maneira as condições que facilitam o desen­
volvimento das lateritas: 

a - estações alternadamente sêcas e úmidas bastante nítidas. 
b - vegetação luxuriante; 
e - temperatura tropical; 
d - nível hidrostático variável, não muito distante da superfície; 
e - inclinação moderada do terreno. 
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Algumas dessas condições são de caráter bastante local, e o que explica a 
laterização não ser generalizada em vastas regiões. 

Nem sempre a laterização é completa. Na maioria dos casos, mesmo pro­
dutos do primeiro estádio de alteração coexistem com os produtos de alteração 
laterítica: as lateritas em geral são misturas de argilas e de óxidos produtos 
da laterização. 

Se o processo gerador das lateritas ainda é pouco conhecido, menos ainda 
se conhece sôbre a constituição íntima dos solos conseqüentes e sôbre os fe­
nômenos de nutrição das plantas nesses solos, com certeza diferentes dos análo­
gos no caso de solos de alteração caulínica. Reside aí o grande problema da pedo­
logia tropical. 

Tendo em vista os professos geomorfogenéticos, os solos de São Paulo devem 
ser incluídos em uma única província pedológica, aliás extensiva a quase todo o 
sul do Brasil, onde domina uma feição topográfica, o Planalto Meridional, sec­
ção do grande Planalto Brasileiro. Apenas, não fôra sua limitada extensão, con­
viria excluir a faixa litorânea. 

Os processos geomorfogenéticos consistem na dissecaç~o dêsse /Planalto, 
pondo a nu as formações sucessivas que o compõem. 

Os solos são principalmente de erosão, isto é eluviais derivados dessas di­
versas formações. 

As formações que constituem o Planalto em São Paulo são bem conhecidas: 
um embasamento composto de formações perturbadas e metamórficas, umas 
granitizadas, granitos e gnaisses; outras constituindo a série de São Roque, mi­
cachistos, filitos, quartzitos e calcáreos, associados a granitos e a eruptivas 
básicas: cobrindo êsse embasamento diversas formações que se sedimentaram 
desde o eodoviniano até o plioceno, em fenômenos separados por fases de ativa 
desnudação, a saber: 

a - Depósitos quaternários; 
b - Camadas terciárias de São-Paulo, do Planalto Ocidental e do vale dQ 

Paraíba; 
c - Camadas cretáceas de Bauru, arenitos de cimento e calcáreo; 
d - Sistema de Santa-Catarina compreendendo as seguintes séries: 

l - Série de São Bento, arenitos e lençóis de eruptivas; 
2 - Série Passa Dois, folhelhos e calcáreos; 
3 - Série Itararé-Tubarão. 

e - P.o;Tenito devoniano das Furnas, . representado escassamente em pe­
quena área entre Itararé e Faxina. 

Grosso modo, as condições climáticas em São Paulo podem ser consideradas 
sensivelmente uniformes, se bem que variem de acôrdo com a latitude, com a al­
titude e outros fatôres. Em geral, podem ser ditas ainda tropicais e sub-tropicais; 
executa-se a limitaria área da Mantiqueira e talvez pequenas áreas de menor 
importância do Planalto Orientai.. 

As precipitações são em geral abundantes, mais notáveis ao longo das es­
carpas pela condensação do vapor dos alíseos. 

As estações sêca e úmida são bastante distintas, salvo na escarpa litorânea. 
Essas condições climáticas permitem o desenvolvimento dos processos de 

laterização. 
Muitos dos solos eluviais da província parece que se podem incluir na gran­

de categoria dos solos vermelhos, devido mesmo à influência climática já apon­
tada e à abundância de óxido de ferro nas rochas matrizes. São solos lateríticos. 
Todavia, releva notar, nem todos os solos o são, a formação da laterita depen­
dendo de outros fatôres além do clima. 

Anexam-se aos solos eluviais solos aluviais de distribuição local, formados 
pelos detritos dos primeiros movimentos pelas águas e depositados pelo favor da 
topografia; desenvolvem-se à margem dos cursos d'água mais importantes em 
suas planícies de aluvião. 
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• • • 
Até agora não têm sido feitos estudos sistemáticos sôbre a classificação dos 

solos de São Paulo e sôbre a distribuição dos diferentes tipos. 
Sendo os solos em sua maioria eluviais, sua taxionomia liga-se às rochas ma­

trizes muito estritamente. Os fenômenos pedológicos são estreitamente conexos 
às formações geológicas expostas. 

Posto que as formações geológicas do Estado já sejam conhecidas de ma­
neira bastante satisfatória em suas linhas gerais, o estudo dos processos de de­
composição das rochas ainda deixa muito a desejar. 

Em particular, no caso importante das eruptivas da série de São Bento faltam 
ninda idéias precisas sôbre os processos de transformação das rochas, que pare­
cem oferecer diversas modalidades. 

Dos trabalhos do Instituto Agronômico de Campinas têm resultado contri­
buição analítica sôbre os solos de São Paulo de grande valor. 

Para os fins colimados neste trabalho, o gnaisse e a distribuição dos solos,. 
depara-se o inconveniente de nem sempre serem precisadas as condições topo­
gráficas e genéticas dos solos analisados. Apenas as informações sôbre a locali­
zação permitem discernir a formação de que se originaram. 

Atendendo aos aspectos geomorfogenéticos mas importantes o autor tem 
cogitado de uma divisão do território do Estado de São Paulo em regiões fisiográ­
ficas nas quais os agentes erosivos produziram relevos diversos devidos ao grau de 
adiantamento do processo e às formações erodidas. 

SECÇÃO ESQUEMÁTICA GENERALIZADA NO EST. DE S.PAULO 

DE SE A NW 

PLANALTO OCIDENTAL PLANALTO ORIENTAL 

6 

1 • QUATERNÁRIO FLUVIAL 
2- • MARINHO 
3 • TERCIÁRIO OE S. PAULO 
4 • DO PLANALTO OCIDENTAL 
S- ARENITO OE BAURU 
6· ERUPTIVAS DA SÉRIE DE S. BENTO 

7 • ARENITO DE BOTUCATU 
8 • , PIRAM BOIA 
9 • SERIE PASSA-DOIS 
10- " ITARARÉ-TUBARÃO 
li· ROCHAS CRISTALOFILIANAS DA SÉRIE OE $.ROQUE 
12· • GRANITIZAOAS,GRANITO E GNAIS 

O Planalto Meridional eleva-se sôbre a costa deixando estreita faixa lito­
rânea limitada por uma escarpa. Segue-se para oeste o degrau ondulado, que 
pode ser chamado o Planalto Oriental entalhado por dois vales que constituem 
duas regiões naturais, um correndo para o norte, o vale do Paraíba, outro desa­
guando no oceano mais diretamente, o do Ribeira de Iguape; um tributário do 
último desempenha papel homólogo ao do primeiro. 

No litoral e nos vales há a distinguir as planícies e as encostas. 
No Planalto Oriental separa-se a zona de matas, de granitos e rochas me­

tamórficas, e a zona de campos, ambas sujeitas a divisões de acôrdo com as 
formações geológicas e a topografia. 

O critério altimétrico divide outra região natural, a Mantiqueira. 
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A e$carpa bem conhecida tràça o limite de outro degrau, o Planalto Ocidental, 
formado pela série de São Bento, capeada localmente pelo cretáceo de Bauru e 
pelas camadas modernas que podem ser consideradas terciárias. A escarpa e o 
tôpo, formado êste pelas eruptivas, pelos arenitos de Botucatu ou recobe.rto pelas 
camadas cretáceas e terciárias, constituem às sub-divisões do Planalto Ocidental. 

Anexam-se as planícies dos grandes rios cobertas pela mata ctltar. 

A divisão pode ser resumída no seguinte quadro: 
I - Litoral 

a - Planície litorânea setentrional 
b - Planície litorânea meridional 
c - Encostas 

II - Vale do Paraíba 
a - Encostas 
b - Planície axial 

III - Vale do Ribeira 
a - Encostas formadas principalmente de calcáreos 
b - Encostas de granitos e rochas met&.mórficas 
c - Planícies axiais 

IV - Mata do Planalto Oriental 
a - Regiões de rochas granitizadas 
b - Regiões de rochas metamórficas não granitizadas 

V - Mantiqueira, elevação média acima de 950 metros 
VI - Campos de baixo da Serra 

a - Campos de Piratininga 
b - Campos agrestes 
c -- Campos cerrados 
d -- Campos da raiz da Serra 

VII - Planalto Ocidental 
a - Escarpa 
b - Terra roxa 
c - Campos de cima da Serra 
d - Matas de espigão 
e - 1Matas ciiiares. 

• • • 
A vista da escassez de elementos não é possível em absoluto tentar distin­

guir séries de solos e ainda menos tipos. 
O mais que parece possível atualmente é mencionar as feições mais gerais 

dos solos que ocorrem nas diferentes sub-divisões fisiográficas. 
Em cada uma encontram-se conjuntos de solos eluviais ligados estreitamente 

às formações regionais, cujas modalidades de alteração processam-se de acôrdo 
com o relêvo, em alguns casos oferecendo peculiaridades conseqüentes a fenô­
menos climáticos. 

somente em alguns casos é dado indicar as principais variações dos solos 
eluviais provenientes da mesma rocha alterado eni condições diferentes. 

A classificação dos solos aluviais, assunto de natureza estritamente pedoló­
gica, permanece ainda mais embrionária que a dos solos eluviais, para os quais 
há sempre o critério da rocha matriz. 

Certos solos aluviais anexam-se aos solos e~ais de cada um dos grupos, 
oriundos de determinadas formações. Passam êsses solos aos das grandes planí­
cies aluviais, incluídos em divisão à parte. 

Para facilidade da descrição, será adotado um agrupamento misto: os solos 
eluviais em alguns casos agrupados conforme as rochas matrizes e em outros 
conforme as regiões naturais; os solos aluviais mais desenvolvidos englobados no 
fim em um grupo com algumas divisões. 
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Procurou-se usar as denominações vulgares das terras, empregadas cons­
tantemente pelos agricultores. Surgem algumas dificuldades, talvez devidas ao 
emprêgo impróprio dessas denominações. · 

O professor Dafert com razão aponta o fato das denominações massapé e 
salmourão serem empregadas para os solos os mais diversos·. Essas palavras por 
suas etimologias exprimem conceitos texturais no sentido pedológico: a pri­
meira indica solos compostos quase exclusivamente de argila e a segunda solos 
argilosos com cascalho ou areia grossa. Os exemplos contrários apresentados 
pelo professor Dafert ·derivam naturalmente de generalizações dos coletores de 
amostras. 

Essas denominações aplicam-se mais aos solos eluviais dos granitos e dos 
gnaisses, se bem que usadas também para solos das eruptivas da série de São 
Bento aos quais, entretanto, cabe a denominação terra roxa, correlata ao pro­
cesso ·adiantado de laterização. 

Certas denominações aplicadas a solos não indicam determinados gêneros 
pedológicos mas tipos de vegetação natural, extensivos a diversos solos; é o 
que se dá com a catanduva. 

A - Solos eluviais dos granitos e dos gnaisses 

A diversificação dos solos desta categoria é correlata à natureza das rochas 
matrizes e às condições topográficas e climáticas. 

Entre as rochas matrizes há a distinguir diversos tipos, para os fins colimados 
caracterizados pela granulação e pela proporção de elementos ferro-magnesi­
anos e de quartzo. A orientação da mica parece não ter grande influência sôbre a 
natureza do solo: solos de gnaisse e de granito diferem pouco, a não ser devido 
a diferenças entre a granulação e a maior ou menor proporção de biotita. 

A variedade dêstes solos,é grande. Diferenciam-se, pelo desenvolvimento do 
processa de laterização, pele. super-oxidação do ferro dos silicatos, pela ri­
queza originária em quartzo e por diversos outros fatôres, em categorias, pe­
euliares a certas regiões. 

Os solos dessas rochas contêm todos boa proporção de argila. 
Subordinam-se os solos das rochas nefelínicas, dos anfibolitivos e rochas 

congêneres. ' 
1 - Solos de rochas granitizadas das vertentes litorâneas. 

A formação exposta é o andar inferior do complexo arqueano, essencialmente 
gnaisses granitóides e granitos ricos em elementos ferro-magnesianos. Mercê da 
umidade mais ou menos constante do clima, parece que o processo de laterização 
não teve lugar de maneira acentuada. 

Os solos eluviais são em geral argilosos, genericamente massapés. 
Podem ser vermelhos ou amarelos mas possivelmente todos se incluem na 

categoria dos solos vermelhos. 
A presença do húmus dá lugar a solos pretos, massapés pretos. 

2 - Solos de .rochas granitizadas das vertentes do vale do Paraíba. 

As rochas são gnaisses arqueanos, granitóides do andar inferior e fitados 
do andar superior, todos rochas ricas em biotita. "S:sse motivo e mais as condi­
ções climáticas fazem que os solos sejam em geral lateríticos, massapés verme­
lhos, mais ou menos arenosos. 

Devido às condições de drenagem ou ao empobrecimento local em biotita, 
produzem-se massapés amarelos e brancos. 

3 - Solos de granitos e gnaisses do Planalto Oriental. 

Essas rochas oferecem na região grande variedade quer em relação à tex­
tura quer em relação ao conteúdo em biotita. Dão origem a solos muito 
variados. 

Os tipos de granito de granulação grossa, relativamente pobres em biotita, 
nos terrenos íngremes podem dar solos claros bastante arenosos devido à elimi-
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nação da argila. São terras brancas ou cinzentas argila-arenosas que não devem 
ser confundidas com o massapê branco propriamente dito, terra argilosa pobre 
em ferro. . 

Na mesma ordem de fenômenos, produzem-se solos ricos em cascalho de 
quartzo, salmourão, sempre nas elevações. 
, Quando favoráveis às condições de drenagem e presente boa proporção de 
elementos ferro-magnesianos têpi-se massapês vermelhos. 

Nas mesmas condições, rochas pobres em biotita produzem massapês amarelos 
e brancos. 

1 

O ·aumento da proporção de húmus dá lugar ao massapê prêto. 
O quadro inclui composições físicas centesimais de alguns solos dêste grupo 

segundo o Dr. Uchoa Cavalcante: 

PROCED~NCIA Deslgna~ão Cascalho Areia Argila Calcáreo Mat. Vai. 

Atibaia ............ Massapê prêto ..... 2,53 34,35 33,35 7,74?. 22,03 
Jundiai. ....•...... Massapê arenoso ... 15,29 44,53 31,62 0,181 8,37 

• ············ • • ... 2,91 70,09 20,08 0,173 6,75 
Itatiba ............ • • . .. 7,34 27,14 52,47 vestígios 13,05 

• ............ • • . .. 6,22 32,10 52,48 • 14,00 
Valinhos ......•.. ~ . Salmourão ...••.... 27,70 49,80 17,86 0,180 4,46 

• ··········· • ········· 5,80 i 51,74 36,67 0,240 5,55 
Amparo ........... • ········· 4,76 51,09 37,95 0,303 ,5,90 

Não é possível preeisar as rochas matrizes com tôda verossímilhança gnais-
ses ou granitos. · · 

As texturas resultantes não concordam absolutamente com as classificacões, 
fato notado pelo Dr. Dafert. Parece que a explicação está no emprêgo inade­
quado das denominações. 

Os conteúdos em calcáreo, principalmente o do solo de Atibaia, com veros­
similhança de granito, causam certa estranheza. 

4 - Solos de granitos das vertentes do vale do Ribeira de Iguape. 

Os fenômenos em relação à alteração são essencialmente os mesmos que tias 
vertentes litorâneas. Os solos podem diferir em alguns casos por serem as rochas 
granitos de textura gro$sa e mais pobres em biotita. 

Não há absolutamente dados sôbre êsses solos, com certeza intermedárlos 
entre os da vertente marítima e certos ~los do Planalto Oriental. 

5 - Solos da Mantiqueira. 

As rochas que aí, afloram, salvo fenômenos locais, são granitizadas, incluídas 
no complexo arqueano. 

A região é definida pelã altitude superior a 950 metros. 
Os solos são em geral de côres claras, pouco conhecidos, cobertos de uma ve­

getação natural de campos e de araucárias. 
É plausível admitir a influência decisiva de mutação do clima. Parece que 

são pouco enérgicos os fenômenos de laterização. 
Ocorrem na região rochas nefeiinicas, algumas ricas em elementos ferro­

magnesianos, cujo processo de alteração nesse clima também dá lugar a solos 
brancos. 

6 -. Solos das rochas nefelínicas do Planalto Ori~ntal e no Ribeira de Iguape. 

Nas limitadas áreas de .. ocorrência dessas rochas, Ipanema, Jacupiranga, 
etc. verifica-se alteração muito profunda, dando solos vermelhos nos quais 
parecem ser intensos os fenômenos de laterização. 
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7 - Solos dos anfibolitos e rochas_ congêneres. 
Os anfibolitos são rochas cristalinas presumivelmente oriundas do meta­

morfismo profundo dos calcáreos. Seu teor em ferro é muito elevado. 
Mercê do clima e das condições topográficas, são relativamente pronunciados 

os fenômenos de laterização. Os solos são vermelhos, profundamente lateríticos, 
análogos às terras roxas, talvez os massapés roxos. 

Ocorrem êsses solos em manchas no Plan.alto Oriental, como em Taipas 
(base do Jaraguá), Pirapora, base da serra do São Francisco, etc. 

Outras rochas cristalinas básicas incluídas no arqueano e na série de São 
Roque produzem solos análogos. 

B - Solos das serras de rochas cristalofilianas não granitizadas 

A formação regional é a fase chistosa da série de São Roque, filitos e mi­
cachistos ricos em elementos ferro-magnesianos. 

Os solos são lateríticos, formados com eliminação de sílica, de côr vermelha 
carregada, contendo com freqüência concreções de limonito e de óxido de 
manganês. · 

Não têm sido feitos estudos da composição mineralógica dêsses solos como 
cie todos os outros; com verossimilhança contêm, a par do óxido de ferro, certa 
proporção de alumina livre. · 

Um dos seus caracteres é a impermeabilidade. 
Ocorrem nas seguintes áreas: entre a São Paulo Railway de Taipas e Jun­

diai e o Tietê; em uma faixa que se estende desde o Tietê até a altura de Soro­
caba; na zona pré-devoniana do sul do Estado; e no alto vale do Ribeira de 
Iguape. 

• • • 
C - Solos eluviais dos calcáreos metamórficos antigos e de rochas anexas 

Há a distinguir os solos dos calcáreos da série de São Roque ou do andar su­
perior do arqueano em regiões de topografia bastante evoluída pôsto que aciden­
tada e solos de áreas extensas de calcáreos da série de São Roque na bacia do 
Ribeira de Iguape com topografia cárstica. 

1 - S<ilos dos c~lcáreos da série de São Roque e ão andar superior 
do arqueano 

Os calcáreos do Planalto Oriental e no vale do Paraíba são têrmos subor­
. dinados do andar superior do arqueano e da série de São Roque, expostos, mercê 
de estruturas complexas, em áreas limitadas. 

Sua. alteração gera- solos vermelhos de argila residual que, acidentalmente, 
podem conter areia e cascalho proveniente do quartzo da rocha. São capazes 
de reter fortemente matéria única dando solos pretos. Contêm certa proporção 
de carbonatos. 

O desenvolvimento dêsses solos é muito local. 
Os solos de calcáreos arqueanos ocorrem no vale do Paraíba nas fraldas da 

serra da Mantiqueira, na serra do Quebra Cangalha e no município de Bananal. 
Observam-se solos de calcáreos da série de São Roque em áreas limitadas do 
Planalto Oriental como no vale do rio Juqueri e na raiz da serra de São Francisco. ,, 

2 - Solos de calcáreos do Ribeira de Iguape 

Afloram nessa região extensivamente calcáreos da série de SãQ Roque, em um 
relêvo do qual são fatôres importantes fenômenos cársticos. . 

Escasseiam dados sôbre os solos eluviais produzidos, constjtuídos maiormen­
te de argila i:esidual juntamente com calcáreo remanescente. 
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Há três fatôres que devem tornar êsses solos diversos dos congêneres do 
Planalto: 

a - estádio menos avançado de evolução topográfica apresentando ainda 
fenômenos cársticos; 

b - áreas de exposição mais extensas abrangendo topografias mais va­
riadas; 

c - clima de precipitações mais abundantes; 
Pôsto que êsses solos possam ser vermelhos, em geral são escuros, ricos 

em húmus. 

D - Solos dos campos do Planalto Oriental 

1 - Solos eluviais àos campos àe Piratininga. 

As camadas terciárias de São-Paulo ocorrem nos arredores da capital do 
Estado; argilas e areias de deposição sub-aérea, de côres vivas e variadas. 

Os solos resultantes de sua eluviação são argilo-arenosos, dominando um 
ou outro material conforme a composição dos sedimentos matrizes e as condições 
topográficas. Em geral têm a côr vermelha. 

2 - Solos ãos campos agrestes ão Planalto Oriental. 

Incluem-se nesta sub-divisão topográfica terras de relêvo pouco ondulado 
cortadas por vales que se iniciam com desmoronamentos, voçorocas. 

A formação regional é a série inferior do sistema de Santa-Catarina, a 
série Itararé-Tubarão, complexo de rochas de natureza variada, folhelhos, 
arenitos e conglomera tos de diversas origens, glacial, sub-glacial, e aquosa. 
Anexa-se a área reduzida ocupada pelo arenito devoniano das Furnas entre 
Itararé e Faxina. 

A distribuição dêsse aspecto fisiográfico obedece a uma faixa iniciada ao 
sul entre Itararé e Fartura, e que vai terminar na divisa de Minas nos arre­
dores de Monte-Santo. 

Os solos em sua maioria são vermelhos, oferecem grande diversidade de 
textura. Os mais argilosos, de côr vermelha com tonalidade particular, são 
conhecidos pela denominação sangue àe tatu, aliás empregada também para 
solos argllo-arenosos de caráter coluvial formados de material oriundo das 
erupturas e do arenito de Botucatu. · 

Há também solos arenosos com reduzida proporção de argila. 
Pelo favor da drenagem antiga distribuem-se solos húmicos, possivelmente 

em parte aluviais, cobertos pela vegetação dos capões. 
Ocorre nesta região o aspecto vegetativo denominado catanduva, vegetação 

mais densa que o campo pôsto que menos que a mata. 
Essa denominação não é restrita a um tipo de solo. No caso exprime o 

melhoramento local do solo dos campos. 
As análises físicas centesimais seguintes, devidas ao Dr. Uchoa Cavalcante, 

dão uma idéia da variação da textura dos solos em aprêço: 

LOCALIDADE Cascalho Argila Areia Calcãreo Mat. Vol. 

Vileta .................................. 0,0 39,34 52,35 2,77 5,64 
> ·································· 0,0 43,40 53,69 vestigios 2,91 

Tatu!. .................•............... 0,0 55,77 29,03 > 15,21 
> .................................. 0,0 60,43 30,06 > 9,51 

Casa Branca ............................ 0,0 12,91 83,12 > 3,97 
> ···························· 0,0 21,17 72,64 

Itapetininga._ ............................ o.o 60,90 17,26 21,83 

····························· 0,0 18,90 65,78 > 15,32 
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3 - Solos da região dos campos cerrados. 
A faixa de campos agrestes de baixo da Serra segue-se para oeste região 

disposta segundo outra faixa mais irregular, que é necessário distinguir pelos 
seguintes motivos: 

a - mudança da topografia que se torna; mais acidentada, com uma 
linha de cuestas basta~te desgastada, se bem que ainda patente em numerosas 
localidades . · 

b - mudança da vegetação natural que, dos campos agrestes passa para 
os cerrados, em que são abundantes as leguminosas; 

e - mudança da formação geológica que agora é a série Passa-Dois, cons­
tituída de folhelhos e· calcáreos, com leitos e concreções de sílex; 

d - mudanças dos solos. 
Os solos são em sua grande maioria argilosos, contendo com freqüência 

calcáreo. São chamados genericamente massapês. Escasseiam às areias, po­
dendo existir cascalhos provenientes do sílex não desintegrado completamente. 

A côr é em geral vermelha, localmente amarela ou preta, a última devida 
ao húmus. 

4 - Solos dos campos da raiz da Serra 

Ao longo da base da escarpa que delimita o Planalto Ocidental, estende-se 
faixa de tetras arenosas derivadas das camadas de arenitos da série de São­
Bento colocados sob os lençóis efusivos mais baixos, arenitos que recebem a 
,denominação Pirambóia. Os processos geradores são principalmente eluviais. 

Os solos regionais são essencialmente arenosos pôsto que contenham certa 
proporção de argila . 

Sua textura parece apta a conservar certa proporção de elementos ferti­
lizantes. 

Há razões para crer que êstes solos sejam diferentes dos provenientes de 
eluviação dos arenitos do alto do Planalto. 

O autor colheu uma amostra da fazenda Santo Antônio, Charqueada, muni­
cípio de Piracicaba. 

Os resultados centesimais das análises (Lab. Serv. Geológico e ~neralógico 
do Brasil) são: 

Análise física: 
Cascalho.· ........................... . 
Cascalho fino ....................... . 
Areia grossa ......................... . 
Areia fina ........................... . 
Az:gila ..................... ~ ........ . 
Humus ............................. . 
Calcáreo ............................ . 
Umidade total ....................... . 

Análise química: 
Al2 Os ............................... . 
Fe. O, ............................... . 
Mn O .............................. .. 
Ca O ..................... · .......... . 
MgO ................. :.: ............ . 
K. O ................................ . 
Na. O ......••.•............•........• 
Si O, ................................ . 
Tl O •.................................. 
P2 Oo ..........••.•....•••...•.••••.••. 
S Oa total ........................... . 
Na Cl ............................... . 
N total .............................. . 
NOa ................•••..•..• ·•··•• 
Acidez cm CaCO, .................... . 
Perda 30 fogo ....................... . 

0,00 
1,30 

87,40 
2,90 
2,90 
0,00 
0,00 
0,48 

4,240 
11,520 
vestígios 
vestígios 

0,070 
0,220 
0,130 

91,260 
0,200 
0,024 
0,016 
0,016 
0,015. 

vestígios 
0,022 
2,420 
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li: - Solos da escarpa do Planalto Ocidental e da terra roxa 

As duas regiões oferecem solos semelhantes. 
A descrição em conjunto tem as vantagen_s da brevidade e de fazer ressaltar 

os contrastes.' 
Derivam os solos principalmente da alteração das eruptivas da série de São 

Bento. 
As variações são causadas pelas modalidades da rocha matriz e pelos proces­

sos de alteração. 
Junto deparam-se solos arenosos, de caráter misto, na formaçao dos quais 

intervêm fenômenos de coluviação com a adição de material proveniente dos are-
nitos de Botucatu. · 

Os solos oriundos da eluviação das eruptivas recebem o nome de terras roxas, 
devido à côr vermelha de tom especial, púrpura. ' 

As eruptivas da série de São Bento, se bem que tôdas estreitamente ligadas, 
geradas em uma mesma fase, incluem gama bastante dilatada. de rochas que 
se distinguem principalmente pela textura ligada, é claro, à maneira de ocorrer. 

Salvo-processos de transformação causados por soluções magmáticas depois da 
consolidação, a composição mineralógica dessas rochas é bastante constante: 
dois elementos principais: um plagioclásio bastante básico, da ordem da byownita 
e um piroxênio, eustatito-augito. 

Varia a textura de acôrdo com as condições de consolidação: tipos ofíticos 
que se apresentam nos dykes e nos lençóis intrusivos, diábases, tipos hipo-cris­
talinos porfiríticos nos derrames efusivos, basálticos. 

Ao·lado dessas rochas originais, isto é que não sofreram mutações apreciá­
veis desde a primeira consolidação, há tipos proveniep.tes da ação de águas mag­
máticas sôbre as rochas consolidadas inicialmente: meláfiros, quando essa ação 
se resume à criação de amígdalas com minerais secundários, espilitos quando a 
transformação dos elementos atinge a massa de rocha que toma a textura miaro­
lítica. 

O processo de alteração das eruptivas, devido .à a:Ita percentagem de ferro, ao 
clima e às condições topográficas mais comuns, importa em intensiva lateri­
zação. 

As terras roxas propriamente ditas contêm pequena percentagem de quartzo. 
Todavia, incluem material grosso, texturalmente chamado areia de cascalho, 
constituído principalmente de concreções de limonito. Exeptuam-se, é claro, 
os solos mistos terras roxas arenosas. 

As terras roxas desprovidas de cascalho e com 
arenoso (no sentido textura!) têm sua composição 
Uch<!a Cavalcante, dentro dos seguintes limites: 

Argila ........................... . 
Areia ........................... . 
Matéria orgânica ................ . 
Calcáreo ........................ . 

pequeno teor em material 
física centesimal, segundo 

75,0 a 90,0 
10,0 a 25,0 
0,0 a 1,5 

0,0 

Denominam-se êsses solos terras roxas apuradas. 
A terra roxa rica em concreções de limonito, com alto teor de areia e de cas­

calho recebe a denominação de encaroçada. 
Um e~emplo de terra roxa intermediária entre a apurada e a encaroçada é o 

solo observado pelo autor nos arredores da cidade de Jaú. Sua composição cen­
tesimal é (Lab. Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil) : 

Análise física: 

Cascalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • . 0,0 
Cascalho fino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,8 
Areia grossa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,9 
Areia fina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 22,2 
Argila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • . 46,l 
Húmus................................. 3,2 
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Análise química: 

AI. o •.............................. 
Fe, O .............................. . 
MnO ............•..................• 
Ca O .............................. . 
MgO .............................. . 
K. o······························· Na. O ............................. . 
Si o •............................... 
Ti o •............................... 
P. o •............................... 
S o. total ......................... . 
Na. S Q, •.•••••...•••••••••.••...•• 
Na Cl ............................. . 
N total ............................. . 
No •....................... ; ...... . 

, Acidez em Ca co. . ................ . 
Perda ao fogo ..................... . 

25,4500 
25,0400 
0,1100 
0,0800 
0,0180 
0,1100 
0,1300 

35,0200 
2,8800 
0,1280 
0,0290 
0,0000 
0,0084 
0,1830 
0,0016 
0,0130 

11,5400 

A composição física de uma terra roxa de São Manuel é (Instituto Agro-
nômico): . 

Argila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,90 
Areia . . . . . . . . . . . . . . . . . . • .. . . . . . . . . . . . 9,34 
Matérias voláteis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,86 

il: uma terra roxa apurada composta essencialmente de argila. 
Não é possível mencionar numerosas análises de terras-roxas que dêem uma 

idéia de sua diversidade. 
A terra roxa arenosa deve ser considerada um solo misto oriundo de ma­

teriais provenientes de e:J,uviação das eruptivas e dos arenitos de Botucatu, a 
Inistura tendo lugar na proxiinidade imediata dos afloramentos, devida a fe­
nômenos de coluviação e de transporte pela água. 

Uma amostra de solo de terra roxa arenosa obtida pelo autor na estrada de 
Torrinha a Jaú tem a seguinte composição centesimal (Lab. do Serv. Geol. e 
Min. do Brasil) : 

Análise física: 

Cascalho fino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,30 
Areia grossa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73,60 
Areia fina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,40 
Argila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,00 
Húmus............................... 1,30 
Uinidade . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,91 

Análise química: 

AI. o ............................. . 
Fe. Oa ......•.....•••..•••••.....•• 
Mn O ............................ . 
Ca O ............................. . 
MgO ............................. . 
K. o ............................ .. 
Na. O ............................ . 
Si o •.............................. 
Ti o •.............................. 
P. O •............................. 
S o. total .......... · ........ ~ ..... . 
Na Cl ............................ . 
N total ........................... . 
N Oa ............................ .. 
Perda ao fogo ......•.............. 

8,40000 
6,53000 
0,32000 

vestígios 
0,06000 
0,12000 
0,15000 

77,79000 
1,79000 
0,08400 
0,00500 
0,00700 
0,04800 
0,00019 
0,00620 
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Não é ainda conhecido em seus detalhes o processo pelo qual as eruptivas 
se alteram para produzir as terras roxas. Sabe-se porém que, inclui uma fase 
de caulinização e outra de Iaterização. Preliminarmente, porém, a rocha sofre 
transformação na qual seus elementos se hidratam e perdem álcalis, transfor­
mados em epidoto e outros minerais .comuns às rochas resultantes de transfor­
mações metamórficas. 

Depois dessa fase, pronuncia-se a desintegração da rocha com a caulini­
zação; em seguida intervêm os fenômenos da laterização com lixiviação de sí­
lica em maior escala, acompanhados de uma fase na qual se formam concre-
ções de limonito. • 

No processo de alteração da rocha para o solo há eliminação de sílica, de cal, 
de magnésia e de álcalis. Aumentam os teores em alumina e em ferro que se 
peroxida. 

Infelizmente, não dispõe o autor de análises de uma eruptiva e do solo cor­
respondente. Apenas a títulos de informação segue-se a composição centesimal 
de um basaltito de Jabuticaba! (Lab. Serv. Geol. Min. do Brasil): 

AI. Oa .................• •· .•.. •· •. · ••• 
Fe2 02 ............................... . 
Fe O ................................ . 
Mn o································ Ca O ................................ . 
Mg O .............•.......•.•...•••.. 
B.aO ................................ . 
Na O············'···················· K. o ..... « ••••••••••••••••••••••••••• 
Si O, ................................ . 
Ti Os .•....••.••.•••••..•......•...•.• 
co •.................................. 
P. o •................................. 
Cl .............•...................... 
K. o ................................. . 

11,32 
6,71 

11,00 
0,11 
8,50 
7,56 

vestígios 
2,91 
t,66 

48,48 
4,00 
0,00 
0,45 
0,28 
1,11 

Não é possível dizer os minerais que na realidade constituem a terra roxa. 
Será conveniente citar o estudo realizado pelo Dr. Cabrai de Vasconcelos 

sôbre uma terra roxa de Piracicaba. Observa-se a predominância de areia gros­
sa nos 60 centímetros superiores. A areia tem um mínimo no subsolo para 
crescer depois. O húmus decresce naturalmente de maneira rápida de cima para 
baixo. O calcáreo, ausente I1a parte superior, existe em pequena proporção nas 
camadas inferiores. 

O quadro seguinte de decomposições físicas centesimais mostra as variações: 

PROFUNDIDADE O a 30 a 60 a 90 a 120 a 150 a 180 a 210 a 240 a 
EM CENTiMETROS 30 60 90 120 150 180 210 240 270 

---------___,_ -----------·-
Areia grossa .....•...••.. 35,88 27,12 24,19 24,24 25,78 23,88 24,64 25,37 23,27 
Areia fina ............... 24,23 19,28 16,18 17,95 23,88 22,99 32,78 29,44 39,05 
Argila .... : .............. 32,95 46,61 53,23 51,98 44,56 47,36 37,23 40,41 33,19 
Calcáreo .....•.•.••...... nihil nihil nihil nihil nihil 0,03 0,01 0,01 0,01 
Hdmus .................. 2,27 0,98 1,.11 1,55 0,90 0,80 0,93 0,62 0,70 
Mat. vol. (o) ....•.•••...• 4,67 6,03 5,30 4,28 4,87 4,95 4,42 4,16 4,78 

• Excluidas as matérlas húmicas. 

Só ultimamente começaram a ser estudados os fenômenos pelos quais se ope. 
ra a nutrição das plantas na terra roxa, que explicam o valor agrícola dessa.~ 
terras. 

Destaca-se o magnifico trabalho do Dr. Teodureto de Camargo. 
É possível que, desempenhe papel de destaque o manganês cuja proporção 

nas terras roxas, é maior que na generalidade dos solos. 
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Como se depreende do esposto, faltam ainda os dados necessários para a 
classificação das terras roxas. Pôsto de parte o solo misto que é a terra roxa are­
nosa, talvez seja possivel caracterizar dois tipos: a terra roxa apurada: e a terra 
roxa encaroçada. · 

As diferenças são aparentemente texturâis mas, não é impossivel na realidade 
aerem mais profundas. ' 

De outro lado não é absurdo pensar que, das diferenciações da rocha original 
resultem variações no solo ainda não. percebidas devido à deficiência de ob­
servações. 

A diferenciação das terras roxas apuradas e encaroçadas parece derivar prin­
cipalmente das feições topográficas. 

Em regiões mais acidentadas há maior eliminação de material fino, de sorte 
- que, aumenta a proporção do material grosso, que s'e torna maior que a verificada 

num solo de regiões de relêvo menos acidentado. 
Nas duas regiões naturais Escarpa do Planalto e Terra Roxa afloram as 

eruptivas da série de São Bento. A diferença in!cial é o relêvo que, na primeira 
é bastante abrupto ao passo que, na segunda é mais ou menos senilizado. Assim 
na Escarpa do PlanaTto, são mais abundante as terras roxas encaroçadas ao 
passo que, na segunda domina a terrra roxa apurada. 

Superficialmente, é maior o desenvolvimento da terra roxa na região desig­
nada por êste nome, razão que justifica a designação. É a área do alto do Pla­
nalto onde aflora o lençol efusivo sem e capeamento do terciário, e que se esten­
de principalmente pelo vale do Moji r;uaçu. 

A região Escarpa do Planalto in -;lui a feição topográfica importante. 
Para o norte a escarpa degrar;.a-se progressivamente . fazendo que a regtão 

se confunda com a precedente. 
Os dois solos dominam respectivamente em cada uma das regiões sem serem 

exclusivos, ao lad·J de solo de ter"'ª roxa a:enosa e mais localmente os solos dos 
campos do Planclto. 

Do Planalto Oriental ocorrem em áreas limitadas solos de terra roxa corres­
pondentes a dykes e lençóis eruptivos. 

F - Solos das matas de espigão 

Essa região eleva-se sôbre o Planalto Ocidental, formando como que um de­
grau, limitado por escarpa disfar-;ada, visivel ainda nas serras de Agudos, de 
Monte Alto, etc. 

Limita-se à parte central dos tratos do Planalto limitados pelos rios mais 
importantes, põsto que, a certa altura do curso do Tietê aproxime-se de suas 
margens em altitude inferior à comum. 

A formação regional é o arenito de Bauru, de cimento calcáreo com certa pro-
porção de argila, de idade cretácea. 

A vegetação original consiste em matas e cerrados. 
A topografia mostra-se suavemente ondulada. 
As variações dos solos eluviais derivam principalmente das condições de dre­

nagem e da topografia que regem a eliminação dos carbonatos e da argila. 
Os solos, arenosos, contêm certa proporção de calcáreo e de argila: ofere­

cem cõres pálidas, pôsto que alguns localmente vermelhos. O subsolo é vermelho. 
A presença de húmus dá-lhes freqüentemente as côres preta e parda. 
As seguintes análises físico-quimicas centesimais de solos de Pirajuí, ex­

traídas do livro do Dr. Vizioli sôbre a lavoura da cana de açúcar, dão uµi.a idéia 
dos solos calcáreos: · 
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DESIGNAÇÃO 

Areia .............................................. . 
Argila ............................................. . 
Calcáreo ....................................... ····· 
Húmus ....................... .' .................... . 
Água .............................................. . 
Acidez total ........•............•................... 
Capacidade de jllllbebição ........................... . 
Densidade .......................................... . 

91,820 
6,20'.J 
0,064 
1,80-'.J 
3,110 
0,236 

33,400 
1,430 

2 

91,430 
6,28() 
0,104 
1,62·'.l 
3,090 

neutro 
32,700 

1,359 

G - Solos dos campos do Planalto Ocidental 

3 

88,970 
9,640 
0,060 
0,800 
2,560 

11,970 
32,200 

1,529 

4 

92,660 
4,960 

. 0,100 
2,280 
1,'!10 

neutro 
29,60'.J 

1,454 

Corresponde a feição fisiográfica às áreas de expo~ção das camadas mo­
dernas possivelmente terciárias e do arenito de Botucatu, no alto do Planalto. 

As camadas modernas têm ·constituição análoga à do terciário dos arredo­
res da cidade de São Paulo: argilas e areias, em geral de côr vermelha. 

Os solos produzidos são de côr vermelha, argilo-arenosos. 
De um dêsses solos foi retirada uma amost.ra pelo autor na estrada de Tor­

rinha a Jaú, sendo analisada no laboratório do Serviço Geológico e Mineralógico 
do Brasil; sua composição física centesimal é: 

Cascalho ............................ . 
Cascalho fino ....................... . 
Areia grossa ......................... . 
Areia fina ........................... . 
Argila ............................... . 
Húmus .......................•....... 
Umidade· ............................ . 

A composição química centesimal: 

AI.O •.........................•..•..• 
Fe. Oa .............................. . 
MnO ............................... . 
Ca O ............................... . 
MgO ............................... . 
K. o ............................... . 
Na. O .....••..•.........•...••••••.• 
Si 01 .............................. .. 
Ti O ................................ . 
P. O •................................ 
S O. total .......................... . 
Na. S O, ........................... . 
Na Cl .............................. . 
N total ............................. . 
NO ................................. . 
Acidez em Ca Co. .................. . 
Perda ao fogo ...................... . 

0,00 
0,70 

81,00 
2,90 

11,80 
3,10 
0,78 

8,120 
3,120 

vestígios 
vestígios 

0,160 
0,030 
0,190 

83,150 
0,590 
0,009 
0,014 
0,002 
0,014 
0,027 

vestígios 
0,015 
4,600 . 

As terras resultantes da eluviação dos arenitos de Botucatu são talvez mais 
arenosas, com maior proporção de areia fina. 

H - Solos aluviais 

Incluem-se neste grande grupo os solos de transporte. É óbvio lembrar sua 
diversidade. 

Como ficou dito, sua distribuição em grande parte subordina-se aos solos 
eluviais. 
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O conhecimento dêstes solos, problema exclusivamente pedológico, está ain-
~a muito pouco adiantado. · . 

Os materiais são em geral argilas e áreias, podendo em alguns casos incluir 
calcáreo. 

Depositados os materiais, processam-se os fenômenos de evolução: concen­
tra-se a areia, ao passo que a argila aumenta na zona sub-superficial eluviada e 
migra o óxido de ferro. · 

A evolução dos solos aluviais pode ser mais ou menos adiantada. Quando 
pronunciada, têm-se solos eluviais provenientes de depósitos aluviais modernos. 
J;: o caso dos depósitos pleistocênicos. 

Na hipótese contrária solos aluviais própriamente ditos. 
Deveriam ser classificados os solos aluviais conforme a textura e o grau da 

evolução. 
Provisóriamente, é possível considerar de acôrdo com as feições fisiográficas 

os seguintes grupos: 

1 - Solos de baixadas e várzeas. 

São solos aluviais anexos a solos eluviais disseminados nas diversas regiões 
'fisiográficas. 

São em geral mais arenosos que os solos eluviais correspondentes pelos mo­
tivos expostos; abaixo existe uma camada mais argilosa chamada taõatinga. 

2 - Solos das planícies aluviais de grandes rios. 

Compreende os solos dos depósitos fluviais de extensão apreciável, mais an­
tigos, pleistocênicos talvez, submetidos a processo evolutivo já bastante adianta­
do a par de depósitos modernos menos evoluídos. A textura varia dentro de li­
mites muito largos. Da mesma maneira a côr, em geral pálida, amarela ou escura. 

As regiões cobertas com êsses solos correspondem às matas ciliares dos gran­
des rios. No vale do Paraíba recobrem em grande parte as camadas terciárias. 

3 - Solos aluviais marinhos. 

' São restritos à estreita faixa ao longo da costa. 
· Consistem essencialmente em material denominb.do vaza, argilo-sillcoso, de 

textura muito fina. 

• • • 
As considerações feitas são de ordem a mais geral. Constituem menos do 

que uma mise au point ou um balanço do que se conhece atualmente sôbre a gê­
nese e a distribuição dos solos de São Paulo. São mais uma súmula dos pro­
blemas que se deparam. 

O autor apresenta o trabalho com tôdas as reservas. Está certo que os con­
ceitos exarados carecem de revisão severa, metecendo reforma a maioria. 

Seu objetivo foi mais despertar a atenção sôbre assunto que, em São Paulo, 
se apreseJtta como necessidade de ordem prática. 

Com efeito, a lavoura rotineira, de caráter extensivo, já progrediu até a bar­
ranca do rio Paraná. Pronuncia-se a tendência para o regresso com a utilização 
das terras mais próximas dos mercados, melhoradas pelos processos racionais de 
cultura. A diferença de fretes compensa largamente o custo dêsses processos. 

· Para a prática da lavoura racional, com o emprêgo adequado de corretivos e 
a escolha judiciosa das plantações, é indispensável o conhecimento dos solos. 
:msse conhecimento não pode ser obtido em casos isoJados mas na base de sua 
gênese e distribuição. 

O adiantamento dos conhecimentos sôbre a gênese e a distribuição dos solos 
d~ São Paulo reclama observações meticulosas e sistemáticas .. 
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Seria possivel esboçar um programa, não importando na organização Ime­
diata de um mapa pedológico detalhado: 

a - revisão dos· grupos de solos aventados pelo autor e sua delimitação no 
mapa na escala 1: 1 000 000; 

b - organização de algumas fôlhas pedológicas detalhadas, em escala .... 
1: 1 000 000 das regiões de maior interêsse como Campinas, Ribeirão Prêto, 
Cotia, etc. 
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· A Evolução dos Transportes no Brasil 
para a Aviação* 

Transcrito do Bulletin de la Soctété 
de Geographie de Ltzle, n. 0 de Natal -

Lllle, 1936 
PIERRE DEFFONTAINES 

o principal problema humano que apresenta o Brasil é um problema de co­
municações, em virtude da sua própria grançleza e da.s dificuldades que apre­
senta o meio brasileiro. 

Os rios foram as primeiras estradas: o Brasil possui a maior bacia fluvial do 
mundo, o Amazonas, que entra no interior do pais como um verdadeiro braço 
de mar e permite aos navios transatlânticos penetrar sem descarregar a mais de 
2 000 quilômetros nas terras; infelizmente essa maravilhosa rêde hidrográfica 
serve à região. menos povoada e menos desenvolvida econômicamente. & outras 
regiões possuem também rios gigantes, mas não apresentam as mesmas vanta­
gens; a maioria corre numa direção oposta às comunicações, êles não se dirigem 
para o ma.r, mas para o centro do país, para a grande calha mediana do Pa­
raná-Paraguai; já se falou que o Brasil era um país virado ao contrário, para o 
interior. Isto é verdade, pelo menos para a região ao sul da Bahia.. 

Além disso, a maior parte dos rios é cortada de rápidos e cascatas; aquêles 
que pertencem à vertente atlântica brasileira, o São Francisco, o Doce, o Pa­
raíba ... têm em· suas embocaduras barras arenosas instáveis, que tornam a sua 
entrada muito difícil. &sim, só a parte norte e amazônica utiliza o transporte 
fluvial; êste é mesmo o único meio de comunicação ali. 

A zona sul constitui um outro domínio de transporte, onde reinam sobre­
tudo os transportes por carga e por tração. Entretanto, o país não é favorável à 
estrada; o relêvo constantemente ondulado em "meia-laranja", segundo a expres­
são local, a espessura dos terrenos de decomposição dando uma argila plástica, 
escorregadia e impermeável, a cobertura florestal mantendo uma umidade cons­
tante, são obstáculos muito sérios. Por muito tempo a rêde de estradas foi ape­
nas uma rêde de caminhos de mulas, em que a passagem das carruagens era im­
possível. A manutenção, que durou até os nossos dias, do, transporte por tropas 
de burros se explica pela dificuldade do caminho. O ofício de tropeiro foi dos 
mais espalhados no Brasil, assegurando o transporte dos produtos exóticos e dos 
minérios a distâncias enormes. A antiga unidade do Brasil foi realizada em grande 
parte por êsses tropeiros nômades; hoje ainda êsse horizonte de trabalho con­
tinua fundamental. 

Apesar da política rodoviária recente muito ativa, há Estados inteiros do· 
Brasil que não têm ainda senão uma insignificante quilometragem de estradas 
verdadeiramente carroçáveis e de automóveis. O revestimento da estrada com 
materiais duros é difícil de realizar; o alcatrão é caro no Brasil, sendo necessà­
riamente importado; a cimentação é onerosa; a.cal é um produto raro; o país é 
em sua imenstr maioria cristalino, e o. calcáreo aí é raro e localizado em zonas 
muitas vêzes longínquas. l!>eve-se reconhecer também que aind.a não se encon­
trou a fórmula da estrada tropical. Além disso, o automóvel é caro e ó petróleo 
é um produto de importação; enfim, o perfil acidentado não permite caminhões 
pesados com alto rendimento. Não obstante, o enorme progresso da rêde rodo­
viária de 10 anos para cá - ela quase decuplicou - abre a uma vida de relações 
mais largas zonas até então circunscritas a economias quase fechadas. 

A estrada de ferro já tinha realizado anteriormente uma evolução análoga; 
mas aqui também a eficácia do transporte permanece reduzida. O relêvo é um 
obstáculo ainda mais grave para a rodovia; sobretudo a subida da serra do Mar, 

• N .R. - A tradução para a lfngua portuguêsa foi feita pelo professor Orlando Valverde, 
aecretárlo-asslstente do Conselho Nacional de Geografia . 
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permitindo transpor do litoral sul o planalto interior, continua como a principal 
barreira, colocada na própria entrada do país. A maior parte das linhas que so­
bem a serra são ainda de cremalheira. Tais vias possuem naturalmente um ren­
dimento muito fraco; os comboios dos funiculares têm sômente três vagões e, 
no interior, muitas linhas comportam somente trens de cinco a seis vagões no 
máxi.mo. Assim, a rêde é muitas vêzes insuficiente para assegurar o escoamento 
dps produtos; por exemplo, o acréscimo da produção algodoeira na parte ociden­
tal do Estado de São Paulo provocou um engorgitamento asfixiante das esta­
ções da rêde da Sorocabana. Muitas companhias permanecem irremediàvelmen­
te deficitárias. 

Para evitar trabalhos demasiadamente dispendiosos, as linhas têm rampas 
muito fortes e sinuosidades inumeráveis e muito acentuadas; muitas estão colo­
cadas diretamente sôbre a terra, sem leito empedrado; quase tôdas são de uma só 
linha, mesmo a principal, a do Rio de Janeiro a São Paulo que, entretanto, une 
cidades de mais de um milhão de habitantes .. Uma só companhia é verdadeira­
mente bem organizada: a Paulista, no Estado de São Paulo; ela é ademais em 
grande parte eletrificada. 

A rêde férrea é ainda pouco desenvolvida, apenas mais dê 35 000 qullômetrós; 
sobretudo ela não constitui ainda uma rêde centralizada. O Brasil não conta verda­
deiramente com vias axiais; êle está ainda no regime das vias de penetração par­
tindo dos portos para o interior e atingindo a pontos terminais na região vir­
gem, nas bôcas de sertão, como se diz no Brasil. As diversas linhas estão assim 
separadas sem conexão; êlas pertencem a companhias múltiplas, e têm afasta-­
mentos muito variáveis. Há, além disso, ainda capitais de Estado que não estão 
ligadas por vias férreas, como Cuiabá em Mato Grosso, e Goiânia, a nova capital 
de Goiás. 

Assim, a unidade comercial h'oje não é assegurada nem pela rêde ferroviária, 
nem pelas estradas, nem pelos rios. O grande eixo de transportes fica fora do 
país, a via marítima; é o mar que assegura ainda a maioria das trocas e o essen­
ciar das comunicações entre os Estados. Mato Grosso e Goiás, os dois Estados 
mais afastados do oceano, são também os menos desenvolvidos, pois que são ·os 
mais centrais; o pais continua periférico e não concêntrico; uma quantidade 
de regiões ainda não foi atingida pelas comunicações. 

Até aqui, os diferentes meios de transporte não trouxeram ao Brasil a graR­
de vantagem de uma centralização. Nessas condições, compreende-se com que 
interêsse foram seguidos os progressos da aviação comercial. Para um pais em 
que a distância é o grande obstáculo, em que os produtos transportados são a 
maioria das vêzes de volume fraco e de preço bastante elevado, transportes miú­
dos e difusos, a via aérea aparece como a grande esperança. 

Esta esperança está a ponto de realizar-se? 
q Brasil apresenta à aviação condições particulares. 
Primeiro, o seu clima: O calor não é um verdadeiro obstáculo, mas reclama 

certas adaptações; para os motores, o resfriamento por ar não é suficiente e pa­
rece preferível utilizar-se o resfriamento por água; quanto ao material empre­
gado para a construção do avião, o calor úmido torna preferível a utilização da 
chapa metálica, de preferência à casca de madeira ou à madeira compensada. 
Ademais, os movimentos de ar nas horas quentes do dia, mov~entos de con­
vecção, devidos ao aquecimento do solo, não são mais uma dificuldade para os 
potentes aviões que se possuem hoje em dia; ao contrário, êles impedem a ater­
risagem do Zepellin antes das quatro ou cinco horas da tarde e o aeronauta 
deve às vêzes esperar o fim dos redemoinhos de ar, fazendo evoluções sõbre 
o Rio. 

As v:ariações barométricas, na maior parte do Brasil, são de pouca impor­
tância e de uma regularidade espantosa, variações diurnas essencialmente. Nada 
faz lembrar estas sucessões de depressões que se lançam sôbre a nossa Europa 
e que causam perturbações constantes. Ao sul do Rio, começa um regime um pou­
co mais movimentado pela passagem de núcleos de altas pressões vindos do Pa­
cíficô que atravessam os Andes e sobem para o norte, seja pelo sulco do Paraná, 
seja ao longo da costa; isto explica a relativa instabilidade no gôlfo de Santa 
Catarina e é umas das razões pelas quais as viagens do Zepelll.il não passam do 
Rio de Janeiro para o sul. 
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A' visibilidade e nebulosidade são dois fatôres determinantes da circulação 
aérea. Por uma sorte admirável, o bastião proeminente do Brasil no Atlântico, 
o Nordeste brasileiro, embora seja a zona mais marítima é também a mais sêca 
e a mais luminosa. ::&:sse é o privilégio da região de Natal e de Pernambuco, cons­
tituindo um cabo de boa visibilidade avançando através da zona equatorial, ne­
bulosa e chuvosa, para a Africa senegalesa, igualmente sêca e luminosa. O fa­
moso "pot au noir" (pote de tinta preta) do equador em nenhuma parte é tão 
retraído. 

Em compensação, a costa sul com a sua franja da serra do Mar, é mais ehu­
vosa e os nevoeiros aí são freqüentes na vizinhança da montanha; no inverno -
julho, agôsto, setembro -, são os nevoeiros (nebulosidades úmidas com chuva 
·fina) , e no verão - dezembro, janeiro, fevereiro -, são as nuvens de tempesta­
de com enormes precipitações, os aguaceiros. :&:sse fator umidade tem uma grave 
influência sôbre os campos de aviação; muitos são estabelecidos em solos de 
decomposição impermeáveis, que constituem a maioria dos solos brasileiros que, 
na época das chuvas, dão terras moles, muito difíceis de utilizar, sobretudo para 
os grandes aviões pesadamente carregados. Há terrenos que são quase impraticá­
veis em certas estações; assim, na Bahia, durante a estação das chuvas que aqui 
correspondem à estação fria (julho, agôsto, setembro), os aviões da Air France 
não se detêm. Em compensação, em Pôrto Alegre, é durante a estação quente que 
as chuvas são mais fortes e as partidas se tornam então delicadas. Numerosos· são 
os terrenos que reclamam grandes trabalhos de cimentação, como os que se en-
contram em Natal. · 

:&:sses trabalhos devem ser prosseguidos, não sômente no terreno de 
aviação, mas também na estrada que liga o aeródromo à cidade. A rêde ro­
doViária, ainda pouco desenvolvida, obrigou a maioria das vêzes a construir ca­
minhos especiais para servir as estações aéreas, vias de acesso muitas vêzes lon­
gas, cuja conservação pode tornar-se muito onerosa. Aconteceu muitas vêzes que 
certos campos de aviação ficaram com as comunicações cortadas durante vários 
dias por ocasião das chuvas; a hangar do Zepellin, perto do Rio, em Santa Cruz, 
ficou mais de uma vez cercado de verdadeiros lagos de água e, em certos dias, o 
dirigível teve que seguir viagem sem aterrissar. . 

A dificuldade para se achar uma boa localização de campo de aviação, cau­
sou muitas vêzes a multiplicação das estações de avião. No Rio de Janeiro, por 
exemplo, tiontam-se oito: o campo dos Afonsos, a vinte quilômetros do centro, 
serve à aviação militar e aos aviões da Air France. A companhia Condor (germa­
no-brasileira) 1 tem seu campo de hidro-aviões principal, no fundo do pôrto, no 
Caju, enquanto que a estação de hidro-aviões principal, utilizada pela Panair 
(americano-brasileira), está no Calabouço em plena cidade, à beira da baía. O 
Zepellin tem seu hangar em Santa Cruz, a 50 quilômetros da cidade; a Air France 
possui um terreno anexo menos exposto ao nevoeiro que o. campo dos Afonsos, 
sôbre a laguna. arenosa do litoral em Jacarepaguá; a marinha militar brasileira 
estabeleceu seu campo na ilha do Governador. 

Esta insegurança do solo duro no clima brasileiro dá uma primeira vantagem 
ao emprêgo do hidro-avião; êste é ainda favorecido pela raridade de superfícies 
planas em certas regiões; o relêvo em domos (meias-laranjas), cobre uma parte 
importante do litoral ao sul da Bahia e dos planaltos interiores. O perigo dessas 
terras, tão onduladas como uma carneirada de vagas, aumenta ainda em virtude do 
seu revestimento florestal, floresta primitiva ou floresta secundária; na bacia 
amazônica, os rios constituem as únicas superfícies sem florestàs e impõem o 
emprêgo de hidro-aviões; a descida sôbre os rios é também delicada por causa 
dos numerosos troncos de árvores flutuantes pouco visíveis. 

A potência da vida vegetal reclama em diversos campos de aviação constan-. 
tes limpezas muito onerosas; o avião deve ser adaptado a superfícies mal desco­
bertas; reclamam-se aparelhos com trem de aterrissagem alto para poder rolar 
nas plantas baixas ou nas ervas altas. Compreende-se que êsses diferentes obs­
táculos do solo; do clima e do relêvo dêem vantagem ao hidro-avião, apesar do 
rendimento menor dêste e da sua velocidade mais reduzida. 
. De fato, a aviação no Brasil .é hoje essencialmente uma hidro-aviação. Além 

disso, isto não é unicamente por adaptação às condições físicas; a circulação 

1 Encorporada mais tarde pelo govêrno brasileiro. passando a denominar-se Serv!ÇOs Aêreo.s 
Cruzeiro do Sul. ,, 
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aérea ficou até hoje submetida ao antigo eixo de circulação ao longo da costa. 
A direção mais petcorrida é desde muito tempo a via litoral; mais de 9/10 do 
tráfego aéreo nó Brasil se faz pela linha Natal', Pernambuco, Bahia, Rio de Ja­
neiro, Pôrto Alegre, Montevidéu, Buenos Aires e Chile. Neste percurso tôdas as 
companhias se encontram hoje menos em concorrência do que em colaboração: 
a Air France assegura unicamente o transporte do correio por aviões muito rá­
pidos voando dia e noite; a Condor e a Panair transportam passageiros e correio 
em grandes aviões com horários menos apertados e unicamente de dia. As par­
tidas são, graças ao acôrdo entre as companhias, quase diárias; agora gastam-se 
apenas dois dias para se ir do norte ao sul do Brasil, enquanto que são precisos 
15 a 20 dias por navio. 

' Essas linhas são também muitas vêzes partes de grandes rêdes internacionais: 
a Air France combóia o correio da Europa ao Brasil em 2 dias e meio, como traves­
sia do Atlântico sem escalas em 12 horas. A Condor transporta também o cor­
reio sôbre o Atlântico para a Europa, mas com escala em 2 vapôres que 
estacionam no meio do Atlântico; os transportes se fazem por hidro-avião; o 
correio leva 3 a 4 dias. Quanto ao Zepellin, transporta cada 15 dias durante 8 
meses do ano 20 a 30 passageiros em 5 % dias do Rio de Janeiro a Friedrichshaven 
e Francfort com uma regularidade notável. A Panair, pelo Pará, as Guianas e as 
Antilhas atinge Miami, na Flórida, tôda semana e liga a América do Norte à 
América do Sul, de maneira que o meio mais rápido de se enviar uma carta da 
Europa aos Estados Unidos é endereçá-la via Natal, no Brasil, onde a corres­
pondência é assegurada. 

Não há no mundo linha aérea intercontinental tão bem servida quanto a do 
Atlântico sul e do Brasil. As enterites entre as companhias .permitiram uma par­
tida cada 3 dias e as perguntas e respostas da Europa à América podem ser 
trocadas pelo correio em 1 semana. 

Desta linha axial do litoral começam a se ramificar linhas de penetração 
para passageiros e correio. No norte do Brasil, de Belém parte uma linha para 
Manaus servida pela Panair; no Estado de São Paulo, uma companhia privada 
mantém um tráfego para o oeste até Rio Prêto e Uberaba. No Rio Grande do Sul, 
uma outra companhia brasileira tem tentáculos que penetram para o oeste do 
Estado. A Condor pôs em serviço uma outra linha indo de São Paulo para Co­
rumbá e Cuiabá, capital de Mato Grosso. 

Tôdas essas linhas reproduzem em suma a antiga rêde de comunicações; 
eixo litorâneo e vias de penetração para o interior.· A. revolução do transporte 
ainda não foi realizada pela aviação. Entretanto, iniciativas atuais fazem prever 
mudanças. A aviação militar do Brasil se ocupou em abrir novas rotas à navega­
ção aérea; ela exerce uma verdadéira função de pioneira e se lançou ousadamen-. 
te pltra o interior, para o sertão; ela continuou a política de penetração já en­
cetada pelas companhias privadas, mas sobretudo ela começou uma política de 
junção das diferentes partes do Brasil; ela marca as novas rotas, organiza os 
primeiros campos de aterrissagem, estabelece balizamentos provisórios, instala, de 
acôrdo com os serviços meteorológicos, postos de previsão do tempo; enfim e 
sobretudo, ela transporta o correio em algumas horas a regiões que I,lâO o recebiam 
senão depois de semanas e que, por êste fato, ficavam fora da órbita política e 
econômica do país. · 

A linha militar de Rio-São Paulo-G,piás é ainda uma linha de penetração; 
mas, recentemente puseram-se em serviço duas linhas de junção transversais, 
assegurando uma ligação entre o norte e o sul do Brasil por outra via que não 
a da costa; tôdas duas atingem Belém, uma por Belo Horizonte, Pirapora, des­
de o São Francisco até Juàzeiro, chega à costa em Fortaleza e caminha ao longo 
dela para Belém; a outra aproveita o vale do Araguaia e desemboca diretamente 
na foz do Amazonas, perto de Belém. Uma terceira linha da mesma ordem, 
igualmente norte-sul, está em estudo; o trajeto já foi efetuado; é a linha Ma­
naus-Cuiabá pelo vale do Tapajós em regiões florestais ainda pouco conhecidas. 

As junções leste-oeste estão também em vias de realização; a aviação militar 
efetua vôos regulares desde o Rio e São Paulo para Campo Grande, no sul de 
Mato Grosso, e daí os aviões se dirigem por duas rotas. para a fronteira do Pa­
raguai, onde outros aparelhos paraguaios transportam o correio para Assunção; 
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hoje o correio paraguaio começa a chegar à Europa pela via brasileira e a A1r 
France notadamente assinou um acôrdo com a aviação militar brasileira para 
assegurar êsses transportes. · 

Na Bolívia, a linha Condor, que já liga Corumbá a São Paulo é prolongada 
por uma linha germano-boliviana até Lima e La Paz. Além disso, a linha de 
Manaus ao longo do Amazonas deve ser prolongada proximamente pelo vale do 
Madeira até o Território do Acre e atingirá assim, em direção de Rio Beni e dos 
campos de petróleo, a fronteira boliviana. O Território do Acre também vai ser 
atingido pelo prolongamento da linha de Cuiabá, que seguirá o Guaporé até o 
Madeir=t.. A linha de Manaus terá próximamente uma outra ramificação para 
oeste, que subirá o Amazonas até Tabatinga, na fronteira do Peru, e atingirá 
Iqµitos. É questão enfim, num futuro mais afastado, uma junção Manaus-Bogo­
tá., pelo vale do rio Negro. 

O Brasil já contava· em 1935, 60 000 quilômetros de linhas aéreas em serviço, 
ou seja, 1 800 mais que em 1934. Essas linhas asseguraram os transportes seguin-
tes para 1935: · 

passageiros .··· ........................... . 25 500 
bagagens ............................... . 
correios ": ............................... .. 

325 toneladas 
79 " 

carga ................................... . 162 " 
número de aviões em serviço comercial re-

gular ................................ .. 60 
número de aviadores afetos a êsses ser-

viços ................................. . 180 

As duas principais estações de aviões são: 

' Rio de Janeiro, com 3 500 passageiros embarcados a ·3 600 desembarcados. 
Pôrto Alegre, com 2 800 passageiros embarcados e 2 700 desembarcados. 

be tráfego é ainda incipiente, mas progride com uma rapidez espantosa; 
já. se entrevê que a navegàção aérea está destinada a transformar o sistema da 
circulação do Brasil. Quando tôdas as junções transversais norte-sul ou leste­
oeste estiverem realizadas (e elas o estarão certamente num futuro muito pró­
ximo), a circulação no Brasil deixará de ser unicamente periférica e exterior; o 
pais inteiro participará da vida de relações, dP.sempenhará êsse papel a que a sua 
situação geográfica o chama e que êle·ainda não preencheu: o de ser a fachada 
de tôda a América do Sul para o leste, para a Europa; êle concentrará as comu­
nicações entre os dois continentes. Da mesma forma, na Europa, a França fel 
chamada como término ocidental do continente para servir de ponto de partida 
para a América. o interior do Brasil em vez de ser uma zona de isolamento e de 
enciausuramento tornar-se-á uma zona de passagens e de ligações. É tôda a 
unidade do Brasil que se achará consolidada e fortificada pelo avião. 

Hoje, a aviação ainda não trouxe ao Brasil uma grande revolução na sua 
circulação, ela aind~ não assegura, como os outros meios de locomoção anteriores, 
senão uma circulação de franja, mas se pode prever para um breve prazo o novo 
estágio em que o interior do pais contará com numerosas estações de aviões e 
será enfim integrado na circulação geral. 

NOTA - Para dar uma Idéia do desenvolvimento aeronãutlco do Brasil, damos aqu1 aa esta• 
tfstlcas do movimento aéreo comercial no.s ultlmos anos. 

:tsses dado.s, que pela primeira vez são publ!cados, são devidos a uma especial gentileza do 
brigadeiro LiSIAS AUGUSTO RODllIGUES. 
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Correio Aéreo Militar 

ANO Linhas aéreas Horas de vôo Km voados Correspondlmla 
(km) transportada 

1931 ........... ... 1 740 472,30 54 888 340 045 
-------
1932 ............... 3 695 865,20 127 100 130 445 
-------
1933 ............... 7 000 1 776,15 251 505 3 834 132 
---------
1934 ............ ·-. ' 8 219 4 279,55 615 785 10 428 406 

1935 •.............. 10 280 5 714,15 925 020 18 365 87i 
------
1936 ............... 12 250 6 449,15 1 080 939 23 907 282 
-------- --------------- --
1937 ............... 13 878 8 197,10 1 316 340 44 900 266 ..,. __________ . --------------- ----
1938 ............... 14 916 10 093,50 1 663 409 48 212 232 
---------- -· -------- _, __ 
1939 ............... 19 709 10 759,35 1 995 703 55 163 911 
---------------------- ••-·-~-.M•-

1940 ............... 18 570 10 920,00 2 050 040 60 325 450 

Correio Aéreo Nacional 

ANO Linhas aéreas Horas de vôo Km voados Correspondência 
(km) transportada 

-------------- ----~-

1941. .............. 18 168 12 652,45 2 174 489 66.903 130 
------- -------------~ 
1942 ............... 23 414 14 758,15 2 416 917 132 066 303 
---------------- ------· -----···-·----
1943 ............... 27 266 12 632,0.5 2 520 634 229 892 755 
------- ---~--·-·--

1944 ............... 33 993 13 173,45 2 563 942 256 689 483 

Aviação Comercial 
(Continua) 

ANO Passageiros Bagagem Correspondência Carga 
(kiS) (kgs) (kgs) 

-
1930 •.............. 4 667 33 864 31 946 9 606 

1931. .............. 5 102 46 618 47 908 121 916 

1932 •.............. 8 894 101 884 68 207 129 874 

1933 ............... 12 750 145 074 75 057 112 755 
- -
1934 ............... 18 029 ~ 213 089 73 542 142 636 
--------
Hl35 ............... 25 592 325 102 79 652 161 720 
------- --
1936 ............... 35 190 478 057 118 652 153 orn 
-------- ------ .. 
1937 ............... til 874 795 998 149 138 235 024 
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Aviação Comercial 
(Continuação) 

ANO Passageiros Bagagem Cerrespondincia Carga 
(kgs) (kgs) (kgs) 

-
1938 ............... 63 423 894 940 185 642 354 975 

1939 ............... 70 724 999 894 202 520 446 138 

1940 ............... 82 869 1 027 395 234 962 432 366 

1941. " ............ 99 688 1 612 153 233 456 735 066 
---------
1942 .............. ' 122 123 2 085 379 299 522 1 106 272 

.. 

1943 ......•......•. 171 860 3 043 893 566 940 2 953 926 
----------· 
1944•' ......••..... 121 248 2 105 007 361 425 1 667 868 

* Só no 1.º semestre 

...-. tste "8bletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geográfica 
_..... Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Praça Getúlio Vargas, 14 - Edifício Francisco Serrador -
5. 0 andar - Rio de Janeiro, D. F. 



Resenha e Opiniões 

Características do relêvo nordestino 
(região litorânea) 

Terrenos de diferentes constituições 
e estruturas geológicas, sob a ação dos 
mesmos agentes do metassomatismo, 
oferecem os seus respectivos coeficien­
tes de resistência à erosão. 

De Lanessan levando o darwinis­
mo ao reino inorgânico, acha que a luta 
pela existência prevalece também en­
tre os minerais. De certo modo, ape­
sar de se tratar de um conceito mais fi­
losófico· que científico, concebe-se que 
os constituintes essenciais dos terrenos 
- os minerais - "lutem pela sua so­
brevivência", mas êsse modo de luta é 
passivo: uma constante adaptação. O 
terrenQ. atuado pelos diversos agentes 
de erosão toma a forma, de acôrdo com 
a sua constituição e estrutura geoló­
gica, que melhor lhe permite resistir à 
sua destruição. Daí as proeminências 
cônicas, os morros arredondados, os 
declives, os perfis de equilíbrio, as es­
foliações, etc., meios e formas pelos 
quais a rocha "procura" perpetuar-se 
numa insustentável defesa, contra a 
ação mecânica e química da atmosfera. 

Entretanto tem o terreno, muitas 
vêzes, um aliado, um escudo de prote­
ção com o qual estabelece um acôrdo 
tácito; é o manto de revestimento de 
natureza orgânica, que em troca dêle 
recebe alimento e arrimo. As formas do 
terreno que têm revestimento vegetal 
estão quase sempre, pràticamente esta­
bilizadas. O recife de arenito dotado de 
proteção coralina, resiste quase eter­
namente ao embate das vagas. 

Sendo desuniforme pelo Nordeste­
Oriental o regime das chuvas e dos rios, 
a velocidade dos ventos, a altitude e a 
direção da costa, sucede que a inter­
ferência dêsses fatôres, sôbre um ter­
reno da mesma constituição geológica, 
acarreta variações geomórficas, apre­
ciáveis, entre dois pontos não muito 
afastados. 

Assim, o aspecto do relêvo das ser­
ras e serrotes, que se filiam ao maciço 
da Borborema, no Río Grande do Nor­
te, contrasta muitas vêzes, com as ele-

vações similares de Pernambuco ou Pa­
raíba; outro tanto acontece com o de­
senvolvimento dos tabuleiros de acôrdo 
com a latitude e também com a morfo­
logia do relêvo marginal às praias. 

Definem-se na faixa dos trabalhos 
do Destacamento, no Nordeste, três or­
dens morfológicas no relêvo, que se 
subordinam naturalmente, às respecti­
vas estruturas e formações geológicas. 

D Relêvo da faixa litorânea, cons­
tituído pelas rochas sedimentárias, ter­
ciárias e quaternárias. 

II) Relêvo das rochas cretáceas. 
III) Relêvo das rochas cristalinas. 
O relêvo da faixa costeira está 

compreendido por altitudes, que me­
deiam entre as planí'cies litorâneas de 
vaza, as praias e os tabuleiros, isto é, 
entre o nível do mar e altitude de 250 
metros. As formas do terreno que aí se 
encontram são: planícies de vaza, 
praias, dunas, morros, outeiros, tabu­
leiros e chãs. 

"Todo o solo eleva-se em colinas 
pequenas e amenas; montes notáveis 
por alguma altitude não existem nos 
litorais, nas solidões", observava Marc­
grave, em meados do século XVII. O 
relêvo da rocha cretácea, é tipicamen­
te a chapada, às vêzes chamada serra, 
atingindo a altitude de cêrca de 200 
metros. 

O relêvo das rochas ·cristalinas 
pode ser decomposto· de acôrdo com 
a sua feição, em serras da encosta da · 
Borborema, serras e serrotes isolados e 
numa peneplanície. No dorso de muitas 
serras falta muitas vêzes a crista; a ar­
quitetura é então tabular, aparece a 
chapada; as chãs, topoplano nas fai­
xas estreitas; tabuleiros nas zonas pe­
neplanizadas, amplas, porém sem as 
demais características dos tabuleiros 
do litoral. No relêvo do cretáceo e do 
cristalino obtém-se a confirmação das 
modernas idéias sôbre o relêvo do Bra­
sil, o qual conforme os nossos melhores 
autores geográficos vêm acentuando, a­
fim-de desfazerem conceitos errôneos, 
"é muito mais de planaltos do que de 
serras própriamente. Os desnivelamen­
tos que se observam no Brasil e que 
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vulgarmente recebem o nome de serras 
são na realidade, simples bordas de 
planaltos e chapadas; não são geral­
mente elevações com declives acentua­
dos de um e outro lado, mas sim es­
carpas, que dão a impressão de serra 
aos que as contemplam de um nível 
mais baixo. G,algada, porém, uma des­
sas escarpas, chega-se a um planalto 
com relêvo pouco acentuado e declive 
geral suave. Por essa razão, já foi pro­
posto o curioso nome de semi-serras 
às serras brasileiras. Em duas palavras 
podemos sintetizar as formas de relê­
vo no Brasil: degraus e patamares; ou 
melhor, escarpas e planaltos". (Dr. Fá­
bio Macedo Soares Guimarães. Geolo­
gia e Relêvo) . 

No peneplano ou peneplanície cris­
talina, que assinala a maior parte do 
relêvo da faixa ocidental dos trabalhos 
dÓ Destacamento, observa-se nos vales 
dos grandes rios, que gozam de regi­
me torrencial, um relêvo de baixa al­
titude, normalmente de menos de 100 
metros. Atestando êsse vasto trabalho 
de desgaste, nitidamente pelas águas 
fluviais e pluviais, sobressai-se o vale 
do rio Paraíba. 

Em regra mantém-se a aJtitude do 
cristalino abaixo de 150 metros, salvo 
nas serras, alguns serrotes e picos, 
quando atinge a eêrca de 800 metros. 

Em síntese, sob o aspecto d~ re­
lêvo, a faixa litorânea do Nordeste onde 
operou o Destacamento, apresenta-se 
na costa, com planícies (praias, man­
gues, restingas) , outeiros, morros, bar­
reiras e dunas; no centro com as chãs 
e na maior parte tabuleiros, mais res­
tritos ao sul do Capibaribe; na faixa 
interior, a peneplanície do cristalino, 
serras e serrotes isolados e em grande 
parte do Rio G. do Norte, as chapadas 
cretáceas. 

D REL~VO DA FAIXA LITORANEA, 
OU DOS SEDIMENTOS TERCIARIOS 

E QUATERNARIOS. 

Pernambuco: ~ Ocorrem aí as pla­
nícies costeiras, com as praias, man­
gües restingas, várzeas, constituindo 
o nível mais baixo do terreno, que na 
faixa em aprêço se alteia, graças aos 
sedimentos argilosos e arenosos do ter­
ciário, até um pequeno planalto de 
cêrca de 200 metros de altitude, do qual 
se derivaram por erosão, as colinas ou 
outcit'os, barreiras, morros, chãs e ta­
buleiro,;. 

A,; chãs e tabuleiros são formas 
tope-planas do relêvo dominantes na 

faixa litorânea. (Sôbre a sua morfolo­
gia vêde Notas através do reconheci­
mento geodésico, de uma faixa do lito­
ral nordestino, existente no Arquivo 
Técnico do Destacamento). 

Os outeiros, morros e barreiras, cuja 
parte mais alta é o "caculo" ou "pina­
co", na terminologia do caboclo do li­
toral são resíduos ou testemunhos da 
erosão das chãs ou tabuleiros medean­
do altimêtricamente entre êsses as pla­
nícies. 

Entre as formas dêsse relêvo em 
Pernambuco, destacam-se: 

Os morros ao sul do Capibaribe, 
que são os mais altos, situados aliás 
próximo ao Recife: - morro da Areia 
Branca e os históricos. outeiros de Gua­
rarapes, respectivamei1te. com 87 e 74 
metros de altitude. 

Ao norte do Capibaribe os morros 
mais notáveis são a barreira do Monte 
ou morros do Gil com 65 metros de al­
titude, em Olinda; os morros reves­
tidos de capoeira baixa junto à locali­
dade de Nova Cruz dominados pelo 
morro do Cemitério, com 67 metros de 
altitude; os morros da ilha de Itama­
racá, com alguma mata, tendo os dois 
mais altos, ao norte e no centro da 
ilha respectivamente 80 a 70 metros de 
altitude. 

Finalmente. completando essa lis­
ta de morros da costa pernambucana, 
aparecem na barra do Catuama, o Se­
leiro e o Funil, revestidos de alguma 
mata e com 70 metros de altitude apro­
ximadamente. 

O comandamento do relêvo na fai­
xa em consideração, reside entretanto 
nas chãs e tabuleiros ao norte do Ca­
píbaribe. Essas formas do relêvo atin­
gem sua máxima altitude e mais típica 
expressão, na bacia hidrográfica do 
rio Arataca, onde restam ainda alguns 
testemunhos de mata. Aí se encon­
tram as chãs do Infinca e Palmeira, 
com 190 e 181 metros de altitude 
respectivamente. 

Paraíba: - O relêvo da faixa se­
dimentária terciária paraibana apre:.. 
senta-se sob a forma típica de tabu­
leiros, alguns morros e barreiras, que 
aliás são escarpas dos primeiros. 

Citemos agora os tabuleiros mais 
notáveis dessa região paraibana. 

Ao sul do rio Paraíba desenvolve­
se a vasta região tabular, em que se 
encontram as nascentes do Gramame 
e Mumbaba. As primeiras, no tabuleiro 
de Meio do Mundo, que é um dos mais 
altos da faixa sedimentária terciária 
do Nordeste Oriental, c·om a altitude 
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de 210 metros. Entre os tabuleiros das 
vertentes do Mumbaba acha-se o .do 
Mata do Rôlo, com 146 metros. 

Entre os rios Paraíba e Guaju, des­
dobra-se uma zona de altos e extensos 
tabuleiros, que em seguida discrimina­
mos com as respectivas altitudes: San­
ta-Helena, com 196 metros; Santana, 
com 125 metros; Sucupira Torta, com 
150 metros; Caboco, a oeste de Lucena, 
com 92 metros; os vastos tabuleiros 
entre os rios Camaratuba e Maman­
guape, onde se encontra Mar.ia-Pitanga, 
com 201 metros; o tabuleiro dos Mar­
cos, onde nasce o Guaju, formando 
divisa com o Estado do Rio Grande 
do Norte, com 186 metros de altitude. 

Entretanto, a região dos tabuleiros 
mais elevados, de tôda a faixa terciária 
e possivelmente de tôda a formação 
sedimentária do Nordeste - Oriental, 
com exclusão forçosamente das bacias 
sedimentárias do interior, é a que se 
encontra no divisor do Camaratuba e 
Curimataú, próximo e a leste da vila 
de Jacaraú, com a altitude aproximada 
de 250 metros. 

O relêvo da costa paraibana não é 
a repetição integral do de Pernambuco. 
A diferenciação está no desenvolvimen­
to, em vários trechos, junto às praias, 
de barreiras cujas alturas variam de 
10 a 30 metros e perlongando-se, às 
vêzes, de 2 a 3 quilômetros. 

Essas barreiras representam a tran­
sição dos outeiros e morros da costa 
pernambucana, para· as dunas do lito­
ral riograndense do norte e cearense. 

As barreiras são falaises ou melhor, 
escarpas, ostentando argilas variegadas 
e denunciando uma brusca interrupção 
de processo estratigráfico de sedi­
mentação. 

Certos trechos das barreiras per­
mitem conjec.turar, se não resultaram 
de uma falha da qual são espelho, es­
tando o primitivo prolongamento do 
tabuleiro submerso, ou constituindo 
hoje, uma praia ou planície costeira. 

Contudo é corrente que as barrei­
ras são o produto da erosão das vagas, 
admitindo-se preliminar e lógicamente 
que só após o processo normal de sedi­
mentação terrígena, que deu lugar aos 
tabuleiros, tivesse ocorrido uma trans­
gressão marinha ou movimento nega­
tivo da crosta. 

Do sul para o norte, as barreiras 
mais notáveis da Paraíba estão pouco 
ao norte da vila de Pitimbu, cujo nome 
deriva, segundo o prático Filipe F. Pe­
reira, de "uma barreira esbranquiçada, 

do· feitio de uma vela latina"; junto à 
praia de Mucatu ficam as mais altas 
barreiras da costa paraibana, das quais 
diz a célebre carta de Mouchez: "gran­
de falaise rouge visible 20 milles"; se-. 
guem-se as de Garaú; as do Grama­
me; as que se revestem de enorme im­
portância geográfica, estendendo-se 
por cêrca de 2 quilômetros da praia 
da Penha à de Tambaú, contendo o fa,. 
moso cabo Branco, onde se encontra 
a ponta do Seixas; extremo oriental da 
América; as do Miriri e finalmente as 
barreiras que se prolongam do "Forte", 
na baía da Traição ao rio Camaratuba. 

Os morros de dunas (relevos .de 
acumulação) na Paraíba principiam a 
esboçar-se entre o rio Mamanguape e 
a baía da Traição, em montículos, que 
num trecho ao sul desta, provocando 
o represamento das águas dos rios Si­
nimbu e da Estiva, formam a lagoa de 
Sinimbu, da qual se escoa o rio Ca­
murupim. Ao relêvo das dunas estão 
claramente relacionados certos aspec­
tos hidrográficos litorâneos, principal­
mente no Rio Grande do Norte: for­
mação de lagoas, obstrução e desvios 
das barras dos rios. 

Os morros mais altos da costa pa­
raibana, velhas dunas perfeitamente 
estabilizadas pelo revestimento florís­
tico, estão entretanto ao norte do Ca­
maratuba e daí por diante prosseguem 
com algumas soluções de continuidade, 
que se encontram nas áreas de mangue, 
das imediações das embocaduras dos 
grandes rios. Satélites das dunas são. 
as lagoas das quais mais adiante tra­
taremos em resumo. 

As dunas ao sul do rio Guaju e as 
junto à povoação praieira de Pavuna 
apresentam-se com exceção de .dois 
morros, cobertas de mata e <:apoeira, 
são pois na classificação de Raja Ga­
baglia, "dunas mortas". Entretanto o 
tôpo das duas que ficam em Pavuna, 
tendo a mais alta 94 metros de altitu­
de, acha-se atapetado de gramínea, 
completo alimento da criação caprina, 
do lugar, pois as fôlhas retêm certa sa­
linidade do ar do mar vizinho. 

As observações que fizemos de nu­
merosas dunas da Paraíba e Rio Gran­
de do Norte, permitem..:nos afirmar que 
na maior parte delas, a espessura de,.. 
areia é muito diminuta, surgindo logo 
abaixo, sedimentos silico-argilosos. 
Tanto que numa delas, a de Cipoal, 
próximo à baía Formosa, no Rio Gran­
de do Norte, há até roçado. 

Agora respondamos a uma per­
gunta: E' o revestimento florístico que 
impede a existência de "dunas vivas" 
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ou francamente movediças, nesse tre­
cho da Paraíba e em parte do Rio 
Grande.do Norte? 

Não. Se bem que seja sabido que 
vários países, como Portugal e França 
e mesmo o nosso (barra do Rio Gran­
de, barra do Cunhaú, etc.) adotam em 
certos pontos, o processo de fixação 
das dunas, por meio de espécies vege­
tais arenícolas de raízes bastante fas­
ciculadas. 

Nas dunas em aprêço não houve 
intervenção do homem, plantando. A 
vegetação nelas surgiu, por modifica­
ção operada no regime dos ventos nes­
se trecho do litoral, como justificare­
mos adiante, e por outro lado pela fa­
vorável pluviosidade aí reinante. 

Rio Grande do Norte: - A faixa 
sedimentária terciária e quaternária 
dêsse Estado, apresenta o relêvo mais 
rico e original em formas, que os de­
mais Estados do NE. - Oriental. 

Caracteriza o relêvo da eosta do 
Rio Grande do Norte e Ceará, até ã. 
região da Fortaleza; onde alcaflçamos 
trabalhos do Destacamento, os trechos 
de morfologia de dunas, portanto tipi­
camente devidos à ação eólia, ao con­
trário dos agentes normais da modela­
gem do terreno, isto é, as águas plu­
viais e fluviais. 

A causa principal da formação de 
dunas nesse trecho do Nordeste, resi­
de nos ventos de sueste na sua per­
sistência e intensidade, que se acentua 
justamente nas horas de maior calor, 
quando as areias estão mais sêcas. Por 
outro lado, outros fatôres concorrem, 
por exemplo, as condições pluviométri­
cas dêsse trecho do litoral, menos plu­
vioso de todos, notadamente entre 
Natal e Fortaleza. Também os recifes 
que se desdobram até às alturas do 
cabo São Roque, são freqüentemente 
do tipo praieiro, contribuindo para a 
retenção da areia cujos grãos, logo que 
secam são levados pelo vento para as 
praias. 

E' entretanto na velocidade dos 
ventos predominantes de sueste, nes­
se trecho do Nordeste, que se manifes­
ta a explicação da ocorrência das du­
nas litorâneas, cujas areias só assim 
puderam cobrir morros de cêrca de 100 
metros de altura. 

E' também admissível que a inten­
sidade dos ventos de SE, e ESE, no li­
toral norte da Paraíba e daí para o 
Ceará, fôsse outrora muito maior que 
presentemente. 

Essa hipótese decorre do encontro 
de areias de origem eólia, a mais de 10 

quilômetros do mar formando antigas 
dunas (Guarapes a SO, de Natal) e 
revestindo morros, característicamen­
te entre a lagoa de Guaraíras e as pro­
ximidades de Touros. 

O morro de Guarapes atesta ple­
namente, a grande velocidade outrora 
dos ventos de SE., pois as areias foram 
transportadas a 16 quilômetros da cos­
ta, subindo até 110 metros de altitude. 
Com êsses morros, outros se apresen­
tam com areias avermelhadas, ferru­
ginosas, demonstrando intensa oxida­
ção; como corrasão das camadas argi­
losas subjacentes, que se interpunham 
à violência do vento. 

A média da velocidade do vento em 
Natal, durante o ano de 1938 foi de 
8.8 metros por segundo, não sendo in­
ferior a 7m/s em qualquer mês do ano, 
ao passo que em João Pessoa não foi 
superior a 3.5m/s. Por sua vez os dados 
meteorológicos de Olinda, durante 14 
anos (1924-37) mostram a velocidade 
média do vento, em cada um dêsses 
anos até 3.5 m/s. 

A princípio, ao observarmos a dis­
tribuição. das dunas no Nordeste, es­
távamos atribuindo como um dos fatô­
res principais na formação das mes­
mas, ao rumo do litoral NNO a partir 
do cabo Branco até Touros, e daí ao 
rumo geral L.-0. até Tibau, seguindo 
depois na direção de Fortaleza na di­
reção geral NO. 

Tínhamos então em vista, por um 
lado as direções gerais dessas inflexões 
e por outro, os ventos predominantes 
de SE. Entretanto numa observação 
mais acurada do litoral verificamos 
que se formam dunas e notáveis, em 
praias que se distendem na direção 
geral N-S, como entre Ponta Negra e 
Natal. Portanto, como explicar a não 
ocorrência de tais formas de relêvo, 
no trecho do litoral do Nordeste tam­
bém N-S, assim entre ponta de Pedras 
e cabo Branco, onde também os ven­
tos predominantes são de SE? 

A explicação reside. fundamental­
mente, como mais eloqüentemente fa­
lam os dados abaixo, na persistência 
dos ventos fortes de SE., na região de 
dunas. 

A existência de dunas baixas, no 
trecho L-0 do litoral do Rio Grande do 
Norte, é devida à secura dessa área do 
Nordeste justamente submetida ao fe-

. nômeno ' da sêca, que conjugada à 
orientação da costa, restringe a faixa 
de penetração das areias pelo interior. 
Estão nesse trecho as dunas típicas, 
as chamadas "dunas vivas". 
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PRIMEIRO E SEGUNDO 
VENTOS PREDOMINANTES 

ESTAÇÃO DO ANO 
De Fortaleza a De São Roque a 

São Roque Pernambuco 
-·-

Verão 
Dezembro, janeiro e fevereiro .................................. SE, ESE SE, ESE 

Outono 
Março, abril e maio., ..... , ...... , ........................... SE, ESE SE, ESE 

Inverno 
Junho, julho e agôsto ...... ,,., , ....... , ...................... SE, SSE SE, SSE 

Primavera 
Setembro, outubro e novembro ................................ SE, ESE SE, SSE 

Tal é o regime dos ventos ao largo 
da costa do Brasil, entre Fortaleza e 
Pernambuco, segundo as "Pilot Chart" 
publicadas pelo "Hidrografic Office" e 
o "Weather Bureau" (Morize-Clima do 
Brasil). 

São bem expressivos os dados ane­
mométricos, referentes a Natal e João 
Pessoa, que permitem uma compara­
ção sôbre a velocidade dos ventos, en­
tre duas regiões rela,tivamente próxi­
mas, uma com dunas e outra não. 

NATAL Ventos Jan. Fev. Março Abril Maio Jun. 
----------

SE ....... f Freqüência 84 69 64 68 81 58 
' \ Velocidade 8.4 7.7 7.1 7.3 7.4 7.1 

E ........ { Freqüência 8 15 21 7 4 2 
Velocidade 9;8 7.5 5.9 4.3 5.5 6.0 

s ........ { Freqüência - - 2 10 8 25 
Velocidade - - 4.5 4.1 5.9 6.9 

As demais direções aparecem assim: 

NATAL 

80 ................. . 
NE ................ . 
NO ................ . 
º··················· 

Freqüência anual 

18 
4 
2 
l 

Julho Agôsto Set. 
------

58 77 81 
9.8 9.0 9.0 

- - l 
- - 8.1 

33 14 7 
8.9 7.3 9.2 

Velocidade 

5.6 
5.3 
9.6 
8.1 

Nota-se a ausência de calmarias e vento norte. 

JOÃO Ventos Jan. Fev. Março Abril Maio Jun. Julho Agôsto Set. PESSOA 
----------------------

SE ....... { Freqüência 45 31 39 36 38 63 70 71 57 
Velocidade 3.5 3.4 3.1 3.2 3.3 3.0 3.2 3.0 3.3 

E .... ~ ... { Freqüência 42 44 35 45 4.5 20 19 17 29 
Velocidade 2.6 2.8 Z.6 2.6 2.6 2.6 2.7 2.9 2. 7 

Out. Nov. Dez. 
·---·-- ---

83 73 63 
8.7 8.4 8.4 

4 15 32 
8.5 8.4 7. 7 

5 - -
11.l - -

Out. Nov. Dez. 

------
62 42 25 
3.3 3.1 3.5 

36 42 62 
2.9 2.9 3.0 
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As demais direções surgem dêste modo: 

NATAL FreqUtncla anual Velocidade 

NE ................. 28 2.7 
s ..... ... ....... 3 3.0 
so .... ............. 1 2.0 

Observa-se a ausência (pelo menos entre o amanhecer e as primeiras horas da noite), de 
ventos de O., NO. e N. 

O contraste mais eloqüente ressalta do quadro abaixo: 

SE E 
CAPITAIS 

Freqüência Velocidade m/s Freqüência Velocidade m/s 

Natal. .................... ········· 857 8.2 109 7.3 
João Pessoa ......................... 569 3.2 436 2.8 

Os dados mensais sôbre Natal permitem também inferir, que multo Influi na movimen­
tação das dunas, o acréscimo da velocidade do vento, coincidindo com a época menos chuvosa 
(setembro a dezembro). 

Retomamos novamente as formas 
do relêvo das rochas sedimentárias ter­
ciárias e quaternárias. As dunas podem 
apresentar-se nesse Estado, estabiliza­
das ou "mortas", movediças ou "vivas" 
e mistas, isto é, semi-fixas. 

Sob o ponto de vista altimétrico 
podemos dividir as dunas dêsse Esta­
do, em três tipos: 

A) Dunas que atingem até cêrca 
de 120 metros de altura. 

B) Dunas de altitude máxima com .. 
preendida entre 70 a 100 metros. 

C) Dunas de altitude inferior a 
70 metros. 

As dunas do tipo A ocorrem de 
Saji na barra do Guaju a Natal, na 
barra do Potenji. São dunas pràtica­
mente consolidadas pela vegetação, mas 
contendo ainda, algumas, certas par­
tes que estão sendo alteràdas pela ação 
eólia. 

:S:sse trecho do Nordeste é um dos 
mais belos do litoral brasileiro, pois 
não possui apenas a monotonia paisa­
gística das longas e clássicas praias 
dos coqueirais e das barreiras de ·Per­
nambuco e Paraíba; os morros, dunas, 
praias e baías dão a êsse pedaço do li­
toral riograndense do norte inexcedível 
variedade, ora no recanto manso de 
suas baías; ora, nas praias de águas 
límpidas e mar bravio; ora, no conjunto 
variado de morros agrupados à ma-

neira de pequenas serras verde-escuras, 
contendo picos, cumes arredondados e 
colos; ora, manchas de areias alvíssi­
mas ou avermelhadas, coroando as ele­
vações ou galgando as encostas dos 
morros; e, enriquecendo a paisagem, 
combina-se a essa variação do relêvo, 
uma sucessão de grandes e pequenas 
lagoas. 

O litoral, na serra do Mar, entre Vi­
tória e Santos, tem o encanto da pers-· 
pectiva vertical, ao passo que o das du­
nas do Nordeste tem beleza em pers­
pectiva horizontal. 

• 
Entre o Guaju e a barra do Cunhaú, 

os morros que se destacam são os da 
barra do Saji e os de sueste da baía 
Formosa: João dos Santos, Urubu e Ci­
poal, êste com 93 metros de altitude. 

Da barra do Cunhaú à lagoa de 
Guaraíras, levantam-se morros, alguns 
pouco mais altos que o de Cipoal. Os 
mais importantes são: o de Susana, 
próximo à povoação de Cunhaú; os 
das imediações de Cibaúma e Pipa; os 
do Madeiro com o cume mais alto de 
87 metros de altitude, que na descri­
ção do prático Filipe Francisco Perei­
ra (Roteiro da costa norte do Brasil, 
desde Maceió até o Pará) - "tornam­
se bem conhecidos por serem altos e 
escarpados e em vários pontos apre­
sentam terra vermelha". 
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Entre a lagoa Guaraíras e o Poten­
ji erguem-se as mais notáveis forma­
ções de dunas sôbre os morros. Salien­
tam-se os do Camurupim, com o Arri­
pia (98 metros) os morros Amarelo, Aú, 
Rio Doce e das Casas (95 metros) , pró­
ximos ao povoado de Alcaçus, o morro 
das Casas deve ser aquêle que apresen­
ta "pela face do mar um areial, que 
visto ao longe, tem a configuração de 
uma frente de casa", segundo o Roteiro 
de Filipe Pereira. 

Seguem-se os morros da barra do 
Piranji; o característico morro do Navio 
ou Vermelho (106 metros), que se le­
vanta em forma de pico, entre o po­
voado de Alcaçus e a parada de Ca­
jupiranga; os morros do Pium; os mor­
ros de Ponta Preta, Estrondo e Pedrês 
e próxima e ao sul de Natal, a região 
das dunas dominantes do litoral do 
Nordeste, entre as quais avulta o morro 
das Mochilas, com 124 metros de altitu­
de, confrontando-se com a ponta do 
Pinto. 

Entre o Potenji e Reduto desenvol­
vem-se os morros de dunas do tipo B, 
isto é, com altitudes máximas, que me­
deiam de 100 a 70 metros. 

Os principais morros são os de 
Prataji; Pitangui; o do Caboco, jun­
to à praia de Muriú; o Vermelho, ao 
norte do Maxaranguape e já afastado 
do mar; os morros da barra do Maxa­
ranguape, confrontando com o famo-
110 cabo São Roque. 1:ste promontório 
tão mencionado na geografia pátria, 
não se apresenta na costa com o real­
ce, que se nos afigura na imaginação; 
passa mesmo desapercebido, se um prá­
tico ou conhecedor da região não apon­
tá-lo. Dessa opinião compartilha o prá­
tico Filipe F. Pereira: - "O cabo São 
Roque não apresenta alteração sensí­
vel na costa com as terras vizinhas -
é antes uma ponta e alguma coisa mais 
saliente que um cabo propriamente 
dito. Efetivamente, a pont"a do Calca­
nhar, a cêrca de 5 qullômetros a NO., 
de Touros é que melhor assinala a mu­
dança de direção para oeste, dêste 
trecho da costa brasileira. 

Os morros mais notá veis de São 
Roque para Touros são: o morro dos 
Anéis; Santa Cruz; Pintado: Mata-Ca­
boclo (1,5 quilômetros a SE. do povoado 
Rio do Fogo), tendo a SO. o morro de 
Alexandre Velho e finalmente os mor­
ros de Touros. 

Entre Cajueiro e Caiana (Lagoa do 
Sal) ergue-se o morro Croado ou do 
Coelho, que passa a assinalar para oeste 

as dunas do tipo e (com menos de 
70 metros de altitude e francamente 
movediças) . 

Próximos a Reduto ficam o morro 
Prêto e o do Arame vistos do mar a cêr­
ca de 30 quilômetros. Já nas dunas de 
Reduto é acentuada a ação eólia e o 
testemunho eloqüente, está no encon­
tro de madeiras siJicificadas oriundas 
de grossas quixabeiras que foram soter­
radas pelas areias, as quais tempos de­
pois foram novamente removidas pelo 
.vento. 

Entre Reduto e Caiçara ocorre uma 
sucessão de dunas baixas, caracteriza­
das pela ausência de vegetação de re­
vestimento, das quais os morros mais 
altos são os do Cotia e Canto de Cima. 

De Três Irmãos para o oeste as du­
nas levantam-se mais um pouco, ofe­
recendo morros de tôpo arredondado, 
mas do clássico perfil parabólico: -
morro do Ronca, junto a São-Bento; 
morros do Maxixe e Jacaré, que apa­
rentam ser os mais altos até à região 
de Macau, com cêrca de 40 metros de 
altitude. 

Daí para Tibau, na fronteira com 
o Ceará, os morros de dunas mais altos. 
são os que formam a ponta do Mel 
(chamada antigamente ponta do Meio) 
contendo algumas barreiras; notam­
se também os morros de Cristóvão, en­
tre ponta do Mel e Areia Branca e fi­
nalmente o morro do Tibau, bem perto 
de 50 metros de altitude, em cuja praia 
aeparam-se umas dunas variegadas e 
areias coloridas. 

De Tibau para Fortaleza prossegue 
pelo litoral o relêvo do terciário e qua­
ternário barreiras e dunas - notando­
se, porém, que já oferece mriitos morros 
revestidos de mato e por outro lado ob­
serva-se maior largura na faixa do 
areal costeiro, lembrando o trecho da 
costa do Rio-Grande-do-Norte, onde o 
litoral se orienta na direção geral NO­
SE. Os morros mais importantes são o 
de Manimbu, dos Picos,. Mandioca, Ca­
noa-Quebrada, Cu m b e, Sucatinga, 
Branco, Cajueiro, Guaiaí; Uruaú, Igua­
pe e Goiabeiras, que também não as­
cendem a mais de 120 metros de al­
titude. 

• 
Completando a morfologia da fai­

xa sedimentária terciária e quaterná­
ria do Rio Grande do Norte estão os 
tabuleiros, as várzeas e planícies cos­
teiras. 
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Temos que considerar os tabulei­
ros e várzeas compreendidos entre as 
dunas e a peneplanície de oeste na parte 
do Estado, que se desenvolve na dire­
ção geral NNO-SSE; bem como os ta­
buleiros, várzeas e planícies compre­
endidos entre as dunas e o relêvo do 
cretáceo, já na região setentrional. 

Na 1.ª sub-faixa a forma predomi­
nante do relêvo é tabuleiro. Os tabulei­
ros do Rio Grande do Norte caracteri­
zam-se pela menor altitude em relação 
aos de Pernambuco e Paraíba e vão 
progressivamente baixando da altitude 
de 190 metros para menos tle 100 me­
tros, da Paraíba para o norte, na dire­
ção de Touros; outrossim revestem-se 
de uma camada de areia mais espês­
sa e fôfa, como apresentam também 
menor variedade florística, à proporção 
que decresce a latitude, refletindo a di­
minuição das chuvas. 

Os tabuleiros mais notáveis são do 
sul para o norte: - os das cabeceiras 
do Piquiri, com 190 metros de altitude, 
o mais alto de todos; os tabuleiros da 
região de Brejinho, entre o Jacu e o 
Trairí, com 180 metros; os tab;uleiros 
onde estão as nascentes do Pitimbu e 
Cajupiranga, com 115 metros; Entre o 
Potenjí- e o Maxaranguape, os mais al­
tos tabuleiros não vão normalmente 
além dessa última altitude. Assim o ta­
buleiro entre o Ceará-Mirim e o Poten­
jí, atinge nas proximidades de Maça­
randuba e altitude de 91 metros e acha­
mos pouco provável que se encontre al-. 
gum outro nas adjacências ou seguin­
do para Touros, que tenha altitude su­
perior a 115 metros. 

Na 2.ª sub-faixa (entre as dunas 
e o cretáceo) o relêvo mantém-se pre­
dominantemente na monotonia de pla­
nícies e várzeas, com raras proeminên­
cias, entre as quais citamos a dos Altos, 
com cêrca de 130 metros de altitude, no 
município de Touros, atravessada pela 
estrada de Pureza a Baixiriha; Quixa­
beira, elevação próxima a Paràzinho; 
serra Mororó, com cêrca de 80 metros 
de altitude, a SE. de São-Bento, em 
cujo sopé ocorrem afloramentos de cal­
cáreos, portanto apenas a 10 quilôme­
tros do mar aproximadamente. Ainda 
entre as raras elevações do terciário, 
destacando-se das planícies vizinhas, 
salienta-se o Mangue-Sêco a SE. de 
Macau, com cêrca de 11 metros de al­
titude recuado da costa uns 12 quilô­
metros. :il:ste acidente figura na carta do 
Almirantado inglês: "Rio Moçoró to 
St. Roque Channel". 

Na faixa terciária ao sul da ponta 
do Mel, entre o Moçoró e o Açu, de­
senvolve-se uma vasta região de tabu­
leiros, muito secos, arenosos, cuja alti­
tude a cêrca de 12 quilômetros do mar 
ascende a 170 metros aproximadamen­
te, mas que vão se alteando para SO., 
onde está a serra do Carmo, cujos ca­
beços dominantes, formados de suaves 
arqueamentos, pedregosos, atingem cêr­
ca de 240 metros de altitude na Capo­
eira dos Homens, Cabeço-Grande e 
Açude. / 

Do Apodi para o Ceará, quando a 
faixa terciária inflete na direção geral 
de NO. os tabuleiros mantêm-se baixos, 
atingindo cêrca de 70 metros de alti­
tude. 

II) RELli:VO DA FAIXA DAS ROCHAS 
CRETACEAS E ARENITOS CRE­
TACEOS 

Topa-se êsse relêvo na parte seten­
trional do Rio Grande do Norte, entre 
o terciário da costa e complexo crista­
lino. Caracteriza-o extensas chapadas, 
raros cabeços e algumas "serras'', que 
na realidade são meras aparências dês­
se relêvo, pois o nome provém do as­
pecto que dá a erosão, às abas ou a 
algum trecho escarpado pendente para 
os vales dos rios principais. 
. As formas do terreno mais variadas 
encontram-se entre o baixo-Açu e o 
município de Baixa-Verde, justamente 
onde o cretáceo sofreu perturbações no­
tá veis, devido à erupção e intrusão de 
magmas basálticos. 

A cêrca de 14 quilômetros ao norte 
da cidade de Baixa-Verde, destaca-se 
das planícies calcáreas, adjacentes, uma 
lombada capeada por areias sôltas, 
cujo perfil lembra os tabuleiros do li­
toral: - é a serra Verde, com cêrca 
de 250 metros de altitude. 

A NO. dessa elevação nota-se uma 
chapada onde está a fazenda Três-Ir­
mãos; uma proeminência curiosa, é o 
cabeço Chapéu-de-Sol, de suposto co­
roamento basáltico, próximo à Terra­
Santa e junto à estrada de Baixa-Ver­
de para São-Bento. A cêrca de 10 qui­
lômetros a oeste dêsse cabeço acha-se · 
o cabeço João-Félix, pequena saliência 
de 70 metros de altitude aproximada­
mente sôbre a chapada cretácea, que 
está logo abaixo, a menos de 10 metros. 
Essa elevação formada de pequenos 
blocos de basalto, reveste-se na crono­
logia geológica de grande interesse, 
pois, segundo o geólogo Luciano J. de 
Morais, corroborou para demonstrar 



RESENHA E OPINIÕES 385 

que a idade da erupção, na região ígnea 
de Lajes, encontra-se entre o andar 
do cretáceo superior e a era ceno­
zóica. 

As demais serras da faixa cretácea 
são a serra Verde, homônima da pri­
meira citada, mas desta vez a cêrca de 
30 quilômetros ao norte de Lajes; é 
uma típica chapada coberta de im­
buranas, em que o calcáreo é explotado 
numa caieira próxima. 

Serra-Preta, junto à estrada da 
vila de Epitácio-Pessoa para o Poço-Ca­
baré. Esta serra de 4 quilômetros de ex­
tensão e com a altitude aproximada de 

, 220 metros, foi o maior centro de ati­
, vidade eruptiva na região de Lajes, se-
gundo o geólogo Luciano J. de Morais; 
nela o basalto apresenta-se de maneira 
contínua e em alguns montículos, em 
tôda a cumiada da serra. 

Cabeço-do-Neco, pico de basalto, 
a 9 quilômetros a NE. da fazenda São­
Paulo, município de Lajes. 

Cabeço-do-Careto, com cêrca de 125 
metros de altitude, a 5 quilômetros a 
oeste da vila Afonso-Bezerra, municí­
pio de Angicos. 

Serra-da-Capivara, chapada escar­
pada em alguns trechos, situada a NE. 
da cidade de Açu, entre a vila de Sacra­
mento e o povoado de Arapuá, na mar­
gem direita do rio Açu. 

Finalmente na faixa de calcáreos 
e arenitos, entre o baixo-Açu e a fron­
teira com o Ceará, desenvolve-se uma 
região tipicamente de vastas chapadas 
cretáceas, em alguns pontos revestidas 
de arenito ou melhor, areias sôltas. Ca­
racteriza essa faixa a clássica chapa­
da do Apodi, entre o rio dêsse nome e 
o Jaguaribe, abrangendo uma área de 
4 000 quilômetros quadrados e cêrca 
de 160 metros de altitude, no municí­
pio de Moçoró, constituindo a mais no­
tável expressão do relêvo tabular, atra­
vessado pelo Reconhecimento da Tri­
angulação do Destacamento Especial do 
Nordeste. Essa chapada, assinala tam­
bém o maior avanço pelo interior, do 
terreno sedimentário da faixa litorâ­
nea do Nordeste, pois o seu extremo 
está a cêrca de 120 quilômetros do mar. 

A estrada de rodagem Moçoró-Açu 
através de 74 quilômetros percorre uma 
única chapada, que descamba suave­
mente para Moçoró e apresenta para a 
vertente do Açu maiores efeitos da ero'­
são, como entre outros testemunhos, a 
serra da Vaca-Morta. No quilômetro 41 
da referida estrada está o ponto Ata­
lho, com cêrca de 120 metros de altitu-

de, em cujas proximidades se nota um 
trecho de areias sôltas, oriundas possi­
velmente da desagregação de arenito. 

Concluindo as apreciações sôbre o , 
relêvo lia falta sedimentária, contem­
pladas pelos trabalhos do Destacamen­
to, devemos estar prevenidos contra a 
denominação de "serras'', que se encon­
tram em uma série de mapas dessa re­
gião. Trata-se quase sempre da gene­
ralização a um todo, de uma feição par­
ticular, restrita, dêsse mesmo todo. 
como no caso das chapadas cretáceas 
muitas vêzes chamadas impropriamen­
te de serras: Assim também certos ta­
buleiros, que por se destacarem da pla­
nície circunvizinha são às vêzes deno­
minados "serras". 

Errôneas são, pois, as seguintes clas­
sificações que se encontram nas cartas 
parciais de Pernambuco e Rio-Grande­
do-Norte, na escala de 1: 200 000, im­
pressas pelo S. G. H. E., oriundas da 
ampliação de mapas da I. F. O. C. S. 
e completadas com elementos das cartas 
municipais. 

Pernambuco: - Serra Tarilama e 
serra do Jardim. Tratam-se de chãs 
e não de serras situadas a SSO. de 
Goiana. A l.ª deve ser Itapirema. 

Rio-Grande-do-Norte: - São ta­
buleiros ou melhor, chapadas recama­
das de areias sôltas: a serra Verde, ao 
norte da cidade de Baixa-Verde; as 
serras do Carmo e Umbuzeiro entre Açu 
e' o Upanema. São chapadas, as deno­
minadas serra do Lombo ao norte de 
Lajes; serra do Cuó e serra da Capi­
vara, ambas à margem direita do Açu; 
as serras da Vaca-Morta e do Paulista, 
entre o Açu e o Upanema e finalmen­
te a serra do Apodi, entre os rios Ja­
guaribe e Apodi. 

III) REU:VO DAS ROCHAS 
CRISTALINAS 

Ao passo que na área dos trabalhos 
do D. E. NE., a largura da região lito­
rânea sedimentária vai crescendo qua­
se progressivamente, de Pernambuco 
até à fronteira do Ceará, sucede o con­
trário com as rochas tio complexo cris­
talino. 

Perto de 3/4 do relêvo de Pernam­
buco, na área em aprêço pertencem à 
região de rochas cristalinas; na Pa­
raíba cêrca de 2/3 e no Rio-Grande-do­
Norte aproximadamente a 5.ª parte. 
Já no Ceará a faixa sedimentária cos­
teira estreita-se novamente 'e formas 
de relêvo do cristalino aproximam-se 
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bastante do mar, sendo a relação apro­
ximada de 2/3 da área para as rochas 
metamórficas e 1/3 para as sedimen­
tárias. 

Por uma tendência simplista, aliás 
decorrente do conhecimento fracioná­
rio do assunto, onde se espelha mais 
uma vez o espírito humano propen­
dendo para generalizações, alguns au­
tores, consideram apenas no Nordeste, 
uma "peneplanície cristalina". 

Em parte tal expressão denota a 
influência do conceito do "ciclo geo­
gráfico'', introduzido por Davis, ensi­
nando em cada caso particular, como 
se tinham sucedido as formas jovens, 
maduras e senis. Então, como etapa fi­
nal aparecia, em . regra geral a forma­
ção do peneplano ou peneplanície. Mas, 
ver apenas uma peneplanície no Nor­
deste, é estar em desacôrdo com o pró­
prio Davis, que admite interrupções ou 
soluções de continuidades no desenvol­
vimento normal dos ciclos, por pertur­
bações de natureza tectônica ou vul­
cânica. 

A geomorfologia do cristalino por 
onde se desenvolveram os trabalhos do 
Destacamento,. não está reduzida ape­
nas à senilidade do relêvo, em tôda a 
sua extensão. Fatôres houve que in­
terromperam em trechos e áreas bem 
apreciáveis, aquela pretensa uniformi­
dade, como se depreende da leitura 
dos capítulos anteriores e final dêste 
nosso trabalho. 

Realmente basta considerar a li­
mitação a certa zona, da atividade 
eruptiva inter-Cretácoo e distribuição 
geográfica, quantitativa das chuvas e 
em certas áreas a falta periódica das 
precipitações, para se conceber que o 
relêvo do cristalino não tenha atingido 
in totum, em tõdas as partes, o mesmo 
estágio evolutivo. Da mesma forma que 
Davis introduziu o conceito de "ciclo 
árido" relativamente às regiões sêcas 
do oeste americano, paralelamente po­
demos admitir um "ciclo semi-árido" 
para as regiões das sêcas do Nordeste. 

Se bem que no relêvo das rochas 
cristalinas predominem maiores exten­
sões de formas senís, ou peneplanicies, 
observam-se também acidentes jovens 
e maduros, para usar as noções de Da­
vis. 

Ao lado de um relêvo de erosão 
presencia-se em vários pontos, o relêvo 
eruptivo ou de acumulação, como notó­
riamente evidenciam as regiões erup­
tivas de L~jes e de Fernando-de-Noro­
nha. A mais alta expressão da pene-

planície cristalina reside na chapada 
da Borborema e entre as serras de sua 
encosta e o relêvo sedimentário do li­
toral, a peneplanície cristalina aparece 
novamente no relêvo das chãs e ta­
buleiros, na terminologia usual em Per­
nambuco e Paraíba para as formas to­
poplanas, mas que diferem fundamen­
talmente dos tabuleiros e chapadas das 
faixas sedimentárias sob o aspecto geo­
lógico e florístico. 

Ao passo que os picos traduzem o 
rejuvenescimento do relêvo por ativi­
dades vulcânicas (Cabuji e outros da 
região de Lajes; ilha de Fernando-de­
Noronha); as "pedras brancas", "pe­
ladas'', demonstram umas constituírem 
testemunhos da erosão, graças ao acen­
tuado grau de metamorfismo, que de­
nunciam relativamente às rochas vi­
zinhas; outras "pedras" ou serras de­
vem a sua feição a falhas ou ao fenô­
meno da esfoliação e desabamentos,· 
outras finalmente ao arqueamento dos 
quais por intrusões de granito. 

IV DISTRIBUIÇAO DO RELt:VO DO 
CRISTALINO 

Pernambuco: - Em Pernambuco, 
a faixa do complexo cristalino que foi 
percorrida pelo Destacamento Especial 
do Nordeste, afastando-se até cêrca de 
80 quilômetros do oceano, pode ser con­
siderada em dois trechos bem defini­
dos e cuja linha de separação ·é o rio 
Capibaribe. 

Na região ao sul do Çapibaribe não 
só o relêvo se espraia mais aproximan­
do-se do mar, chegando a ocorrer na 
costa seus afloramentos (Santo-Agos­
tinho, Pedras-Pretas) únicos em todo 
o litoral do Nordeste, como concentra 
os maG1.ços de maiores altitudes vizi­
nhas ao oceano. 

As principais expressões do relêvo, . 
encontram-se nas seguintes elevações: 

Serra das Ruças, entre as cidades 
de Amaraji e Gravatá, formando tre­
cho do divisor do Ipojuca e Una. 

Pedra-Selada, a cêrca de 7 quilô- · 
metros ao sul de Escada, com 311. me­
tros de altitude. 

Cabo de Santo-Agostinho, a mais 
avançada proeminência do cristalino 
no continente americano, elevando-se 
a 79 metros de altitude, junto ao fa.roL 

Ainda na costa, a cêrca de 6 qui­
lômetros ao sul do Tamandaré, erguem­
se colinas de granito, com 40 metros de 
altitude aproximadamente. 
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Pedra do Hilário, maciço junto ao 
Ipojuca, entre as cidades de Vitória e 
Amaraji, levantando-se a 497 metros 
de altitude, coberto ainda de vegetação 
densa e com árvores de grande porte. 

Serra do Lampeão em cujas fraldas 
se forma o rio Tapacurá, afluente do 
Capibaribe, que banha Vitória. Atinge 
o seu cume 647 metros de altitude, que 
se acha revestido de vegetação de baixo 
porte. 

Pedra-Pimenta, a SE. de Vitória, 
próxima e a SO. da vila de Juçaral, ele­
va-se a 414 metros de altitude, apre­
sentando o tôpo um revestimento ex­
posto de gnaisse. · 

Pedra-Branca, ponto culminante 
de todo o relêvo cristalino, percorrido 
pelo D. E. NE., com 781 metros de alti­
tude proeminência de escassa vegeta­
ção, que se levanta a cêrca de 5 qui­
lômetros a SE. de Gravatá. 

Pedra-Pelada - maciço com 371 
metros de altitude, entre Moreno e Vi­
tória, revestido em suas encostas de ár­
vores de grande porte, tendo no cimo 
a exposição do cristalino despida de 
vegetação, donde o seu nome. · 

Serraria - pequena serra de 421 
metros de altitude, revestida. de mata, 
que se ergue a NO. de Vitória, entre os 
rios Gravatá e Tapacurá. · ~~• 

Serra-do-Brito - Proeminência a 
oeste de Vitória, com 459 metros de al­
titude, no divisor do Cotunguba e Ta­
pacurá. 

Serra-da-Passira - maciço de as­
pecto cônico, característico, com 430 
metros de altitude, desnudo em parte 
de vegetação; com espécie de caatin­
ga em outros pontos situado ao sul de 
Limoeiro, entre o Cotunguba e o Salo­
bro: 

Outeiro-do-Cativo - com 259 me­
tros de altitude, situado a oeste de Gló­
ria-do-Goitá. 

Ao norte do Capibaribe, as princi-. 
pais elevações do cristalino são: 

Tort<;>-maciço de cumes peneplani­
zac}os, com 489 metros de a,ltitude, alon­
gando-se na direção N-S, a NE. e pró­
ximo à cidade de Jardim, oferecendo 
em sua cumiada já decomposta, terras 
de cultura. 

Pedra-do-Urubu - altitude de 282 
metros, com vegetação rala, aparece 
junto à cidade de Limoeiro. 

Trapuá - proeminência isolada, 
com 260 metros de altitude, a NE. de 
Carpina, junto à estrada Nazaré. 

Miritiba pequena serra de 
cumiada peneplanizada, alongada na 
direção NE-SO junto ao Engenho Al­
deia, próximo a Muçurepe. Altitude 254 
metros. 

Serra-da-Conceição - Desenvolve­
se também na direção NE-SO, próxima 
ao povoado de Caramuru. Apresenta ao 
lado do .solo arável, afloramentos de 
granito e alguns testemunhos da mata 
densa. Altitude 284 metros. · 

As mais notáveis altitudes estão 
entretanto no sistema de pequenas ser­
ras e I alongadOS maCiÇOS mOÚtanhOSOS, 
que formam parte dos limites de Per­
nambuco e Paraíba, constituindo tam­
bém o divisor de águas das bacias dos 
rios Paraíba e Goiana. l!:sse relêvo de­
senvolve-se na direção geral NE-SO, das 
imediações da1 vila de Serrinha, na di­
visa daqueles dois Estados, até à re­
gião de Chã-do-Rocha e Natuba. 

Entre as alturas mais importantes 
encontra-se: - A serra do ôlho d'Ãgua, 
com 267 metros de altitude, distenden­
do-se na direção N-S aproximadamente 
próxima à vila de Serrinha. E' coroada 
por vegetação de carrasco nas partes 
altas, rochosas; oferecendo também 
solo agrícola no dorso da elevação. 

Serra-do-Caldeirão, já na Paraíba, 
a oeste de Serrinha com 302 metros de 
altitude. Desenvolve-se na direção ge­
ral NE-SO e nos seus cumes predomi­
na um carraseal de juremas. 

Serra-do-Pirauá, com cêrca de 40 
metros de altitude, desenvolve-se na di­
reção geral de NE-SO entre a bacia do 
rio Goiana, representada pelo Capi­
baribe-Mirim e o Paraíba. E' um maci­
ço montanhoso notável por servir de 
divortium entre duas regiões naturais; 
a leste a região da mata e dos rios pe­
renes e a oeste a região da caatinga 
e dos rios intermitentes. Também inte­
gra a elevada região serrana, que vai 
até o divisor do Paraíba e Capibaribe, 
cujas cumiadas vão de perto de 500 a 
700 metros de altitude, constituindo 
uma verdadeira muralha, retentora dos 
ventos úmidos do litoral, o que contri­
bui para o desenvolvimento da vegeta­
ção e perenidade dos rios que áí nascem, 

Do alto de Pirauá, o observador, 
num relance. descobre o contraste im­
pressionante, entre suas naturezas fi­
tológicas - a da região úmida e a da 
região sêca ou semi-árida. A pedra-do­
Aburá, na extremidade NE. da serra 
de Pirauá, é um ressalto gnáissico a 
574 metros de altitude, servindo de 
magnífico mirantR, que permite abran-



388 BOLETIM OEOORAFICO 

ger num golpe de vista, grande parte do 
sul do Estado da Paraíba com o vasto 
vale do rio homônimo. 

Outro mirante para o vale do Pa­
raíba e serras de oeste, está no NO. da 
serra do Pirauá, na transição para a 
caatinga, onde se encontram enormes 
blocos de desagregação e esfoliação de 
gnaisse como as curiosas "pedras" do 
Navio, Bico e Santo-Antônio. 

Na zona úmida de Pirauá, dotada 
de excelente clima de média altitude, 
ainda se encontram reduzidos teste­
munhos de mata e aproveitamento das 
áreas agrícolas: roças, cafezais e cana­
viais. 

1!:sse maciço prolonga-se até à re­
gião do Na tuba, mais a SO. oferecendo 
aí uma magnífica região serrana, de 
altos cumes arredondados pela erosão 
e alguns com revestimentos de mata. 
Lembra essa região certos trechos das 
ramificações do maciço da Mantiqueira, 
em São-Paulo e Minas-Gerais, onde se 
encontram as mais famosas estâncias 
hidro-minerais do país. Há possivel­
mente sincronismo geológico na geo­
morfologia dessa região e a similar na 
fronteira de Minas e São-Paulo. 

O maciço da região de Natuba que 
se eleva a cêrca de 700 metros de altitu­
de, o qual já denominamos de Ferve­
douro, apresenta também em seu sopé, 
uma notável emanação de águas de 
origem profunda, entre fendas de lep­
tinolito; tem os seus mais altos cumes 
chamados de Coitadinha (686 metros) 
Gado, Paquivira e Juçará. E' interes­
sante notar que êle não constitui o di­
visor do Paraíba e as águas drenadas 
para Pernambuco, pois é contornado 
a leste pelo riacho Natuba, afluente do 
rio Paraíba. 

E possível que as águas que emer­
gem na fonte do Fervedouro, sejam rá­
dio-ativas e é estranhável o silêncio, 
que a literatura sôbre as nossas águas 
minerais mantém a seu respeito. Nas 
fendas da fonte ascendem emanações 
gasosas e as águas são tidas como al­
calinas, magnesianas. Por outro lado as 
rochas locais oferecem particularidades 
como os sericitos-gnaisses e mica­
chistos. 

Como no maciço de Pirauá, a região 
serrana de Fervedouro e grande parte 
do município de São-Vicente em Per­
nambuco, oferecem terrenos, onde a pe­
renidade das águas, umidade dos vales 
e altitude, bastante favorecem a po­
licultura. A lavoura aí não se resume 
no prático exclusivismo da cana de açú-

car, mas se notam outras culturas: 
café, cereais e frutas, entre as quais 
a da uva. 

A SO. das serras de Fervedouro, 
alteia-se a serra Verde e a Chã-do-Ro­
cha, onde se encontra Palmeira-Gran­
de, com 563 metros de altitude. 

Ainda em Pernambuco, entre o cor­
dão de serras que separam êsse Estado 
do da Paraíba e o relêvo tabular li­
torâneo, ao norte do Capibaribe, er­
guem-se algumas serras destacadas, re­
vestidas em parte de mata densa. Do 
maciço do Pirauá desprende-se na di­
reção L-0 um contraforte, constituído 
pelas serras de Mascarenhas e Jundiá, 
formando as mais notáveis alturas di­
visoras dos cursos superiores do Capi­
baribe-Mirim e Siriji. Eleva-se êsse re­
lêvo a 500 metros de altitude aproxi­
madamente e na serra de Jundiá, qual 
esporão oriental, com 486 metros de al­
titude, na Capela em ruínas, ainda se 
encontram cumes revestidos de mata 
secular. 

Finalmente, outras proeminências· 
isoladas, destacam-se como o morro do 
Murici entre Bom-Jardim e Nazaré, 
com 371 metros de altitude, achando­
se ainda revestido de mata na vertente 
norte. 

Paraíba: - O relêvo da faixa cris­
talina paraibana apresenta-se tam­
bém mais notável no bordo ocidental 
da faixa dos trabalhos do Destacamen­
to, ou a cêrca de 70 quilômetros Çl.o ocea­
no. As formas mais representativas dês­
se relêvo deparam-se ao norte do rio 
Paraíba e podemos destacar dos grupos 
de serras, um na bacia do mencionado 
rio, mais isolado do grande maciço da 
Borborema e outro entre os rios Ma­
manguape e Curimataú, componentes 
mais definidos das "serras da encosta 
da Borborema". 

As serras mais notá veis da bacia do 
Paraíba penetram nos limites das ta­
refas do Destacamento, isto é, Campina 
Grande, destacando-se a serra Verde, 
Sino, Ventura, Paquevira, Uru .... Ca­
tuama, Santo Antônio, Caturité, Quei­
madas, Furnas. A sudoeste de Campi­
na Grande o imponente pico do Catu­
rité, com 805 metros__de altitude, assi­
nala o ponto culminante do relêvo, na 
área triangulada pelo Destacamento, 
desde o rio Ceará-Mirim, do Rio-Gran­
de-do-Norte, ao rio Una, em Pernam­
buco. 

A serra do Sino, também chàmada 
Pedra do Sino é uma proeminência 
gnáissica de 355 metros de altitude, 
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revestida de caatinga, que se levanta 
ao norte de Tabaiana. Orienta-se na 
direção geral NE-SO, sendo o cume ina­
cessível pelo lado oeste, cuja face pa­
rece ser resultado de uma falha ou de­
sabamento. Tal conformação oferece 
também a serra do Ventura, que se 
ergue logo ao norte, sendo um pouco 
mais alta, todavia inferior a 400 metros 
de altitude. 

Destacando-se pelo isolamento na 
peneplanície do Paraíba, nota-se um 
serrote denominado N. Senhora, logo 
a noroeste da vila de Gurinhém com 
237 metros de altitude. 

Alonga-se segundo a direção L-0, 
entre os rios Gurinhém e Gurinhenzi­
nho, oferecendo a singularidade da ma­
ta de revestimento, ter sido de certo 
modo respeitada. 

A serra Verde, cujo ponto culmi­
nante é a pedra do Buriti, com 517 me­
tros de altitude, orienta-se na direção 
geral N-S, a cêrca de 24 quilômetros a 
NO de Tabaiana, entre os rios inter­
mitentes Gurinhém e Mojeiro. Reves­
te-a a vegetação da caatinga principal­
mente juremas. 

O relêvo das rochas cristalinas, en­
tre as bacias do Mamanguape e Curi­
mataú, apresenta-se não só mais rico 
de formas desde a vasta peneplanície 
que "é a chapada da Borborema, aos 
aspectos tipicamente serranos; como 
também em algumas partes, distingue­
se pelo revestimento florístico peculiar 
à região úmida, que oferece o "Brejo" 
e alguns trechos da peneplanície mais 
a leste. 

A região serrana do "Brejo" parai­
bano assemelha-se muito, à região mon­
tanhosa das serras do Pirauá e Fer­
vedouro, em Pernambuco, não só pela 
existência de águas perenes, como pela 
economia agrícola policultora. 

Das elevações percorridas pelo Des-
tacamento destacam-se: · 

Salitre, 285 metros de altitude, a 
cêrca de 1 quilômetro a NO da vila de 
Alagoinha. 

Jurema, 370 metros de altitude, a 
cêrca de 2 quilômetros ao norte de Gua­
rabira, junto ao rio Tapessirica; desen­
volve-se na direção NE-SO, à maneira 
de um esporão de uma das ramificações 
da Borborema. Apresenta alguns tes­
temunhos de mata. 

Serra da Raiz, cêrca de 350 metros 
de altitude, onde está a vila de Cupao­
ba (330 metros), separando com as suas 
ramificações, trechos das bacias do 
Curimataú, Mamanguape e Camara­
tuba. 

Tabocas, altitude 505 metros, notã­
vel proeminência gnáissica, junto ao 
Curimataú, próximo à vila de Belém, 
já na região da caatinga. 

Pé de Serra, com 258 metros de alti­
tude, proeminência gnáissica com erup­
ções de granito, situada entre o Curi­
mataú e o Camaratuba, a 10 quilôme..­
tros a SE de Caiçara contendo terra de 
cultura, ao lado de uma vegetação de 
"caatinga-brejada". 

Pipiri, altitude 197 metros, serrote 
situado entre o Camaratuba e o Ta­
pessirica, a cêrca de 20 quilômetros a 
OSO de Mamanguape. Ê bastante in­
teressante sob o· ponto de vista geoló­
gico, pois nela ocorre um dique de ro­
cha eruptiva. E' êsse, por ventura, um 
dos diques de eruptiva escura, seme­
lhante a diabásio, a que Branner se 
refere, como existentes nas proximida­
des de Guarabira, da qual fica aliás 
a 25 ENE. . 

Fidélis, altitude 206 metros, serrote 
gnáissico, escarpado, com vegetação de 
caatinga. Fica a cêrc.a de 7 quilômetros 
a SE de Nova-Cruz; alongando-se na 
direção L-0 . 

Rio-Grande-do-Norte: - O relêvo 
das rochas cristalinas nesse Estado 
ca'racteriza-se quanto à altitude, pelo 
contraste que oferece, principalmente 
em relação ao de Pernambuco no to­
cante ao afastamento do oceano de 
altitudes superiores a 300 metros. 

Realmente, ao passo que em Per­
nambuco encontramos uma altitude da 
ordem de 300 metros (Pedra-Selada) a 
cêrca de 24 quilômetros do mar, no Rio­
Grande-do-Norte, altitudes dessa or­
dem e superiores só se vão encontrar a 
mais de 60 quilômetros do oceano. Na 
Paraíba, a altitude do cristalino supe­
rior a 300 metros mais próxima do mar 
é a serra da Raiz aos 55 quilômetros 
aproximadamente. 

Lembremos entrementes que êsse 
contraste não decorre da direção ou 
forma da costa. A explicação é apenas 
de ordem geológica - é que a faixa 
sedimentária no Rio-Grande-do-Norte 
é muito mais larga que a de Pernam­
buco, assinalando como demonstra a 
altitude do seu relêvo cretáceo (cêrca 
de 200 metros), quanto foi notável o 
movimento epirogênico, de que resultou 
a regressão do mar cretáceo no Rio­
Grande-do-Norte, deixando tão longe 
as eminências do cristalino. 

As principais elevações do cristalino 
no Rio-Grande-do-Norte, na faixa dos 
trabalhos do Destacamento, sii.o: 
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Micaela, altitude 202 metros; bossa 
gnáissica, grosseiramente hemisférica, 
situada a cêrca de 5 quilômetros a ONO 
da cidade de Santo-Antônio e a 55 qui­
lômetros do oceano, isolada no pene­
plano cristalino, ao lado de dois outros 
serrotes. Nessa escarpada proeminên­
cia, uma "flora xerófila dos pedrais", 
ostenta-se no tôpo, com predominância 
de bromeliáceas. 

Serra Caiada, altitude 277 metros 
situada a cêrca de 65 quilômetros do 
mar, junto à vila de Caiada-de-Cima. 
A escarpa de gnaisse claro, que deve 
ter resultado de uma falha, voltada para 
leste, motivou a sua denominação. 

Serrote Prêto, com cêrca de 270 
metros de altitude, logo a leste de Caia­
da e cujo nome parece provir da vege- . 
tação de agreste, que o revesté, vista 
de longe. 

Lagoa-do-Serrote, altitude 155 me­
tros, pequena proeminência, destacan­
do-se do peneplano do agreste, próxi­
ma à vila de Bom-Jesus. 

Serra-Azul, altitude 251 metros jun­
to à vila de São-Pedro. Traduz no no­
me um dos aspectos mais caracterís­
ticos das elevações do Rio-Grande-do­
N orte, a exposição do cristalino, sem 
revestimento florístico. 

Pedra-Pelada, altitude 171 metros, 
· a cêrca de 6 quilômetros ao sul de 
Taipu. Deve o seu aspecto como da 
Pedra-Branca, Micaela e muitas outras 
proeminências, à esfoliação do gnaisse 
só condicionado à vegetação xerófila 
dos pedra is. 

Pousa, latitude aproximada 150 
metros, serrote próximo ao povoado 
de Pousa, revestido da vegetação de 
agreste. 

Torreão, com 260 metros de altitude 
aproximadamente a cêrca de 2 quilô­
metros a oeste· de Baixa-Verde. E' um 
morro, segundo o geólogo Luciano J. de 
Morais, formado de uma bossa de gra­
nito, coroado de matacões e com o re­
vestimento florístico do tipo xerófilo 
dos pedregais. 

Serrote-Agudo, com 280 metros de 
altitude aproximadamente, junto à es­
tação de Jardim, onde se vêem enor­
mes saliências de gnaisse assinalando 
para quem vem de Natal, o início de 
uma região com ciclo de erosão semi­
árida e reflexos de atividades erupti­
vas, que mais se evidenciam nos muni­
cípios de Lajes e Angicos. 

Serrá-Preta, com cêrca de 250 me­
tros de altitude aproximadamente, jun­
to à vila e estação elo mesmo nome. O 

nome traduz desta vez, rochas de atl- . 
vidade eruptiva do magma basáltico. 
Apresenta vários cumes revestidos de 
uma vegetação de transição do agreste 
para a caatinga. 

Serra-da-Maniçoba com cêrca de 
350 metros de altitude, entre Lajes e 
Jardim-dos-Angicos, já na caatinga. 

Serra-do-Vidéu, 250 metros de alti­
tude aproximadamente, a cêrca de 7 
quilômetros ao norte de Lajes, osten­
tando grandes blocos maciços de gnaisse 
cercados da vegetação típica dos pe­
drais, que é na região, jurema e xique-
xique. ' 

Picos-das-Alpercatas, com 250 me­
tros de altitude aproximadamente, a 
12 quilômetros ao norte de Lajes. E' 
de origem eruptiva, basalto, havendo 
no morro gnaisse com intrusões de gra­
nito. 

Serra-Aguda, altitude aproximada 
260 metros a cêrca de 10 quilômetros 
a SE de vila de Epitácio-Pessoa. Apre­
senta um pico característico de vulca­
nismo pretérito, formado por um neck 
de basalto, análogo, ~egundo o geólogo 
citado, ao que formou o Pico-do-Ca­
buji. 

Pico-do-Cabuji - Segundo o livro 
de Tavares Lira (O Rio Grande do 
Norte), tem êsse majestoso acidente 
orográfico a altitude de 600 metros, o 
geólogo Luciano J. de Morais encontrou 
690 metros e nosso nivelam~mto baro­
métrico apenas 550 metros. Essa culmi­
nância, situada a 9 quilômetros a oeste 
da cidade de Lajes, é sem dúvida a mais 
notável de tôdas situadas na região 
palmilhada pelo D. E. NE, quer pela 
sua natureza geológica, quer pelo seu 
aspecto inconfundível; um cone de 250 
metros de altura, de pequenos frag­
mentos de basalto, assentado num ter­
raço de gnais.se. Difere pois da proemi­
nência denominada Cabujizinho, situa­
da entre êle e Lajes, que é constituída 
por intrusões de granito no gnaisse. No 
alto do Pico-do-Cabuji há uma área 
horizontal de forma aproximadamente 
elítica de 25 por 12 metros respectiva­
mente N-S e L-0 e no basalto decom­
posto, raras e raquíticas cactáceas re­
presentam simbólicamente ·a flora da 
caatinga, num ambiente sêco e de-
sértico. · 

Do Cabuji para leste escava-se o 
vale do Ceará-Mirim, perlongado por 
um dyke de diabásio. Já a vertente oci­
dental contribui para o rio Amargoso 
que ruma para Macau. 

Apesar de distar cêrca de 70 qui­
lómetros da co,;ta, o Cabuji é uma ver-
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dadeira ataláia para amplo setor do 
oceano e em velhos roteiros da costa 
há menção do pico do Cabuji, como 
referência à navegação, entre Caiçara 
e a ponta do Tubarão, isto é, numa 
amplitude de 50 quilômetros aproxima­
damente. Seus horizontes mais restritos 
estão nos quadrantes do sul, nas dire­
ções da serra do Feiticeiro e chapada 
de Sant'Ana. 

Finalmente as outras elevações são: 
Serra Caiçara, com altitude de 250 

metros aproximadamente, situada a 
cêrca de 15 quilômetros a SSE de An­
gicos. Consta de quatro cumes altos, 
de granito, que recobrem a serra de 
enormes ma tacões. 

Como essa proeminência, na bacia 
do Açu, pequenas elevações descobrem­
se para oeste, das quais as mais carac­
terísticas são o cabeço do Carau, serra 
Branca (nome devido à rocha desnuda), 
serra das Pinturas e serra Coberta. 

Entre a bacia do Açu e do Apodi, 
representado pelo Upanema, alteia-se 
a serra do Cuó, próxima a Augusto­
Severo, assinalando o ponto do crista­
lino mais recuado (100 quilômetros) do 
oceano, no Rio-Grande-do-Norte dentro 
dos limites da ação do Destacamento. 

Ainda entre o Upanema e a bacia 
do Açu, representado pelo Paraú, ergue­
se a proeminência chamada Serrinha. 

Serra Moçoró: - Com cêrca de 200 
metros de altitude, mostrando que o 
relêvo do cristalino, no Rio-Grande­
do-Norte, depois de um grande recuo 
para o sul, a partir de região de Taipu 
para oeste, mantendo-se a 69 e mais 
quilômetros afastado do mar, vai des­
pontar na serra de Moçoró, já a 30 qui­
lômetros do mar. Esta pequena serra, 
como a que lhe fica oeste - serra Dan­
tas-de-Fora (250 metros -de altitude 
aproximadamente), já no Ceará, são os 
mais notáveis acidentes da faixa cris~ 
talina entre os rios Moçoró e Jagua.: 
ribe. 

A vegetação da serra de Moçoró, já 
está sob a influência da umidade ma.:. 
ritima, o que explica o seu revestimento 
floristico do tipo agreste. . 

Observações: - As altitudes das 
elevações, compreendidas entre os rios 
Ceará-Mirim, no Rio-Grande-do-Norte 
e Una, em Pernambuco, foram obti­
das do nivelamento trigonométrico, rea­
lizado pelo Destacamento Especial do 
Nordeste, ao passo que as demais resul­
tam de nivelame11to barométrico, pelo 
autor. 

A documentação cartográfica bá­
sica, onde se encontra a quase totalida-

de das citações ge0gráficas, contidas 
nos artigos publicadob, reside nas car· 
tas topográficas levantadas e desenha­
das pelo Destacamento Especial do Nor­
deste (fração do Serviço Geográfico 
do Exército); nas cartas geográficas 
dos Estados do Nordeste elaboradas pela 
I. F. o. C. S. e nas cartas topográficas 
levantadas pelo Serviço da l14alária no 
Nordeste (trechos do Rio-Grande-do­
Norte e Ceará). 

Cap. M. Morais 

(Série de.artigos puolicados no Jor­
nal "A União", órgão oficial do Estado 
da Paraíba) . 

-te 

A evolução industrial dos Estados­
Unidos ' 

O Sr. Adolf A. Berle Jr., embaixa­
dor dos Estados-Unidos-da-América no 
Brasil, pronunciou, no dia 9 de abril 
do corrente ano, no auditório da Asso­
ciação Brasileira de Imprensa, a se­
guinte conferência sôbre a Evoluçlj.o 
Industrial dos Estados-Unidos: 

Por todo o mundo, os povos vêm 
reclamando níveis de vida mais altos. 
E a satisfação dêsse reclamo tornou-se 
o objetivo mais absorvente das pessoas 
esclarecidas, estejam elas no exercício 
do govêrno ou sejam simples cidadãos. 

Reconhece-se agora que a indus­
trialização é o principal roteiro para 
alcançar-se êste objetivo. Só na indús­
tria em desenvolvimento se podem am­
parar populações em desenvolvimento e 
se podem proporcionar padrões de vida 
em constante ascensão. E' pois, perfei­
tamente natural que no Brasil, como 
em outras partes da América, os pro­
blemas de industrialização desempe­
nhem um vasto papel nos debates po­
líticos e econômicos. Eu e todos os ami­
gos do Brasil prevemos para êste pais, 
no decorrer dos próximos 30 anos, um 
desenvolvimento similar. 

Há apenas algumas décadas, os 
Estados-Unidos enfrentaram êste mes­
mo problema. Três grandes cam,panhas 
políticas abriram caminho à fundação · 
social da indústria americana: o mo­
vimento agrário que desfechou na elei­
ção do presidente Cleveland em 1888; 
o movimento social industrial em que 
se baseou a gestão do presidente Theo­
dore Roosevelt e a campanha pelo es­
tabelecimento d!i. responsabilidade so­
cial da indústria, causa da eleição do 
presidente Woodrow Wilson, em 1912. 
Ji::stes três episódios da História Ameri-



392 BOLETIM GEOGRAFICO 

cana lançaram o alicerce da indústria 
americana. As doutrinas que se torna­
ram efetivas foram muitas vêzes por 
ela contestadas. Mas, oo fim, ficou 
provado que sómente através da acei­
tação dos seus princípios poderia a in­
dustrialização expandir-se e a indús­
tria realmente prosperar. 

O conceito social básico pode ser 
expresso simplesmente: só se pode jus­
tificar a industrialização se ela melhora 
o padrão de vida das massas. O coro­
lário econômico foi igualmente estabe­
lecido: a indústria só se pode expandir 
e prosperar se também se ampliar o 
poder aquisitivo das massas. · 

Esta con.cepção foi propagada e en­
trou em vigorosa atuação no período 
r:ompreendido entre os anos de · 1885 
e 1915. Como resultado, a indústria 
americana tornou-se um grande siste­
ma. Não foi por acaso que aquêle pe­
ríodo coincidiu com o aparecimento 
dos Estados-Unidos como potência 
mundial. 

Uma vez que os amigos do Brasil 
prevêem, e com razão, a aproximação 
de uma etapa similar na História Bra­
sileira, não deix~ de ter sua oportuni­
dade uma evocaçao dos problemas ame­
ricanos naquela época. 

Encontraram-se soluções para êles 
porque as agremiações políticas estuda­
ram os casos e propuseram as medidas 
necessárias, imprimindo às suas pro­
postas a forma de programas partidá­
rios. Tais programas foram discutidos 
no desenrolar das campanhas políticas, 
especialmente em três delas: o debate 
agrário, na gestão do presidente Cle­
veland; o combate contra a oligarquia 
industrial, travado pelo presidente 
Theodore Roosevelt, e a luta pela ele• 
vação dos níveis de vida, sustentada 
pelo presidente Wilson. 

II 

· Devido em grande parte ao resul­
tado dessas discussões, levantadas atra­
vés dos anos os Estados-Unidos acei­
taram e pu~eram em prática certos 
princípios e certas medidas. :msses prin­
cípios e essas medidas. consti~u~m 2s 
postulados atuais de mdustnalizaçao 
nos Estados-Unidos: 

Primeiro: A indústria depende de 
um amplo mercado interno, e portanto 
a sua primeira necessidade é a de um 
sistema nacional de transporte acces­
sível a todos e a baixo custo. 

As medidas para conseguir isto: 
Auxílio direto do govêrno nacional na 
construção de estradas de rodagem e 
ferrovias, acompanhado de contrôle fe­
deral sôbre tarifas, métodos e serviços. 

Segundo: Ampliação constante da 
distribuição de produtos industriais me­
diante a redução continua dos preços, 
à proporção que aumente a eficiência 
das indústrias. 

As medidas para conseguir isto: 
Eliminação de monopólios, apoio à li­
vre concorrência, e desenvolvimento de 
uma política comercial de maior pro­
dução a custo menor em vez de produ­
ção menor a preços altos. 

Terceiro: Devem estar sempre dis­
poníveis capitais a longo-prazo e cré­
dito a curto-prazo, para o desenvolvi­
mento contínuo e a contínua circula­
ção da produção. 

As medidas para alcançar isto: 
Recursos crescentes postos à disposição 
dos bancos e banqueiros pelo govêrno 
nacional, que os fiscalizará, promoven­
do a baixa das taxas de juros; e, quan­
do necessário, fornecimento de capital 
a longo-prazo e crédito a curto-prazo, 
diretamente feito através dos órgãos 
do govêrno federal. 

Quarto: Assegurar à indústria, ao 
lado de um mercado urbano, um mer­
cado rural, o que se conseguirá com o 
amparo aos preços do campo e a eli­
minação das sobrecargas que os inter­
mediários lançam sôbre a agricultura, 
tais como juros altos, comissões eleva­
das sôbre vendas e manobras de atra­
vessadores. 

III 

O grande debate sôbre industriali­
zação nos Estados-Unidos iniciou-se em 
1880, não sôbre industrialização pró­
priamente dita, mas sôbre transportes. 
Por aquela época havia, dispersa, uma 
indústria em pequena escala, notad~­
mente têxtil. A crescente populaçao 
do pais já não podia ser mantida pela 
terra e grassava uma vasta revolta 
contra as durezas da primitiva vida 
agrícola. Fazendeiros e trabalhadores 
do campo queriam, sobretudo, comprar 
a preços razoáveis os artigos que os 
antigos moinhos e fábricas tinham mos­
trado que êles podiam pr~uzir, e que­
riam mercados mais amplos para a 
venda dos seus produtos. Todavia, a 
produçreo de mercadorias manufatu­
radas era ainda limitada. E o acesso 
aos mercados era difícil . 
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Das dificuldades, das dividas, dos 
altos custos das utilidades manufatura­
das e dos baixos preços dos produtos 
agrícolas, surgiu e desenvolveu-se um 
grande movimento de fazendeiros e tra­
balhadores do campo, principalmente 
no interior. :tl:les se organizaram em 
núcleos que se chamaram "granjas" -
dando denominação à sua revolta agrá­
ria. Ela é conhecida, na História Ame­
ricana, por "movimento granjeiro". E 
dela se gerou um partido político ten­
dente para a esquerda - o "Partido 
Populista". :tl:sses grupos fizeram da 
questão do transporte a sua principal 
reivindicação política. 

Já estavam lançados os começos 
de um sistema de transporte. Subsi­
dios federais e estaduais, auxiliando o 
capital privado, já haviam construído 
ferrovias do Atlântico ao Pacifico. Tra­
çara-se, já, o esbôço de um sistema 
de linhàs-tronco. Mas, os pioneiros fer­
roviários viram no transporte um ins­
trumento de dominação do comércio 
do país e procuraram transformar o 
Oeste americano numa espécie de "co­
lônia" comercial. Desfrutando do di­
reito de cobrar pelo transporte o preço 
que bem entendessem e - o que era 
ainda pior - cobrar fretes baixos a 
uma emprêsa e altos a outras, as estra­
das de ferro investiram-se virtualmente 
na função de decidir qual o produto 
agrícola que podia encontrar mercado, 
e qual o que não podia. Homem de 
negócios que caísse nas graças das fer­
rovias podia montar uma fábrica e 
ficar certo de que os seus produtos che­
gariam aos mercados a custo razoável. 
O que não contasse com tal camara-, 
dagem se depararia com frt;!tes tão ele­
vados que lhe tornavam impossível a 
concorrência. Através dêsse procedi­
mento as estradas de ferro ficaram em 
condições de, em certas indústrias, pro­
porcionar substanciais direitos mono­
polistas aos seus industriais prediletos. 

Os agrários atacaram êste proble­
ma por processos políticos diretos. Exi­
giram que tôdas as formas de transporte 
fôssem consideradas de domínio públi­
co; que, assim sendo, fôssem intimadas 
a servir a todos, sem distinção; e que 
fôssem também intimadas a cobrar fre­
tes razoáveis. Exigiram ainda· que o 
govêrno tomasse medidas no sentido 
de garantir que tais serviços públicos, 
ainda quando de propriedade particular, 
servissem a todos da mesma maneira 
e promovessem um aumento de suas 
facilidades onde quer que se tornasse 
necessário o transporte de mercadorias. 

Os seus candidatos, eleitos para o Con­
gresso, bateram-se por um programa 
nacional de contrôle: 

Já em 1886 constituiam um pode­
roso bloco parlamentar, e em 1887 o 
Congresso dos Estados-Unidos aprovou 
uma lei conhecida por Lei de Comércio 
Interestadual. Embora a legislação não 
tivesse vigorado senão em 1903, ficara 
desde então traçado pelo "movimento 
granjeiro" o essencial em matéria de 
industrialização: troca de produtos 
agrícolas por produtos manufaturados, 
efetuada através de um sistema nacio­
nal de transportes. 

Nessa famosa luta política nos Es­
tados-Unidos surgiu um caso que não 
será desconhecido de muitos brasilei­
ros. Como o Brasil, os Estados-Unidos 
são um Govêrno Federal, composto de 
Estados. Alguns dêsses Estados esfor­
çaram-se por conservar autonomia de 
contrôle dos transportes den4'fo das 
suas fronteiras. Fracassaram. Feliz­
mente para os Estados-Unidos. Se hou­
vessem conseguido os seus intentos, o 
país teria sido fracionado em quarenta 
e oito pequenas áreas, nenhuma das 
quais tem mercado bastante amplo para 
um moderno sistema industrial, com a 
sua vitória nessa luta, o movimento 
agrário estabeleceu que o mercado in­
dustrial interno dos Estados-Unidos era 
um mercado nacional a assegurar um 
sistema nacional de transportes. 

IV 

Quase imediatamente, um segundo 
problema importante de industrializa­
ção apresentou-se em cheio ante o país. 
Foi o da questão de preços para os 
produtos manufaturados. 

Os pioneiros da indústria nos Esta­
dos-Unidos achavam que tendo arr~­
cado os seus capitais para produzir mer­
cadorias, estavam no direito de cobrar 
por elas o que bem quisessem. O país 
estava crescendo. Havia mais encomen­
das do que · produção. Os industriais 
podiam - e em geral o faziam - fixar 
preços que eram muito mais altos que 
o custo de produção e lhes davam lucros 
de extorsão, especialmente nos artigos 
indispensáveis à vida, como vestuários. 

Com o desenvolvimento do trans­
porte, tornou-se difícil a um fabricante 
saber se o outro não iria incrementar 
a produção, baixar os seus preços, e 
disputar o lucro acrescido. Transporte 

·significa: ou monopóllo nacional, ou 
concorrência nacional. A concorrêncii' 
trouxe a baixa dos preços. A ('.Ol!C• " 
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rência, com efeito, fôra um dos obje­
tivos do "movimento granjeiro". 

Daí se desenvolveu nova fase. Os 
fabricantes, freqüentemente estimula­
dos pelo capital financeir.o do Este, co­
meçaram a se combinar na formação 
de monopólios nacionais, chamados 
trusts (depósitos) denominação deriva­
da do fato dos advogados terem engen­
drado um método de agrupar a proprie­
dade de emprêsas competidoras em uni­
dades monopolistas, pondo as ações de 
stock in trust (em depósito), Assim, 
um simples grupo de industriais podia 
controlar as operações, os preços e os 
mercados de tôda uma indústria. Entre 
os anos de 1890 e 1905 a indústria ame­
ricana andou muito perto de se tornar 
uma coleção de monopólios. 

:Glsses trusts ou monopólios manti­
nham preços elevados. Mas, também 
faziam alguma coisa de ainda pior. Res­
tringiam dellberadamente a produção. 
O plano, na economia malsã da época, 
era conservar o suprimento de merca­
dorias sempre aquém das quantidades 
reclamadas. Dêste modo, os preços po­
diam continuar altos, e os lucros se 
tornavam maiores. E' claro que isso 
também impedia um contínuo progresso· 
industrial. E na verdade, freqüente­
mente o trust ou monopólio se interes­
sava mais em evitar que uma nova 
indústria surgisse na arena do que em 
ampliar os recursos industriais do país. 
Comentando essa época, um economista 
americano disse que o objetivo da in­
dústria dos Estados-Unidos parecia ser 
o de fabricar dólares, em vez de fabri­
car mercadorias. 

E tornou-se a pedir que o proble­
ma fôsse resolvido de acôrdo com o in­
terêsse geral da população. Desta vez 
o movimento agrário no interior encon­
trou aliado nas necessidades e reivin­
dicações dos ainda desorganizados tra­
balhadores das cidades. Os rac\icais· 
insistiam pelo esfôrço à livre concor­
rência. Os conservadores - já em 
1890: - atacavam essa doutrina como 
"comunismo". 

Nesse ano de 1890, depois de furiosa 
discussão, o Congresso aprovou, e o 
presidente Harrison sancionou, uma lei 
proibindo monopólios e vedando às 
emprêsas comerciais a realização de 
acordos entre si, com o fito de restrin­
gir os negócios. Nenhuma emprêsa par­
ticular podia constituir-se em monopó­
lio sem se tornar culpada de crime. 

A lei proclamou o principio. Toda­
via, era longa a distância entre procla-· 
mar um princípio e dar-lhe apllcação 
prática. Por isso, o estabelecimento de 

um sistema nacional de eontrôle de 
transporte também permanecera como 
mero princípio, em vez de se transfor­
mar em fato consumado. Mas, dez anos 
mais tarde, um personagem dinâmico 
surgiu no cenário americano: Theodore 
Roosevelt, presidente, em virtude da 
morte acidental do presidente McKin­
lay. Em 1903 lan,çou uma campanha 
para pôr em execução e melhorar a lei 
dos transportes nacionais, atualizando 
o reclamo no sentido de que as estradas 
de ferro servissem a todos da mesma 
maneira e a fretes razoáveis. Ao mesmo 
tempo ordenou ao seu Procurador Ge­
ral que fizesse cumprir a lei contra o 
trust. Então, as emprêsas privadas e 
os.comerciantes que possuiam monopó­
lios, e os que haviam restring!do a pro­
dução, e os que cobravam preços extor­
sivos, foram arrastados aos tribunais -
e alguns sentenciados à prisão, por cri­
me contra o bem-estar econômico dos 
Estados-Unidos. Os caricaturistas pin­
taram Theodore Roosevelt como um 
César. Os políticos adversários apon­
taram-no como socialista. O país que­
ria redução dos fretes nas ferrovias e 
baixa dos preços - e apoiou-o. 

E êle venceu. Demonstrou, do ponto 
de vista econômico e prático, e a ca­
valeiro de qualquer dúvida que pudesse 
ser levada a sério, que sistema mono­
polista conduz a um só tempo a dois 
resultados maléficos. Havia restringi­
do a produção ... o que causara o entor­
pecimento da industrialização, e a es­
cassez de mercadorias, e a manutenção 
dos preços altos. Isso constituía uma 
iniqüidade tanto contra os consumido­
res como contra o desenvolvimento do 

"país. O segundo malefício: os monopó­
. lios tentavam, por meios lícitos ou ilíci­
tos, evitar que outros elementos entras­
sem nos negócios - e com tal procedi­
mento entravavam a expansão ulterior 
da indústria. Era precisamente o que a 
lei anti-trust se destinava a obstar, uma 
vez que pela concorrência buscava con­
seguir a redução dos preços, a ampliação 
dos mercados e maiores oportunidades 
industriais. A opinião pública dos Es­
tados-Unidos amparou Theodore Roo­
sevelt; a opinião comercial da época 
sustentava que a sua política resulta­
ria na ruina da indústria americana. 
Entretanto as estatísticas mostraram 
que, dissolvidos os monopólios pelo go­
vêrno, sobreveio para a indústria ame­
ricana um imenso desenvolvimento, nas 
grandes linhas básicas: aço, carvão, te­
cidos, petróleo, materiais de constru­
ção, produtos químicos, e outros pro­
dutos essenciais. 
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O passo final no desenvolvimento 
do princípio de baixa de preços e am­
pliação do mercado interno, coube dá-lo 
não a um político, porém a um homem 
de negócios conhecido em todo ·º mun­
do: Henry Ford. 

:mste pioneiro da indústria auto­
mobilístil!a queria, como todo homem 
de negócios, ganhar dinheiro e dirigir 
transações de êxito. Mas, também sen­
tiu profundamente que os Estados-Uni­
dos e o resto do mundo seriam bene­
ficiados se o transporte se tornasse 
ràpidamente accessível a todos. Assim, 
difundiu a doutrina dos automóveis fa­
bricados o mais barato possível, para 
venda por preço mais barato possível 
- um preço que. lhe próporcionava lu­
cro, é verdade, porém o mínimo possí­
vel. Desencadeou-se uma tempestade 
de protestos dos seus colaboradores e 
dos rivais. Um dos seus sócios proces­
sou-o por ~raves danos, clamando que 
êle havia "cedido" os proventos da Com­
panhia Ford. Ford foi ridicularizado; 
alguns diziam que êle era filantropo, 
mas não comerciante. Outros o acusa­
vam de estar solapando" o mecanismo 
dos lucros, vendendo carros a baixo 
custo, quando o podia fazer a custo mais 
alto. Todavia, como resultado da sua 
política de preços baixos, os negócios 
de Ford prosperaram - e o seu mercado 
alargou-se firmemente. Ford lucrava 
pouco em cada carro vendido, mas ven­
dia, com segurança, mais e mais carros, 
simplesmente porque os vendià barato 
e assim era maior o número de pessoas 
que os podiam comprar. Pouco a pouco 
foi se tornando patente que o seu plano 
não era bom apenas do ponto de vista 
da economia social, mas,, era também 
um bom negócio. A sua doutrina; num 
crescendo, ganhou altitude nos círculos 
de negócios americanos, que se educa­
ram com o seu exemplo e o seu evidente 
sucesso comercial, aprendendo que o 
comérciq que lança mercadorias a bai­
xo custo num grande mercado .é mais 
lucrativo do que o que vende mercado­
rias a alto preço num metcado peque­
no. Isso não constituiu tão somente 
bom negócio. Foi também um bem 
para o país - de vez que por essa ma­
neira a massa de consumidores foi con­
templada nas vantagens da industria­
lização. 

Falando de um modo geral, o prin­
cípio de expansão dos mercados me­
diante a redução dos preços e a cres­
cente situação dos produtos ao alcance 
do povo é agora doutrina aceita nos 
Estados-Unidos, tanto na teoria eco­
nômica como na prática responsável 

dos negócios. Mas, para essa aceitação­
geral foram necessários os esforços com­
binados dos radicais agrários, de Theo­
dore Roosevelt e de Henry Ford. 

E' elementar que nenhuma indus­
trialização conseguirá obter êxito sem 
que disponha de ·mercados para a sua 
produção. Nos Estados-Unidos, como 
no Brasil, constitui fato já inconteste 
que o maior mercado para produtos in­
dustriais deve ser o mercado interno 
- porquanto um país exporta com a 
exclusiva finalidade de se capacitar a 
fazer compra no exterior. 

É pois estranhável que a preocupa­
ção com o poder aquisitivo das massas 
tenha surgido há relativamente pouco 
tempo. 

Também nisto Henry Ford foi um 
condutor. Ousadamente, sustentou que 
não só estava direito, mas que era tam­
bém essencial que se aumentasse os sa­
lários o mais depressa possível. Chove­
ram protestos quando êle, espontânea­
mente, fixou em $5. OQ diários o salário 
mínimo nas suas fábricas. Ford estava 
convencido de que podia ampliar a 
sua produção. Mas, não estava certo 
de que o poder aquisitivo do povo se 
expandisse numa velocidade correspon­
dente àquela ampliação. 

A idéia encontrou apoio na fôrça 
crescente das uniões trabalhistas, as 
quais - e muito naturalmente :_:_ dese­
jam melhor pagamento para os seus 
membros. O episódio da existência des­
sas uniões são em si mesmo uma his­
tória. Mas o fato foi que, logo que 
a indústria americana começou a se 
desenvolver, as organizações de uniões 
trabalhistas tomaram a iniciativa de 
negociar com os empregadores no sen­
tido de que ficasse assegurado que os 
salários subiriam à medida que fôssem 
aumentados os lucros da industrializa­
ção. 

Seguiu-se um longo processo de 
debate econômico e desenvolvimento ju­
rídico. Não foI fàcilmien.te aceito o 
princípio já agora reconhecido, ou seja, 
o de que trabalho tem direito a se con­
gregar e regatear um salário decente 
com os homens de negócios. O mundo 
comercial dos Estados-Unidos aceitou 
mais facilmente a idéia da elevação dos 
salários do que a da organização traba­
lhista. Escritores como Upton Sinclair, 
industriais como Myron Taylor, juris­
tas como Louis Brandeis, homens pú­
blicos como La Guardia, todos tomaram 
parte no violento debate que durou mais 
de vinte anos. O desfecho veio na ges­
tão do presidente Franklin Roosevelt, 
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quando a legislação americana, através 
da chamada Lei Wagner consagrou as 
negociações por intermédio das enti­
dades trabalhistas como um princípio 
no comércio americano e como um mé­
todo pelo qual os proventos da indús­
tria são distribuídos por setores cada 
vez maiores da população. 

Pelo que nos dizem os atuais resul­
tados econômicos, o processo, em geral, 
tanto provou ser uma boa prática co­
mercial como uma boa prática social. 
É claro que qualquer processo de ne­
gociação está sujeito a deturpações e 
abusos; e que ainda existem numero­
sos problemas a serem sdlucionados. 
Mas a indústria americana acolheu o 
princípio econômico segundo o qual, 
pelo pagamento dos mais altos salários 
possíveis dentro das circunstâncias, as­
segura-se um mercado industrial em 
constante expansão. 

Embora se ainda registem várias 
dissenções quanto à amplitude desejável 
para as organizações e para o poder 
trabalhista, bem poucos são os que ain­
da contestam que adequados padrões 
de salários são tão essenciais à expan­
são industrial quanto as técnicas cien­
tíficas, a maquinaria e o capital. 

V 

O crescimento da indústria requer, 
necessàriamente, um desenvolvimento 
de capital e de crédito a curto-prazo. 
Nos Estados-Unidos, os princípios fun­
damentais da expansão do capital e do 
crédito ainda estão em evolução. E, 
mesmo agora, será provàvelmente muito 
cedo para tentar-se uma declaração de­
finitiva dos seus resultados. Todavia, 
podem ser fixados certos marcos ao 
longo da estrada já percorrida para a 
solução do problema do capital. 

Para funcionar, a indústria exige, 
não apenas a firme inversão de capital 
a longo-prazo, mas a constante existên­
cia de um fundo de circulação de cré­
dito a curto-prazo. O capital a longo­
prazo constrói a estrada de ferro, a 
fábrica ou a usina de aço; o crédito a 
curto-prazo movimenta as matérias pri­
mas através do beneficiamento e leva­
as aos mercados onde afinal são vendi­
das. A interrupção de disponibilidades 
de capital a longo-prazo e crédito a 
curto-prazo paralisará o sistema indus­
trial - o que, por sua vez implicará 
na paralisação de grande parte da vida 
do país. Historicamente, os Estados­
Unidos têm experimentado uma crise 
dessa natureza em cada década, até 
a que começou em 1933. 

Ainda ao movimento agrário deve­
mos as primeiras tentativas de luta con­
tra semelhante situação. Foram extre­
mamente rudes. Na crise financeira de 
1873, quando o capital já não era livre­
mente invertido, e o crédito a curto­
prazo tinha sido banido por todos os 
bancos, o movimento agrário, em ascen­
são, propôs para o transe uma solução 
simples: cunhar ou imprimir mais moe­
da e fazê-la circular sem peias. De tato, 
no desespêro daquela época, tentaram­
se várias experiências com a inflação 
pura. Elas falharam, quanto à con­
secução dos resultados que visavam, po­
rém deixaram atrás de si um núcleo 
de idéias que prossegue sendo parte 
integrante dos princípios da política 
americana. 

Capital ainda é produção retirada 
do consumo e votada à produção de 
mercadorias e facilidades destinadas a 
produzir ou auxiliar a produção de ou­
tras mercadorias. Isto é verdadeiro, 
quer o capital tenha provindo do exte­
rior ou do interior do país; quer êle se 
componha de economias invertidas em 
outras emprêsas, ou, distribuídos como 
dividendos, resulte de lucros de uma 
emprêsa, logo re-invertidos na própria 
emprêsa. Por outro lado, o crédito a 
curto-prazo, como a moeda corrente, 
deve ser elástico e tende a suportar .uma 
certa afinidade com o total de merca­
dorias em produção ou em vias de dis­
tribuição. Em regra geral, o capital não 
acumulado por emprêsas que o retirem 
dos seus próprios lucros, vem sendo for­
necido através dos mercados de inver­
sões, pela venda de ações e títulos. O 
crédito a curto-prazo, pelos bancos, 
através da extensão de empréstimos. 
Nenhuma linha nítida separa as duas 
categorias. 

O "movimento granjeiro", que de­
pois encontrou campo comum com ou­
tros elementos da coletividade, advo­
gou, nominalmente, uma direta infla­
ção da. moeda corrente. No entanto, 
a sua teoria básica era mais profunda. 
O que com isso êles buscavam,. na rea­
lidade, era o fornecimento direto, pelo 
Govêrno Federal, ou de capital a longo 
prazo ou de crédito a curto prazo em 
qualquer ocasião em que as disponi­
bilidades de um ou de outro fôssem 
insuficientes. Vários remédios tópicos, 
para problemas individuais, foram mi­
nistrados de quando em quando. Mas, 
a questão só recebeu cuidados genera­
lizados quando o presidente Woodrow 
Wilson tomou a si rever as leis bancá­
rias, com a aprovação da "Lei de Re­
serva Federal". 
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Essa lei, sancionada em 1914, faz 
parte da história financeira é não 
carece de ser analisada aqui. Os espe­
cialistas brasileiros conhecem-na per­
feitamente. Ela se inspirou no conceito 
de que o Govêrno nacional devia for­
necer meios que habilitassem os ban­
cos a estarem sempre em condições de 
emprestar a curto-prazo, sob garantia 
de produtos em trânsito ou em confec­
ção. Isso, pensava-se, tornaria possível 
o contínuo fornecimento de crédito, 
uma vez que os bancos estariam auto­
rizados a ampliá-lo, e o Banco de 
Reserva Federal estaria pronto a em­
prestar-lhes numerário para tal fim. 
É claro que, numa larga medida, o 
aparelho forneceu fundos necessários: 
mas, também é claro que não chegou 
a gerar, da parte dos bancos, boa von­
tade para fazer empréstimos. Além 
disso, a Lei de Reserva Federal não 
atacou o problema criado pelo fecha­
mento dos mercados principais, que 
impossibilitou a venda de títulos e 
ações. É provável que ela tivesse resol­
vido as dificuldades da década com­
preendida entre 1890 e 1900 e, prova­
velmente, as que irromperam da rá­
pida crise financeira de 1907 - transes 
ambos que foram então enfrentados 
pelos elementos privados, e não pelo 
govêrno. É, também, fora de dúvida, que 
a Lei de Reserva Federal muito al­
cançou na tarefa de suavizar a crise 
financeira de 1921, qye se seguiu ao 
término da primeira guerra mundial. 
Mas, não correspondeu na crise de 1929; 
quando tanto o capital como o crédito 
a curto-prazo chegaram a um estado 
de total paralisação, do que resultou 
a grande crise americana de 1932. 

Mais uma vez o país tendeu forte­
mente para as velhas concepções dos 
agrários do oeste e dos progressistas: 
a concepção da ação direta. Em 1931 
o Congresso lançou os lineamentos da 
Reconstruction Finance Corporation 
que em 1933 entrou em plena atuação 
sob o estímulo do presidente Franklin 
Roosevelt. l!:ste organismo, de inteira 
propriedade do govêrno, e exclusiva­
mente por êle fornecida de fundos, foi 
investido de poderes para fornecer nu­
merário onde quer que êle se tornasse 
preciso. 

E é interessante notar que a teoria 
fundamental foi mais além do que o 
mero desejo de assegurar funciona­
mento permanente e desenvolvimento 
do transporte e da indústria. Eram 
partes definidas da concepção: que se 
devia proporcionar emprêgo; que o es­
tancamento de capital significaria de-

semprêgo generalizado; e que, dêste 
modo, o contínuo desenvolvimento do 
país tornava-se necessário para pre­
servar o povo da inércia e da fome. 

Ao mesmo tempo o banco foi habi­
litado, mediante operações do seu sub­
sidiário, o Banco de Exportação e 
Importação, a emprestar numerário no 
estrangeiro, onde quer que isso se mos­
trasse aconselhável - função que re­
sultou extremamente útil como instru­
mento da política de boa vizinhança, 
assim como em outros casos. 

Pela primeira vez na história fi­
nanceira começaram a surgir as linhas 
mestras de um sistema amadurecido. 
Os mercados particulares de inversões 
continuaram como dantes; as ativida­
des bancárias a curto-prazo, também. 
Mas, agora existia um órgão de reserva 
capaz de enfrentar a situação caso o 
capital privado se tornasse de impossí­
vel obtenção, ou o crédito a curto­
prazo deixasse de ser distribuído. Não 
há nenhum indício atual de que êsse 
órgão, que hoje conta mais de doze 
anos, venha a ser abandonado. As fu­
turas discussões - e elas serão de certo 
numerosas - hão .de versar, não sôbre 
a legitimidade da intervenção do go­
vêrno - porque esta parece estar acei­
ta - mas, sôbre a ampla utilização do 
poder nacional neste sentido. 

Em relação a isso, um episódio 
existe que merece ser mencionado aqui. 
A questão da taxa de juro. Em 1933 
adotou-se definitivamente a teoria de 
que os Estados Unidos ficariam melhor 
de recursos se as taxas de juros fós­
sem baixas: a indústria e outras ini­
ciativas poderiam atuar mais rápklrt e 
sadiamente se os gravames fixos s,ii:ire 
a sua estrutura fôssem reduzido.> a 
um mínimo. Exatamente como os agrá­
rios, nas décadas de 70 e 80, haviam 
insistido em que nenhum fazendeiro 
poderia encontrar mercado se tivesse 
de pagar taxas de juros extorsivas, as­
sim também os próprios industriah 
chegaram então à conclusão de que os 
seus mercados nacionais ficariam 
ameaçados se as taxas exagerada,s in -
capacitassem a população agrária para 
adquirir as suas mercadorias. Por êste 
motivo, embora não destinada a com­
petir nos mercados do capital privado 
ordinário, a Reconstruction Finance 
Corporation foi investida de atribui­
ções para fazer empréstimos onde quer 
que o capital particular não fôsse en­
contrável a juros razoáveis - atribuição 
que se demonstrou útil nos dias tor­
mentosos de 1933 e 1936. Assim ficou 
estabelecido um método mediante o 
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qual se podiam assentar normas para 
taxas de interêsse. O govêrno podia, 
por concorrência direta, obstar que o 
capital privado insistisse em cobrar 
taxas mais altas do que as que a m­
dústria e a agricultura podiam supor­
tar. Quando o capital é vasto e de 
fácil acesso êsse poder de reserva não 
se precisa exercer com muita freqüên­
cia; mas, nas épocas em que a espe­
culação anseia por capital, ou o mêdo 
amarra os mercados de inversões, êle 
permite uma ação direta, para que o 
processo industrial não se paralise. Eis 
uma linha reta que parte do movimento 
agrário da década de 70, a pedir ao 
govêrno que imprimisse notas de banco, 
e William J ennings Bryan a pedir 
cunhagem de moedas de prata - por 
mais rudes e enganosos que êsses mé­
todos fôssem - eis uma linha reta que 
nasce ali e vem até o pensamento eco­
nômico mais esclarecido que em 1914 
proporcionou crédito bancário através 
da Lei de Reserva Federal, que no de­
correr da década de 20 proporcionou 
crédito agrícola através de uma série 
de medidas específicas, e afinal, em 
1933, crédito direto de capital. 

VI 

Industrialização não é problema 
que se resolva de uma vez por tôdas. 
É um método ininterrupto de orga­
nização da economia nacional; e novos 
problemas aparecem quando os mais 
velhos estão solucionados. É como deve 
ser; porque à medida que se eleva o 
padrão de vida num país, êle é obri­
gado a defender as vantagens que co­
lheu. Assim, havendo alcançado o mais 
ráp~do desenvolvimento industrial ja­
mais registado na História, os Estados 
Unidos têm agora que lutar com o 
grande problema de assegurar com­
pleto e permanente emprêgo, sob um 
sistema em que os homens são livres. 
tste é, na hora atual, o principal de­
talhe em discussão nos Estados Unidos 
- e numerosos projetos em separado 
estão sendo submetidos a estudos. Em 
resumo: é um problema que pode ser 
resolvido. E também em resumo: é um 
problema que só se torna agudo nas 
etapas mais avançadas do progresso 
industrial. O Brasil o enfrentará no 
devido tempo, embora alguns anos ain­
da se tenham que passar até que a 
questão se torne premente. Depois dêle, 
outros problemas virão. Mas, assim 
como encontramos soluções para as 
dificuldades iniciais, confio em que 
encontraremos as respostas para as in-

terrogações mais novas que se levan­
tarão ao longo do desenvolvimento da 
indústria. 

Haveis de ter notado, nesta breve 
resenha certos curiosos ·tatôres, mas 
fatôres constantes. A industrialização 
requer uma dupla aproximação: a do 
homem de negócios em busca de lucros 
e a do moralista social em busca da 
expansão do bem-estar econômico. 

No incessante debate em que os 
políticos democráticos procuram dar 
forma tangível ao pensamento eco­
nômico e à ética social, estamos apren­
dendo aos poucos uma lição maior: na 
vida nacional, o mais avançado ponto 
de vista em moral social costuma se 
demonstrar na mais sadia política co­
mercial e econômica. Por meio da sua 
produção, a indústria promove uma 
crescente elevação do nível de vida. 
Mas, igualmente, exige um alto pa­
drão de vida para os seus mercados. 
Através dos anos, e à medida que com­
preenderem a verdadeira natureza do 
problema industrial, o moralista, o co­
merciante e o político irão encontrando, 
a mais e mais, utn campo de ação 
comum". 

Questões demográficas francesas 

A derrota militar francesa de 1940 
foi freqüentemente considerada como 
a conseqüência inevitável da situação 
demográfica francesa; enquanto a este 
do Reno as famílias proliferavam e o 
balanço dos nascimentos e dos fale­
cimentos era positivo, na França, ao 
contrário, não havia mais crianças e os 
mortos eram mais numerosos que os 
recém-nascidos. Pode-se ver fàcilmen­
te quais possam ter sido os sub-enten­
didos de um certo tipo de propaganda 
que se esforçava por apresentar os 
fatos da maneira esquemática, e por 
conseguinte mentirosa, que acabo de 
adotar: se a realidade é mesmo essa, 
o bom senso manda que se admire os 
costumes e as instituições que asse­
guraram ao Reich uma tal vitalidade; 
obriga também a reconhecer que a 
França está decadente e que, em con­
seqüência, para se reerguer ela deve 
destruir suas instituições políticas e 
escolares que são as responsáveis pela 
crise moral das famílias francesas . 

Esta argumentação, já em voga 
antes da guerra em 1939, foi muitas 
vêzes ventilada nas homilias dos ho­
mens de Vichi e em muitas outras; 
não será surpreendente acrescentar-se 
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que ela florescia de preferência nos lá­
bios dos velhos senhores e dos celiba­
tários empedernidos. Mas, como tôdas 
as calúnias nazistas que foram adota­
das pelo côro dos bien-pensants, ela se 
apóia sôbre uma interpretação má, de 
fatos indiscutíveis. 

Assim, ninguém pode negar o fato 
da superioridade numérica esmagadora 
do exército alemão sôbre o exército 
francês; mas, esta diferença é antiga. 
A linha de conduta a seguir era a de 
conceber o conflito eventual, sôbre o 
plano político e sôbre o plano militar, 

· não como um conflito franco-alemão 
mas, em uma escala maior. Seria, pois, 
preciso ter o apoio militar de um país 
cujos efetivos fôssem consideràvelmen­
te superiores aos da Alemanha. Infeliz­
mente, nunca houve uma continuidade 
de esforços nesse sentido e as .c..onver­
sações levadas a efeito in-extremis com 
a Rússia em 1939 foram feitas com 
tal espírito e com tal método que elas 
não poderiam chegar a um final feliz. 

Esta cegueira é tanto mais inexpli­
cável pelo fato de serem os meios fran­
ceses, que se opuseram mais categori­
camente aos acordos militares com a 
Rússia, os que discorriam ao mesmo 
tempo com a maior boa vontade sôbre 
a crise da· natalidade. Os algarismos 
brutais são evidentemente inquietan­
tes: nos últimos anos que precederam 
a guerra, a taxa de natalidade fran­
cesa era aproximadamente de 150 nas­
cimentos por 10 000 habitantes, en­
quanto os algarismos eram de 255 na 
Espanha, 233 na Itália, 189 na Alema­
nha, 316 no Japão. Além disso a mor­
talidade era maior na França que em 
grande número de países europeus. 
Ao passo que a França tinha um exce­
dente de falecimentos de 30 000 por 
ano, o Reich tinha um excedente de 
nascimentos de 500 000 ! Tais algaris­
mos indicam um futuro demográfico 
desastroso e, se nos limitarmos a pen­
sar em têrmos da relação França-Ale­
manha, as catástrofes seriam inevitá­
veis, num período mais ou menos breve. 
Era pois preciso escolher entre uma 
política geral de união estreita com 
tedos os outros países ameaçados pelas 
ambições hitleristas ou uma política de 
abdicação e de colaboração com o Ter­
ceiro Reich. 

O que levou uma parte das altas 
classes francesas a adotar a segunda 
solução foi a falsa idéia que o deficit 
de natalidade era uma conseqüên­
cia das instituições demográficas e que 
ela denunciava uma crise da morali­
dade francesa, determinada pela edu-

cação dada às crianças. O que quer 
dizer que os móveis políticos se escon­
diam atrás de pseudo-boas intenções. 
Mas, seria necessário sobretudo olhar 
para fora das fronteiras e recolocar os 
fatos presentes em uma evolução mais 
longa. 

Uma primeira observação deve ser 
aqui assinalada: a vitalidade de um 
povo não é medida pela taxa de nata­
lidade, mas, sim pela taxa de fecundi­
dade, ou seja a relação entre o número 
de nasciqientos e. o número de homens 
e sobretudo de mulheres em idade de 
procriar (15 a ·49 anos). Dêsse ponto de 
vista, a população francesa não estava 
em má situação. Notemos que a fre­
qüência de casamentos era mais alta 
em França (837 para 10 000 homens e 
769 para 10 000 mulheres) que na Ale­
manha (720 e 604) ou na Inglaterra, 
na Itália, Espanha, etc. A fecundidade 
efetiva. (crianças nascidas vivas por 
10 000 mulheres) era mais elevada na 
França que na Alemanha: 68 na Fran­
ça contra 56 na Alemanha no ano de 
1932. Se se considera a taxa de repro­
dução (substituição das mães pelas 
filhas) a situação da República fran­
cesa era indiscutivelmente melhor que 
a da Alemanha nazificada no período 
que vai de 1932 a 1938. 

As curvas demográficas mostravam 
o quanto era grave a situação francesa 
quanto ao balanço da população; en­
tretanto o fenômeno não constituía 
monopólio da França pois era encon­
trado na maioria dos. países de civili­
zação ocidental. Na Alemanha como 
em outros lugares, a curva dos nasci­
mentos e a da reprodução estava em 
declínio e a velocidade da queda era 
proporcionalmente mais acelerada que 
na França. Esta conservava uma vita­
lidade pelo menos igual, se não su­
perior, à da Alemanha e não é pois 
uma decrepitude precoce, ou não sei 
que espécie de lassidão e pretensa imo­
ralidade que colocaram a França em 
uma situação mais grave que a Ale­
manha ou mesmo a Grã Bretanha. 

Fêz-se muito barulho em tôrno das 
disposições de proteção às famílias nu­
merosas e de encorajamento à natali­
dade que tomaram os ditadores italiano 
e alemão. Indiscutivelmente em ne­
nhum· caso essas medidas podem ser 
inúteis: elas consolidam as famílias em 
um mundo econômico atormentado e é 
ao mesmo tempo útil e justo substituir 
o antigo princípio "a trabalho igual 
saláricr igual" 'pelo princípio "a traba­
lho igual, nível de vida igual": a prá­
tica de tal doutrina dará aos chefes 
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de famílias numerosas o standard ao 
qual têm direito: êles poderão assim 
não mais considerar a chegada de uma 
nova criança como uma calamidade. 
Mas, não se deve fazer grandes ilusões 
sôbre as medidas natalistas: elas nãc 
foram as verdadeiras, ou em todo o 
caso, as únicas responsáveis do ligeiro 
aumento de natalidade na Alemanha 
nas vésperas da guerra. 

O que se passou na Alemanha e na 
França é muito mais simples, os dis­
cursos moralizadores de Hitler,e o ideal 
democrático muito pouco tendo que ver 
com isso. Lembra-se ainda o quanto 
foi profunda a angústia material do 
povo alemão nos anos que seguiram 
o fim da primeira guerra mundial e 
nos da crise econômica mundial. As 
nações mais intensamente industriali­
zadas foram as que mais sofreram com 
essa depressão econômica internacio­
nal e tiveram o maior número ,de de­
sempregados; a Alemanha foi uma 
delas e a queda dos nascimentos cor .... 
respondeu aí à fase mais grave. Mas, 
o reinício dos negócios se manifestou 
a partir de 1935 e se acelerou em 1937; 
provinha essencialmente da intensifi­
cação da indústria de guerra e do rear­
mamento intensivo do Terceiro Reich. 
A melhoria da natalidade correspon­
deu exatamente ao reerguimento eco­
nômico e à diminuição do desemprégo; 
as medidas de proteção demográficas 
decretadas por Hitler não podiam ter 
ainda influído quando a curva de nas­
cimentos se reergueu. O fato é mais de 
ordem econômica que legislativa; será 
preciso admirar a política do arma­
mento porque ela trouxe uma euforia 
demográfica à Alemanha? Será neces­
sário ver a curva da mortalidade euro­
péia desde 1939, curva que é a se­
qüência do rearmamento germânico. 

Pelo lado francês, a crise econômi­
ca levou mais tempo para se· fazer 
sentir e nunca atingiu a agudeza que 
teve do outro lado do Reno. É porisso 
sem dúvida que a diminuição dos nas­
cimentos foi aí proporcionalmente me­
nos acentuada. Mas, em compensação . 
foi necessário mais tempo para que a 
economia francesa atingisse seu reer­
guimento que· apenas se esboçava em 
1938 quando, diante da ameaça ger­
mânica, o país intensificou sua pro­
dução militar. Esta duração da crise 
explica ao mesmo tempo porque a Re­
pública não pôde se vangloriar de um 
aumento de natalidade. Nessas condi­
ções, se se insiste em explicar a"nata­
lidade e suas variações pela política e 
se se deseja mostrar gráficos otimistas, 

é lógico adotar a política de guerra do 
nazismo: se queres nascimentos abun­
dantes, prepara a guerra ... 

A queda da natalidade não foi um 
fenômeno exclusivamente francês; ela 
não pode ser imputada nem à demo­
cracia, nem à escola leiga, uma vez 
que é ·encontrada nos países menos de­
mocráticos. O que se mantém como 
verdadeiro, é que a diminuição dos 
nascimentos começou em França antes 
que em outros lugares. Por que a ini­
ciativa da decadência demográfica par­
tiu da França? 

A resposta deve ser procurada nos 
acontecimentos passados e a análise 
foi sutilmente desenvolvida por Jean­
Sylvain Weiller em um artigo publicado 
no fascículo 4 da revista Renaissance, 
órgão da Escola Livre de Altos Estu­
dos de Nova York. A população fran­
cesa não conheceu no mesmo grau das 
populações alemãs ou britânicas, o mo­
vimento de despovoamento dos cam­
pos, de concentração urbana e de aglo­
meração nos centros industriais. A 
Revolução Francesa consolidou o pay­
sannat dando terra à classe rural, rica 
e média; algumas décadas mais tarde, · 
a industrialização não conseguiu des­
truir a vida rural e os franceses se 
gabavam freqüentemente de ter don­
servado uma estrutura econômica equi­
librada, sem possuir êsses formigueiros 
monstruosos que são as cidades mi­
neiras inglêsas e alemãs, Na Inglaterra, 
a posse das pequenas propriedades ru­
rais e a constituição das enclosures em 
detrimento dos yeomen precipitou uma 
enorme massa· de população para as 
cidades: um proletariado industrial e 
urbano formou-se desde o início do 
século XIX, que vivia em uma miséria 
sórdida que contava com os salários 
que as crianças, muito cedo empre­
gadas nas minas e nas fiações, podiam 
trazer para os pais. Houve pois uma 
subida acelerada da curva de nasci­
mentos, subida essa que não apareceu 
em França, onde o proletariado urbano 
era menor. Na Alemanha, a libertação 
dos servos, conseqüência da Revolução 
Francesa e das conquistas napoleônicas, 
jogou nas cidades uma multidão de 
miseráveis, ávidos e pouco evoluídos. 
que, quando a febre industrial atingiu 
seu país, contribuíram, como na Ingla­
terra, a dar um grande impulso na na­
talidade. Ora, êsse impulso inicial que 
desencadeou um formidável aumento 
da população nesses dois países no de­
correr .do século XIX faltou à França 
porque ela não teve uma industriali­
zação tão intensa. Na competição de 
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nascimentos a França teve uma saída 
prejudicada devido sua estrutura semi­
camponesa, semi-industrial. 

No fim do século passado e no iní­
cio do XX, os operários das cidades 
conquistaram um nível de vida melhor; 
o trabalho das crianças foi regulamen­
tado mais estritamente; os salários 
femininos foram aumentados, o inte­
rêsse· de possuir uma família nume­
rosa para aumentar a renda cedeu 
lugar aos inconvenientes de ter que 
alimentar numerosas bôcas com o mes­
mo salário de um celibatário. Como 
que automàticamente, a curva dos nas­
cimentos diminuiu. Diminuiu em Fran-

. ça como nos outros países, mas neste 
pais ela se processou sôbre um estoque 
menos numeroso, culpa do handicap 
já indicado e não tão bem constituído 
porque se ressentia .da falta de elemen­
tos novos que a Alemanha adquirira 
na fase anterior de grande natalidade. 

As interpretações políticas do fenô­
meno demográfico francês não são pois 
aceitáveis. O maior êrro de seus pro­
pagandistas foi o de fixar suas vistas 
nos limites de territórios nacionais: 
essa atitude, que vinha da forma mais 
errada de patriotismo, não se limitava, 
infelizmente, à demografia, acabava 
por duvidar da energia francesa e da 
vitalidade do povo. Já se viu que, ao 
·contrário, as estatísticas provam que a 

. França conservava tôda sua vitalidade. 
E hoje, depois de uma nova sangria de 
sua mocidade, de anos de privações 
físicas e sofrimentos morais, o país se 
prepara para fornecer um exército de 
mais de um milhão de homens. Haverá 
melhor prova de vitalidade e melhor 
desmentido para os absurdos calu­
niosos? 

Já vimos as origens do mal-estar 
demográfico francês, nos anos compre­
endidos, entre as duas guerras; sua gra­
vidade era tal, que uma ação positiva 
se impunha para tentar limitar seus 
efeitos. Um dos melhores especialistas 
da questão, o geógrafo Georges Mauco, 
recordava em julho de 1939 na revista 
Esprit, que há um século, 18% da po­
pulação européia vivia dentro das fron­
teiras francesas, enquanto que em nos­
sos dias a proporção caiu a 9%. En­
quanto que a massa dos europeus cres­
ceu de 150% em um século, o índice 
francês foi somente de 36 % . Se as pers­
pectivas para o futuro não ofereciam 
em 1939 nenhum consôlo, em 1945 elas 
o oferecem ainda menos, pois os jovens 
foram aprisionados na Alemanha du­
rante longos anos, milhares de moças 

foram igualmente deportadas ou estão 
em tal estado de debilidade fisiológica 
que é pouco provável que a taxa de 
natalidade possa se reerguer antes de 
algum tempo. 

Uma política familiar inteligente e 
fina conseguirá provàvelmente estabi­
lizar mais ou menos a situação, mas 
seus resultados tangíveis não se farão 
sentir antes de um certo númeto de 
anos. É pois uma necessidade vital 
para a França o recorrer à imigração. 

O afluxo de imigrantes não será 
novidade pois a França se tornara o 
primeiro país de imigração do conti­
nente europeu, talvez mesmo do mun­
do. De recenseamento em recensea­
mento, depois das primeiras décadas do 
século XIX, a proporção de estran­
geiros em relação à população nacional 
não tinha cessado de crescer: de 1 % 
em 1860, ela atingiu 7% em 1936 e a 
França era de tôdas as nações euro­
péias a que dava hospitalidade à maior 
porcentagem de elementos não-nacio­
nais. O total atingia perto de 2 750 000 
no recenseamento de 1931 e tinha 
baixado ligeiramente no de 1936, de­
pois da saída de trabalhadores estran­
geiros durante os anos de desemprêgo. 
A maioria dêsse contingente vinha na­
turalmente dos países limítrofes mas 
não exclusivamente. Mais de ·cinqüenta 
nacionalidades estavam representadas 
em 1931 e pouco menos da metade de 
imigrantes provinha de cinco países 
unicamente: em primeiro lugar a Itália 
(808 000), depois os poloneses (507 000), 
os espanhóis <3&1 000), os belgas 
(253 000) e os suíços (98 000). Em re­
lação à situação anterior a 1914, as 
principais modificações residiam no au­
mento do contingente eslavo sobretudo 
e, em escala menor, do progresso dos 
balcânicos, levantinos e judeus. Sabe­
se que muitos norte-africanos se ti­
nham igualmente instalado em terri­
tório metropolitano. Em resumo, essa 
extrema variedade de nacionalidades 
dava à França um lugar original em 
relação aos outros países europeus. É 
certo que algumas nacionalidades figu­
ravam nos recenseamentos com apenas 
algumas unidades: alguns artistas ou 
estudantes seguindo os cursos das uni· 
versidades francesas e que não têm 
papel algum na demografia. Mas mes­
mo que sejam afastados os casos dêsse 
tipo, não é menos exato que a França, 
país velho, apresentava uma população 
cuja bizarria não encontrava equiva­
lente senão nos países novos da Amé­
rica. 



402 BOLETIM OEOORAFICO 

Como se distribuía geográfica e 
profissionalmente a massa de estran­
geiros? Sabe-se que a cartografia dos 
imigrantes em um país não é sem 
importância pois pode esclarecer os 
investigadores sôbre a eventual forma­
ção dos famosos "quistos". Embora ne­
nhuma província estivesse isenta de 
estrangeiros, quatro regiões se agrupa­
vam por si só ao redor dos três-quartos. 
Na região parisiense, haviam sido re­
censeados, em 1931, 633 000 e é aí que 
a variedade das nacionalidades era 
maior. Em seguida a região mediter­
rânea abrigava 547 000, na maioria ita­
lianos e espanhóis (par:ticularmente ca­
talões). Nas minas e indústrias do 
Norte, o número de belgas, poloneses 
e italianos se elevava a 495 000 enquan­
to que as indústrias do ferro e do aço 
de Este mantinham 322 000. Em com­
pensação as províncias de Oeste e do 
Centro não tinham atraído senãp pe­
queno número de imigrantes muito lo­
calizados (por exemplo, os poloneses e 
os italianos nas minas de ferro e usinas 
siderúrgicas da Normândia). Os agru­
pamentes de uma única nacionalidade 
eral)l raros mas mesmo assim suscita­
vam algumas dificuldades. Se na bacia 
ferrífera de Briey os italianos e os 
poloneses se equilibravam (5 000 em 
média para cada um) nas bacias hulhí­
feras do Norte e do Pas de Calais, os 
mineradores estrangeiros eram quase 
que exclusivamente poloneses, 41 000 
sôbre um total de 53 000; nos campos 
de sudoeste da França, um núcleo in­
teiramente italiano se formara bem 
como em algumas aldeias alpinas onde 
a maioria da população era de origem 
italiana. A situação não apresentou 
perigo algum até o dia em que os go­
vernos poloneses e italianos empreende­
ram uma ação política metódica e peri­
gosa, sob a forma que o Brasil conhe­
ceu muito bem ... Os cônsules fascistas 
organizaram escolas, reagruparam seus 
concidadãos em sociedades esportivas, 
agrupamentos de antigos combatentes, 
secções do partido fascista; os padres 
católicos italianos e poloneses identifi­
caram o zêlo apostólico por suas ove­
lhas com a propaganda nacionalista. 
Os jovens foram isentos do serviço 
militar embora se mantivessem mobili­
záveis. Jornais e boletins foram dis­
tribuídos entre os imigrantes que te­
miam as medidas de represália sôbre 
suas famílias que ficaram na terra na­
tal. A situação foi piorando a ponto da 
imprensa mais exaltada de Mussolini 
reivindicar as aldeias da região sudoeste 
uma vez que os imigrantes italianos 

tinham aí adquirido a maior parte das 
terras e o govêrno francês teve de 
tomar medidas (por sinal que com mui­
ta brandura) contra os eclesiásticos que 
confundiam a sotaina com a camisa 
negra. É preciso acrescentar que os re­
sultados dêsses ·esforços foram extre­
mamente decepcionadores para o govêr­
no romano: a quase unanimidade dos 
italianos instalados em solo francês era 
ferozmente anti-fascista e sua atitude 
por ocasião da mobilização de 1939 e 
mais ainda da derrota de 1940 consti­
tuiu uma prova eloqüente de sua fide­
lidade à democracia que lhe tinha dado 
hospitalidade. 

A distribuição profissional dos es­
trangeiros em França era mais variada 
que a distribuição geográfica. Um con­
tingente de 250 000 trabalhava em cará­
ter permanente na. agricultura e o seu 
papel foi profundamente estudado em 
uma pesquisa organizada pelo Conse­
lho Universitário de Pesquisa Social e 
conduzida por Albert Demangeon. Essa 
pesquisa foi realizada por contactos di­
retos entre franceses e estrangeiros cu­
jas respostas aos questionários escritos 
e às entrevistas orais foram publicadas 
em 1939. Ela mostra a que ponto a pre­
sença dos trabalhadores estrangeiros· 
foi útil à produção e à vida rural na­
cional; introdução de novos processos, 
reformas de prédios abandonados, ex­
ploração de terras até então sem cul.,. 
turas. Além dos trabalhadores definiti­
vamente instalados, seria preciso levar 
em consideração a imigração periódica 
cujas origens são antigas, como a dos 
belgas em direção à França setentrional 
e bacia parisiense para a colheita e 
debulhamento do trigo e ai se mantendo 
até o fim do outono o arrancamento 
das beterrabas açucareiras; ainda os 
catalões que vinham anualmente fazer 
a vindima no Languedoc. 

O número de estrangeiros na pro­
dução industrial não podia também ser 
desprezado. A maior parte trabalha nas 
minas e nas pedreiras ( 40 % do efetivo 
do subsolo) e na metalurgia onde 35 % 
dos operários são imigrantes; os alga­
rismos são da mesma ordem na indús­
tria de construção, de vidros e· de cerâ­
mica; caem a 15 % na indústria quími­
ca. De maneira geral, a mão de obra 
estrangeira tinha tomado o lugar dos 
nacionais nas indústrias mais fatigan­
tes e mais perigosas. O que quer dizer 
que os operários qualificados eram qua­
se exclusivamente franceses enquanto 
que a massa dos metalurgistas e mine-

. radores era estrangeira. Nas indústrias 
têxteis, cuja importância era grande, a 
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parte dos imigrantes era mais limitada, 
exceção feita aos belgas nos centros de 
Lille, Roubaix e Tourcoing. 

Um terceiro grupo de atividades 
atraía igualmente os elementos novos: 
as indústrias hoteleiras e trabalhos do­
mésticos, o pequeno comércio e mesmo 
as profissões liberais. Se nos dois pri­
meiros grupos (agricultura e indústria) 
a contribuição dos imigrantes era fe­
cunda, ela o era muito menos no último, 
particularmente entre os comerciantes 
e entre os médicos ou arquitetos. É aqui 
que a rivalidade adquiriu uma certa 
acrimônia. Em seu artigo já ~itado. 
Georges Mauco sublinhou bem a ques­
tão: "Por um singular paradoxo, en­
quanto que a imigração operária, útil 
ao pais, era controlada, a imigração 
não-operária foi mantida livre. Assim 
intelectuais, comerciantes, negociantes 
de tôda espécie, artífices, etc. . . afluí­
ram para as atividades urbanas onde os 
franceses já se comprimiam". Dava-se 
também que o contrôle era mais deli­
cado a ser exercido sôbre êsse tipo de 
profissões: os anti-fascistas intelec­
tuais, os judeus comerciantes ou artí­
fices que pediam à França um refúgio 
que ela se sentiria desonrada em re­
cusar não podiam se transformar de 
um dia para outro em mineradores ou 
em empregados de agricultores. Solu­
ções tinham sido propostas mas nada 
efetivo tinha sido feito. 

O conjunto dêsses fatos e dos pro­
blemas que a êles estão ligados, tem 
um caráter especificamente francês mas 
o leitor já percebeu as semelhanças en­
tre as questões francesas e as que apa­
recem no Brasil, sobretudo as que apa­
recerão no após-guerra. É porisso que 
talvez seja útil assinalar um êrro da 
política de 'imigração na França: sua 
orientação foi incompleta porque ao 
lado da imigração efetuados pelos or­
ganismos administrativos oficiais dei­
xou-se subsistir as organizações parti­
culares que não visavam senão seus 
próprios interêsses. Aproximadamente 
em 1923, foi constituída uma Sociedade 
Geral de Imigração, sob os cuidados do 
Comité Central des Houillêres que se 
associou em seguida ao Comité des For­
ges. O tráfico de imigração forneceu 
bons lucros girando ao redor de 8 mi­
;lhões de francos por ano, que não 
foram perdidos para o demasiadamente 
famoso Comité pois parece que êsses 
fundos serviram à compra do grande 
jornal francês Le Temps. O exemplo é 
instrutivo pois mostra não sómente 
a ausência de uma verdadeira política 
migratória nacional mas também a ha-

bilidade dos grupos capitalistas. O que 
torna ainda mais grave o caso é que, 
quando o desemprêgo grassou ein Fran­
ça os referidos grupos se aproveitaram 
para devolver parte dos mineradores 
poloneses, em condições pouco huma­
nas. Utilizando os grandes diários, os 
capitalistas do Comité des Forges ten­
taram suscitar um movimento enófobo 
que teve verdadeiro sucesso j.unto a uma 
parte da opinião pública e contribuiu 
a dar aderentes às ligas fascistas. O 
argumento segundo o qual os trabalha-

. dores tomavam o lugar dos trabalha­
dores franceses desempregados não era 
exato pois a grande maioria dos de­
sempregados não pertencia nem às cate­
gorias profissionais nem às idades dos 
imigrantes. O fim real era duplo: de 
um lado se livrar de operários que con­
tribuíam aos sindicatos e lhes dava o 
acréscimo de seu nome; de outro, man­
ter ê6te maltusianismo econômico que 
tanto mal fêz à França e que René 
Courtin denunciou em têrmos enérgicos 
no seu relatório sôbre a reconstrução 
econômica da França (trabalho efetua­
do na Resistência em 1942-1943) . 

Tudo isto demonstra amplamente o 
papel capital da imigração na economia 
francesa e seus contra-golpes sôbre a 
vida política; vê-se aí também um triste 
exemplo da ação nefasta das potências 
capitalistas na França de aµtes da 
guerra. . 

O êrro foi considerar a imigração 
simplesmente como um complemento 
para a economia industrial e agrícola, 
ou seja como um exército de socorro, e 
de não a encarar, em tôda sua ampli­
tude como uma possibilidade demográ­
fica. Tinha-se a tendência de consi­
derar o imigrante como um auxiliar 
temporário ao qual era preciso, uma vez 
que a lei o mandava, dar os mesmos 
salários que aos nacionais, e que de­
viam, como êles, beneficiar das leis 
sociais mas que, por outro lado, se podia 
liquidar com a maior facilidade se os 
interêsses econômicos particulares assim 
o sugerissem. Lato sensu, a concepção 
do patrono francês era comparável à 
dos fazendeiros nas grandes fases da 
expansão cafeeira, que não viam nos 
imigrantes senão braços e não possibili­
dades de povoamento e de colonização 
do país. Na França, seria preciso ter 
admitido que a imigração era o grande 
remédio contra a crise da natalidade 
e dirigir a política migratória em função 
dêste princípio. 

A imigração trazia à França ele­
mentos de idade e de sexo que aí eram 
insuficientemente numerosos (nota pu-
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blicada nos Anais de Geografia por 
Mauco em 1937, p. 515). O total de ho­
mens era aí mais elevado que o de 
mulheres e a proporção de celibatá­
rios e de crianças era maior que na po­
pulação francesa. Mais de metade dos 
estrangeiros recenseados em 1931 tinha 
de 20 a 59 anos; para cem homens 
contavam-se apenas 60 mulheres. Como 
os casamentos entre franceses e estran­
geiros eram cada vez mais freqüentes 
e os dispositivos legislativos desde 1927 
asseguravam às crianças nascidas, dês­
ses casamentos, a nacionalidade fran­
cesa, a imigração deveria contribuir a 
limitar e suster a crise da natalidade. 
Nos próximos anos a vir a contribuição 
da imigração, sôbre o plano econômico 
como sôbre o plano demográfico, será 
infinitamente mais precisa ainda do 
que era até 1939; possivelmente será 
fácil de encontrá-la nos países europeus 
que tenham sofrido ainda mais que a 
França em sua estabilidade política in­
terior e que terão maior dificuldade 
em reerguer-se. Já se poderia prever 
uma utilização inteligente dos refugia­
dos espanhóis que não são todos profes­
sôres ou advogados; instalados na re­
gião dos Pirineus desde 1939, êsses imi­
grantes forçados não voltarão todos à 
sua pátria, e muito dêles já fundaram 
seus lares na França. 

Enquanto os homens, desejosos de 
penetrar na França, provierem de povos 
apresentando grandes afinidades, as 
possibilidades de uma assimilação rápi­
da são consideráveis. É truismo repetir 
depois de tantos outros as capacidades 
de assimilação dos elementos exteriores 
pelo povo francês. Os nomes estran­
geiros naturalizados e de filhos de es­
trangeiros sempre brilharam ao lado 
dos nomes bien fra.,,,çais tanto nas artes 
quanto nas ciências, na Marinha ou no 
Exército, na Diplomacia ou na Política, 
na Administração ou na Universidade. 
A substância popular francesa, mais que 
qualquer outra na Europa, provém das 
misturas mais -variadas e, em sua Geo­
grafia Humana de França (coleção his­
tórica de Hanotaux>, Jean Brunhes su­
blinhou muito bem que "il n'est peut­
être pas dans toute l'Europe, une popu­
lation á !'amalgame de laquelle aient 
cooperé davantage presque toutes Ies 
races qui se sont tours a recontrées, de­
veloppées ou ruées sur cette part occi­
dentale du monde civilisé". 

Entretanto essas verificações se 
aplicam à formação histórica da popu­
lação, ou seja a uma braceagem de hu­
manidade que se desenvolveu através 
de séculos. Enquanto que, em nossos 

dias, o problema é o de assimilar ràpl­
damente uma imigração maciça efetua­
da em alguns anos. Os dados são dife­
rentes e os que provêm da experiência 
milenar, se seguramente se inclinam ao 
otimismo, não devem entretanto ser 
considerados como exclusivamente sufi­
cientes. Nos países novos, nos quais a 
nacionalidade acaba de conquistar sua 
homogeneidade, aproveitando da síntese 
atual dos numerosos elementos étnicos 
que ai se encontram, o problema de 
assimilação já possui uma gravidade 
indiscutível. Com mais razão ainda 
em um velho pais que tem tradições 
antigas e sólidas: das Flandres à Pro­
vença, da Bretanha à Lorena, há já 
vários séculos, os homens têm uma base 
comum que os faz viver, pensar, reagir 
de maneira aproximadamente idêntica. 
A introdução brutal de dezenas de mi­
lhares de estrangeiros não poderá pro­
duzir-se sem alguns choques. Isso pode 
bem ser visto nas respostas fornecidas 
à pesquisa Demangeon sôbre os estran­
geiros na agricultura francesa: um cor­
respondente escreve que em quase todos 
os lugares verificou que os camponeses 
adotavam o tratamento pela segunda 
pessoa do singular (tu) para dirigir-se 
aos italianos ou aos ,poloneses. mas 
mantinham o tratamento pelo plural 
"vous" em relação aos belgas. É so­
mente um pequeno fato, mais muito 
significativo por si mesmo. 

Para tornar a assimilação mais 
fácil e mais segura, será preciso que a 
França adote uma política de imigração, 
fundada sôbre a seleção moral e física 
dos imigrantes. A seleção política é 
pueril pois os indivíduos mais perigosos, 
agentes discretos de potências inimi­
gas, darão sem escrúpulos todos os do­
cumentos de confissão pedidos, enquan­
to que os mais honestos, os mais dese­
já veis, em uma democracia, arriscarão 
a ser afastados em nome dos regula­
mentos administrativos e policiais. A 
linha de conduta foi traçada pelo pro­
fessor Oualid (revista Esprit, 1939) 
quando escreveu: "Convem agir sôbre 
o indivíduo ao mesmo tempo de fora, 
criando um meio favorável à fusão, e 
de dentro, se se pode dizer, modificando 
sua mentalidade facilitando suas fun­
ções de relações pela educação, dan­
do-lhe os instrumentos indispensáveis 
de comunicação e de assistência no 
país, ou seja da língua de um lado 
e valor profissional de outro. É enfim 
preciso agir sôbre êle facilitando-lhe, 
quando disso fôr reconhecido digno, 
a entrada na família francesa pela na­
turalização. Assim, pouco a pouco, no 
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fim de um triplo estágio, estará apa­
gada qualquer diferença entre estran­
geiros e nacionais e ·realizado um pro­
gresso em três tempos: moral, intelec­
tual e político, dirigindo a individuali­
dade e a mentalidade do imigrado, ao 
mesmo tempo que os interêsses da 
França e dos nacionais". 

Não é impossível que uma parte 
dessa tarefa seja realizada pelos sin­
dicatos operários e camponeses . Seu 
próprio interêsse para isso os orientará, 
pois a assimilação política acarreta a 
assimilação econômica que interessa di­
retamente os trabalhadores nacionais. 
Na fraternidade dos sindicatos se for­
jarão os laços afetivos entre os dois 
elementos, e os imigrantes terão mais 
confiança em seus camaradas que nos 
funcionários de órgãos oficiais ou nas 
boas almas de grupos filantrópicos e 
confissionais. De outro lado uma ação 
mais decisiva e mais profunda será 
exercida pela escola pública primária; 
mais de 300 000 pequenos estrangeiros 
já freqüentavam as escolas, aprendendo 
aí, inconscientemente e sem estrépito, 
a língua do país do qual iam tornar-se 
cidadãos. 

O acesso à cidadania tinha sido com 
efeito largamente facilitado pela lei de 
1937, que baixou a idade de naturaliza­
ção para 18 anos, a duração de estada 
em França para 3 anos e mesmo um 
ano em caso de casamento com uma 
francesa ou de posse de diplomas uni­
versitários franceses . Assim, os fatos 
e a necessidade levavam a França a 
afastar-se da aplicação rígida do jus 
sanguinis e a adotar medidas inspira­
das no princípio do jus soli. Mas será 
difícil chegar até adotar inteiramente 
as maneiras de ver dos países novos, 
sobretudo americanos, nesse capítulo. 
Não somente a massa francesa não 
compreenderia, como se pode pensar 
qve um excesso arriscaria comprometer 
o equilíbrio nacional. · 

A imigração é a principal oportu­
nidade para a França de escapar à que­
da vertical de sua população. Ela per­
mitirá pôr têrmo definitivamente à 
gerontocracia cujos funestos efeitos são 
muito bem conhecidos. Mas a imigra­
ção não deverá ser abandonada, nem 
ao acaso nem aos interêsses particula­
res . "Será necessário, escreveu René 
Courtin, não admitir senão os trabalha­
dores, realmente úteis ao desenvolvi­
mento da economia, impedir a consti­
tuição de minorias nacionais e facilitar 
a assimilação distribuindo êstes traba­
lhadores pelo conjunto do território a 

fim de equilibrar as aquisições nórdi­
cas e mediterrâneas". É uma nova po­
lítica que a velha nação européia tem 
em perspectiva, uma política visando 
selecionar o imigrante e confiar nêle 
para que se torne um cidadão igual aos 
outros. Não me parece ser essa tarefa 
a mais difícil de tôdas as que os fran­
ceses têm diante de si. 

Pier:re Monbeig 

• • • 
As zonas de pesca no Estado da Bahia 

Do boletim A Voz do Mar, órgão 
da Comissão Executiva da Pesca, em 
seu número de janeiro do corrente ano, 
extraímos o seguinte artigo do coman­
dante Alberto Gonçalves sôbre as zonas 
de pesca no Estado da Bahia: 

"O litoral do Estado, na zona sul, 
é um dos maiores pesqueiros do Univer­
so, consoante as observações dos natu­
ralistas Luís Agassiz e Charles · Hartt, 
que nos visitaram no último têrço do 
século passado . 

A costa é dividida em 3 zonas em 
relação à piscosidade das suas águas . 

Da foz do rio Real, na lat. 11°26', 
até a embocadura do rio Mucuri, na lat. 
18°09' sul, tem ela 400 milhas entre 
paralelos, porém como o litoral norte 
se inclina de 25º para o sudoeste até 
o morro de São-Paulo, ganha o Estado 
mais 50 milhas de praias e encostas. 
Somando os acrescidos das curvaturas 
até Belmonte e desta saliência até Ca­
ravelas, reúnem-se mais 10 milhas, re- · 
gistrando-se a grosso modo 460 milhas 
de extensão total. 

Cada uma dessas zonas está carac­
terizada por princípios físicos e topo­
.gráficos que regem o assunto. 

Nesta vasta costa, ·ora se depara 
com uma estreita faixa de solo em 
águas pouco profundas, descambando 
em rápido declive para o abissal; ora 
com baías piscosas e por fim com bai­
xos fundos, onde a indústria pesqueira 
tem vultosas possibilidades. 

A primeira zona é a faixa de praias 
e de costões, compreendida entre o rio 
Real e o rio Joanes, em uma extensão 
de 90 milhas . 

As terras no continente são pouco 
regadas, servidas por cursos d'água de 
pouco volume . Assim é que o rio Real 
é de diminuta extensão, drenando uma 
região sêca dos dois Estados, Sergipe 
e Bahia . 
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A seguir, rasga a praia o rio Ita­
picuru, com extensão aproximada de 
240 milhas, recebendo 3 afluentes, o 
Jacurici, o Itapicuru-Guaçu, e o Ita­
picuru - Mirim, originados respectiva­
mente nas serras de Itaituba, Espinha­
ço e Tombador, onde a precipitação é 
reduzida. Além da esc0j8Sa pluviC>Si­
dade da zona, corta o rio terras sêcas 
e permeáveis, tomando-se um dreno, 
trazendo assim minguada quantidade 
d'água à sua foz. 

Conseqüentemente estas águas 
transportam raros sedimentos e parco 
volume de líquido para atrair a fa,)-lna 
marítima, já com os detritos dilmdos 
n'água, já com a alteração da salini­
dade das águas do mar nas proximi­
dades da sua embocadura, não acolhen­
do ainda as espécies anádromas. 

Ao sul do Itapicuru deságuam no 
Oceal).o os rios Inhambupe e Tariri, am­
bos sem importância como massa ou 
volume de água e sem nenhum interês­
se ictiológico. Mais ao sul, depara-se 
com o rio Pojuca, banhando terrenos 
arenosos e, de escassa precipitação, que 
desemboca a poucas centenas de metros 
da Tôrre de Garcia d'Avila ou Açu da 
Tôrre primeiro edifício de estilo caste­
lo-fortaleza erigido no Brasil e visível 
a 19 milhas do mar. 

A três milhas ao norte dêste rio 
encontra-se o farol de Garcia d'Avlla 
erguido na ponta do forte. 

Ao lado dêste poste de luz depara­
se com uma pequena bacia natural, ca­
v.ada na rocha calcárea, com abertura 
rasgada no recife, dando acesso a pe: 
quenos barcos, se bem que tenha a1 
penetrado um rebocador de alto mar. 

Esta zona já é um pouco mais pis­
cosa, talvez por influência da luz do 
farol. 

Mais ao sul deságuam no Atlântico 
rios de pequeno curso como o Jacui­
pe e o Joanes, ambos sem interêsse hali­
êutico. Neste último curso d'água ter­
mina o extremo da primeira zona do 
Estado. Todo êste litoral é orlado de 
um recife, ora submerso, ora aflorando 
as águas com soluções de continuidade 
d.ando escapamento aos rios e acesso às 
embarcações. 

É esta região pouco freqüentada 
pelos espécimes ictiológicos, já pelas 
condições ecológicas, já pelas disposi­
ções batimétricas ou topográficas do 
Oceano. 

A costa baixa do litoral é restrita 
a uma estreita cinta de 15 milhas de 
largura, tendo a uma milha dos recifes 

a profundidade de 8 a 9 braças, gal­
gando para 4 a 17 braças a profundi­
dade a 5 milhas do litoral. A 12 mi­
lhas do continente sonda-se com 30 bra­
ças de sondareza em fundo de pedras, 
para nas 15 milhas começar o declínio, 
o perau de 100 !;>raças. 

Andando-se com rumo de este a 30 
milhas da costa, encontra-se o poço com 
1 200 braças de profundidade e em 
frente à foz do rio Joànes, a 16 milhas 
para fora, a sonda é de 1 265 braças. 

E por fim a 58 milhas do farol de 
Garcia d' A vila é o abissal com 2 062 
braças, com fundo de lama. 

A costa aí é, como todo o litoral 
da Bahia, atuada pelos alíseos de este 
e sueste no inverno e este e nordeste 
no verão regional . 

A corrente marítima costeira é do 
nordeste para o sudoeste, forte no ve­
rão e fraca no inverno. 

Ao largo porém, a corrente do Bra­
sil é do sul para o norte e rara no in­
verno. 

O fluxo da maré no norte do Estado 
avança de essueste para a costa e re­
cuando na vazante em direção oposta 
para o Oceano. 

Corre, entretanto, aproximadamen­
te paralelo ao meridiano da longitude 
de 35º22' a W de Greenwich uma cor­
dilheira submarina que, tendo inicio 
na altura do rio CUruripe, em Alagoas, 
se encaminha até o paralelo de 17° sul 
na costa da Bahia, nas profundidades 
de 60 a 80 braças abaixo do' nível do 
mar. 

Aos 15º15' a serra se bifurca, incli­
nando o vértice principal de 20° para 
oeste, vindo fazer corpo com o platô 
do sul da Bahia. 

A linha do vértice natural toma 
uma pequena inflexão igualmente para 
oeste, aprofunda-se mais, atingindo a 
i8o braças, junta-se com o banco de 
Hotspur na latitude de 18º sul. 

A este da serra submarina aludida 
encontra-se de novo o abissal com maior 
profundidade, atingindo a 2 500 braças 
ou 4 570.metros. 

A zona média pesqueira do Estado 
está compreendida entre o farol de Ita­
poã aos 12057' de lat. sul e Belmonte 
aos 15º52' sul em uma extensão entre 
paralelos de 174 milhas. Estão compre­
endidas entre êstes limites a costa da 
Armação, a Bahia de Todos os Santos, 
suas ilhas, inclusive Itaparica, os seus 
rios compreendidos o Serji, o Paraguaçu 
e o Jaguaribe, formando êste a segunda 
barra da Bahia. 
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Nas praias da Armação, durante o 
verão, de setembro a março, efetua-se 
a pesca do charéu em grande escala, 
com rêdes de espera, te:Qdo sido outrora 
a pesca feita não só no sul, da ilha de 
Itaparica, como na própria baía entre 
os fortes de Santa-Maria e de São­
Diogo. Fôra em épocas passadas uma 
verdadeira indústria com salgas orga­
nizadas e com aparelhamento adequado 
ao volume do peixe que procurava a 
costa rochosa para alguma finalidade 
biológic~. 

Houve uma safra em que os arma­
dores capturaram 75 000 quilos do pro­
curado carangídio com espécimes de 2 
a 15 quilos de pêso. 

Ainda hoje é uma indústria de real 
valor e que tem dado origem a vários 
conflitos de precedência na localização 
dos engenhos de pesca. 

A baía do Salvador é outro viveiro 
de preciosas variedades ictiológicas que, 
por vários séculos abasteceu a popula­
ção da capital e do Estado não só de 
produtos alimentares, como ainda do 
indispensável óleo de baleia (azeite de 
peixe) para fins industriais e para a 
iluminação pública e particular da re­
gião. 

Hoje, porém, as baleias decrescid~s 
em número, entram raramente na baia 
da capital e, como as emprêsas de cap­
tura e industrialização se desapare­
lharam, voltam os cetáceos incólumes 
para o mar. 

Outrora eram inumeráveis as em­
barcações e os engenhos de pesca que 
capturavam o pescado para o abasteci­
mento farto da capital. Hoje, entretan­
to, com o abuso das rêdes de arrasto 
de malhas miúdas, rascando o fundo, 
destruindo a comedia e devastando a 
criação a par do elevado preço dos 
engeqhos de pesca tem escasseado o 
pescado. 

Mais ao sul é a baía de Camamu, 
com duas entradas, sendo a do sul por 
um canal fundo de 14 a 15 milhas de 
extensão o rio Maraú, com foz no Ocea­
no. Dentro da bacia de Camamu sur­
gem ilhas e vários recifes. Apertando 
a entrada do norte ergue-se o parcel de 
Kiape, que ao descobrir, nas marés de 
sizígias, deixa no chapeirão de 2 milhas 
por 1,5, poços profundos onde se abri­
gam inúmeros peixes de vultoso porte . 

O peixe nesta baía é profuso e fà­
cilmente capturado, porqu.anto com um 
covo ou munzuá e uma vara como ba­
liza e tirando proveito da transparên­
cia da água se levanta com garatéia o 

aparelho que contém o desejado peixe 
e assim praianos evitam o pesado labor 
da pesca de rêde . 

Foi nas praias de Camamu que 
deparei com um bloco de aproximada­
mente um metro cúbico de carne semi­
transparente, de uma gigantesca lula 
que, por informação dos pescadores, 
fôra retalhada pelos pristes ou espar­
tes, fato que ocorria com freqüência na 
localidade. 

A 25 milhas ao sul abre-se a foz 
do rio de Contas, curso d'água longo, 
penetrando 200 milhas para o interior, 
rec~bendo 4 volumosos tributários, sen­
do que o principal o Cangaji percorre 
a região florestal do Estado e onde a 
precipitação é equivalente à amazônica. 
É zona piscosa, porém de difícil co­
municação com a capital, por ser a bar­
ra do rio perigosa para as embarcações 
de calado médio que procuram in­
vesti-la. 

Ao sul deste curso d'água encon­
tra-se o pôrto de Ilhéus, na embocadura 
do rio Cachoeira e contornando de ilhas 
e recifes. Nestas águas é o peixe abun­
dante e cardumes de variedades migra­
tórias freqüentam anualmente as en­
costas do continente e as das ilhas que 
bordam a pequena baía. 

A 60 milhas ao sul encontra-se o 
pôrto de Belmonte, que determina o 
ponto de contacto entre a segunda zona 
e o platô piscoso do Atlântico. Aí tem 
comêco o banco e a 40 milhas da costa 
o fun.do é de 66 braças. É que os sedi­
mentos dos grandes rios Jequitinhonha, 
com o seu volumoso afluente Araçuaí e 
o rio Pardo com seus longos tributários, 
servindo zonas de clima tropical com 
chuvas periódicas e região de precipita­
ção constante, onde a mínima da plu­
viosidade mensal é de 20 milímetros, 
transportam detritos de tôda ordem. 

Cortam o Jequitinhonha e o rio Par­
do regiões de três climas diferentes: o 
tropical no interior, o sub-tropical e por 
fim o equatorial, na região costeira, 
recebendo os rios precipitações elevadas 
e vasta massa de sedimentos, o que 
tem contribuído para alterar o litoral 
com auxílio da corrente marítima da 
costa, em direção ao sudoeste. Todo o 
litoral entre Belmonte e Santa-Cruz, na 
distância de 70 milhas em longitude 
tem a profundidade de 22 a 27 braças 
e ainda a 40 milhas das suas emboca­
duras para o sul, sofre o mar a influ­
ência dêstes grandes rios, recebendo 
areia, lama e pedras que vêm de roldão 
em suas águas. Aí a pesca tem melhor 
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feição e os pescadores do Rio-de-Janei­
ro já pescam sob os lampejos do farol 
de Belmonte. 

Encaminhando-se para o sul, de­
nara-se com o pesqueiro do Brasil. É 
um vasto banco de 125 milhas de costa 
ou de latitude por 210 milhas para este, 
para o Atlântico, onde se acham inclu­
sos os parcéis das Paredes e dos Abro­
lhos. O das Paredes tem 13 milhas de 
norte a sul e 10 milhas de este a oeste 
e abrange o decantado recife do Lixo. 
o parcel de Abrolhos com 10 milhas na 
direção norte-sul e 7 milhas na es~e­
oeste inclui cinco ilhas: a Santa-Bar­
bara, a de maior superfície, onde se 
erguem as instalações da Marinha; o 
farol e o rádio; a Siriba e a Redonda 
'º oeste, a de sueste ao sul, além da 
Pequena, a Guarita, ao norte da maior. 

Voltando ao banco, depara-se com 
u::; recifes da Coroa Vermelha e de Vi­
ÇO.ôa, o da Pôpa-Verde e o de Sebastião­
Gomes, ao sul. Caminhando para o 
norte encontram-se os recifes de Aran­
guera, Tainhas, Arcos, Timbebas, Gua­
ratiba Prado, vários pequenos e por 
fim os Itacolomis com 7 milhas por 5, 
além dos de Pôrto-Seguro e de Santa-
Cruz. • 

Duas coroas de areia com base nos 
corais, a Grande e a do Sul, barram o 
pôrto de Caravelas, deixando apenas 
entre as areias um canal para este, 
denominado das Vassouras (pelos ra­
mos que suspendem em balizas) , com 
4 metros de profundidade e outro para­
lelo à costa, denominado canal do 
Norte. 

Para este o platô avança 210 milhas 
até o banco de Hotspur onde a profun­
didade varia entre 25 a 37 braças em 
fundo de coral e pedras. Acha-se êste 
banco no cruzamento do paralelo 18°, 
com o meridiano de 36º a W. Gr. 

Ao norte alcança o banco da lat. 
de 17º e a .1ong. de 36° W. Greenwich, 
!).O paralelo aproximado do monte Pas­
coal no continente. 

Nesta região o platô sofre depres· 
sões nos poços de Jacuruçu onde baixa 
de 24 a 82 braças (carta n.0 157, Mou­
chez) em solo de areia e areia e pedra. 
Em compensação, ergue-se de quando 
em vez o terreno para 21, 16, 13 braças, 
sempre submerso. 

Ao sul o banco tem a profundidade 
de 12 a 30 braças em fundos variáveis 
de areia, lama, coral, pedras, areia e 
pedra, etc. entre as coordenadas de 18°-
30' lat. e 38º a 39º-30' lon~. W. (}r. 

Porém já ao norte do banco de 
Hotspur encontra-se o abissal com 2 000 
braças e ao sul dêste banco depara-se 
com idêntica profundidade com fundo 
de lôdo globige'rmina. 

O coral no platô cresce vertiginosa­
mente, aumentado consideràvelmente o 
banco, em proveito da fauna marítima 
e conseqüentemente da haliêutica fu­
tura. 

Ao norte, em face ao monte Pas­
coal, a 28 milhas da costa e fronteiro à 
ponta de Corumbá surgem das águas 
os parcéis de Itacolomi, na extensão de 
7 milhas entre norte e s_ul e 4,5 milhas 
de' este-oeste, abrindo, entretanto, um 
canal bem definido com 3,5 ou 4 braças 
de profundidade entre o continente e 
o banco, dando franco acesso à nave­
gação. 

A textura dos corais em tôda esta 
região pesqueira da Bahia tem disposi­
ções interessantes: formam-se algu­
mas vêzes vastas florestas submarinas 
de árvores de 20 a 25 metros de altura, 
terminadlts em ramos e fôlhas de varia­
das formas e côres. Têm sido colhidas 
madréporas de espessura de um punho, 
com aparência de flores sôbre delicado 
pedúnculo. 

iC 

4 planta atormentada da cidade 

Muitos cariocas embora conhecen­
do sua terra, terão surprêsa ao defron­
tar, no clichê que ilustra êste traba­
lho, o aspecto que toma a cidade do 
Rio de Janeiro, quando, em represen­
tação cartográfica, deixam de ser fi­
gurados quaisquer acidentes do relêvo 
e se sonegam indicações antropogeo­
gráficas usuais, como, por exemplo, 
estradas de ferro e de rodagem1• para 
só apresentar a parte propriamente 
citadina ou seja, a parte onde a po­
pulação se aglomera, abstraindo aquela 
onde está ela muito dispersa ou total­
mente ausente. 

No caso geral, isto é, no caso de 
quase tôdas as grandes cidades, Paris, 
Berlim, Nova York, Londres, Buenos­
Aires, São-Paulo, Belo-Horizonte, há 
contínuidade do traçado urbano. No 
caso do Rio-de-Janeiro, como clara­
mente se vê do desenho, não: a planta 
da cidade adquire fisionomia bizarra 
que recorda certos cortes histológicos 
vistos ao microscópio. Há lacunas, va­
zios, ligações bruscas e bruscos desli-
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8 - P.onta do Caju. 9 - Penha. 10 - Ilha do Governador. 11 - Ilha dE! Paquetá. 12 - lnhaúma. 
13 - Cascadura. 14 - Bangu. 15 - Anchieta. 16 ~ Campo Grande. 17 - Santa Cruz. 

18 - Pedra de Guaratiba. 19 - Sepetiba. 20 - Pontal. 21 - Jacarepaguá. 
- Desenho de leda Coutinho. 

gamentos, em uma palavra, há nítida 
descontinuidade; em oposição à suave 
translação de crescimento observável 
em tantas outras metrópoles. 

Isso é fruto principalmente da ás­
pera topografia do Distrito Federal. 
Plantas, não digo iguais, mas semelhan­
tes às do Rio-de-Janeiro, são as de 
muitas cidades de montanhas: Petró­
polis, Friburgo e os centros urbanos de 
Minas-Gerais. Em regra, o homem tem 
má disposição para se instalar em de­
clives abruptos ou mesmo para vencer 
encostas pouco suaves. Daí, as cidadés, 
nessas condições topográficas, colearem, 
indecisas, acompanhando os vales prin­
cipais ou embarafustando pelas depres­
sões confluentes. 

João Camilo impressionando-se com 
a configuração das cidades de sua terra 
(Minas) alude algures à planta aluci­
nada das mesmas. Acho eu que as plan­
tas de cidade de montanhas são menos 
alucinantes que a do Rio. Mas, apesar 
disso, prefiro evitar o qualificativo exu­
berante e dizer apenas que a capital 
do Brasil tem uma planta atormentada. 
E de fato ela o é. Basta olhar a gravura. 

• • • 
Os morros cariocas no início da for­

mação da nossa urbs, aí pelos séculos 
XVI e XVII, tiveram, como atalaias que 
eram, as preferências da população. E 
também porque a planície era um paul 
generalizado. Depois, aterrada e sanea­
da a baixada, seguiu-se aqui a regra 
que desde Ratzel é bastante conhecida 
dos geógrafos, qual a repugnância ou 
dificuldade do homem em povoar encos­
tas escarpadas ou cobertas de florestas. 
E o Rio as tem inúmeras, quer escarpa­
das, quer densas matas. 

Com exceção dos montes originària­
mente ocupados, Castelo, Conceição, 
São-Bento, Livramento, os demais, salvo 
Santa-Teresa, têm resistido à conquista 
permanente e adensada. Delineia-se 
agora, com as favelas, a ocupação, em 
tôda área urbana, dêsses "espaços" 
agressivos à vida humana. A utilização 
dêsses "espaços", encravados no interior 
da cidade, só em dia de real;ização 
dentro do século XX, é, a meu ver, 
interessantíssimo fato antropogeográfi­
co, merecedor de crônica especial que 
escreverei um dia . 
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• • • 
Por hoje contentemo-nos em con­

templar e meditar a planta de conjunto 
que submeto ao exame de todos os bon­
dosos leitores. Para orientá-los na pro­
cura dos pontos principais, a legenda 
traz as designações dos lugares que no 
cuidadoso desenho de minha distinta 
aluna leda Guaranha fiz propositada­
mente figurar apenas por meio de nú­
meros, pois desejava evitar a sobrecar­
ga de designações onomásticas que tal­
vez obscurecessem o objetivo colimado: 
evidenciar em sua pureza o atormen­
tado delineamento planimétrico do Rio. 

A cidade esbarra, como todos sabe­
mos, no majestoso, mas áspero maciço 
da Tijuca, que abrange vastíssima área, 
tendo por pontos característicos Cor­
covado (5), Pico-da-Tijuca (7) e Pedra­
da-Gávea (1), mas realmente se esten­
dendo até Jacarepaguá (21) . A cidade, 
quase tôda na planície, serpeia para o 
sul, desde Flamengo ( 4) até Copaca­
bana (3) e lagoa Rodrigo de Freitas 
(2). Mas, também se alarga para o 
norte, onde consegue ocupar áreas de 
certa vastidão, quer na região de Inhaú­
ma 02) e Cascadura (13), onde ficam 
o Méier e outros prósperos e densos su­
búrbios da Central, quer, em outra dire­
ção, ~ara a Ponta do Caju (8) e Penha 
(9), no setor dos subúrbios da Leopol­
dina. 

Em tôdas essas dilatações a cidade 
não se estende propriamente em conti­
nuidade, porque evita sempre tôda sorte 
de obstáculos, mesmo os de meia laran­
ja. Daí, os vazios irregulares e cantor-' 
cidos em rêde complicada . que o leitor 
contemplará em todos os recantos da 
parte a nanquim da planta e que são 
exatamente os das partes verdadeira­
mente de cidades. 

. Em chegando a Cascadura {13) , a 
metrópole se orienta, de um lado, para 
Jacarepaguá (21), doutro, para Anchie­
ta (15) e, doutro ainda, dirige-se fran­
camente para o oeste procurando a 
baia de Sepetiba. O que determina, 
nesta última direção, os adensamentos 
demográficos são as estações ferroviá­
rias, Bangu (14), Campo-Grande (16) 
e Santa-Cruz (17) e outros núcleos me­
nores não específicados numericamente 
no clichê. 

Nota-se, pelo desenho, que êsses 
últimos aglomerados citadinos paten­
temente em adiantada evolução. Não 
conseguiram, todavia, até agora, a in­
dispensável contigüidade que permita 
dar, como muitos fazem (até em do­
cumentos oficiais), ao Distrito Federal 

o qualificativo de cidade. o Distx:ito Fe­
deral é de fato não uma, mas um ar­
quipélago de cidades, cidadezinhas, vi­
las e arraiais. 

Se nas partes sul e nordeste a falta 
de continuidade corre por conta da na­
tureza topográfica (presença de morros 
e lagoas) , na parte oeste essa descon­
tinuidade provém menos da existência 
de montanhas (que as há) do que da 
menor densidade demográfica. 

Observe ainda o leitor alguns pon­
tos de crescimento incipiente, a beira­
mar 08, 19 e 20), correspondentes aos 
povoados de Pedra-de-Guaratiba, Sepe­
tiba e Pontal. 

Mas, no Rio-de-Janeiro há, além dos 
atuais vazios de habitação, verdadeiros 
vazios de ecumeno, isto é, há pedaços 
de território que se mantêm, e se man­
terão por muito tempo ainda, rebeldes 
à habitabilidade, pois estão não só ina­
bitados como são pràticamente inabi­
táveis, quer pelos escarpados declives, 
quer pelas penedias rochosas. ·Também 
êsse assunto - vazios do ecumeno ca­
rioca - demanda melhores esclareci­
mentos, reservados, portanto para outra 
ocasião. 

Everardo Backheuser 
(Da Série de estudos que êste au­

tor vem publicando no Jornal do 
Brasil). 

~ 

Demografia brasileira 

Recente publicação de sinopse dos 
trabalhos do censo nacional de 1940 
apresentou os dados globais relativos à 
maneira pela qual se distribui a popula­
ção do Brasil. Ficamos sabendo que do 
total apurado de 41 570 000 almas, em 
1 de setembro daquele ano, 9 345 000 
moram na zona urbana; outros 3 768 000 
na zona suburbana; e o resto, isto é, 
28 456 000 habitantes se localiza na 
zona rural. 

Teríamos assim que do montante 
geral da gente brasileira, 31,8 % residem 
nas cidades, pois nelas se incluem as 
zonas urbanas e suburbanas; e 68,2 % 
se alojam no campo. 

l!:sse número, na maneira por que 
estão apresentados, poderiam levar -
e estão efetivamente levando - muita 
gente a supor que a popy.lação do Bra­
sil está a mudar-se para as cidades, em 
detrimento do campo. Não há, entre­
tanto, tal fenômeno, pelo menos no grau 
e na intensidade em que parece assina­
lá-lo o quadro acima. É que a sinopse 
enfêrma de um conceito excessivamente 
administrativo registra, para o lado 
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das cidades, muitas centenas de mi­
lhares de habitantes que efetivamente 
residem no campo. 

É que entre os recenseados como 
moradores de zona urbana e suburbana, 
figuram em virtude da própria legisla­
ção federal na matéria, todos os brasi­
leiros localizados em sedes de distritos 
de paz, hoje em número de mais de 5 
mil unidades. 

Ora, o morador de uma pequena e 
insignificante vilinha, beneficiada pelo 
melhoramento de um cartório civil de 
registro das pesoas naturais, poderá -
e deverá - ser arrolado como habitante 
citadino? 

Já surgiu, há tempos, nos Estados­
Unidos da América do Norte, a mesma 
pergunta, indagando os sociólogos e os 
estudiosos de estatística que é que se 
deveria ter como núcleo propriamente 
urbano. Depois de muita discussão e 
debate, assentou-se que nenhum po­
voado com menos de 2 500 almas, con­
centradas em núcleos de aglomeração, 
poderia ser considerado cidade, isto é, 
zona urbana. Abaixo dêsse número, o 
povoado não seria mais que simples 
núcleo de características rurais, uma al­
deia, um arraial, ou, como se diz em o 
norte do país, um "comércio", muito 
mais ponto de encontro da população 
campesina que alí marca os "rendez­
vous" periódicos para as suas compras, 
as suas festas, as suas reuniões, sem 
perder com isso o seu caráter de gente 
do campo. 

É possível discutir e não concordar 
com o número estabelecido como limite 
entre o que é e não é urbano. Pode-se 
achá-lo muito alto ou muito baixo, de 
acôrdo com as nossas preferências e 
opiniões. O que não é possível é negar 
a necessidade de fixar êste limite, pois a 
observação é justa e a análise se impõe 
para o estudo dos problemas sociais que 
ãiferenciam o campo das cidades, 

No meu entender, não seria desa­
certado que se baixasse aquêle número 
para dois mil. E uma vez aceito o 1im1te, 
teremos de concluir que não apenas as 
vilas, sedes de distritos de paz, se inclui­
riam entre os núcleos rurais, mas mui­
tas cabeças de municípios do Brasil se 
veriam arrolados ria mesma lista . 

Se quiséssemos verificar que mu­
danças determinaria êsse critério do 
total apresentado pela sinopse d. que 
nos referiamos no comêço dêste artigo, 
bastava-nos tomar os dados referentes 
ao Estado de São-Paulo. Pesquisando 
os números registrados no censo de 
1940 - e de que fui chefe em nossa 

terra - verifico que, de acôrdo com a 
norma de computar os recenseados pelo 
sistema oficial, nosso E;stado acusou 
4 066 000 habitantes na zona rural e 
3 212 000 nas zonas urbana e suburba­
na, o que dá 56,8 % para a primeira e 
44,2 % para a segunda. 

Examinados, porém, os resultados 
pelo sistema acima proposto, encontro 
305 000 almas das zonas urbana e s11bur­
bana que se localizam em cidades e vilas 
de menos de 2 000 habitantes. 

Retirados das respectivas parcelas, 
chegamos à conclusão de que o número 
da zona rural passa para 4 351 000 e o 
das outras para 2 907 000, modifican­
do-se, portanto, a percentagem para 
60 3, no primeirq caso, e para 40 % , no 
segundo. 

Ora, São-Paulo é o Estado menos 
indicado para efetuar êsse cálculo. 
Além de ser a circunscrição possuidora 
de uma cidade com mais de 1 300 000 
habitantes, tem um coeficiente de den­
sidade demográfica bem ponderável. 
Isto quer dizer que o cálculo deve ser 
feito Estado por Estado para que seja 
possível obter os dados exatos e preci­
sos. Para tanto, porém, deveriam estar 
publicadas tôdas as informações de 
todos os distritos de paz do Brasil, e 
isso ainda não está feito. 

Contentando-nos, entretanto, com 
a: deficiente percentagem acusada por 
nosso Estado, assim mesmo os números 
ref~rentes ao país, no tocante às popu­
lações urbanas, baixada de 9,5 % ou 
seja nada menos de 1145 000 almas, que 
será mister transportar para a parcela 
da zona rural, elevando assim esta para 
o total de 29 601 000. 

E teríamos, destarte, que a compo­
sição demográfica nacional compreen­
deria 28,8 % de gente da cidade e 71,2 % 
de habitantes do campo. 

Mas não se iluda o leitor: êste úl­
timo número ainda está aquém da ver­
dadeira situação brasileira. 

Sud Mennuci 

Nova câmara zenital para determinar 
pontos sôbre o mapa 

As fôrças aéreas do Exército dos 
Estados-Unidos destacadas nas várias 
partes do mundo, estão utilizando atu­
almente uma nova câmara zenital por­
tátil, de três unidades, destinada a si­
tuar exatamente sôbre os mapas exis­
tentes, a posição de fotografias aéreas 
tomadas por aviões de observação. 
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tste aparelho elimina tôda a dúvida 
a respeito da exata posição, em latitude 
e longitude, de zonas levantadas aero­
fotogramêtricamente, mediante a coor­
denação de pontos de referência em 
terra com fotografias das constelações 
zenitais do lugar, fornecendo assim as 
informações necessárias para determi­
nar-se a posição de bases, deixar cair 
abastecimentos, etc. 

Para se executar êste trabalho, co­
loca-se a câmara zenital num cruza­
·mento de rodovias ou estradas de ferro, 
ou em qualquer outro lugar fàcilmente 
identificável numa fotografia aérea, e 
se toma uma exposição, durante a noite, 
das estrêlas que se encontram na parte 
da esfera celeste situada diretamente 
sôbre o lugar. No mesmo instante, ou­
tra câmara registra a hora indicada 
por três cronômetros de navegação. Um 
dispositivo automático aciona e sincro­
niza as duas câmaras. 

O zênite verdadeiro do lugar é de­
terminado por meio do ajuste de um 
sistema ótico, utilizando um depósito 
de mercúrio que serve de espelho e ao 
mesmo tempo dé horizonte artificial. 

Computando os dados fornecidos 
pelas fotografias das estrêlas e da hora, 
mediante a consulta de um almanaque 
que contém as estrêlas de navegação, 
é possivel estabelecer a situa~ão exata 
do ponto fotografado. :mste novo equi­
pamento foi desenhado e constituído 
pela Eastman Kodak Co., por encargo 
do corpo de engenheiros do Exército dos 
EE. UU. Espera-se utilizar estas câ­
maras em tempo de paz, para determi­
nar posições geog·:r;áificas nos mapas 
aéreos e verificar a exatidão das cartas 
existentes. 

<Extraido da revista "Avia", de Buenos­
Aires - Abril de 1945). 

Reservas mundiais de energia hidráulica 

Energia elétrica no Brasil - Num 
dos seus últimos números, a revista 
The Economist publicou dados interes­
santes sôbre as reservas hidráulicas 
mundiais, em estado potencial e já uti­
lizadas, tirados da publicação United. 
States Geological Survey. A distribui­
ção por continentes é a seguinte, com 
exclusão da Rússia: 

CAVALOS VAPOR Percen- Pen:en-
tagem tqem 

CONTI- de lne- de po-
NENTES talados tenelal 

Em potencial lnstaladee c.v. mundial 
de c.v. ----

América do 
Sul ....... 75 000 000 1660000 2,33 11,23 

América do 
Norte ..... 77 000 000 29 610 000 42,53 11,43 

t~:::::: 74 000 000 30 140 000 41,33 11,03 
151 000000 8 660 000 11,83 22,53 

Africa ....... 274 000000 210 000 0,3% 40,83 
Oceania •..... 21000000 1330000 1,83 3,13 

Total •. 672000 000 n 610 ooo 100 3 100 3 

:msses dados, é claro, representam 
apenas estimativas grosseiras, sujeitas 
a revisões à medida que forem feitos 
novos levantamentos e que surgirem 
novos progressos técnicos. :mies, porém, 
indicam, além do enorme potencial hi­
dráulico já transformado em energia 
elétrica, o campo imenso de riqueza 
ainda por explorar. 

O Brasil, com seu potencial hidráu­
lico de 14 366 000 kW, segundo avalia­
ção da Divisão de Aguas, ocupa o 4.0 

lugar entre os países mais ricos em 
energia elétrica, colocando-se apenas 
abaixo da Rússia, dos Estados-Unidos 
~do Canadá. 

As cinco maiores quedas brasileiras, 
são; salto Guaíra ou Sete Quedas, no 
rio Paraná, Estado do Paraná (1 500 000 
CV) ; cachoeira de Paulo-Afonso, ilo rio 
São-Francisco, no limite da Bahia com 
Alagoas (560 000 CV); saltos Iguaçu 
ou Santa-Maria, no rio Iguaçu, Estado 
do Paraná, limite do Brasil e Argentin~ 
(340 000 CV); salto Urubu-Pungá, no 
rio Paraná, limite de São-Paulo com 
Mato-Grosso (250 000 CV) ; cachoeil·a do 
Maribondo, no rio Grande, limite de 
São-Paulo, com Minas-Gerais ( 150 000 
CV). 

O Estado mais rico em recursos 
hidráulicos é o de Minas-Gerais ..... . 
(5 828 000 CV) , com 29 % do total do 
país; vindo a seguir São-Paulo ....... . 
(2 602 ooo ou 13,35 % > ; Paraná ..... . 
(2 590 000 ou 13,28 % ) ; Mato-Grosso 
(2 202 000 ou 11,28 %) e Pará (1 875 OOC 
ou 9,60 %) . 

A bacia mais rica é a do Paraná, 
com 9 721 000 CV, ou seja, a metade do 
total do Brasil. Nela estão situadas 
muitas das mais importantes quedas 
do país Sete-Quedas, Urubu-Pungá, 
Santa-Maria, Maribondo, etc. A seguir, 
vem a bacia amazônica, com cêrca de 
4 400 ooo CV ou 22,50 % do total. 
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A bacia do Nordeste, cujas condi­
ções climáticas e meteorológicas oca­
sionam a ausência de rios perenes, em 
grnnde parte da sua área é a mais 
pobre em recursos hidráulicos, figu­
rando apenas com 88 400 CV, ou 0,45 % 
do potencial de todo o Brasil . 

Há no país 1 597 emprêsas, contro­
lando 1 808 usinas geradoras-fornece­
doras; das quais 906 são hidro-elétricas, 
874 termo-elétricas e 28 mistas. As usi­
nas particulares, tôdas hidro-elétrlcas. 
são em número de 67. 

São-Paulo é o Estado que tem maior 
potência instalada (575 978 kW ou 
46,7 % do total do país) . Minas é o que 
tem maior número de usinas, num total 
de 424 (367 hidro-elétricas, 32 termo­
elétricas e 6 mistas e 19 privativas) , 
com uma potência instalada de 142 000 
kW. . 

Curioso é que o Estado do Rio-de­
Janeiro com apenas 113 usinas, repre­
sentando 26,8 % do total das existentes 
no Estado de Minas, tem uma potência 
instalada de 304 021 kW ou seja, mais 
do dôbro da potência instalada nêste 
último Estado. Deve-se isto ao fato, de 
estarem localizadas no Estado do Rio­
de-Janeiro as grandes centrais hidro­
elétricas de Lajes e da Ilha dos Pombos, 
que abastecem a Capital Federal. Só 
elas somam 246 000 kW, ou 81 % do 
total in1>talado em todo o Estado. 

As Úsinas termo-elétricas predomi­
nam no extremo Sul, no Nordeste e 
no Norte do Brasil. No Sul, a abun­
dância de carvão favorece a instalação 
de usinas térmicas; no Nordeste a pre­
dominância é devida· ao fato de exis­
tirem ali poucos rios perenes; no Norte, 
as fontes de .energiia api:resentam-se 
com as características de quedas peque­
nas, com grande volume d'água, de 
aproveitamento caro, inexeqüível, por­
tanto, para regiões de fraca densidade 
de população e desenvolvimento inci­
piente. 

Os dois maiores aproveitamentos 
de queda d'água natural são: a usina 
do Ribeirão-das-Lajes, no Estado do 
Rio-de-Janeiro, de propriedade da Cia. 
de Carris, Luz e Fôrça do Rio-de-Janei­
ro, com 140 000 kW instalados; a usina 
Ituparananga, no rio Sorocaba, Estado 
de São-Paulo, de propriedade de The 
São-Paulo Tramway, Light and Power 
Co. Ltd., com 59 400 kW instalados. 

O maior aproveitamento hidro-elé­
trico do Brasil é o realizado na serra 
do Cubatão, Estado de São-Paulo, pela 
The São-Paulo Tramway Light and 

Power Co. Limited, com 380 000 I-IP 
instalados e a capacidade de aproveita­
mento final acima de 1 000 000 de HP. 

Esta usina (após a destruição . àa 
usina de Denieprostrovsk, na Rússia, 
que era a 2.ª do mundo), está em 7.0 

lugar em ordem de grandeza, e passará 
para 4.0 lugar, quando se achar inte­
gralmente aproveitada. 

O consumo de energia elétrica no 
Brasil, é de 2 620 761 111 kWh sendo 
967 442 320 kWh para iluminação, e 
1 653 328 680 kWh como fôrça motriz. 

o.consumo per capita, tomando a 
população do país como de 40 milhões, 
é de 65,5 kWh por habitante e por ano, 
o que coloca o Brasil, na estatística de 
consumo de energia, em 20.0 lugar. 

Para se ter uma idéia da pequenez 
do consumo em nosso país, basta citar 
os primeiros colocados na referida esta­
tística: a Noruega, o Canadá e a Suíça, 
com, respectivamente, 2 779, 2 330 e 
1 680 kWh por habitante e por ano. 

Não é menos verdade, porém, que 
o grande número de instalações hidro­
elétricas pràticamente esgotadas, con­
corre para êsse baixo índice de consu­
mo, dificultando o progresso de regiões 
reconhecidamente ricas e retardando o 
desenvolvimento econ<\mico do país. 

Com a mobilidade que a energia 
elétrica veio trazer à energia hidráu­
lica e com aperfeiçoamento cada vez 
maior dos processos de transmissão a 
grande distância, o valor da energia 
hidráulica, como fator basilar i:lo desen­
volvimento industrial, torna-se cada vez 
mais preponderante, e isto muito espe­
cialmente no caso particular do Bra1'il, 
não tanto pela situação de excepcional 
riqueza que desfruta, como pelas razões 
que em seguida apresentamos. 

"A reserva potencial dos carvões das 
jazidas do sul do Brasil, avaliada pelo 
Serviço Geológico" em uma memória 
apresentada ao XIV Congresso Inter­
nacional de Geologia, "é de 5 bilhões de 
toneladas", declara o Dr. Eusébio de 
Oliveira, diretor do Serviço Geológico e 
Mineralógico, em seu trabalho Fontes 
de Energia do Brasil. 

E mais adiante faz notar que mes­
mo na suposição de que êsse carvão 
pudesse ser utilizado tal como sai das 
minas, não daria para o consumo do.s 
Estados-Unidos em um decênio. As ex­
periências realizadas na Europa pelo 
Dr. Fleuri da Rocha com o carvão na­
cional demonstraram que êste, para ser 
empregado na geração econômica de 
energia, exige um beneficiamento qur~ 
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constitui "problema técnico de impor­
tância capital", cuja resolução será 
"uma tarefa árdua a enfrentar". 

Quanto a.o petróleo, á situação não 
é diferente da que nos dá notícia o já 
citado trabalho do Dr. Eusébio de Oli­
veira: "As sondagens até agora realiza­
das nos distritos considerados mais pro­
metedores ainda não encontraram ne­
nhum depósito de valor comercial". • 

Outra fonte de energia de que te­
mos lançado mão largamente, tem sido 
o carvão de madeira. Entretanto, êle 
não poderá ter valor senão como ele­
mento subsidiário. E mesmo assim, seu 
aproveitamento, para não ser contra­
producente, exigirá um rigoroso serviço 
de reflorestamento. 

O Brasil, pobre em outras fontes 
de energia que não a hidráulica, de­
penderá desta para o seu surto indus­
trial. A sábia orientação da política 
das águas e da energia elétrica ·adotada 
pelo govêrno federal, constitui uma 
garantia para o desenvolvimento da in­
dústria da energia elétrica que, sem 
dúvida alguma, há de se verificar logo 
que termine a guerra. 

A pororoca 

O macaréu ou pororoca não se ob­
serva nos rios alemães; mas, na França 
observa-se no Gironde, (Mascaret), 
Charente,' Vilaine, Orne, Seine, e num 
pequeno rio costeiro, o Couesnon, que 
desemboca na baía de Saint Malo (Bar­
re); não se tem notado no Adour nem 
no Loire. Dos rios inglêses possui-o 
também o Severn. 

Nos países não europeus é mencio­
nado no Amazonas desde La Condami­
ne, no Tocantins; nos rios da Guiana 
brasileira, especialmente o Amapá, que 
desemboca junto a Maracá; no Hughi 
até acima de Calcutá e também noMeg-· 
na. O antigo Periplus maris Erythraei 
descreve um macaréu devastador na 
-embocadura do rio Barigaza (Narbada), 
onde parece que agora já não existe. 
Conhece-se ainda êste fenômeno na 
costa setentrional de Bornéu em Sadong 
e Batang Lupar e finalmente na bôca 
do Tsien-Tang, onde os chineses cha­
mam-no trovão, e os europeus the 

N. R.• - o referido trabalho do Dr. Eusébio 
de Oliveira é anterior à descoberta do pe­
tróleo no recôncavo baiano. 

eager; sobe pelo rio até além de Hang­
Tscheu, e visto dos altos diques margi­
nais assemelha-se a um cabo branco, 
estendido transversalmente sôbre a 
água. 

Martius descreve de maneira ani­
mada o fenômeno da pororoca, qual 
o viu no Guamá, afluente do Tocantins. 
A pororoca, descreve êle, devia em con­
seqüência da periodicidade regular no 
fluxo e refluxo, começar depois do melo­
dia, pois a lua naquele dia (28 de maio 
de 1820) tinha de passar pelo meridia­
no um minuto antes da meia-noite; 
não deixei, pois, um instante um morro 
baixo, fronteiro ao rio, do qual poderia 
vê-la. Trinta minutos depois de uma 
hora, ouvi um rugido violento, igual ao 
estrépito de grancfe cachoeira; dirigi 
os olhos pelo rio abaixo, e passado um 
quarto de hora apareceu uma onda de 
uns quinze pés de altura, ocupando, 
qual muralha, tôda a largura do rio, 
que com terrível estrépido avançava 
para cima com grande rapidez, sendo 
as águas que se precipitavam na crista 
em torvelinho substituída sempre por 
outras que vinham da enchente de trás. 
Em alguns lugares, contra a praia, mer­
gulhava a água na largura de uma a 
duas toezas; eleva-se, porém, de novo 
rio acima, onde a onda reunida prosse­
guia sem descanso. Enquanto pasmo, eu 
assistia a esta insurreição das águas, 
mergulhou subitamente por duas vêzes 
tôda a massa aquosa, abaixo da união 
do Capim como o Guamá, ao mesmo 
tempo que ondas largas e superficiais 
e pequenos turbilhões ocupavam tôda a 
superfície do rio. Apenas se apagara o 
estrondo dessa primeira corrida, empi­
nou-se de novo a água, subiu mugindo 
com violência, e continuou, qual mura­
lha d~ água viva, sacudindo as praias 
trêmulas até aos alicerces, coberta com 
uma crista de espuma, quase tão alta 
como viera, e dividida em dois galhos 
meteu-se pelos dois rios, onde em breve 
perdí-a de vista. 

Todo o fenômeno fôra obra de 
meia hora apenas; as águas assanhadas, 
que entretanto bem como as ondas dà 
pororoca não pareciam muito turvas 
de lama, apareciam agora nas condições 
da mais alta cheia; gradualmente fo­
ram sossegando, e depois de prazo 
igualmente curto ao começar o reflu­
xo, começaram a baixar visivelmente. 

Em outra parte, diz o mesmo escri­
tor: Em muitos lugares, e são sempre de 
fundo considerável, a pororoca mergu­
lha, mas eleva-se de novo acima, em 
lugares rasos do rio. Os lugares tran-
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qüilos chamam-se esperas. Nêles se ob­
serva aumento d'água, porém não po­
roroca. 

Em tôdas as partes são característi­
cos de macaréu: a fronte em forma de 
muro com que corre rio acima, a con­
tra-corrente da água detrás para dian­
te, a arrebentação nas margens planas 
e nos bancos de areia do rio. A altura 
da onda para o Tsien-Tang é de 8 a 10 
metros; para o Amazonas e Ganges de 
5 a 6, para o Seine e Batang Lupar, de 
Bornéu, de cêrca de dois, para o Dor­
dogne de 1/2 a l metro, e para os outros 
rios franceses de alguns decímetros. 
(Bogulawski-Kruemmel, Handb. d. 
Ozeanographie, II, p. 275/277). 

CRetranscrição da "Geografià do 
Brasil" de A. W. Sellin). 

Adjunto 011 mutirão 

Os portuguêses. encontraram no 
Brasil costumes da vida· agricola que 
conservaram, adaptando-os às suas ati­
vidades coloniais. Está no caso o mu­
tirão dos indígenas, que tomou o nome 
português de adjunto que permanece 
na vida rural, ao lado de outros muitos 
costumes daqueles tempos. 

Era comum entre os indígenas, de­
pois de feitas as roças, convidarem 
os demais para os ajudarem na planta­
ção de mandioca, abóbora, batata e 
milho. A falta de moeda circulante 
entre os nossos indígenas determinou o 
costume de retribuírem o auxílio rece­
bido, fazendo muitos vinhos, com os 
quais serviam aos que vinham traba­
lhar na sua roça. O trabalho era con­
tinuado no dia seguinte, caso não con­
cluísse em um dia, coni a mesma dis­
tribuição de vinhos. 

Quando viajamos pelo interior do 
Rio-Grande-do-Norte, Ceará, Paraíba, 
Pernambuco e Bahia, observamos mui­
tas usanças conservadas pela tradição 
e mantidas pela necessidade, desta­
cando-se entre estas, a do adjunto, prá­
tica agrícola destinada, nos sertões do 
Nordeste, à prestação de auxílio no tra­
balho da roça, quando, entre outubro 
e dezembro, se faz a broca, ou quando, 
em meio do inverno, o mato daninho 
invade o roçado do campônio, amea­
çando asfixiar a plantação. 

O adjunto, tal como o conhecemos, 
é uma prática usada entre os pequenos 
agricultores, moradores, que não dis-

pondo de recursos econômicos para 
reunirem trabalhadores nas suas roças, 
faziam o plantio e a limpa das mesmas 
nos dias de dispensa dos proprietários, 
em cujas terras moravam. 

Quando o inverno é constante e 
criador, o milho e o feijão se desenvol­
vem ràpidamente, mas ao seu lado, com, 
com igual presteza, as plantas daninhas 
se desenvolvem, então o agricultor re­
corre a essa velha prática, procurando 
os seus parentes e, quando não os tem, 
em quantidade, os amigos da vizinhan­
ça, para a formação do adjunto. Dez 
ou vinte homens para o agricultor que 
planta apenas três ou cinco tarefas, 
representam um número suficiente para 
resolver o problema da limpa. 

Várias vêzes tivemos oportunidade 
de observar e assistir a essas reuniões 
de trabalhadores. Tanto na derribada 
e queima da roça nova, como na lim­
peza de roçados. A reunião toma sem­
pre um tom festivo, em virtude da ale­
gria espontânea do sertanejo em suas 
reuniões. O dono do adjunto responde 
pelas despesas da manutenção. do pes­
soal, segundo as suas possibilidades 
econômicas. 

Quando o adjunto é organizado por 
um pequeno proprietário, cujas ativi­
dades se distribuem pelos vários setores 
da economia sertaneja e a roça a salvar 
de Pai Luís, segundo a expressão regio­
nal é superior a 10 tarefas, o trabalho 
toma um caráter festivo, sem, no en­
tanto, obedecer a nenhuma prescrição 
de caráter religioso. 

O dono do adjunto reúne o pessoal 
entre as cinco e as seis da manhã na 
véspera faz a matutagem necessária 
para alimentar os homens que reuniu 
para seu trabalho. Antes de sair para 
a roça é servido um café simples. As 
oito horas da manhã vem o almôço, 
constituído pela matutagem da véspera, 
angu de milho, nos sertões de Pernam­
co e Cariri e mais áreas onde o milho 
é a base da alimentação entre as popu­
lações rurais. Entre as 13 e 14 horas 
tem lugar o jantar mais sólido. Pirão, 
carne, feijão e arroz. O uso do. arroz 
é uma homenagem aos companheiros 
que vêm auxiliar o trabalho. Como so­
bremesa, um pedaço de rapadura, o do­
ce do pobre. 

Recomeça o trabalho ao quebrar do 
sol, isto é, quando o calor tem diminuí­
do, suspendendo a tarefa às 18 horas. 
No dia seguinte, ou em outro determi­
nado, continua o serviço, se não foi pos­
sível concluir em um só dia, sob as 
mesmas condições. 
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A queima de uma nova roça é onde. 
o adjunto tem uma feição mais festiva. 
O calor das labaredas, a fumaça levan­
tada e a soalheira são motivos de prazer 
e corre, então, um pouco de cachaça, 
escolhida entre as mais velhas, por 
serem as melhores, a fim de que se 
sirva bem os que se encontram no tra­
balho. Tudo, porém, se passa dentro 
de uma ordem absoluta e na melhor 
camaradagem. 

No adjunto não há contribuição 
econômica, há apenas a troca de ser­
viços em situação de emergência, pois, 
cada um dos que o constituem, poderá 
mais tarde, necessitar da cooperação do 
seu amigo, para queimar uma broca, 
vencer o mato que invadiu o roçado, 
pegar uma rês extraviada. 

Uma das modalidades de adjunto 
interessante, é a posta em prática pelos 
vaqueiros. 

Na sociedade dos vaqueiros a soli­
dariedade entre os seus constituintes, 
ainda é mais estreita, em virtude da 
aspereza da vida. Se uma rês uesapare­
ce, ou dá crria em um lugar distante e 
ignorado, se um novilho ou um bot era­
do torna-se arisco ou de difícil apanha, 
é comum os vaqueiros se reunirem para 
dá um campo e, ainda, na partilha das 
vacas, quando chega o tempo de sepa­
rá-Ias dos bezerros. 

Os vaqueiros reunidos no pátio da 
fazenda, sob a direção do chefe do ser­
viço, distribuem entre si, a tarefa a 
realizar, consistindo a mesma em bater 
detE!rminada área de caatinga, onde se 
presume que a.rês se encontra, voltan-

do ao pátio só depois de realizada a sua 
batida. Botar em um animal orelhudo, 
isto é, sem ferro nem sinal, é a parte 
mais difícil da vaqueirice, que só o ser­
tanejo ágil e forte pode levar a bom 
têrmo pois, terá de lutar com o próprio 
animal, que batido poderá se voltar 
e enfrentar o seu perseguidor, depen­
dendo, então, do sangue frio do vaquei­
ro, o êxito da sua missão, pois, as armas 
de um boi de três anos, finas e longas, 
podem ocasionar a sua morte. 

O adjunto da pàrtilha das vacas, 
verificada na chapada da serra do Ara­
ripe, na área destinada à criação, é um 
movimento interessante, pois todos os 
vaqueiros dos municípios caririenses que 
criam em Pernambuco, reúnem-se, em 
dia determinado para realizar a separa­
ção do gado. A cordialidade é o traço 
dominante do trabalho. O auxílio mú­
tuo é a norma aceita por todos. 

Amo e vaqueiro, isto é, patrão e 
empregado realizam o mesmo serviço 
com a mesma camaradagem. As vacas 
leiteiras descem para as fazeQ.das per­
nambucanas. Na época da sôlta, igual 
função se verifica. Botam para a serra 
o gado habituado a pastar na chapada. 

Com o progresso econômico das po­
pulações rurais, o adjunto tende a desa­
parecer, pois, é uma modalidade do pri­
mitivismo econômico das sociedades ru­
rais, que utilizam os costumes indígenas 
enquanto os mesmos correspondem às 
suas necessidades, talvez o último a 
desaparecer seja o adjunto, com a sua 
prátic~ integral. 

Joaquim Alves 

. ..- Se lhe Interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva l 
sua Secretaria (Praça Getúiio Vargas, 14 - Edifício Francisco Serrador - 5,0 andar - Rio 

de Janeiro) que o atenderá pronta e satisfatoriamente. 
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1.ª PARTE 

Elementos climáticos - Temperatura - Influência d:i latitude, da altitude e da 
continentalidade - Distribuição geral das isotermas - Alguns valores absolutos -

Geadas, nevadas e outras ocorrências. 

ELEMENTOS CLIMATICOS - Para a compreensão da distribuição dos climas 
de um país, necessário se torna o prévio estudo dos elementos climáticos mais 
importantes, a saber: temperatura, pressão atmosférica, ventos, chuvas e umi­
dade. Para cada um dêsses elementos é important~ estudar a influência dos fa­
tôres climáticos, como a latitude, a altitude, a continentalidade, etc. Só então 
se poderá fazer a necessária síntese, considerando-se os diferentes til'.)os de 
clima existentes no país. 

TEMPERATURA - Conforme foi visto na lição anterior (Noções gerais de 
climatologia) , é a temperatura o elemento climático mais importante, que, de 
certa forma, condiciona todos os . outros. · 

Vejamos, separadamente, a influência dos fatôres climáticos sôbre a tem­
peratura, no território brasileiro. 

INFLURNCIA DA LATITUDE - Para melhor observar a direta influência dêste 
fator, consideramos uma série de localidades em latitudes diversas, mas em 
igualdade de condições quanto aos outros fatôres. Preferimos, assim, comparar 
os dados referentes às temperaturas de estações situadas no litoral ou em 
suas proximidades, as quais estão em condições semelhantes quanto às latitu­
des e às distâncias a que se acham do oceano. 

TEMPERATURAS NORMAIS (ºC\ 
ESTAÇÕES LATITUDES 

METEOROLÕGICAS SUL Média Média do mês Média do mês Amplitude 
anual· mais quente mais frio anual 

Belém ........ : ............. 1° 28' 25,6 26,2 (Nov.) 24,9 <Fev.) 1,3 
São Lufs ......•.•.......... 3° 32' 26,5 26,9 (Out. Nov.) 26,1 (Jul.) 0,8 
Fortaleza ................... 3° 43' 26,3 27,1 <Dez.) 25,4 (Jul.) 1,7 
João Pessoa ................ 7° 06' 25,1 26,1 (Fev. Jan.) 23,4 (Jul. Ag.) 2,7 
Salvador .................... 13" 00' 24,9 ?.6,3 <Mar.) 23,2 ( .. .. ) 3,1 
Vitória ..................... ZOo 10' 23,2 25,5 (Fev.) 20,5 ( ") 5,0 
Rio de Janeiro .............. 22" 54' 22,7 25,4 ( " ) 20,1 ( .. ) 5,3 
Santoa .......•..•...•.•.•.. 23° 56' 22,0 25,3 ( .. ) 18,6 ( .. ) 6,7 
Florianópolis ................ 27° 35' 20,5 24,6 ( " ) 16,3 ( .. ) 8,3 
Pôrto Alegre ................ 300 02' 19,1 24,6 ( .. ) 13,5 (Jun.) IJ,1 
Santa Vitória do Palmar ... 33" 31' 16,4 22,1 ( " ) 10,5 ( .. ) 11,6 

-
• l!:ste estudo faz parte das "Lições de Geografia do Brasil" dadas em 1944, no 'curso de 

ExteIIBão do Instituto de Resseguros do Brasil. 
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Do exame do quadro acima, resulta a nítida influência da latitude. Conforme 
era de esperar-se, à proporção que as localidades mais se afastam do equador, as 
temperaturas vão-se tornando mais baixas. 

Tal abaixamento não é, porém, perfeitamente regular, pois São Luís e 
Fortaleza, apesar de mais distantes do equador, apresentam temperaturas médias 
anuais mais altas que Belém. Observa-se ainda que o abaixamento de tempera­
tura é, a princípio, muito lento: :;Jalvador, com uma diferença de latitude de 
11º 32' em relação a Belém, tem 'uma temperatura média anual ligeiramente 
inferior, apenas Oº ,7 C. A partir, porém, de Salvador, as diferenças vão-se ·acen­
tuando, e cada vez mais ràpidamente: Santos. com mais 10º 56' de latitude do 
que Salvador, apresenta uma diferença de temperatura de 2°,9 C. a menos; e 
Santa Vitória do Palmar, quase no extremo sul do país, com mais 9º35' de 
latitude do que Santos, tem uma temperatura bem mais baixa, com 5°.6 C. 
a menos. 

Observando-se as temperaturas médias do mês mais quente, nota-se que 
é muito menos importante a influência da latitude. Até Salvador, os seus val-0res 
são muito elevados, sendo mesmo superiores ao de Belém; mais para o sul, o 
decréscimo faz-se com regularidade, mas muito lentamente. Basta observar-se 
que em Pôrto Alegre, em plena zona temperada austral, a temperatura do mês 
mais quente é ligeiramente inferior à de Belém, apenas de 1°,6 C. Conclui-se, 
portanto, que, no verão o litoral é bastante quente, de mÇ>do muito uniforme. 
Nota-se, ainda, que o mês mais quente varia bastante até Salvador, oscilando de 
outubro a março; m!).s a partir de Vitória o calor mais intenso ocorre sempre em 
fevereiro. 

A influência da latitude torna-se muito mais nítida se considerarmos o 
mês mais frio. Aí o decréscimo de temperatura se faz ccim certa rapidez, sobre .. 
tudo de Salvador para o sul. Apenas Belém apresenta a anomalia de ter feve­
reiro como o mês mais frio; para as outras localidades, o mesmo oscila de 
junho a agôsto. 

Influindo muito diferentemente no verão e no inverno, a latitude repercute 
fortemente na amplitude térmica anual, isto é, na diferença entre as tempera­
turas médias do mês mais quente e do mês mais frio. Até Salvador, a amplitude 
é ainda pequena, não havendo pois estações do ano, propriamente falando, quanto 
à temperatura; mas, de Vitória para o sul, já se pode sentir um certo contraste 
entre o verão e o inverno, bastante apreciável, ultrapassando de 10º C. no 
Rio Grande do Sul. · 

INFLU2NCIA DA ALTITUDE - Para observar o efeito da altitude, conside­
remos pares de localidades em altitudes bem diversas mas a pequena distância 
uma da outra, afim de ~ornar desprezíveis as influências dos outros fatôres. 

ESTAÇÃO METEOROLÓGICA Altitude Temperatura Diferença de 
m6dla anual temperatura 

·--·-----
Rio de Janeiro ...................................... . 61,4m 'JJ.,7 4,5 
Petrópolis ........................................... . 813,0m 18,2 4,5 
Santos .............................................. . 1,5m 22,0 4,4 
São Paulo .......................................... . 820,0m 17,6 4,4 
Paranaguá .......................................... . 8,0m 21,3 
Curitiba ....... ~ .................................... . 907,0m 16,2 5,1 
Resende ............................................ . 492,8m 20,6 
Alto do Itatiaia ...................................... . 2199,0m 11,3 9,3 

Tomando-se a diferença de altitudes, em cada par, e dividindo-a pela dife­
rença de temperaturas, tem-se o número médio de metros que é necessário su­
bir para obter .. se a diminuição de um grau de temperatura. Tal valor varia um 
pouco, conforme as condições locais: 

Rio-Petrópolis ............................ . 
Santos-São Paulo ........................ . 
Paranaguá-Curitiba ...................... . 
Resende-Itatiaia ......................... . 

167m por 1° c. 
186m " " " 
176m " " " 
l90m " " " 
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Em média, considera-se que é necessário subir 180 metros para que a tem­
peratura diminua de um grau. 

Dada a grande extensão do planalto brasileiro, é muito importante a in­
fluência da altitude, quanto à amenização do nosso clima. Petrópolis, por exem­
plo, na latitude de 22º30' S (e, portanto, ainda em zona tropical) tem uma 

"temperatura média inferior à de Pôrto Alegre, aos 30º02' de latitude. Costuma-se; 
pois, dizer, que "a altitude corrige a latitude". 

INFLUENCIA DA CONTINENTALIDADE - para bem avaliar-se o efeito do 
maior ou menor afastamento do mar, é necessário compararem-se os dados re.: 
ferentes a localidades aproximadamente nas mesmas latitudes e altitudes. 

Sabe-se que a influência principal da continentalidade se exerce sôbre a 
amplitude térmica anual, sendo maior o contraste entre o verão e o inverno em 
pontos do interior do continente, do que nos que se acham à beira-mar. 

Efetuemos tais comparações quanto a algumas localidades brasileiras. 

ESTAÇÕES METEOROLÕGICAS 

Belém ............................................... . 
Manaus ............................................. . 
Olinda .............................................. . 
Conceição do Araguaia ............................... . 
Sena Madureira ...................................... . 
Vitória .............................................. . 
Aquidauana ................... ~ ...................... . 
Corumbá ............................................ . 

Latitude 

1° 28' 
3° 08' 
8° 01' 
8° 15' 
go 04' 

200 10' 
200 29' 
18° 59' 

Amplitude térmica anual 

1°,3 c. 
1°,9 c. 
Z>,7 c. 
1°,s c. 
Z>,1 c. 
5°,0 c. 
1°,0 c. 
&>,o c. 

Considerando-se a enorme distância a que algumas dessas localidades se 
acham em relação ao oceano, surpreende .a pequena influência da continenta­
lidade no Brasil. Em Manaus a amplitude é apenas ligeiramente superior à de 
Belém. Em Conceição do Araguaia e Sena Madureira, as amplitudes apresentam 
mesmo a anomalia de serem menores do que em Olinda. Sómente mais para o 
sul nota-se uma pequena influêDcia, comparando-se os dados referentes a Vi-
tória, Aquidauana e Corumbá. · 

A principal razão dêsse fato consiste na circunstância da América do Sul 
ser uma massa continental relativamente pequena, de modo que a influência 
marítima se faz sentir mesmo no seu interior. Quanto à anomalia acima 

" apontada, em relação às localidades do norte do Brasil, cumpre notar que a 
bacia amazônica, com sua formidável rêde hidrográfica e sua elevada umidade 
atmosférica, comporta-se como se tivesse um clima marítimo, e assim tudo se 
passa, quanto à amplitude térmica, como se Manaus, Conceição do Araguaia. 
e Sena Madureira (Acre), estivessem a beira-mar. Fato análogo observa-se 
em relação a Corumbá, que tem menor amplitude térmica do que Aquidauana, 
apesar de estar situada mais para o interior; é que Corumbá está em pleno 
Pantanal matogrossense, à margem do grande rio Paraguai. 

Concluímos, por conseguinte, que a continentalidade influi muito pouco no 
Brasil, muito menos do que a latitude e a altitude. 

DISTRIBUIÇAO GERAL DAS ISOTERMAS - Observando-se um mapa de 
isotermas do Brasil 1 nota-se que, embora os seus valores diminuam de modo geral, 
do norte para o sul, tais linhas não coincidem com os paralelos. Em conseqüência 
sobretudo da altitude as isotermas apresentam configurações caprichosas. acom­
panhando linhas importantes do relêvo brasileiro. A isoterma de 20º C., por 
exemplo, estende-se muito mais para o norte do que seria de esperar, avançando 
até o centro de Minas Gerais, formando uma grande curva. Tal configuração 
é acompanhada pelas isotermas vizinhas. 

A zona mais quente não se acha na linha do equador como se poderia supor, 
mas sim no sertão do Nordeste, a um pouco mais para o sul. Uma parte do Piauí 

1 Ver os mapns (flgs. 1 a 4), que figuram no artigo de Salomão Serebremck. ·'o Clima do 
Brasil'", in B:>letim Geográfico. n.º 8, págs. 77 a 79. 
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e do Ceará se acha envolvida pela isoterma de 28º C., apresentando tempera­
turas um pouco mais elevadas; ao passo que na Amazônia apenas se apresenta 
uma faixa ao longo do rio principal, entre Belém e Manaus, com mais de 27º C. 
A natureza geológica do sertão nordestino, constituído de rochas cristalinas 
(granitos e gnaisses) que absorvem muito calor, e o fato da vegetação <a caatinga) 
ser muito rala em conseqüência do clima sêco, não protegendo assim o solo con­
tra a irradiação solar, contribuem para que aí se situe a região mais quente 
do país. 

Por outro lado, a zona mais fria, envolvida pelo isoterma de 17º C., isto. é, 
com temperaturas um pouco mais baixas que êste valor, não se acha no extremo 
sul, mas sim no planalto meridional, abrangendo partes do norte do Rio Grande 
do Sul, de Santa Catarina e do Paraná. Aí .a altitude junta os seus efeitos 
aos da latitude. • 

Além das isotermas anuais, são' muito importantes as isotermas do mês 
frio, na caracterização climática. A isoterma de 18º C. do mês mais frio serve. 
por exemplo, de limite entre os climas quentes (A) e os temperados (C), segundo a 
classificação de Kõppen. Tal linha envolve uma parte do Território de Ponta 
Porá, a quase totalidade de São Paulo, um trecho do sudeste goiano, grande 
parte de Minas Gerais, a zona de serra-acima no Estado do Rio, e a totalidade 
dos Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, bem como o Ter­
ritório de Iguaçu. Além disso, há outros trechos isolados com menos de 18 C. no 
mês mais frio, em trechos elevados de diversos outros Estados, em Goiás, Espírito 
Santo, Bahia e mesmo Pernambuco (Garanhuns por exemplo). Uma grande 
área do território nacional, fica, pois, classificada nos climas temperados, segundo 
Kõppen e muitos outros climatologistas eminentes. 

ALGUNS VALO~ES ABSOLUTOS ..-- Ao contrário do que pareceria à primei­
ra vista, não é na Amazônia que se registam as temperaturas mais elevadas. A 
niaior máxima absoluta verificada no Brasil é de 43°,8 C. (à sombra), em Rio 
Branco, (hoje Paratinga) cidade baiana à margem direita do rio São Francisco. 
Muitos outros valores elevados se registaram em localidades do vale dêsse rio, do 
Nordeste, do Leste, do Centro-Oeste e mesmo do Sul do país, como por exemplo: 

40º,0 C. em Cabrobó (Pernambuco) 
40º,8 C. " Propriá (Sergipe) 
40º,6 C. " Pôrto Nacional (Goiás) 
40º,6 C. " Corumbá (Mato Grosso) 
41°,0 C. " Três Lagoas (Mato Grosso) 
41º,8 C. " Niterói (Rio de Janeiro) 
41º,8 C. " Santos (São Paulo) 
41º,l C. " Blumenau (Santa Catarina) 
400,4 C. " Pôrto Alegre (Rio Grande do Sul) 
42º,0 C. " Uruguaiana (Rio Grande do Sul) 
42°,6 C. " Alegrete (Rio Grande do Sul) . 

No Observatório Meteorológico do Rio de Janeiro, a máxima registada foi de 
39°,o C. Na Amazônia tais valores são menores: 37º,8 C. em Manaus, 35º,l c. em 
Belém. No litoral nordestino tais extremos também não se verificam: 
Olinda 33.0 ,4 C. 

As mínimas absolutas como é de prever, têm sido observadas nos pontos de 
maior altit:ude, sobretudo no planalto meridional: 

- 10º,l C. em Palmas (Paraná) 
8°,9 C. " Curitiba (Paraná) 
7°,4 C. " Lajes (Santa Catarina) 

- 8°,5 C. " Vacaria <Rio Grande do Sul) 
- 6°,0 C. " Alto do Itatiaia <Rio de Janeiro) . , 

GEADAS, NEVADAS E OUTRAS OCORRtNCIAS - As geadas (congelamento 
do orvalho, à superfície do solo e das plantas) ocorrem com certa freqüência no 
sul do país, estendendo-se ainda ao sul de Mato Grosso, a Minas Gerais e ao 
Estado do Rio. Formam-se, geralmente, no fundo dos vales, em noites muito frias 
e. sem nuvens, sendo mesmo notável a limpidez da atmosfera em tais ocasiões. 
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São muito graves os prejuízos então trazidos à lavoura, com destruições às vêzes 
extensas de muitas plantações. Os cafezais, especialmente, são muito'prejudicados 
por tal calamidade. 

As nevadas, ou quedas de neve, são bem menos freqüentes, mas não são 
raras no planalto meridional, produzindo-se de anos em anos em várias locali­
dades do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. Do Paraná para 
o norte, a estação fria coincide com a sêca, e dessa forma não se p;roduzem as 
nevadas; mas nesses três Estados, com chuvas distribuídas por todo o ano, 
torna-se possível a queda de neve. 

Geadas e nevadas formam-se por ocasião das chamadas "ondas de frio", 
produzidas pela invasão de massas de ar frio,. que invadem o pais, provenientes 
do sul e que vão às vêzes repercutir. até no extremo norte em plena região 
amazônica: é o chamado fenômeno da "friagem" no Acre e no oeste da Ama­
zônia, com bruscos abaixamentos de temperatura, mas com pequena duração. 

2.ª PARTE 

Pressão atmosférica - Ventos: circulação geral atmosférica - Chuvas: 
distribuição e épocas - TJmidade 

PRESSAO ATMOSFÉRICA - Pela sua situação geográfica, o território brasi­
leiro abrange uma região de baixas pressões (baixa equatorial) ao norte, ao longo 
da linha do equador, e uma região de altas pressões (alta subtropical) ao sul, 
ao longo do paralelo de 30º de latitude sul. (Ver gráfico no Boletim n.0 26 pág. 
248) . Tal é a distribuição geral média, puramente esquemática, mas que sofre 
modificações importantes durante o ano, no decorrer das estações. 

Sôbre o oceano, a zona de altas pressões subtropicais, pouco muda de po­
siqão durante o ano .. Desloca-se, entretanto, um pouco para o norte do para­
lelo de 30° no inverno e um pouco para o sul no verão. E' o chamado "antici-
clone semi-fixo do Atlântico". · 

Sôbre o continente, porém, a distribuição das pressões sofre grandes mo­
dificações, em relação à distribuição esquemática, no decorrer das estações 
de ano.' 

No verão, os raios solares vão incidir verticalmente na superfície, não na 
zona equatorial, mas bem mais para o sul, na zona do trópico de Capricórnio. 
Os maiores calores se fazem sentir, então, na latitude do trópico, e devido à 
continentalidade, mais no interior do que no litoral. Em conseqüência dêste 
forte aquecimento, a região de mais baixas pressões está situada, no verão, 
no interior do continente, coincidindo aproximadamente com o chamado "Pan-
. tanal" matogrossense. · 

No inverno, as .baixas pressões emigram para o norte e vão situar-se já 
fora do território brasileiro, no hemisfériq norte. 

VENTOS: CIRCULAÇAO GERAL ATMOSFÉRICA - O regime dos ventos de7 
pende estreitamente da distribuição das pressões, no decorrer das estações do ano. 

No verão, devido à formação duma zona de baixa pressão (ciclone), no 
sudoeste do Brasil, conforme vimos acima, temos aí um centro de convergên­
cia geral dos ventos. Essa área ciclonal interior atua como um grande foco. 
de sucção. Dá-se então, no vasto interior do país, uma grande invasão dos 
ventos provenientes do hemisfério norte (os alíseos de nordeste), que em 
vez de avançarem apenas até a linha do equador, de acôrdo com esquema ge­
ral teórico (ver Boletim n.0 26>, prolongant-se bem para o sul, pelo ~rasil-Cen­
tral até o sudoeste de Mato Grosso, Durante esta estação, o litoral é varrido 
pelos alíseos de sudeste provenientes da zona de alta pressão (anticiclone) do 
Atlântico Sul; mas êstes ventos não avançam muito para o interior. A linha 
que limita as duas áreas, que estão submetidas, respectivamente, à ação dos alí­
seos de nordeste e aos de sude:;te, estende-se paralelamente à costa oriental do 
.Brasil, cortando aproximadamente o Ceará, o Piauí, o oeste da Bahia, de Minas 
e de São Paulo e o noroeste do Paraná: é a chamada "frente inter-tropical'', 
linha de encontro dos dois ventos alíseos, ambos quentes. 

• Ver .fig.>. 6 <' 7. no JJo!eiim, n. ·, 8, págs. 81 e 82 (op. cit.). 
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Além dêsses dois sistemas de ventos, um terceiro, proveniente do sul, varre 
ainda parcialmente o nosso território. São os ventos frios que têm a sua ori­
gem na região polar antártica. De acôrdo com o esquema geral teórico (ver 
Boletim n.O 26), tais ventos deveriam avançar apenas até o paralelo de 60º 
de latitude sul, onde se situa a chamada "baixa subpolar". Dada, porém, a 
forma da América do Sul, afilada para o sul, e a disposição geral do seu relêvo, 
tais ventos encontram grandes facilidades no seu avanço e prolongam-se 
muito mais para o norte. Ao entrar no Brasil, êles recebem no Rio Grande do 
Sul o nome local de "minuano" ou "pampeiro", e são responsáveis pelos brus­
cos abaixamentos de temperatura chamados "ondas de frio". 

Encontrando o relêvo do planalto meridional do Brasil, tais ventos frios 
dividem-se em dois ramos: um segue rumo nordeste, ao longo do litoral, o 
outro avança pela planície do Paraná-Paraguai, rumo norte. No verão, en­
tretanto, êsse avanço não é muito grande: o ramo litorâneo segue até o sul 
da Bahia, aí situando-se então a "frente polar", ao passo que o ramo interior 
vai apenas até o centro de baixa pressão, no sudoeste de Mato Grosso. 

No inverno a circulação atmosférica simplifica-se, no Brasil, havendo ape­
nas dois sistemas de ventos importantes. Os alíseos de nordeste, com efeito, 
mal atingem o extremo norte do país, pois que a zona de baixas pressões acha­
se ao norte do equador. Dominam, então, os outros dois sistemas: alíseos de 
sudeste e ventos polares. 

Nessa estação, são os alíseos de sudeste que dominam francamente, avan­
çando até o extremo oeste e varrendo assim todo o interior do país. Os ventos 
frios do sul, por outro lado, têm também uma grande fôrça de penetração: 
o ramo litorâneo avança até a costa nordestina, situando-se a "frente polar" 
no Rio Grande do Norte; e o ramo interior penetra pela planície do rio Para­
guai, rodeando o extremo ocidental do· planalto brasileiro e atinge o oeste da 
Amazônia, desde os Territórios de Guaporé e Acre até, excepcionalmente, o 
Território do Rio Branco. São essas massas de ar frio que provocam na Ama­
zônia, o já citado fenômeno da "friagem", com quedas bruscas e violentas da 
temperatura. 

Notemos que os alíseos são ventos constantes, que sopram persistentemen­
te; ao passo que os ventos frios são periódicos, invadindo o nosso território de 
tempos em tempos, isto é, em ondas espaçadas. <No Rio de Janeiro, dada a di­
reção de onde sopram, tais ventos são chamados de "sudoeste") . 

Além dos ventos gerais acima indicados, há ainda ventos locais, como 
sejam as brisas, que ocorrem diàriamente no litoral: a "brisa do mar", du­
rante o dia:, e a "brisa de terra" ou "terra!", durante a noite. 

CHUVAS: DISTRIBUIÇAO E ÉPOCAS - Observando-se um mapa de "isoie­
tas'", verifica-se que é bastante desigual a distribuição das chuvas no Brasil: há 
zonas grandemente chuvosas e há zonas de chuvas deficientes. Considerado, 
porém, em seu conjunto, o território brasileiro é bem aquinhoado pelas chuvas, 
recebendo, em sua maior parte, mais de 1 000 milímetros por ano. 

Quatro são as zonas de grande pluviosidade, com mais de 2 000 milímetros: 
o litoral da Amazônia, a parte ocidental dessa mesma região, o litoral oriental 
e o oeste do planalto meridional. As duas primeiras são as mais extensas e 
importantes, o que, aliás, já era de prever, por estarem situadas na região 
equatorial, de um modo geral favorecida por chuvas abundantes. A zona do 
litoral oriental é uma faixa muito estreita, sendo as chuvas aí produzidas pelos alí­
seos de sudeste, ao encontrar o obstáculo montanhoso das serras orientais (chuvas 
de relêvo) . A quarta zona, de pequena extensão, ocupa o Território do Iguaçu, a 
oeste do Paraná e o de Santa Catarina, sendo as chuvas aí produzidas principal­
mente pelos ventos frios de sudeste, ao encontrar massas de ar quente e úmido. 

A zona de chuvas deficientes, com menos de 1 000 milímetros por ano, 
abrange o chamado Sertão do Nordeste, prolongando-se para o sul, ao longo 
do vale do São Francisco, até o norte de Minas Gerais. Dentro dessa região, 
há uma faixa estreita bastante sêca (com menos de 500 milímetros de chuvas 
anuais} que se inicia no litoral setentrional do Rio Grande do Norte, no trecho 
onde estão situadas Macau e Areia Branca, e avança para o sul cortando o inte­
rior dêsse Estado, o de Paraí~a e o de Pernambuco, até atingir o rio São Francis-

• Ver fig. 8, no Boi. n." 8, pág. 83, (op. clt.'1. 
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co, prosseguindo então pelo vale dêsse rio, no Estado da Bahia, até às ime­
dlações da cidade de Juàzeiro. Observe-se, pois, que a zona mais sêca não 
abrange o Ceará, como comumente se supõe. 

A razão de ser dessa deficiência de chuvas prende-se à disposição do re­
lêvo e também à distribuição dos ventos dominantes. Os alíseos de sudeste, que, 
aí predominam, produzem chuvas abundantes apenas na faixa litorânea ori­
ental dêsses Estados nordestinos, ao encontrar a encosta da Borborema. Ven­
cicto êsse acidente do relêvo, os ventos prosseguem para o interior, mas já 
desprovidos de umidade, não dando assim lugar à formação de chuvas. Estas 
se produzem no_ Sertão. quando sopram os alíseos de nordeste o que, como 
vimos, ocorre na esmção quente .. Acontece, porém, que êstes aÍÍseos avançam 
para o interior do país principalmente nas regiões situadas um pouco mais 
para oeste, pouco beneficiando o Sertão nordestin'f). O limite oriental da área· 
varrida por êles ("frente inter-tropical") corta, como vimos, os Estados de 
Qeará, Piauí, o oeste da Bahia e de Minas. Nos anos em que esta "frente" se 
desloca mais para leste, os alíseos de nordeste percorrem o Sertão durante al­
gum tempo, e as chuvas são aí satisfatórias; ao passo que nos anos em que ;a 
mesma linha fica situada mais para oeste, ocorrem sêcas calamitosas. Há, 
assim, nessa região, grandes contrastes quanto as chuvas, de um ano. para outro, 
sendo as mesmas ora bem abundantes, ora extremamente escassas. A razão 
de ser dessa irregularidade ainda não é satisfatoriamente conhecida. 

ALGUMAS NORMAIS CLIMATOLÓGICAS QUANTO AS CHUVAS - A maior 
precipitação anual em território brasileiro ocorre no Alto da Serra de Cubatão, 
entre Santos e São Paulo, com 3 620 milímetros. 

Na região litorânea da Amazônia, temos, por exemplo: Clevelândia (Ama-
pá), com 3 240 milímetros e Belém (Pará), 2 805 milímetros. 

Na Amazônia ocidental, podemos citar: 
São Gabriel (Amazonas), com 2 956 milímetros. 
No litoral oriental, além do alto da serra de Cubatão, ocorrem muitos tre-

chos com chuvas abundantes; dentre êstes, temos: 
Goiana (Pernambuco), com 2 610 milímetros. 
Ilhéus (Bahia), eom 2 116 milímetros. 
Alto do Itatiaia (Rio de Janeiro), com 2 417 milímetros. 
(Quanto ao oeste do planalto meridional, não estão ainda publ~cadas as 

normais climatológicas). 
Dentre as menores normais, podemos citar: 

Macau (Rio Grande do Norte), com .. . 
Cabaceiras (Paraíba), com ............ . 
Cabrobó (Pernambuco), com .......... . 
Juàzeiro (Bahia), com ................ . 

456 ·milímetros 
279 milímetros 
417 milímetros 
502 milímetros 

A menor queda de chuvas, cabe, dentre as estações meteorológicas instala­
das no país, a Cabaceira:;, na Paraíba, com 279 milímetros anuais. 

ÉPOCAS DÊ CHUVAS - As épocas de chuvas dependem da circulação geral 
atmosférica, isto é, das pressões e dos ventos, no decorrer das estações do ano.' 

De um modo geral, predominam no Brasil as chuvàs de verão. Com efeito 
é nesta estação que há, em geral, maior facilidade de formação das chuvas cha­
madas de "conve.cção", que se dão habitualmente à tarde, depois de forte aque­
cimento diurno. Além disso, no caso particular do Brasil, é no verão que se for­
ma no interior um cenko de baixa pressão, havendo pois, convergência de ventos 
para essa região, daí resultando a ascensão das camadas de ar e seu esfriamento, 
acompanhado de condensação do vapor d'água. 

Na Amazônia, situada na zona equatorial, as chuvas se produzem em 
todo o ano. Há um certo contraste entre a época mais chuvosa e a menos chu­
vosa. O máximo de chuvas ocorre geralmente no outono. 

No litoral oriental, há um trecho ao sul da Bahia, em que as chuvas 
também se distribuem durante todo o ano. 

• Ver !lg. 9, ~n Boletim, n:' 8, pág. 84, ( op. cit.). 
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É no sul, porém, que se encontra a região do país com melhor distribuição 
de chuvas em todos os meses do ano, sendo essa distribuição tanto mais re­
gular quanto mais para o sul. 

Na maior parte do interior, especialmente no chamado Centro-Oeste, há 
duas estações muito nitidamente marcadas quanto às chuvas: a época chu­
vosa, na primavera e no verão, e a "sêca", no outono e no inverno. 

No Nordeste, há também duas estações muito bem marcadas, mas as épo­
cas são um tanto diversas. No Sertão e no litoral setentrional, o máximo de 
chu:vas se dá na passagem do verão para o outono, em março. Já no litoral 
oriental dos Estados nordestinos, do Rio Grande do Norte até Salvador, na 
Bahia, o máximo ocorre na passagem do outono para Inverno, mais comu­
mente em junho. Tal fato se prende à influência dos ventos frios provenientes 
do sul, que, como vimos, nessa época avançam pelo litoral até o Rio Grande 
do Norte. 

Resumindo, podemos assim dividir o país, quanto às épocas de predomi­
nância das chuvas: 

a) chuvas de outono - parte norte da Amazônia, Sertão do Nordeste, e 
litoral setentrional (do rio Oiapoque ao cabo São Roque); 

b) chuvas de inverno - litoral oriental dos Estados nordestinos, desde 
o cabo de São Roque até ao sul de Salvador; 

c) chuvas de verão - a maior parte do interior do país, a saber: a parte 
sul da Amazônia, o Centro-Oeste (Goiás, Mato Grosso e Ponta Porá), quase 
todo o leste, e ainda parte do sul, <São Paulo e norte do Paraná) ; 

d) chuvas distribuídas - trecho do litoral sul da Bahia e a maior parte do 
Sul do Brasil, a saber: Paraná (com exceção do norte), Iguaçu, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul. 

(Observação: - É interessante notar-se que o homem do interior geral­
mente chama a estação chuvosa de "inverno'', qualquer que seja a época 
em. que ela ocorra, e mesmo que coincida com o verão propriamente dito. Tal 
expressão é habitual no Nordeste, especialmente). 

UMIDADE - No que se refere à umidade relativa podemos dividir o Brasil em 
três partes, segundo faixas aproximadamente na direção nordeste-sudoeste, isto 
é, p'aralelas à costa oriental. As três faixas são separadas pelas isoígras de 80% • 

A primeira corresponde à Amazônia, com umidade muito elevada, de 80% 
a 97%. 

A segunda, muito menos úmida, estende-se desde o Nordeste até o Sul 
do Brasil,5 abrangendo principalmente o planalto, com umidade relativa de 
60% a 80%. 

A terceira, novamente úmida, embora menos do que a primeira, corres­
ponde ao litoral oriental, e à encosta das serras orientais, com 80% a 90%. 

A umidade relativa é muito importante quanto à sensação do calor, pois 
o calor sêco é muito mais suportável do que o calor úmido. 

Na Amazônia· a umidade é realmente excessiva, atingindo ao máximo em 
sua parte ocidental, no Acre. Sena Madureira, por exemplo, tem a umidade 
média de 97,4% quase no ponto de saturação. Além disso ela é -constante o 
ano inteiro. Na cidade acima citada, varia apenas entre 96 a 98. 

Na região litorânea, a umidade não só é menor, como também apresenta 
já uma certa variação durante o ano. No Rio de Janeiro, a umidade é um 
pouco inferior ao limite de 80% com média de 78,3 e variando de 75,7 a 79,4. 

Na faixa central, correspondente em grande parte ao planalto, nota-se 
uma variação muito acentuada, havendo um nítido contraste entre a es­
tação chuvosa e a sêca. Em Pôrto Nacional (Goiás), por exemplo, a média é de 
76,5%, variando os valores mensais de 60 a 87%. Em Iguatu (Ceará), a média é de 
63,8% e a variação é de 51 a 83. 

Em grande parte do interior do país a umidade moderada torna o calor 
muito mais suportável do que se supõe, sendo que a estação sêca é grande­
mente saudável. O planalto interior apresenta, assim, condições climáticas 
muito mais favoráveis do que o litoral. Como êste é muito mais conhecido, es­
pecialmente pelos estrangeiros, explica-se a idéia falsa que comumente se faz 

· do clima do Brasil. 
• Ver !lg. 5, in Boletim n.0 8, pág. 80 (op. c!t,). 
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Anexo n.0 1 

Vocabulário {correspondente às partes 1.ª e 2.ª) 

1) Caatinga 6) Anticicione 
Sul 

semi-fixo do Atlântico 
2) Geada 
3) Nevada 7) Frente intertropical 

8) "Minuano" j.U "pampeiro" 
4) Onda de frio 9) Frente pola 
5) "Friagem" 10) Terral 

Toponímia {segundo a ordem de aparecimento no texto das partes 1.ª e 2.ª) 

1) Santa Vitória do Palmar 
2) . Paranaguá 
3) Resende 
4) Alto do Itatiaia 
5) Olinda 
6) Conceição do Araguaia 
7) Sena Madureira 
8) Corumbá 
9) Aquidauana 

10) Garanhuns 
11) Rio Branco (Bahia) 
12) Cabrobó 
13) Propriá 
14) Pôrto Nacional 
15) Três Lagoas 

Questionário: 

16) Blumenau 
17) Uruguaiana 
18) Alegrete 
19) Palmas 
20) Lajes 
21) Vacaria 
22) Macau 
23) Areia Branca 
24) Clevelândia 
25) São Gabriel 
26) Goiana 
27) Ilhéus 
28) Cabaceiras. 
29) Rio Oiapoque 
30) Cabo São Roque 

1) Em que trecho do litoral se faz mais sentir a influência da latitude sôbre 
o clima? 

2) Em que estação do ano se torna mais sensível essa influência? 
3) Quais os meses mais quentes e mais frios no Norte do Brasil? 
4) Por que se diz que no Brasil a altitude corrige a latitude? 
5) Qual o efeito da continentalidade no Brasil? 
6) Por que Sena Madureira apresenta uma fraca amplitude térmica anual? 
7) Por que as isotermas não acompanham os paralelos no Brasil? 
18) Qual a zona mais quente do Brasil e por que? 
9) Qual a zona mais fria e por que? 

10) Qual a isoterma mais importante para a classificação de climas? 
11) Citar 10 Unidades Federadas que apresentem trechos com clima temperado 
12) Por que não se registam os maiores calores na Amazônia? 
13) Onde se registam os mais intensos calores e frios no Brasil? 
14) Que são geadas? 
15) Onde e em que circunstâncias ocorrem as geadas? 
16) Por que sàmente neva nos Estados do sul? 
17) Que vem a ser o fenômeno da "friagem"? 
18) Que vem a ser o "anticiclone semi-fixo do Atlântico-Sul"? 
19) Onde se situam as baixas pressões, no verão? 
20) Que ventos predominam no i~terior do Brasil no verão? 
21) E no inverno? 
22) Que vem a ser a "frente intertropical"? 
23) E a "frente polar"? 
24) Por que avançam tanto para o norte os ventos polares na América do Sul? 
25) Qual a causa das "ondas de frio"? 
26) Qual a influência dos alíseos de sudeste sôbre as chuvas? 
27) Que é o "terra!"? 
28) Quais as regiões mais chuvosas do Brasil? 
29) Que causas geográficas contribuem para explicar a deficiência de chuvas 

no Nordeste? 
30) Qual a zona mais sêca do Brasil? 
31) Onde ocorrem as máxima e minima normais de chuvas no Brasil? 
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32) Por que predominam no Brasil as chuvas de verão? 
33) Qual a região de chuvas de inverno no Brasil? 
34) Qual a região de chuvas mais bem distribuídas no Brasil? 
35) Qual a estação em que predominam as chuvas na Amazônia? 
36) Como se chama no Nordeste a estação das chuvas? 
37) Qual a região mais úmida do Brasil, 
38) Qual a importância da umidade relativa, dentre os elementos climáticos? 
39) Por que se supõe correntemente que o Brasil, em seu conjunto, é um país 

muito quente t úmido? . 
40) Quantos metros é necessário subir-se para que a temperatura diminua 

de um grau centígrado? 

3.ª PARTE 

Classificação dos climas do Brasil - Clima equatorial - Clima tropical 

CLASSIFICAÇÃO DOS CLIMAS DO BRASIL - Muitas classificações de climas 
têm sido apresentadas para o caso particular do nosso país. Dentre elas, podemos 
citar a de Henrique Morize, posteriormente modificada por Delgado de Carva­
lho, e por isso conhecida pela denominação de "classificação Morize-Delgado". 
Recentemente uma nova foi organizada por Salomão Serebrenick, do Instituto de 
Meteorologia. Preferimos aplicar ao Brasil a classificação de Kõppen, não só 
por ser a mais usada internacionalmente, como também pelo seu caráter 
geográfico. · 

Analisando-se. os valores normais dos diversos elementos climáticos regis­
tados no território brasileiro, verifica-se que, dos 11 tipos climáticos consi­
derados por Kõppen, apenas 5 se verificam no Brasil. São os seguintes: 

1) clima equatorial CAf e Am) ou das florestas equatoriais (quente, com 
chuvas distribuídas); 

2) clima tropical CAw) ou das savanas (quente, com chuvas de verão) 
3) clima semi-árido (BS) (com chuvas deficientes) ; 
4) clima subtropical (Cw) (temperado, com chuvas de verão); 
5) clima temperado (Cf) própriamente dito (temperado, com chuvas dis­

tribuídas) . 
CLIMA EQUATORIAL - ~ste tipo climático caracteriza-se, em primeiro lugar, 

por ser quente, isto é, por a temperatura média do mês mais frio ser superior 
a 18° C.; em segundo lugar, por serem as chuvas distribuídas, isto é, sufi­
cientes em todos os meses do ano. Tal clima é típico das regiões equatoriais, 
que, por isso mesmo, são cobertas por densas florestas, as mais ric~ é exu­
berantes da Terra. 

No Brasil há dois importantes trechos do seu território que apresentam o 
clima equatorial. O primeiro, muito extenso, abrange uma grande sliperficie 
de um e outro lado da linha do equador: é a região própriamente chamâda 
Amazônia, compreendendo o Território do Acre, o Estado do Amazonas, o Terri­
tório do Amapá, quase todo o Estado do Pará (com exceção da parte sul)', 
o noroeste do Maranhão, o noroeste de Mato Grosso, parte do Território de Gua:.. 
. poré e parte do Território do Rio Branco. O segundo, abrangendo área muito 
menor, corresponde a uma faixa relativamente estreita e longa, no litoral e 
na encosta das serras orientais, desde um pouco ao norte da baía de Todos 
os Santos (Estado da -Bahia) até a baía de Paranaguá (Estado do Paraná). 

Tal disposição corresponde aproximadamente ao esquema geral da distri­
buição dos climas nos continentes (ver Boletim n.0 26, pág. 252) . Apenas, de 
acôrdo com êsse esquema, as duas áreas deveriam formar uma superfície con­
tínua; mas, em vez vez disso, há uma longa interrupção, desde o golfão mara­
nhense até a baía de Todos os Santos, trecho êsse que apresenta os climas tro­
pical e semi-árido, em luga~ do equatorial. Isso é devido ao relêvo e à confor­
mação especial do continente, nesse trecho. 

Na Amazônia é que encontramos as condições mais típicas do clima equa­
torial. A temperatura média é elevada em todos os meses, sendo muito pequena 
a amplitude térmica anual. Com efeito, a diferença entre a temperatura do 
mês mais quente e a do mês mais frio é insignificante (1°,3 em Belém; 1°,9 em 
Manaus; 2º,l em Sena Madureira). Não há pois propriamente estações do ano, 
quanto à temperatura. Além disso, os meses mais quentes e mais frios não corres-
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pondero àqueles que seria a esperar-se, tendo em vista as estações no sen­
tido astronômico. Assim, em Belém, o mês mais quente é o de novembro (teóri­
camente, primavera), e o mês mais frio é o de fevereiro (teóricamente, \lerão). 
Em Manaus, os mais quentes são ~etembro e outubro e o mais frio é março. 

Considerando, entretanto, as médias das máximas e as médias das mínimas, 
poderemos obter a amplitude térmica diária, que corresponde ao contraste 
existente entre a temperatura das horas mais quentes do dia e a das ·horas 
mais frescas da noite. Tal amplitude é relativamente grande: em Belém, 9°,6; 
em Manaus, 8°,7; em Sena Madureira, 13º,5. Há, pois, um forte contraste do 
-dia para a noite. Se os dias são quentes, as noites são relativamente frescas. 
Tudo se passa, pois, como se o verão e o inverno se sucedessem em cada 24 
horas. Tal fato é importantíssimo para a adaptação do homem ao clima, 
sendo as condições climáticas da Amazônia muito mais suportáveis do que 
comumente se supõe. 

Além disso, não é na Amazônia que se verificam os mais fortes calores do 
Brasil. As máximas absolutas não atingem a 40º (35º,1 em Belém; 37°,8 em 
Manaus), ao passo que em ple!1o sul· do país têm sido registadas temperaturas 
isoladas mais elevadas (42°,o em Uruguaiana, por exemplo). 

" 

... 
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Quanto às chuvas, apesar de abundantes todo o ano, há sempre uma 
época em que elas são mais intensas. Tal época corresponde ao verão e ou­
tono na parte norte, ao passo que no sul abrange a primavera e o verão. A noroes­
te (zona do rio Negro), é que se verifica a melhor distribuição de chuvas durante 
o ano. 

O que torna realmente inconfortável o clima amazônico é a elevada 
umidade atmosférica, que em geral é superior a 80%. No Acre a umidade atin­
ge o máximo (Sena Madureira, com 97,4%). 

Os ventos provenientes do oceano (ventos aliseos), varrem com facilldade 
a planície amazônica, de leste para oeste, contribuindo assim para amenizar 
o clima. A parte ocidental, durante o inverno é atingida, de tempos em tempos, 
pelos ventos frios do sul, que aí produzem o fenômeno da "friagem", com 
bruscas quedas de temperatura. 

. Na região do litoral e encosta oriental encontram-se condições menos 
típicas do clima equatorial. Temos aí uma faixa de transição, em que, ao norte 
o clima se assemelha ao amazônico, ao passo que ao sul pouco a pouco 
se passa ao clima temperado. É no litoral baiano que se encontram as con­
dições mais tipicamente equatoriais, com temperaturas elevadas e chuvas multo 
bem distribuídas. De Vitória para o sul, as temperaturas diminuem sensivel­
mente, ao mesmo tempo que já se nota um contraste cada vez mais acentuado 
entre o verão e o inverno; neste trecho, as chuvas são menos bem distribuídas, 
predominando . no verão. 

A abundância de chuvas na região do litoral e encosta oriental é devida 
principalmente ao relêvo, conforme já foi visto. Tal precipitação garante a 
existência de pujantes florestas, semelhantes às da Amazônia, mas hoje gran-
demente devastadas pelo homem. · 

A umidade atmosférica é também elevada, em geral superior a 80%, se 
bem que menor que a reinante na Amazônia. 

CLIMA TROPICAL - Com temperaturas ainda elevadas (temperatura do mês 
mais frio superior a 18° C) , tal tipo climático distingue-se do anterior pela 
existência de duas estações muito bem marcadas quanto às chuvas: estas 
predominam no verão, sendo, portanto, sêco o inverno. 

O clima tropical corresponde a uma grande área no Brasil, abrangendo a 
região do Centro-Oeste e grande parte das do Nordeste e do Leste: ·do sul 
do Maranhão ao Território de Ponta Porá e do Território de Guaporé ao li­
toral do Nordeste. Compreende, assim: partes dos Territórios de Ponta Porá e 
Guaporé; a quase totalidade dos Estados de Mato Grosso e Goiás; o sul do 
Pará; quase todo o Maranhão; partes do Piauí e do Ceará; a parte oriental dos 
Estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Sergipe 
grande parte da Bahia e Minas Gerais; e um pequeno trecho ao norte de São 
Paulo. (Observe-se que, na região do Nordeste, há uma grande interrupção, 
correspondente a uma extensa área de clima semi-árido). O clima tropical ocorre 
ainda no extremo norte do país, em parte do Território do Rio Branco, nos 
chamados "campos do Rio Branco". 

Quanto à temperatura, observa-se na vasta região de clima tropical uma 
lenta transição, desde a parte mais ao norte, comparável às condições da 
Amazônia, até a parte mais ao sul, que já se aproxima dos climas temperados. 
Conceição do Araguaia, por exemplo, no sul do Pará, apresenta temperatura 
média de 25°,4 C. e a pequena amplitude anual de 1º,8 C. Três Lagoas, no 
sul de Mato Grosso tem a temperatura média de 22º,9 C. e a amplitude de 
6°,4 C. Dentro dessa grande área, há mesmo diversos pequenos trechos iso­
lados que, devido à altitude, apresentam temperaturas mais amenas, sendo já 
classificados como de clima sub-tropical. 

A distribuição das chuvas constitui a principal característica dêsse tipo 
climático. Em Goiás e Mato Grosso encontramos as suas condições mais típicas. 
Aí a estação chuvosa se desenvolve regularmente de outubro a março ou a 
abril, contrastando fortemente com a sêca dos me~es restantes. A abundân­
cia das chuvas, em sua época própria, garante a perenidade dos rios impor­
tantes, que correm todo o ano. A existência dum período sêco não é favorável 
ao desenvolvimento de florestas e a vegetação típica dessa região são as savanas 
ou cerrados <campos, com árvores espl:!-rsa's>. 
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A proporção que nos dirigimos para o Nordeste, observamos que a esta­
ção sêca vai-se tornando mais longa, dando-se a transição para o clima semi­
árido. Ao mesmo tempo, as chuvas passam a predominar no outono. Em So­
bral, por exemplo, a noroeste do Ceará, a estação das chuvas cai de janeiro a 
maio, sendo os sete meses restantes bastante secos. 

No litoral oriental do Nordeste, do Rio Grande do Norte até o norte da 
costa baiana, as chuvas novamente se tornam mais abundantes, mas a sua 
época predominante passa a ser o outono e o inverno. Em Maceió, ,no Estado 
de Alagoas, as chuvas são abundantes de março a agôsto, ocorrendo o má­
ximo em junho. Tem-se aí uma faixa estreita, limitada a oeste pela zona de 
clima semi-árido, e correspondente ao litoral e à encosta oriental da Borbore­
ma. Trata-se de um dos raros trechos da superfície terrestre com clima quente 
e chuvas invernais. Kõppen considera êste clima como uma variante do tipo 
tropical. Na realidade trata-se dum clima bem peculiar, tanto que a vegetação 
aí dominante, em vez de ser constituída de savanas, é formada de florestas 
do tipo equatorial, hoje muito devastadas devido às culturas de cana de açúcar. 
Trata-se, mais propriamente, duma transição do clima tropical para o equa­
torial. 

Característica importante do clima tropical é a sua relativamente pe­
quena umidade atmosférica, cuja média anual é inferior a 80%. Além disso, há 
um notável contraste entre a umidade relativa na estação chuvosa e a que 
se observa na estação sêca. Neste período, as condições climáticas são particular­
mente saudáveis, sendo o calor muito mais suportável para o homem, em vir­
tude do baixo grau de umidade. 

A vasta região central do Brasil apresenta, pois, condições climáticas muito 
mais propícias do que geralmente se supõe, quanto à adaptação do homem ao 
meio ambiente. 

4.ª PARTE 

Clima semi-árido - Clima subtropical - Clima temperado 

·CLIMA SEMl-ARIDO - '.a:sse tipo climático caracteriza-se pela deficiência de 
chuvas. Tal deficiência significa que a quantidade de chuvas caídas na região 
é inferior à evaporação. Como esta depende de várias causas, mas principal­
mente da temperatura, costuma-se julgar da deficiência, comparando-se a 
quantidade anual de chuvas com a temperatura média. Quanto mais quente 
fôr a região, mais ela necessita de chuvas, para que não seja considerada 
semi-árida. Não basta, assim, levar-se em conta a precipitação, mas é preciso 
também compará-la com a temperatura. 

No clima semi-árido a deficiência de chuvas não é, contudo, demasiada; 
havendo ainda água bastante, pelo menos em certa época do ano, para manter 
uma vegetação regularmente desenvolvida e para permitir um povoamento 
relativamente denso. Distingue-se, assim, do clima árido ou desértico, no qual 
a deficiência de chuvas é muito mai.or. 

No Brasil encontra-se área um tanto extensa, de clima semi-árido, na re­
gião Nordeste: é o chamado Sertão nordestino. Aplicando-se o critério de 
Kõppen, no qual se leva em conta a temperatura, a quantidade das chuvas e 
também a distribuição destas durante o ano, pode-se delimitar aproximada­
mente a zona semi-árida. Corresponde esta a uma longa faixa que começa 
no litoral .setentrional do Rio Grande do Norte, no trecho onde se acham as 
cidades de Macau e Areia Branca, e prossegue para o sul através dêste Estado 
e do de Paraíba; toma, a seguir, a direção sudoeste, atravessando Pernambuco 
e continua pelo vale do São Francisco acima, abrangendo uma grande parte 
da Bahia, até às imediações da cidade de Rio Branco. Neste vale, a faixa sêca 
alarga-se consideràvelmente, ultrapassando mesmo os limites da bacia dêsse 
rio; dilata-se, assim, para o norte, de modo a abranger o sudoeste do Piauí e 
o sudoeste do Ceará; mais a leste, bem ao sul da grande curva do São Francis­
co, um outro prolongamento avança pela Bahia, rumo ao sul, até as proximi­
dades do Paraguaçu; ao sul dêste rio, uma outra faixa isolada, também 
de clima semi-árido, estende-se até as divisas dêsse Estado com o de Minas Gerais; 
a jusante da cachoeira de Paulo Afonso, outro pequeno prolongamento abran-
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ge partes reduzidas de Alagoas e Sergipe. Os Estados que contribuem com 
maiores áreas para a zona sêca são os de Bahia, Pernambuco e Piauí, e não o 
Ceará, como se supõe habitualmente. -

Conforme a temperatura e a distribuição anual das chuvas, as alturas 
pluviométricas que delimitam a zona semi-árida variam de 600 a 800 milí­
metros anuais. No interior da zona, a menor altura regista-se na cidade de 
Cabaceiras (Paraíba) , com 279 milímetros. As razões dessa deficiência de chu­
vas já foram indicadas anteriormente. 

Na parte mais oriental da região semi-árida, o período chuvoso ocorre 
no verão e outono, de janeiro a maio. Na parte mais ocidental, em Piauí e 
Bahia, e .oeste de Pernambuco, as chuvas são de primavera e verão, de no­
vembro a março. Observe-se que, não obstante, o nordestino costuma chamar 
de "inverno" à estação das chuvas. 

Devido ao longo período sêco, desenvolve-se uma vegetação caraCterística, 
que é a "caatinga", especialmente adaptada à carência de água, perdendo as 
fôlhas na estiagem. Com a chegada das primeiras chuvas, entretanto, a vege­
tação reverdece com um vigor extraordinário. Como é comum acontecer em re­
giões sêcas, o solo é aí bastante fértil. Observe-se que a "caatinga" não se limita 
à área acima delimitada, mas ultrapassa-a largamente, cobrindo grandes partes 
da região de clima classificado como tropical, no Ceará, no Piauí, em parte 
do Maranhão e avançando para o sul, na Bahia, e até mesmo em parte do norte 
de Minas Gerais. 

Quando ocorrem anos normais, as chuvas caídas no seu período próprio 
satisfazem às necessidadP.s da população, apesar dos rios secarem totalmente 
na estiagem. A situação só se torna realmente uma calamidade quando dei­
xam de ocorrer as chuvas nas épocas devidas, prolongando-se então a sêca por 
dois ou três anos seguidos. Tais sêcas calamitosas ocorrem de tempos em tem­
pos, com intervalos irregulares, provocando a ruína completa das culturas, a 
mortandade dos rebanhos e mesmo das populações, pela fome e pela sêde, as 
quais são obrigadas a emigrar temporàriamente. Essas estiagens anormais 
não se limitam à zona classificada acima como semi-árida, abrangendo ainda 
vastas outras áreas, dentro as quais o Ceará. 

Quanto à temperatura, encontra-se no Sertão nordestino a zona mais 
quente do país, especialmente no sudeste do Piauí, e Sudoeste do Ceará. 

Dentre as variedades dêsse tipo climático, o clima da região classifica-se 
como semi-árido quente. Essa é uma das razões pelas quais se desenvolve no 
Nordeste a vegetação de "caatinga", em vez da de "estepes'', mais próprias do tipo 
semi-árido frio ou temperado. 

Quanto ao clima árido, apenas alguns pequeninos trechos assim poderiam 
ser classificados, como seja a pequena área que inclui Cabaceiras. 

CLIMA SUBTROPICAL - Considerado dentro.do grupo de climas temperados, 
por ser a temperatura média do mês mais frio inferior a 18° C., êste tipo 
climático conserva, quanto à distribuição das chuvas, o mesmo regime típico 
do clima tropical, isto é, chuvas de verão e sêca de inverno: daí a denominação 
que lhe damos, de subtropical. 

No Brasil encontra-se êsse tipo de clima em regiões que devem o abaixa­
mento da temperatura à altitude. Se não fôsse êste fator, seriam classificadas 
como de clima tropical. Abrange o sudeste do Território de Ponta Porá, o norte 
do Território do Iguaçu, o noroeste do Paraná, a maior parte do Estado de 
São Paulo, a parte do Estado do Rio ao norte da serra do Mar (vale do Pa­
raíba do Sul), grande parte de Minas Gerais (peneplanos do alto rio Grande e 
do alto Paranaíba e serra do Espinhaço) ; compreende ainda trechos iso­
lados, em Goiás (chapada dos Veadeiros e serra de Caiapó, por exemplo), na 
Bahia (chapada Diamantina) e no Espírito Santo. Tratando-se de regiões de 
certa altitude, nenhum dêsses trechos se encontra no litoral. Quanto mais 
para o norte, maior deve ser a altitude para que se observe êsse tipo de clima; 
para o sul, entretanto, não são necessárias tão grandes altitudes, pois aí é já 
importante a influência da latitude. O limite meridional dêsse tipo climático, 
que o separa do clima temperado propriamente dito, é uma linha sinuosa, que 
.se aproxima bastante do trópico de Capricórnio. 
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Não sendo grande a altitude do plana!to brasileiro, não é também muito 
considerável o abaixamento da temperatura. Tal influência já é, porém, sufi­
ciente para que os invernos sejam frescos, não sendo muito quentes os verões. 
A não ser isso, as outras características continuam mais ou menos as mesmas 
que as do clima tropical; a amplitude térmica anual, por exemplo, não é muito 
grande, sendo em geral inferior a 7° e. 

A amenização pela altitude não impede que, durante o dia, nas horas de 
mais intensa irradiação solar, se verifiquem altas temperaturas; à noite, porém, 
estas baixam sensivelmente, sendo pois grandes as amplitudes térmicas diárias 
(exemplos: São_Lourenço, em Minas Gerais, com 14º,7 de amplitude; Resende, 
no Estado do Rio, com 11º,6; Piquête, em São Paulo, com 11º,7). Tal fato é 
devido a ser a atmosfera mais rarefeita nesses lugares altos, tendo assim me­
nor capacidade para reter o calor. As temperaturas máximas e mínimas ab­
solutas apresentam igualmente grandes contrastes (exemplo; Resende, com 
38º,0 e - 0º,3, respectivamente). 

A região de clima sub-tropical corresponde em grande parte à zona da 
cultura cafeeira, para a qual apresenta condições bem propícias. O único fator 
desfavorável são as geadas, cuja freqüência aumenta para o sul. Quanto às 
quedas de neve, não se produzem nessa região, pois que o inverno é justa­
mente a estação sêca. 

o regime de chuvas, como já foi dij;o, compreende duas estações muito 
bem marcadas: a das chuvas, na primavera e no verão e a da sêca, no ou­
tono e no inverno. A proporção que nos encaminhamos para o sul, a estação 
chuvosa vai-se tornando mais longa e a sêca menos pronunciada, fazendo-se 
assim a transição para as chuvas bem distribuídas que se observam nos Es­
tados sulinos. 

Na região oriental do Nordeste, há alguns p~ntos bastante elevados para 
que a temperatura do mês mais frio se torne inferior a 18º C. O regime de chu­
vas invernais, aí dominante, mantém-se, porém, e temos um tipo de clima 
que tende ao chamado clima mediter:uâneo: temperado com chuva de inverno 
(Cs). Está nesse caso a cidade de Garanhuns, em Pernambuco. 

A região de clima subtropical apresenta muito boas çondições de salu­
bridade, prestando-se mesmo ~uito bem para a acJimatação do imigrante 
europeu. 

CLIMA TEMPERADO - propriamente dito - Caracterizado por ser a tem­
peratura méd~a do mês mais frio inferior a 18° C., e serem as chuvas bem 
distribuídas durante o ano, o clima temperado, dominante no sul do Brasil, 
resulta da influência da latitude, mas reforçada pela da altitude. Abrange os 
Estados de Rio Grande do Sul e Santa Catarina, a maior parte do Paraná e 
do Território de Iguaçu, os trechos de São Paulo correspondentes aproximada­
mente ao 1.0 e 2.0 planaltos, estendendo-se ainda aos altos da Mantiqueira e 
da serra do Mar, em Minas Gerais e Rio de Janeiro. 

Neste tipo climático podemos considerar duas variedades importantes: a 
primeira, com veróeE' quentes e a segunda, com verões frescos. 

A primeira variedade, em que a temperatura do mês mais quente é su­
perior a 22º C., corresponde às partes menos elevadas da região meridional. 
Abrange, assim, o litoral e a encosta oriental das serras em Paraná, Santa 

·Catarina e Rio Grande do Sul, a peneplanície sul-riograndense, o noroeste 
dêste Estado, o Território de Iguaçu, uma larga faixa ao norte do Paraná e a 
parte de São Paulo, correspondente ao 2.0 planalto. 

A segunda variedade, em que a temperatura do mês mais quente é inferior 
a 22º, abrange as partes mais elevadas do planalto meridional em Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina e Paràná, o 1.º planalto em São Paulo, e os altos da 
Mantiqueira e da serra do Mar, em Minas Gerais e Rio de Janeiro. Esta região 
é envolvida quase que inteiramente pela primeira, não tocando o litoral em 
parte alguma. 

Enquanto que, na primeira variedade, o clima resulta quase que apenas 
da latitude, na segunda essa influência é reforçada bastante pela altitude. 
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Em ambas já se torna bastante sensível o contraste entre as estações do ano, 
quanto à temperatura, e tanto mais, quanto mais para o sul. Em São Paulo 
a amplitude anual é apenas de 6°,2 C., mas em Pôrto Alegre já atinge a 
11°,1 c. 

Quanto às chuvas, o contrário se dá: à proporção que nos encaminhamos 
para o sul, elas se tornam cada vez mais bem distribuídas. 

Na primeira variedade o contraste é mais sensível entre as estações, sen­
do os verões bastante quentes. Na peneplanície riograndense verificam-se tem­
peraturas bastante elevadas, por vêzes, com máximas absolutas superiores a 
40º C., à sombra. . 

Na segunda variedade encontramos o clima mais agradável do Brasil. 
Curitiba oferece um excelente exemplo dêsse tipo climático, com as médias 
de 200,1 no mês mais quente e 11º,9 no mês mais frio; a máxima absoluta 
é de 34°,6 e a mínima é de 6°,3. Nessa região não são raras as quedas de neve, 
em díversos trechos do planalto, nos três Estados meridionais. Apresentam-se, 
pois, já condições climáticas semelhantes às da Europa ocidental, e, por isso· 
mesmo, tal região é a preferida para o abastecimento dos imigrantes europeus. 

É interessante notar-se que a zona da segunda variedade corresponde re­
lativamente bem à vegetação em que predominam os pinheiros chamados "do 
Paraná" (Araucária brasiliensisJ. E a zona dos "pinhais", havendo aí também 
campos naturais. Na região da primeira variedade, a vegetação apresenta as­
pectos diversos, sendo de florestas do tipo tropical no litoral, bem como no 
trecho mais ocidental, e de campos na peneplanície ·gaúcha. 

As ocorrências do clima da segunda variedade nos altos da Mantiqueira 
(Campos de Jordão, Itatiaia, etc.) e da serra do Mar CPetrópolls, Teresópolis, 
etc.) , são devidas quase que exclusivamente à altitude e representam os pontos 
m~is avançados, para o norte, do clima temperado no Brasil, constituindo já a 
transição para os climas sub-tropicais e mesmo para o equatorial. 

Anexo n.0 2 

Vocabulário (correspondente às partes 3.ª' e 4.ª) 

1) Savanas ou cerrados 3) Pinhais 
2) Evaporação 

Toponímia (segundo a ordem de aparecimento no texto das partes 3.ª e 4.ª) 

1) Conceição do Araguaia 4) São Lourenço 
2) Três Lagoas 5) Piquête 
3) Sobral 6) Garanhuns 

7) Campos de Jordão 

Questionário: 

1) Quais os tipos de clima existentes no Brasil? 
2) Caracterize o clima equatorial. 
3) Qual a vegetação típica dêsse clima? 
4) Compare a amplitude térmica anual com a diária, na Amazônia. 
5) Qual a importância da amplitude diária? 
6) Em que parte da Amazônia são as chuvas mais bem distribuídas? 
7) Quais os fatos que amenizam e quais os que tornam inconfortável o clima 

da Amazônia? ' 
8) Que trecho do litoral oriental do Brasil tem clima mais semelhante ao 

amazônico? 
9) Caracterize o clima tropical: 

10) Onde se encontra o clima tropical no extremo norte do Brasil? 
11) Em que região se encontram as condições mais típicas dêsse clima? 
12) Qual a vegetação caracter.ística dêsse clima? 
13) Qual o clima do litoral oriental do Nordeste e qual a vegetação aí do­

minante? 
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14) Compare o clima tropical com o equatorial, quanto à maior facilidade de 
adaptação do homem ao meio. 

15) Que significa "deficiência de chuvas"? 
16) Como se distingue o clima semi-árido do árido? 
17) Quais os Estados que apresentam maiores regiões semi-áridas? 
18) Que são "caatingas"? 
19) Onde se encontram, no Brasil? 
20) Em que circunstâncias o clima do Nordeste dá lugar a calamidades? 
21) Há trechos de clima árido no Brasil? 
22) Caracterize o clima subtropical. 
23) Qual o seu limite meridional, aproximadamente? . 
24) Por que são grandes as amplitudes térmicas diárias nesse clima? 
25) Que planta cultivada se adapta bem ao clima subtropical? 
26) Há trechos de clima temperado no Nordeste? 
27) Que variedades apresenta o clima temperado propriamente dito? 
28) Qual o clima mais semelhante ao da Europa ocidental, no Brasil? 
29) Que vegetação é típica dêsse clima, no Brasil? 
30> Qual o clima da peneplanicie sul-riograndense? 

..... 
'tste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Bl'blloteca Geocriflca 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria Geral 

do Conselho Nacional de Geografia - Praça Getúlio Varias, H - Bditicio Francisco Serrador • 
5.• andar - Rio de .Janeiro, D. F. 



Tertúlias geográficas semana.is 

CENTÉSIMA OITAVA TERTÚLIA, REALIZADA A 4 DE MAIO DE 1945 

COMUNICAÇÃO DO SR. TIBOR SEKELJ SOBRE DUAS ASCENSQES AO ACONCAGUA. 
HISTóRICO DAS PRIMEIRAS ASCENSõES. A EXPEDIÇAO DE JANEIRO DE 1944 

E A DE FEVEREIRO DE 1945. COMENTARIOS 

Presidiu à sessão o Prof. Fábio de Macedo Soares Guimarães que anunciou a 
comunicaçã., a ser feita pelo Sr. Tibor Sekelj sôbre as duas ascensões que reali­
zou ao Aconcágua, uma no ano de 1944 e a outra em 1945. Passou em seguida a 
palavra ao professor Jorge Zarur que fêz a apresentação do conferencista, que 
é natural da Iugoslávia, residindo atualmente na Argentina. O Sr. Sekelj é um 
geógrafo militante e um eminente estudioso do esperanto; veio ao Brasil repre­
sentar, no Congresso de Esperanto, a Argentina. 

A seguir o Sr. Tibor Sekelj iniciou a exposição com as seguintes palavras: 
Se os bosques, com as suas sombras misteriosas, infundiam temores ao ho­

mem, em princípio, instando-lhe povoá-los de deuses maléficos; se os mares, cuja 
imensidade perdia-se mais além dos horizontes induziam o homem a pensar no 
seu isolamento, longe de outros mundos que pudessem existir detrás dessa bar­
reira inflanqueável, a montanha, com seus altos cumes cobertos de neves sempi­
ternas tentava o seu afã de e<onquistas e o seu insaciável desejo de se elevar às 
alturas, onde os cumes envoltos em nuvens confundem-se com o céu, e de alar-
gar seus horizontes para paisagens sonhadas. · · 

Basta-nos de prova o fato de que os antigos gregos escolheram o Olimpo para 
morada de seus deuses que encarnavam os seus próprios desejos; os senho&s 
feudais da idade média, que levantavam seus castelos nos cimos das rochsi> mais 
altas, ou o agricultor incaico que abandonando os férteis vales trepou pelas la­
deiras levando consigo sua semente de milho. 

Na idade moderna o progresso científico e o reconhecimento da utilidade dos 
esportes têm aumentado a curiosidade do homem a respeito dos lugares que por 
sua altura e aridez omitem tôda possibilidade de vida. Assim começou o alpinis­
mo, nos Alpes. E, enquanto as alturas européias tinham sido escaladas, estudadas e 
medidas, as altas montanhas de outros continentes permaneciam na incógnita 
mais absoluta. 

Só no princípio do século passado, voltaram-se pela primeira vez os olhares 
do mundo para a cordilheira americana. Foi o sábio naturalista Humboldt, que, 
entusiasmado pela imponente beleza dos Andes, chamou a atenção para ela. Pro­
jetou escalar o vulcão equatoriano Chimborazo, realizou medições nas suas fral­
das e apesar de que não sobrepassa de 6 500 metros de altura, proclamou-o o 
pico mais elevado do mundo, título que meio século mais tarde arrebataram-lhe 
os cumes do Himalaia. 

Foi outro sábio e andinista alemão o doutor Paul Guessfeldt quem primeiro 
tentou escalar o Aconcágua na Argentina. Estava êle se preparando para uma 
expedição às montanhas da Nova Zelândia, quando ouviu falar das singulares e 
virginais belezas da cordilheira andina, pelos viajantes que vinham da América. 
Abandonou então o seu plano original e dirigiu-se ao Chile, de onde intentou as­
cender ao Aconcágua. O roteiro que tinha escolhido, a falta de guias e outros in­
convenientes não lhe permitiam subir até o cimo, mas, nem por isso podemos 
negar mérito à sua emprêsa. Deixou êle um apreciável trabalho científico sôbre 
essa zona cordilheirana e foi o primeiro em assinalar o Aconcágua como a cúspide 
mais alta da América. Isto se passou no ano de 1883. 

Seguiram-se 14 anos de silêncio sôbre o Aconcágua, até que no ano de 1897 foi 
organizada a expedição do sábio inglês Edward FitzGerald, com alguns 
camaradas estudiosos, os melhores guias dos Alpes da Suíça e Itália e um 
excelente equipamento de alta montanha. E, ainda que o sábio, apesar de seus 
reiterados intentos, não conseguisse chegar à cúspide, obteve êste propósito o 
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seu guia Matias Zurbriggen, inaugurando assim essa tão cobiçada meta dos an­
din.istas. Dois meses mais tarde escalaram o cume, outros dois membros da mesma 
expedição: Vines e Lanti. Desde essa data têm intentado subir à montanha mais 
alta do continente americano - segundo FitzGerald o cume eleva-se a 7 035 
metros sôbre o nível do mar - cêrca de 70 expedições, contando sômente as 
tentativas mais sérias, e destas 19 têm sido coroadas pelo êxito de um ou de 
vários de seus membros. ' 

Assim chegou em 1906 o doutor Helbling, acompanhante do doutor Reichert 
o qual teve de retroceder a 50 metros abaixo do cume, forçado por um terrí­
vel vento. Escreve o doutor Reichert no seu livro sôbre a Cordilheira: "A nossa 
expedição teve completo êxito, pois o doutor Helbling chegou ao cume". E acres­
centa: "Sou de opinião que um homem de fôrças normais e acostumado a cami­
nhar em altas montanhas, pode atingir o Aconcágua fàcilmente até a altura de 
6 500 metros mas não vacilo em declarar que os restantes 500 metros podem ser 
forçados unicamente por homens que disponham de um excesso de energia e resis­
tência, pois os empecilhos que se seguem não têm limites". 

Em 1925 escalou o cume, Ryan; no ano de 1928 De la Motte e Ramsey, e o 
doutor Borchers em 1932. Dois anos mais tarde chega à Argentina uma comis­
são composta dos melhores alpinistas italianos e rumam para o Aconcágua. Três 
dêles, Chabod, Ghiglione e Ceresa chegam ao seu cume, acompanhados pelo já 
famoso guia Pastén e pelo tenente Plantarmera primeiro argentino que ascendeu 
ao cume máximo da sua terra. Aconteceu isso a 8 de março de 1934. Quis o acaso 
que ao mesmo tempo partisse para a Cordilheira, mas por diferente rota, uma 
expedição polonesa, sem que uma tivesse conhecimento da outra. E por coincidên­
cia, mais rara ainda chega esta expedição à cúspide no mesmo dia, 8 de mar­
ço, umas horas depois dos italianos. E quando êstes voltam para Puente del Inca, 
acham ali a bandeira deixada por êles no cume ,e descida triunfalmente pelos 
poloneses. 

No ano 1935 ascenderam Anselmi, Lance e Strasses e em 1936 Link na sua pri­
meira e solitária ascensão. Em 1937 Schuchert e no mesmo ano os chilenos Espino­
sa, Fraile e Solari, No ano 1940 sai com a intenção de ascender o Aconcágua uma 
expedição argentina, a mais numerosa que se tinha conhecido até esta data. 
Participam dela 42 pessoas, das quais seis sob a direção de Link chegam ao cume. 
No livro que colocam no cimo, assinam Link, Semper, Etura, Franke,. Lopes e 
Adriana Bance de Link, a primeira dama que atinge a cúspide do Aconcágua e 
a segunda que chegou até então a essa altura. A outra é a senhora holandesa que 
bateu o record de altura para o sexo débil no Himalaia. · 

Dois anos mais tarde sai uma expedição militar argentina que obteve pleno 
êxito, pois chegam ao cume o tenente Huerta, o sargento Grasetti, o cabo Paez e 
o soldado Ramirez. Nesse verão Link, Ermrich e Siciliano, e finalmente em janei­
ro de 1944 três andinistas chilenos: Fergadiot, Boschman e Harseim conquistam 
o cimo depois de um ímpeto formoso e desvairado que não durou mais que quatro 
dias. 

Há disparidade sôbre o significado da palavra Aconcágua. Uns dizem que 
significa "0 PaJ da Montanha", outros asseveram que a sua tradução é "Sentine­
la de Pedra". Eu ignoro .o "araucano", o "quíchua" e o "aymará" para poder jul­
gar com autoridade sôbre o particular. Mas, ocorre-me: talvez não poderia sig­
nificar simultâneame~te a mesma coisa? Seria um milagre filológico, é verdade, 
porém não maior que o i:tqlagre da natureza. Pois, enquanto a montanha para 
uns é acolhedora, paternal, recebe-os com os braços abertos e brinda-os de gozos 
indescritíveis e de glória - à glória interna e espiritual refiro-me - como se 
fôsse um verdadeiro pai entre as montanhas; para outros é um guardião iniludí­
vel e insubornável de seu próprio território, que castiga com crueldade pétrea 
aos intrusos que se atrevem a acercarem-se dos seus mistérios, como se fôsse um 
sentinela de pedra. 

Citei os nomes dos afortunados que têm alcançado o seu propósito de con­
quistar o cume do Aconcágua. E, não posso deixar de lembrar os outros com os 
quais a sorte tem sido adversa e dos quais o sentinela de pedra reclamou as suas 
vidas em paga da sua audácia. 
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Sete, era o número das vitimas, quando nós começamos a expedição. O pri­
meiro dêles, Stepanek, um mecânico austriaco, não voltou da sua expedição do 
ano de 1926. Quando o seu camarada Gossler foi procurá-lo já era tarde. A Em­
baixada austríaca proclamou-o morto e sepultado no lugar onde se ache. Acha­
ram-no anos mais tarde, sentado sôbre uma pedra no meio dum campo nevado 
na altura de 6 600 metros, com a cabeça apoiada nas mãos como se descansas­
se, pensativo. O intenso frio havia-o conservado em estado perfeito até o ano 
1934, quando o viram Pasten e Ceresa e nas mesmas condições achou-o Link dois 
anos mais tarde quando topou com êle durante a descida da sua solitária ascen­
são numa noite de luar, essa lua que povoa de visões fantasmagóricas as rochas 
torturadas pelo vento e a neve. 

No ano 1928 o "Sentinela de Pedra" exigiu a sua segunda vítima. O capitão e 
bravo alpinista inglês Basil Marden saiu no inverno com skys, em que puxava o 
seu equipamento. Passaram-se 15 dias e não tinha voltado ainda. Então saíram 
dois guias a buscá-lo, mas o que acharam foi apenas a sua barraca e nela uma 
carta que falava de desgostos do capitão com a sua espôsa. Melo ano mais tarde 
uma outra expedição achou o seu corpo com os skys postos, deitado na ponta duma 
tôrre de gêlo, no glacial Horcones, como geralmente se vêem naquela zona os cha­
mados "fungos", formados por uma agulha de gêlo coroada por uma pedra. Mais 
uns 80 metros acima acharam seus bastões e a mochila e então não houve mais 
dúvida sôbre a intensão suicida de Marden. Pela situação das coisas pode-se esta­
belecer que ao achar um lugar adequado, deixou os bastões e a mochila para se 
aliviar e atirou-se para o abismo com velocidade fantástica. Pastén carregou os 
seus restos em lombo de mula e desceu-os em Puente del Inca como o fêz com ou­
tras quatro vítimas. E, foi sepultado no modesto cemitério dessa localidade, como 
o foram depois todos os demais heróis nas ladeiras do Aconcágua. 

Assim Reislng no ano 1933 .e Bendt no de 1936. Aquêle jovem norte-americano, 
Bendt, que por sustentar as suas próprias teorias sôbre a aclimatação, caminha­
va e dormia quase nu e a quem Pastén, que o acompanhava ao amanhecer do 
terceiro dia da ascensão, não conseguiu despertar. 

No ano seguinte escalaram o cimo, como já mencionei, três chilenos: Espi­
nosa, Fraile e Solari. Agora corresponde seguir o relato. Ao descer alcançou-os 
uma dessas tremendas tempestades que no seu vôo selvagem não respeitam as 
vidas dos que se acham no seu alcance. Os andistas, impropriamente vestidos 
e sem equipamento adequado, estavam a um passo da morte. Só Espinosa sal­
vou-se, cego e com as extremidade congeladas. Frale e Solari sucumbiram alí. 
Um ano mais tarde Pastén desceu o corpo de Solari, enquanto o de Fraile 
ainda não foi achado, apesar do esplêndido prêmio que a sua família ofereceu. 
Finalmente no ano 1940 caiu vítima do seu fervor montanhês, o sacerdote iugos­
lavo Kastelic, poucos metros antes de chegar ao cume, e foi achado mais tarde 
pela expedição Hu~rta, centenas de metros mais abaixo, onde o tinha levado o 
furor do vento. 

São numerosos também, os casos de alterações mentais pelo efeito combi­
nado da baixa pressão e da escassez de oxigênio nessas alturas. A êsse estado de 
ânimo anormal atribui-se a morte do padre Kastelic. Também é um caso conhe­
cido entre os andinistas o do senhor Ermrlch, que ao descer do cimo do Aconcá­
gua juntamente com Link e Siciliano, extraviou-se - ou escondeu-se - sem que 
os seus dois camaradas pudessem achá-lo. Dois di~s após, quando já o tinham 
por desaparecido, (pois não se pode acreditar que um homem sem barraca e 
sem bôlsa de dormir resistia duas noites) apareceu Ermrich num glacial perto de 
Plaza de Mulas. Quando lhe perguntaram pelo que se tinha passado, respondeu 
com o olhar extraviado: "culpa é de Link por ter ordenado que se fechem os bo­
tequins e assim, com os vinte centavos que tenho, não pude comprar nada para 
comer". Apesar da fome que devia ter, não se lhe ocorreu abrir a mochila, onde 
tinha ainda um respeitável pedaço de chocolate. Mas, felizmente êstes trans­
tornos passam em poucos dias, ao descer a uma altura a que estamos acostumados. 

Não há dúvida, de que todo andlnista conhece os perigos que oferece o esca­
lamento. Sendo assim, seria interessante analisar o motivo que os impulsiona 
para as alturas e achar aquela fôrça que é capaz de contrabalançar o temor ao pe­
rigo que possui todo ser humano pelo mesmo instinto de conservação. Será a glória 
de atingir o cume? Será o fim científico que é um dos propósitos de quase tôdas 
as expedições ou é simplesmente uma maneira de passar as férias? A tôdas estas 
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suposições responderei negativamente. Porque a glória não têm os andinistas, 
os seus nomes ouvem-se sõmente quando morrem na montanha; porque a pe­
quena ajuda que prestam à ciência não justifica a sua abnegação e os seus sacrifí­
cios e porque um veraneio numa estação de águas, é indiscutivelmente mais cô­
modo e menos arriscado que um escalamento. Mas, a montanha. . . a montanha 
é um imã 'poderoso que atrai tôda pessoa que uma vez teve a sorte - ou a des­
graça - de pisar suas declividades. A imponente visão da silhueta dos cerros e os 
vales, cujas linhas se nos acerca às vêzes até fazer-nos palpar sua rudeza de pedra, 
outras vêzes perder-se na imensidade colorida com um suave matiz azulado, de 
que apenas se distingue a brancura da neve que cobre seus cimos. Os que têm 
experimentado alguma vez uma tormenta que se desencadea a mil metros abai­
xo de seus pés e observado a convulsão das nuvens à mercê do furacão, sentados 
numa pedra em pleno sol e com uma atmosfera de calma absoluta, os que têm 
visto uma avalanche de arrastando consigo rochas de várias toneladas e levantan­
do poeira centenas de metros. . . como poderiam esquecer-se para sempre dêsse 
espetáculo tão maravilhoso? E além, entre êsses picos que se levantam a 
milhares de metros sôbre o nível do mar que resistiram à fôrça destruido­
ra do vento e da água, através de milênios, o homem é infinitamente pequeno, 
apenas um ponto. E todavia, não existe nenhuma outra paisagem que fôsse ca­
paz de enaltecer o homem tanto como esta. Ésse pontinho que apenas se move 
numa das ladeiras ou na mesma cúspide, de repente cresce ... o homem adquire 
a consciência de que tem atingido um lugar. aonde não chega nem sequer o 
condor e que os seus olhos estão contemplando paisagens virgens que não têm 
sido impressas ainda na pupila de nenhum ser humano. É um prazer indescri­
tível pôr à prova sua fôrça e sua perícia na luta contra a natureza; e com mais 
razão ali, onde esta mais cruelmente atira seus elementos para aniqüilar o in­
truso que intenta pôr o pé nos seus domínios. E, se vai vitorioso do embate, aquêle 
pequeno ponto apenas visível no cume do cêrro cresce ... até converter-se num 
gigante, aquêle pequeno ponto que é o andinista. O professor Schiller, mais de uma 
vêz nos disse: "Somos uns poucos sêres privilegiados entre milhões de sêres ... " e, 
em nenhuma parte melhor que nessas alturas tivéramos podido compreendê-lo. 
O andinista não poderia realizar as suas proezas sem uma extraordinária resis­
tência física e sem um corpo absolutamente são. Mas, se êste fato faz-nos chamá­
lo desportista, há alguma coisa que se separa irremediàvelmente dos demais espor­
tistas. Para o andinista, o corpo não é mais do que um veículo que tem de elevá-lo, 
para emoções espirituais. O andinista é um poeta, um lírico, um sonhador capaz 
de dar asas aos seus sonhos pois não regateia esforços e às vêzes até arrisca sua 
vida para alcançar o gôzo espiritual com o qual tenha sonhado. Eis aqui minha res­
posta àqueles que perguntam: o que querem êsses que escalam montanhas? O 
que acham ali? 

A minha resposta àqueles que não se contentariam com o fim científico, pa­
triótico e esportivo das expedições, e que provàvelmente jamais explicarão para 
que vinte e duas pessoas correm atrás de uma bola até vazar o goal, que conse­
guem com isso?, ou por exemplo, que utilidade tem que duas pessoas se ponham 
num ring e lutem a socos ·até que um dêles fique deitado no solo? . 

Passarei agora, a relàtar a história da nossa expedição, a expedição que em­
bora bem sucedida, tem saturado de dor os corações da família andinista. 

No dia 20 de janeiro de 1944 encontramo-nos em Puente del Inca, sete dos 
nove que formariam a expedição. Juan Jorge Link, o chefe, Adriana Bance de 
Link, o professor Walter Schiller, Lita Tiraboschi de Grimm, Eric Grimm, Juan 
Zecher e eu. Dalí praticamos algumas ascensões de treinamento e depois, par­
tindo do Cristo Redentor escalamos o cêrro Santa Helena, de quase mil metros 
de altura. Ainda não estávamos aclimatados para essa altura e pela primeira 
vez sentimos o significado da palavra "puna", a respiração fazia-se pesada, o 
coração agitava-se até dar a impressão de querer sair do peito, e as pulsações che­
gavam a 120 por minuto. E, aos poucos parecia-nos que as nossas fôrças tinham 
chegado ao seu limite e que seria impossível dar mais um passo. Mas, depois de 
estarmos sentados só cinco minutos, recobrávamos as fôrças e seguíamos adiante. 
E chegamos ao cimo muito antes do que pensávamos. Ao terceiro dia saímos até o 
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lago Horcones. A partir dai vê-se o Aconcágua. Nessa manhã de sol, o gigànte 
apresentou-se-nos limpo, sem uma nuvem sequer, em sua plena majestade. As 
suas ladeiras tinham uma côr ocre, levemente rosada e nas neves do seu cume 
refletia-se o sol . . . Que espetáculo aquêle ... ! Ficamos mudos uns instantes. 
Link observava-nos e logo disse adivinhando os nossos pensamentos: "Assim 
acontece sempre. Quando a gente vem saudar o "Pai da Montanha", já não 
aguenta mais em "Puente del Inca". 

Efetivamente. No dia seguinte carregamos as nossas equipagens em umas 
quinze mulas, atendidas por três arreeiros, e partimos. Nossa meta era o acampa­
mento base em "Plaza de Mulas", situada só a trinta quilômetros de distância, 
que pode percorrer-se a lombo de mula em oito horas. Mas, para irmo-nos acli­
matando à altitude, pouco a pouco, decidimos ir a pé, o que se tornou muito 
útil, embora não muito agradável, porque' o mau tempo obrigou-nos a cobrir a 
rota em três etapas, acampando a primeira noite na Confluência e a segunda 
em Piedra Grande. O panorama é sumamente interessante e muito variado, a 
vista não se cansa de admirar as linhas surpreendentes que apresentam os cerros. 
A primeira noite surpreendeu-nos o arreeiro Pastén com um gostosíssimo assado 
e um bom mate. A surprêsa do segundo dia foi uma chuva terrivelmente fria 
que nos mortificou durante três horas antes de chegar a Piedra Grande, único 
lugar onde podia ser levantado o acampamento provisório. Chegamos ali molha­
dos até a medula dos ossos, com fôrças apenas suficientes para armar as barra­
cas. Ao entardecer do dia 25 chegamos à Plaza de Mulas, no meio duma forte 
nevada. 

Tínhamos proposto demarcar a rota ,de Puente del Inca à Plaza de Mulas 
com pinturas e executamos êste trabalho Zechner e eu - apesar do grande 
inconveniente do frio e da chuva - marcando a cada 20 ou 3Q metros sôbre pe­
dras bem visíveis, linhas paralelas com pinturas branca e vermelha. É esta a 
primeira demarcação permanente nessa região, pois a única até agora era a de­
marcação provisória que Llnk executou com bandeirinhas ·vermelhas em dife­
rentes oportunidades. 

E, como dizia, tínhamos chegado à Plaza de Mulas. Desde a expedição de 
FitzGerald até hoje, quase todos os que têm saído para o cume andino, têm esta­
belecido o seu acampamento-base em Plaza de Mula':s. 

:l!:ste lugar está à altura de 4 230 metros sôbre o lombo duma "morena" ou 
seja os restos dum glacial, no extremo superior do vale Horcones. É uma pla­
taforma até certo ponto abrigada do vento pelas montanhas que a rodeiam. O 
panorama desde êsse ponto em qualquer direção oferece uma vista diferente e 
sempre agradável na sua diversidade: para o sul, o vale Horcones: para o oeste 
os cerros dos Dedos, Sin Nombre e Catedral; para o norte, o formoso pico nevado 
do Cuerno e para o este, o majestoso maciço do Aconcágua, cujo pé se inicia a pou­
cos metros do acampamento, enquanto seu cimo se divisa nas alturas ora como 
um remoto sonho com sua clássica coroa de nuvens, ora como uma realidade pal­
pável e atraente quando os últimos raios de sol tingem de um vermelho român­
tico as rochas da sua cúspide. É o lugar mais propício para a aclimatação física e 
moral, tão necessária para a ascensão a alturas mais elevadas. A aclimatação 
física tem três fases: a primeira é deixar-se estar simplesmente e do demais en­
carregar-se-á o tempo. Nos primeiros dois ou três dias, muitos sentem mal-estar, 
não comem, não dormem e respiram como uma locomotiva. Porém, êste estado 
passa logo, e a vida torna-se normal. A segunda fase é o trabalho. No acampamen­
to sempre há alguma coisa para fazer. E, se isto vale para qualquer acampamento, 
com mais razão para o acampamento das expedições dirigidas por Link; êsse 
admirável chefe e grande camarada, era para nós o símbolo do trabalho. Nin­
guém tiu-o jamais ocioso, nem um só minuto. E sempre achava trabalho para os 
demais, também; fazia-nos trabalhar sem dar ordens, tão só suscitando a nossa 
iniciativa, medindo as fôrças e as inclinações de cada um de nós. O sonho de 
L1nk era transformar Plaza de Mulas num lugar habitável no qual pudesse sen­
tir-se agradàvelmente qualquer visitante, sem ter que se submeter às priva­
ções comuns na prática do andinismo. E o seu entusiasmo achou em nós, seus 
camaradas, eco favorável. 

O terreno do acampàmento foi limpo dos resíduos das expedições anteriores, 
delimitado por uma fileira de pedras que logo pintamos de branco. A cozinha 
que era simplesmente um buraco entre duas rochas, recebeu paredes e teto e 
na. frente constituiu-se uma mesa estável com bancos. Num extremo ficou içada 



TERTCLIAS GEOGRAFICAS SEMANAIS 439 

uma bandeira, enquanto no outro, sôbre a colina, restauramos a cruz cristã, 
levada para alí pela expedição anterior de nosso clube, El Clube de Condores 
dos Andes. Escavamos poços para suprimento de água potável e um buraco 
para resíduos. Adornou-se a entrada do acampamento e colocaram-se inscrições 
referentes à orientação geográfica dos arredores. E sonhara Link dotar o Acon­
cágua de refúgios apropriados que assegurassem, quando não o êxito das ascen­
sões, pelo menos a vida dos expedicionários. 

Se êle, o grande mestre do Aconcágua, não· realizou o seu sonho, traçou 
uma linha de conduta perfeitamente definida para as futuras expedições. 
. A terceira fase de aclimatação é o treinamento durante as excursões. Apenas 

a 200 metros de Plaza de Mulas, acha-se o glacial Horcones com seus impres­
sionantes penitentes de gêlo. Arroios subterrâneos e subglaciais, covas de gêlo 
e pitorescas "mesas de gêlo" constituem um atrativo de imponente beleza e de 
relativamente fácil acesso. A miúdo realizávamos excursões para diferentes 
lugares do glacial. Outra das excursões foi ao cêrro Catedral, a cujo pico cheguei 
com Zechner depois de uma ascensão bastante penosa. Mas, foi enorme a nos~a 
satisfação ao achar no cume numa garrafa, uma mensagem deixada. ali pelo 
grande andinista doutor Reichert no a.no 1907. Depois de não ter sido ascendido 
durante 37 anos, chegávamos ao seu cume, sendo esta a terceira. ascensão ao 
Catedral. 

Enquanto subíamos; uma avalanche desprendeu-se e rolou pela quebrada. 
~m que ia.mos. De um salto conseguimos evitá-la. Só uma pedra, do tamanho 
duma cabeça, chocou-se com a mochila de Zechner e quebrou uma garrafinha de 
whisky, da qual o meu amigo tirava as suas fôrças mágicas. Alentados pelo êxito, 
resolvemos escalar o Cuerno. O que não compreendíamos era porque necessitava: 
Link 27 horas para ascender a êsse cêrro, quando parecia tão perto e sem a.pa­
rentes dificuldades. Partimos·do acampamento às 7 ·horas da manhã, 5 pessoas. 
Em breve chegamos a um glacial, onde tivemos que pôr os "ramplones", que são 
um· sistema de cravos que se ajustam aos sapatos para não se escorregar. Avan­
çávamos penosamente. Mas, pouco a pouco o gêlo transformou-se num enorme 
campo de picos de gêlo chamado penitentes de um ou dois metros de altura, que 
deteve a nossa marcha. Subíamos num pico dum penitente, com a esperança que 
êste resistisse a.o nosso pêso, e quando se rompia o penitente sôbre o qual apoiá­
vamos o pé, caíamos numa profundidade de dois metros. Levantávamo-nos e. 
repetíamos o ensaio com o seguinte pico. Era um trabalho esgotante e parecia 
que avançávamos a passo de tartaruga. Em breve um dos camaradas -decidiu 
voltar ao acampamento. Logo outro e o terceiro. Finalmente fiquei eu com 
Zechner. Em tôrno do cume do Cuerno começou o acúmulo de nuvens e as nossas 
esperanças eram mínimas. Empreendemos, também nós dois, a retirada.. 

Como· tínhamos dito, é necessário também uma aclimatação moral para 
poder prosseguir a ascensão. Habituamos-nos a nos privar de muitas coisas de 
primeira necessidade e apesar de todos os contra.tempos, conservamos o bom 
humor. Um forte vento é capaz de levar-nos a barraca se não a tivermos fixa.do 
bem. Que fazer então? Não, não desesperamos. Volta.mos a cravar as estacas 
e as fixamos com pedras. Se o vento apaga o fogo da cozinha dez vêzes, acen­
demo-lo pela undécima. ·vez, e se não há possibilidade de acender o fogo por 
causa do vento ou pelo falta de lenha, come-se conservas, fiambres e frutas 
sêcas; e a nenhum andinista ocorrer-lhe-á resmungar por isso. Certo é, quando 
é possível, come-se bem. A nossa despensa era abundante e bem aprovisionada 
e a senhora de Link encarregava-se de advinhar o que o nosso paladar apetecia. 
Mas, cozinhavam outros também, para variar as especialidades. E creiam que o 
assunto não é tão simples. Põe-se a água ao fogo e fica-se muito satisfeito quando 
a água ferve. Mas será um fiasco querer servir-se uns ovos passados na água, 
3-4 minutos, para cozê-los como de costume, pois êste prato necessitará aqui, 
pelo menos meia hora. Para controlar o calor da água, quando ferve, pode usar­
se tranqüilamente o dedo, pois não terá mais duns 50º. Não fazfamos a barba, 
naturalmente, para não irritar a pele, o que nos deu um aspecto de bandidos. 
Mas, também não nos lavávamos - dizem que não convém - e do pente tinha­
mo-nos esquecido completamente. E como ·dormíamos? Vestidos como ·está­
vamos, tirán.do somente os sapatos, metiamo-nos na bôlsa de dormir - uma 
bôlsa de lona impermeável com um grosso fôrro de lã ou de pluma - até o 
pescoço e assim, debaixo da barraca entregávamo-nos tranqüilamente nos braços 
de Morfeu, enquanto fora fazia um frio que arrebentava. as garrafas de cerveja 
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e a espuma, ao borborejar, se congelava. Digo isto porque fenômenos desta ordem 
eram o nosso termômetro antes da chegada de Bertone. :e!le chegou com Kneidl 
alguns dias depois de nós e trouxe-nos uma estação meteorológica completa 
e desde então estivemos a cada instante ao corrente da temperatura, velocidade 
do vento, côr do céu, pressão etc. etc. Uma noite não pude dormir o percebi 
da minha barraca que também Link estava acordado. Saimos os dois. Eram 
duas horas da manhã e a lua cheia, enorme e redonda, se pendurava no meio 
entre o Catedral e o Cuerno. Nunca tinha visto uma noite tão serena como 
aquela. Os cerros iluminados pela lua adquiriam uma côr prateada e fantasma­
górica. O campo de penitentes sôbre o Cuerno, no qual se refletia a lua, 
povoou-se duma multidão de estrelinhas. As estrêlas do céu multiplicam-se 
e estavam tão pertinho de nós que pareciam estar ao alcance da nossa mão. 
A atmosfera é muito transparente nessa altura e não impede a penetração da 
vista. Conversávamos e admirávamos o panorama. De repente apareceram duas 
luzes, como dúas fogueiras uma sôbre o Cuerno, outra sôbre o Catedral, que 
logo chamaram a nossa atenção: Num instante, as luzes se intensificaram e 
com elas cresceu nossa emoção. Pouco a pouco as luzes se foram colorindo e 
em breve não percebíamos outra coisa senão um arco-iris em tôrno da lua. 
Um espetáculo inesquecível aquêle, que nos deixou atônitos até que pouco a 
poµco começou a perder a intensidade do seu colorido e desapareceu logo vaga­
rosamente, como tinha aparecido. Era um fenômeno, segundo explicou-nos 
depois o professor Schiller, causado pela evaporação dos glaciais e a forte luz 
da lua. · 

Dias depois, os que se sentiam bem, prosseguiram para o Nido de Cóndores. 
Instalamo-nos em duas barraquinhas e ficamos durante dois dias nelas blo­
queados de neve. Nesta altura, - estávamos a 5 500 metros - o problema mais 
sério . seria a água. Arroios não existem nessas alturas, porque a neve não 
se derrete, evapora-se diretamente, devido à sequidão do ar. Para beber um 
copo de água, é preciso derreter neve sôbre um esquentador, o que às vêzes 
leva horas de trabalho, considerando que de cada vinte fósforos não se acendem 
mais de um, por falta de oxigênio no ar. 

No terceiro dia da nossa estada em Nido de Cóndores, chegaram de visita 
a senhora de Link e Kneidl, junto com êles escalamos o cêrro Manso e outros 
picos menores, com fins de adestramento. Alí vivi um entardecer que nunca 
esquecerei. Enquanto os outros estavam nas suas barracas, Zechner e eu, -senta­
dos numas dessas rochas às quais o vento deu as formas mais curiosas, admirá­
vamos o pôr do sol que durou duas horas inteiras, e nos esquecemos do frio 
intenso que fazia. Os vales afunavam-se num azul profundo, enquanto o céu 
mudava, de um instante para outro, tôda a gama de vermelhos, alaranjados, 
roxos e azuis. Luzes intensas resplandeciam como. num jôgo de fogos infernais. 
E nós? Vivemos horas num êxtase supremo e ao finalizar o espetáculo abraça­
mo-nos e convimos que, se nesse instante tínhamos que descer, podíamos fazê-lo 
com satisfação. E. . . se devíamos morrer. . . que nos importava isso depois 
de ter visto tão soberbo e raro espetáculo. 

A onze de fevereiro subimos ao acampamento seguinte, que de comum 
acôrdo, batizamos por Refúgio Link. Chegamos em cima quatro, e quando Grimm 
e Kneidl voltaram ao Nido de Cóndores, só ficamos neste último acampamento 
fixo Zechner e eu. O caminho para acima era penosíssimo, pois vinha muito 
carregado e via-me obrigado a deitar-me de costas, na neve, para descansar depois 
de cada dez passos. Finalmente deixei minha mochila debaixo de uma rocha e 
segui só com.a bôlsa de dormir nas costas. No dia seguinte fizemos uma excursão. 
Sentiamo.,nos bem, sómente um pouco cansados. Comíamos muito pquco, apenas 
umas nozes e alguns pedaços de chocolate. Ao entardecer chegou Bertone. Disse­
nos que Link mandava-nos dizer que se nos sentíssemos com ánimo, êle nenhuma 
objeção faria a que tentássemos ascender o cume. Momentos após, a nossa 
decisão estava tomada. 

Cabe aqui responder a uma pergunta que muitos me têm formulado: Por 
que nos sepe.ramos dos demais ? Seria simples responder .que tínhamos auto­
.rizaçãe para fazê.:lo; mas, quero, apesar disso, deixar assentado o fato que das 
dezoito bem medidas expedições anteriores, com uma ou duas exceções, nenhuma 
chegou íntegra ao cume, o que significa que sempre se separavam os que se 
sentiam fortes e com ânimo de prosseguir a ascensão, dos que não o podiam 
fazer, e, se não fôra assim o cume do Aconcágua seria hoje ainda virgem. Como 
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um exemplo cito a expedição do ano 1940. Dos 42' participantes, 20 não chegaram 
além da Plaza de Mulas, 8 voltaram de Nido de Cóndores, 8 conheceram o Re­
fúgio Link e só 6 atingiram o cume. Se não se tivessem separado dos mais débeis, 
nenhum dêles teria saído do Plaza de Mulas. 

Nosso dia, pois, tinha chegado. Acordamos-nos às três horas da manhã e 
depois de termos deixado uma carta na qual nos responsabilizávamos por qualquer 
coisa que nos pudesse suceder, saímos do acampamento. Tínhamos resolvido 
três pontos. Primeiro: o que se sentisse mal, desceria ao acampamento sem estor­
var a marcha dos outros dois. Segundo: se começasse a tormenta, desceríamos 
imediatamente. E terceira: às cinco horas da tarde, iniciaríamos a descida em 
qualquer lugar que nos achássemos, ainda que a apenas a 50 metros abaixo do 
cume. íamos bem desde o princípio. Tínhamos os passos coordenados e com­
preendiamo-nos com poucas p·alavras. A lua estava alta e com sua luz prateada 
convertia as rochas em castelos e as sombras envolviam as queb;adas no seu 
manto. Sentíamos um intenso frio nos pés, apesar dos três pares de meias 
de lã que calçávamos. As vêzes sentávamo-nos para friccionar os pés nas rochas, 
e assim aquecê-los. A ascensão era penosa. Os movimentos eram lentos e a 
cada dez passos era necessário fazermos um alto. Antes de sair o sol, medimos 
vinte e dois graus abaixo de zero. Todavia no corpo não o sentíamos, pois levá­
vamos roupa interior. dr lã, camisa, trajo de trainning, dois pull-overs e traje 
de vento. Nas mãos umn,s luvas de lã e outras de lona impermeável forradas de 
pêlo. Nós três levávamos uma só mochila com pouquíssima comida. Eram dez 
horas quando chegam, ao princípio da última etapa, um campo de neve da 
altura de uns 300 metros. Ao subirmos por essa ladeira empinada, coberta 
de neve, compreendemos porque os expedicionários voltam de 50 a 100 metros 
antes do cume onde chegamos os três às 14 horas, sem nos termos excedido no es­
fôrço, com o melhor ânimo e sem nenhum mal estar. Emoção, isso sim. 
Abraçamo-nos e felicitamo-nos por acharmo-nos no ponto mais alto do conti­
nente americano. Içamos a bandeira argentina sôbre um mastro improvisado 
com nossos alviões. Logo procedemos a uma revi~a nos troféus que achamos 
no cofrezinho e tiramos alguns dêles enquanto pusemos outros no seu lugar. 
Tiramos algumas fotografias, realizamos algumas observações. O cume do 
Aconcágua é uma plataforma de uns 30 metros de comprimento e 8 de largo, 
coberto de neve e de pedras. E, que se vê daí ? Um espetáculo formosissimo e 
imponente. Todos os cumes que conhecíamos desde embaixo, agora os víamos 
numa perspectiva muito diferente a nossos pés, envoltos entre nuvens que se 
revolviam, muito longe, iluminados por um sol brilhante. Mas• não é a vista o que 
compensa o esfôrço. É antes a sensação que a gente tem ao pisar a cúspide do 
gigante. Tôda a grandiosa cordilheira, admirada por todo o mundo e cobiçada 
por andinistas de tôdas as nacionalidades jazia embaixo, às plantas de nossos 
pés. Éramos os vencedores na luta entre a natureza e o homem. Passamos uma 
hora no cume e empreendemos a descida. E, por querer encurtar o caminho, 
extraviamo-nos. Procuramos as nossas pegadas e quando Bertone e eu nos sen­
tamos para descansar um momento Zechner desapareceu. Parecia-me tê-lo 
visto entrar atrás de uma rocha. Gritei, mas ninguém respondeu. Enquanto 
examinava os arredores, o meu olhar deteve-se sôbre uma casa de dois andares, 
a uns 100 metros de nós. Detrás da casa via com clareza umas vasilhas amarelas 
que brilhavam ao sol como se fôssem de âmbar. Comuniquei a Bertone o que via, 
e êle estêve de acôrdo comigo. únicamente parecia-lhe que entre as vasilhas 
havia também alguns cêstos. De repende saiu da "olaria" um homem. "Quem 
é aquêle" ? perguntou Bertone. "Deve ser o oleiro", respondi. Mas, um instante. 
mais tarde senti uma angústia indescritível, pensando na possível existência 
duma olaria em pleno Aconcágua, e ocorreu-me: - que casualidade! - que 
aquêle indivíduo poderia ser Zechner. Gritei várias vêzes até que recebemos 
uma resposta que não deixou dúvidas sôbre a identidade de nosso camarada. 
No mesmo instante - pelo menos para os meus olhos - a olaria converteu-se 
como por arte de magia, numa enorme rocha quadrangular detrás dlf qual 
viam-se umas pedras amarelas. Aproximamo-nos de Zechner e chegamos ao 
acampamento às 20 horas, onde nos esperavam Link, Kneidl, Grimm e sua 
senhora, que nos felicitaram pela proeza realizada. No dia seguinte armamos 
a casinha de material "plastiversál" que tínhamos trazido no lombo de mulas. 
Nela dormiram Link e sua senhora e o professor Schiller que tinha chegado nesse 
dia. No dia 15 estávamos todos reunidos na casinha menos Bertone que tinha 
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desaparecido para Plaza de Mulas. O ambiente era agradável. Link cozinhava 
e animava a todos, fazendo brincadeiras e preparando para cada um sua comida 
de preferência. A senhora de Link estava muito animada e falava com todos 
com a habitual gentileza. Kneidl estava nervoso e não teve paciência para 
escalar o cume. Entretanto, o professor passou o dia tranqüilo na sua bôlsa 
de dormir, sem comer nada e sem falar quase com ninguém. Quero destacar que 
êste estado no professor Schiller não significava anomalia alguma, pois muitas 
vêzes costumava passar a maior parte do dia dormindo, e por saber que há 
pessoas que não comem nada durante vários dias. No 16 ao meio dia decidiram 
partir. Começaram a se preparar e às 15 horas, saíram para cima Kneidl, os 
esposos Grimm, a senhora de Link e o professor Schiller. Link ficou mais 
uma hora no acampamento preparando-se devagar como se alguma coisa no 
seu interior tivesse resistindo a essa subida. Já estava preparado e ainda não 
se ia. Perguntei-lhe a razão disso e respondeu-me "alcanço-os em dez minu­
tos" ! Finalmente partiu. 

Segundo tinha-nos explicado, Link tinha a intenção de chégar ao cume no 
terceiro dia, fazendo dois acampamentos intermédios, um a 6 400 e outro a 
6 800 metros. No primeiro dia não se pôde chegar ao lugar que se tinha esco­
lhido. Link sentiu esfriamento nos pés e tivemos que acampar na altura de 
6 100 metros. No dia seguinte, às doze horas, partiram dali, provàvelmente 
com a intenção de chegar ao cume nessa mesma noite, como o tinha feito Link 
já em outras oportunidades. As 17 horas desencandeou-se uma tormenta por 
causa da qual os esposos Grimm decidiram descer. Ao passar pela barraca em 
que estava Schiller, propuseram-lhe descer com êles o que êste não aceitou. 
Tenho ouvido dizer que os esposos Grimm tinham obrigado a descida do pro­
fessor. Na minha opinião isto era impossível porque, na montanha, cada 
indivíduo tem plena liberdade de ação, e se um ao avistar uma tormenta quer 
descer, o outro pode arriscar a vida para chegar ao cume. Nisso não há nada de 
estranho. Por outra parte, nessa altura, a gente apenas tem fôrça suficiente 
para levar o seu próprio corpo, e é impossível carregar ainda outros. 

Entretanto, no mesmo dia 17 Zechner e eu descemos para Plaza de Mulas 
e iá passamos dois dias de intensa nevada e 'tormenta. Começamos a preocupar­
nos pela sorte dos camaradas e apenas permitiu-o o tempo, o dia 20 à tarde·. 
Saí com dois arreeiros e mulas em procura dêles. A uma hora de Plaza de Mulas 
achei os esposos Grimm que desciam já completamente esgotados pelas difi­
culdades do caminho, e informaram-me sôbre o que se tinha passado. Segui · 
caminho acima, apesar do vento que nos castigava a face e que mais duma vez 
fazia retroceder as mulas. Cheguei ao Refúgio Link com a esperança de achá­
los ali, mas a casinha estava vazia. Desci e no dia seguinte voltei a subir com 
Bertone, chegando até a altura de 6 500 metros. Gritamos, e nossas vozes 
ressoavam no dia seren.o, mas ficavam sem resposta. No dia 25 saiu Grimm 
com vários arreeiros de Puente del Inca para o Refúgio Link, onde achou a 
casinha destruída pelo vento, e voltou igualmente sem resultado. Voltamos 
os cinco para Puente del Inca. Uma expedição militar, finalmente achou o 
corpo de professor Schiller, deitado na barraquinha e já sem vida. Sôbre as 
r.ausan que determinaram a morte do professor Schiller tem-se falàdo muito e 
repetido com insistência seu desejo de terminar seus dias na montanha. Eu 
mesmo o ouvi dizer isto. Mas, asse:vero-lhes que nessa expressão não se tra­
tava mais do que de uma possibilidade num tempo remoto. Era um desejo 
sem término fixo, e para quanto mais tarde, melhor. Pois, segundo êle mesmo 
repetii:< várias vêzes, ia à montanha para se rejuvesnecer. "Estando um mês 
no Aconcágua - dizia - volto 20 anos mais jovem". Nada mais natural que 
pela mente de um homem de 65 anos, de vez em quando atravesse a idéia da 
morte. E também, que um homem que tem dedicado tôda sua vida à montanha, 
em sua qualidade de geólogo realizando estudos e em sua qualidade de turista 
gozando um panorama, deseje terminar seus dias entre elas, como é natural 
que UJV. marujo deseje descansar entre as ondas do mar ou um patriota na sua 
terra natal. 

Lá à altura de 6 100 metros, nessa sublime altura a que pela primeira vez 
tinha chegado após tê-lo intentado repetidas vêzes no curso dos últimos 
40 anos, lá deitado em sua barraquinha, dormiu o Prof. Schiller - dormiu 
com a esperança de seguir o escalamento amanhã mesmo e de chegar ao 
cume. Seguia escalando no sonho, e quando o intenso frio invadia seu coração, 
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êsse coração tão amplo, tão grande, quem sabe chegava à cúspide do Aconcá­
gua nos seus sonhos e. . . talvez atingisse nesse instante a felicidade máxima 
da sua existência. Quando exprimia seu desejo de morrer na montanha, es­
queceu-se de fixar o lugar do seu eterno descanso. E eu não posso imaginá-lo 
de outra maneira que descansando nesse humilde cemitério de Puente del Inca, 
junto dos demais heróis do Aconcágua, no coração da montanha que êle tanto 
amava. 

E Link ? . . . e Adriana ? . , . e Kneidl ? Que terá acontecido com êles ? 
Ninguém podia responder a esta pergunta durante um ano inteiro, tempo em 
que têm circulação as versões mais fantásticas sôbre a desaparição dos três 
bravos andinistas. Terão chegado ao cume do cêrro? ... Terão se despenhado 
em algum precipício? ... Terão sido aniqüilados pelos furor do vento? ... Eis 
aqui as perguntas com que nos acossavam os mais prudentes, enquanto que 
os de maior imaginação permitiram-se tecer lendas e inventar romances que 
ostentavam um perfeito desconhecimento das circunstâncias e um afã de 
sensacionalismo. Eu mesmo prometi naquele mesmo dia, e o confirmei várias 
vêzes em conferências públicas, que partiria em procura dos restos de meus 
camaradas e que trataria de trazê-los. Com êste propósito uni-me à expedição 
militar que preparava uma ascensão ao Aconcágua em fevereiro de 1945. Inicia­
ram a subida 30 pessoas. O tempo castigava-nos duramente desde o princípio, 
e as tempestades envolviam-nos no seu vento com rugidos ameaçadores. Tivemos 
uma marcha forçada de 21 horas, durante a qual a maioria de nós sofreu 
congelamentos e cegueira pelos reflexos da neve. Os que ficaram em pé, voltaram 
à brecha, e na segunda tentativa chegaram tão só à altura de 6 000 metros, donde 
fez-nos descer outra tempestade. Finalmente, quando ficaram apenas 6 mem­
bros da expedição, atacamos pela terceira vez, e nesta oportunidade após um 
sem número de peripécias, chegamos ao cume do cêrro: o chefe da expedição, 
o tenente Huerta, Paez, Maura, Martinez, Ruiz e eu. Assim, a expedição conse­
guia atingir sua meta. E eu também a minha, pois uns 100 metros em baixo do 
mesmo cume achamos o corpo de Link e 50 metros mais acima o da sua espôsa, 
enquanto que os restos de Kneidl não foram encontrados. No livro de nomes 
existentes na cúspide do Aconcágua achamos as assinaturas dos três andinistas, 
o que significa que os três chegaram à cúspide, cumprindo assim com o último 
de seus desejos em vida. Os corpos achados estavam perfeitamente conservados 
pelo intenso frio que constantemente reina nessas alturas. Só suas faces esta­
vam algo deterioradas pele;> efeito dos ventos e as neves, o que lhes dava um 
aspecto impressionante. Êle ostentava um sorriso nos lábios, característica dos 
que terminam sua vida congelando-se. Ela, tinha a face coberta com o gorro que 
usam os montanheses. Pelo estado das coisas era possível reconstruir o sucedido. 
Segundo esta reconstrução, os três andinistas pereceram durante a noite do 
do dia 17 a 18 de fevereiro. Tinham chegado ao cume no meio de uma forte 
tempestade, empregando os últimos restos de suas fôrças. Assinaram o livro 
de nomes e empreenderam a descida imediatamente, pois a tormenta aumentava 
de um momento para outro. Era mister apressar o passo para se salvarem 
quanto antes. Passo a passo iam descendo lentamente. A senhora de Link 
escorregou de uma pedra e perdendo o equilíbrio, caiu. Teria recebido um golpe 
na cabeça ou nas costas ao dar contra a pedra, produzindo um desmaio. Então, 
ao vê-la imóvel, Link acercou-se dela e tratou de auxiliá-la. Porém, ela não 
reagiu. Então êle, na impossibilidade de socorrê-la ou de levantá-la, viu a 
iplinência de sua morte e cobriu-lhe a face com o gorro. Logo empreendeu a 
descida no meio do forte vento com a intenção de salvar a sua própria vida. 

Tão transtornado estava, que deixou seu alvião junto ao de sua espôsa. 
Sem alvião e sob o pêso acabrunhador da tragédia não pôde seguir muito 
tempo. Mais uns 50 passos embaixo sentou-se para descansar 'um instante. 
Mas, o instante fez-se comprido, e os pés que começavam a se congelar, 
tornaram-se imóveis. Então venceu-o o sono, êsse inimigo tão grande como 
o vento. Dormiu acalentado por essa doce insensibilidade que paulatina­
mente o livraria da sensação do frio, até que o uivar do furacão transformou-se 
nos seus ouvido$ numa música celestial. Kneidl, entretanto, aproveitando os 
restos das fôrças de seu robusto corpo, seguiu descendo a tôda velocidade, até 
que o vento que o envolvia constantemente, fez-lhe errar a senda. Finalmente 
teve que se refugiar detrás de alguma rocha, onde suponho, acha-lo-á alguma 
das futuras expedições. 
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E a familia andinista tem ficado assim envolvida num quádruplo luto, 
depois de ter perdido o professor Walter Schiller o nosso grande camarada "papai" 
Schiller, o jovem e apreciado amigo engenheiro Alberto Kneidl, Adriana 
Bance de Link, a loura e sorridente vencedora do gigante e inesquecível cama­
rada da montanha e o seu espôso Juan Jorge Link, o grande mestre do Acon­
cágua, cujo nome ficará para todos os tempos gravado com letras de ouro na 
história dos Andes. 

Vejo nos lábios de muitos dos senhores uma pergunta: "Após tudo isto, 
voltarão vocês à montanha?" Responderei sem hesitar: "Sim. Voltaremos a 
escalar os altos cumes da terrível cordilheira. Voltaremos ali apesar de tudo, 
com a mesma paixão com que o jogador voltará a jogar e arriscar sua fortuna 
por mais adversa que lhe haja sido a sorte. E, com a mesma ternura com que 
volta o trovador em baixo da sacada de sua amada". 

A exposição foi ilustrada com a projeção de numerosas fotografias e de um 
filme focalizando os preparativos de ambas as ascensões, os principais acidentes 
ocorridos nessas viagens e vários dos belíssimos panoramas observados; como 
o que se descortina de Plaza de Mulas e arredores, vistas do glacial Horcones 
com suas tôrres de gêlo de 50 a 80 metros de altura, chamadas penitentes; fungos 
ou colunas de gêlo, de cêrca de 6 metros de altura, tendo no alto uma pedra. 
Vistas do Refúgio Link a cêrca de 6 000 metros de altura, sendo êste o ponto mais 
alto do mundo, que é atingido por mulas. Aspectos do Aconcágua e do cimo; 
o vento branco; os corpos do Prof. Schiller, Link e sua senhora, conservados pelo 
intenso frio. 

Iniciados os debates, falou o Prof. Francis Ruellan que felicitou o confe­
rencista pela admirável comunicação e lamentou a trágica morte de seus com­
panheiros. 

O vento branco vem de W. Assim, enquanto que ao N. o vento vem da região 
amazônica dando por feito de foehn as zonas desérticas do Peru e do norte do 
Chile; ao sul dos Andes o vento vem do Pacífico e descarrega sua umidade na costa 
do Chile, localizando-se a região sêca a este da Argentina. 

Segundo as fotografias, a forma dos glaciais da· região do Aconcágua parece 
ser muito mais atormentada do que a da Europa, talvez, porque o efeito de subli­
mação se faz sentir em uma altitude bem mais elevada. 

Retomando a palavra o Sr. Tibor Sekelj disse que, segundo Schiller, o Aconcá­
gua não é um vulcão como até então se pensava. É constituído de rochas vulcâ­
nicas aglomeradas por um cataclisma numa determinada época. 

Pe,rguntou o Prof. Ruellan se lá existem fumarolas e respondeu o conferen­
cista negativa.mente. 

O Prof. Jorge Zarur referiu-se a uma das fotografias em que se vê um vale 
suspenso formado pela enorme erosão; e indagou até que altitude existe vege­
tação. Informou o tertuliano que depois de 4 000 metros não existe, nem vida 
animal. 

O Prof. Ruellan referiu-se ao andinismo como sendo êste um gênero de 
trabalho de pesquisas científicas e não apenas um esporte. Os que morrem na 
montanha como os que voltam são verdadeiros heróis da ciência. 

O Eng.O Christovam Leite de Castro, antes de encerrar a sessão, lembrou 
que o X Congresso Brasileiro de Esperanto se encerrou na sala em que se realizou 
aquela tertúlia, feita por um esperantista que nêl.e tomou parte. 

* 
CENTÉSIMA NONA TERTÚLIA SEMANAL, REALIZADA EM 11 DE MAIO DE 1945, 

CONTINUAÇÃO DA Sl!:RIE DA EXCURSÃO AO PARANA E SANTA-CATARINA. TRECHO: 
lSLUMENAU-FLORIANóPOLIS-SÃO-FRANCISCQ-JOINVILLE, PELA PROF.• REGINA PINHEIRO 
OUIMARÃES ESP1NDOLA. BAIXO VALE DO ITAJAt. O LITORAL DE ITAJAt A FLORIANóPOLIS 
E DE SÃO-FRANCISCO A JOINVILLE. DEBATES. CARACTERES OEOMORFOLóGICOS DO 

LITORAL DE $AO-FRANCISCO A FLORIANÓPOLIS, PELO PROF. FRANCIS RUELLAN. 

Dando início aos trabalhos, o Prof. Lúcio de Castro Soares anunciou a apre­
sentação de mais um trecho do relatório geral da excursão ao Paraná e Santa­
Catarina, compreendido entre Blumenau-Florianópolis-São-Francisco-Joinville, 
pela Prof.ª Regina Pinheiro Guimarães Espíndola. 
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Iniciando a exposição, a Srta. Regina Espíndola dividiu a região percorrida 
em três zonas: a primeira compreende o baixo vale do Itajaí, de Blumenau 
até a foz; a segunda, a zona litorânea de Itajaí, até Florianópolis e a terceira 
abrange o litoral de Itajaí, São-Francisco e Joinville. 

O baixo vale do rio Itajaí é bastante largo e o rio se apresenta em meandros 
encaixados. É dominado por dois níveis de terraços bem marcados; o pri­
meiro, muito regular, com cêrca de 6 metros de altura, acompanha constante­
mente o rio; o outro, bastante dissecado, é representado por colinas isoladas de 
cêrca de 30 metros de altura. Existem outros níveis que não são, no entanto, 
bem marcados. 

É uma região de transição sob o ponto de vista humano. As habitações 
são de tijolo sem rebôco e de madeira e refletem no tipo a influência germânica. 
As culturas são variadas, predominando o arroz e a cana nos terraços de 6 
metros e o milho, banana e mandioca, nas colinas de 30 metros. A mata foi 
conservada no alto das colinas. 

Adiante, após atravessar a cidade de Gaspar, a estrada sobe um vale aflu­
ente por uma série de terraços dissecados. A altitude continua, no entanto, 
fraca. O povoamento é rarefeito e as casas e culturas são mais pobres. 

Perto de Itajaí, a estrada atinge novamente a planície formada pelo rio 
principal já próximo de sua foz. Vários estabelecimentos industriais indicam a 
proximidade de Itajaí que é também um importante pôrto de Santa-Catarina. 
Por êle se escoa a produção de Blumenau e mesmo do planalto. Entretanto, as 
condições naturais dêsse pôrto não são boas. A foz do Itajaí é desviada por uma 
restinga que muito prejudica a entrada do pôrto, a qual tJml que ser continua­
mente dragada. 

A população é constituída de elementos de origem germânica e de elementos 
de origem portuguêsa. Ésses últimos se dedicam, principalmente, à pesca, e 
aquêles, ao comércio e indústrias. 

Do ponto de vista geológico, parece que tôda a zona foi cortada em chistos 
fortemente metamorfizados e que sofreram grandes esforços como mostram 
os diques de diabásio. Ésses chistos foram observados nos cortes da estrada, na 
praia e na ponta do Atalaia. São .de côr avermelhada ou acinzentada e apre­
sentam grandes lentes de quartzo. 

O rio Itajai se mostra encaixado nos chistos e é preciso constatar qual a 
influência dêstes sôbre o curso do rio. Ésses chistos apresentam forte inclinação: 
62 a 74 graus para E. 

Na ponta de Atalaia verificou-se a altitude de um pequeno terraço, encon­
trando-se 34,70 metros. Está, pois, no mesmo nível das colinas do vale. Os 
chistos aí observados são muito mais metamorfizados e lembram os sericitos 
de Minas. Nesse terraço encontraram provas da existência de uma antiga 
plataforma litorânea a 4,65 metros acima do nível do mar na maré alta, e acima, 
um leito de seixos rolados. 

No litoral sucedem-se pontões rochosos, havendo entre êles pequenas praias. 
Ésses pontões são bem marcados depois da ponte do Atalaia. A falésia aí obser­
vada aparece bem nítida junto à praia de Cabeçudas. Acima desta, há uma 
antiga restinga de mais ou menos 5 metros que prova um recuo do mar. 

Adiante, encontram-se grandes espi~ões avançados da serra do Mar como 
a ponta de Pôrto-Belo, limitando plamcies de formação recente. A estrada 
atravessa êsses espigões subindo por vales em forma de V. A seguir os rios 
abandonam os vales em V e penetram na planície litorânea, onde formam 
meandros divagantes. Ésses vales são dominados por terraços de 30 metros e 
outros níveis constantes, que se apresentam fortemente dissecados pela erosão 
marinha e fluvial. As encostas dos espigões formam uma espécie de anfiteatro 
e seria interessante verificar nas mesmas vestígios da passagem do mar. 

Em Florianópolis, situada na ilha de Santa-Catarina, observa-se o mesmo 
nível de 25-30 metros notado no continente, desde Blumenau. A ilha de Ratones 
e o local do Hospital Nereu Ramos correspondem a êsse nível. 

A região que se estende de Itajaí a Florianópolis é pobre. As culturas são 
raras, notando-se o milho, mandioca, arroz e algum café sombreado por outras 
cultdras. A zona mais rica é a do balneário de Cabeçudas. 
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Projetando vãrias fotografias sôbre a região percorrida, a Prof.ª Regina 
Espindola chamou a atenção para os pontões rochosos, talvez ligados ao conti­
nente por tômbolos, que constituem um nível de 15 a 20 metros. Parece que entre 
o espigão e a ponta de Pôrto-Belo houve um afundamento, e posteriormente 
Pôrto-Belo foi ligado ao litoral por um grande tômbolo. 

Na região dos espigões encontram-se blocos de granito de cristalização muito 
irregular, que se refletem no relêvo . 

A cidade de Florianópolis estã situada sôbre terraços e pequenas planícies. 
Comprimida entre o litoral e a montanha, a cidade não pode se desenvolver muito 
e nem pode ter um traçado regular, suas ruas são estreitas e tortuosas. Atualmen­
te a cidade estã se expandindo pelo continente, ao qual estã ligada pela ponte 
Hersíllo Luz. 
· A terceira zona é a que compreende o litoral ao norte do Itajai. Neste trecho, 
depois de Penha não foi possível continuar as observações dado o adiantado da 
hora. 

Nessa zona litorânea a paisagem se modifica. Não se notam mais os espigões 
elevados, dominam os terraços de 15-20 metros como em Penha, e outros menores, 
que são mais freqüentes. 

Em São-Francisco observam-se níveis de terraços de 20-25, 30-45 metros e 
forte erosão marinha. Primeiramente, a enorme erosão fluvial escavou profunda­
mente as embocaduras dos rios que foram posteriormente invadidas pelo mar, 
formando rias e os terraços dissecados pela erosão fluvial foram transformados 
em ilhas. Observando-se a carta da Marinha da região, vêem-se grandes pro­
fundidades, correspondentes aos vales submersos. No trajeto para Joinville, 
vêem-se sambaquis nos níveis de 20-25 metros; no alto de uma pedreira foi 
examinado um grande sambaqui de 8 a 15 metros de espessura. 

A cidade de São Francisc,o está em parte situada sôbre terraços de níveis 
constantes, a partir dos quais se teria dado o aprofundamento dos rios. Subindo 
o morro do Hospício, de 43 metros de altura, pode-se observar melhor as ilhas cujas 
altitudes de 20, 30 e 40 metros correspondem aos níveis de erosão do continente. 

São Francisco é um importante pôrto da região e a mais antiga cidade do 
Estado. Exporta os produtos da zona de Joinville e do planalto. Goza o pôrto de 
São Francisco de excelentes condições naturais. Próximo a pequenas póntas rocho­
sas, como a da Cruz, as profundidades são superiores a 10 metros, sendo favorá­
veis à construção de um bom pôrto. Entretanto, ainda hoje o pôrto de São Fran­
cisco é deficiente. 

De São Francisco a Joinville estende-se uma baixada onde as poucas habita­
ções existentes são de aspecto humilde. Aproximando-se de Joinville nota-se uma 
mudança na paisagem, as culturas tornam-se mais importantes e as habitações 
apresentam um aspecto mais próspero. 

Joinville é um importante centro industrial. Suas principais indústrias são 
as téxteis e metalúrgicas, visitadas pelos excursionistas. 

Na região percorrida destacam-se dois elementos colonizadores, o germâni­
co, principalmente em Joinville, e o português, sobretudo em Florianópolis e São 
Francisco. Em Itajaí a população é constituída de portuguêses, havendo, também 
teutos. Itajai pode ser considerada como o traço de união entre o elemento ale-
mão dos vales e o português do litoral. · 

As cidades que oferecém maiores perspectivas de futuro são São Francisco 
e Joinville, esta como centro industrial e aquela como pôrto, o qual possui exce­
lentes condições naturais. O trecho de Itajaí a Florianópolis é o mais pobre, e 
Florianópolis, apesar de ser a capital do Estado, não goza de recursos econômi­
cos, devido, principalmente, à sua mã situação. 

Abertos os debates, falou o Prof. Beneval de Oliveira que cumprimentou a ter­
tuliana pela excelente exposição. Em seguida, disse que, como bem observara a 
Prof.ª Regina Espíndola, a região litorânea de Itajaí a Florianópolis é muito 
pobre, principalmente depois de Tijucas. :tl:sse trecho foi colonizado por açorianos 
que, não se tendo dado bem com a agricultura, se dedicaram à pesca. 

A capital do Estado, Fiorianópolis, está muito mal situada e já se cogita de 
sua mudança. A zona de São Francisco a Joinville é também bastante pobre. O 
trecho entre Barra-Velha e Araguarí é constituído de üma planície arenosa com 
alguns quartzitos. Trata-se talvez de uma planície sedimentar formada à custa 
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do mar. Em São Francisco houve certamente um movimento positivo, posterior 
a um negativo, que é confirmado pelos terraços aí existentes, representados na 
carta da Marinha. 

São Francisco é o melhor pôrto do Estado, e o atual govêrno de Santa Ca­
tarina já está cuidando de seu aparelhamento. 

Nos solos pobres domina a vegetação típica de baixada litorânea, que é se­
guida por uma vegetação de brejo e alguns coqueiros, vindo depois a mata 
fechada. 

Disse a Srta. Espíndola pensar que a população açoriana se dedicou à pesca 
por não poder cultivar o solo que é aí bastante pobre. A Srta. Lísia Cavalcante 
lembrou que em Joinville a agricultura, havia triunfado apesar do solo ruim de 
baixada inundável. 

O Prof. Francis Ruellan elogiou a tertuliana dizendo que a mesma fôra bas­
tante clara, e que desejava apenas sublinhar certos fatos. 

O nível de seixos rolados visto em Atalaia repousa sôbre uma antiga plata­
forma litorânea, o que permite estudar o efeito da erosão marinha. 

O subsolo é extremamente atormentado, tendo os chistos metamórficos uma 
inclinação de 60° ou pouco mais. Na superfície de erosão marinha há cascalhos 
com traços de concussão, prova incontestável de um nível marinho, que se encon­
tra a poucos metros acima do nível atual. O problema é saber se se trata ou não 
de um terraço marinho que seria então o prolongamento da praia atual. Acima 
dêsses cascalhos existem grandes blocos que formam uma espécie de coluvião vin­
do do terraço superior, que soterrou a camada de cascalhos. É preciso saber se é 
uma formação natural ou se é devida ao homem, quando êste construiu a estrada 
dinamitando a encosta do terraço. 

Os seixos são reunidos por um cimento mole, mais ou menos consolidado. É 
importante saber até onde chega o mar atualmente na maré alta, pois se êle atin­
gir os seixos rolados não se poderá afirmar que se trata de um nível diferente 
do atual. Caso contrário, pode-se dizer então que.é um antigo nível marinho. 
a:sse nível de 3 a 5 metros já foi muito discutido pelos geólogos. 

Os outros níveis são bem mais claros, e a fcírma dos terraços não deixa a 
menor dúvida. É o caso de Angra dos Reis, Rio, Vitória, etc. l!:sses níveis parecem 
ser gerais em todo Brasil, e seria preciso pensar nos movimentos eustáticos para 
explicá-los. 

Quanto à escavação abaixo do nível atual, não há dúvidas. Quando se en­
contram, como em São Francisco, canais de cêrca de 30 metros de profundidade 
entre as ilhas e o continente, não se pode dizer que foram escavados pelo mar. 
Traçando-se as curvas batimétricas pode-se saber que se trata de um modelado 
fluvial invad~do pelo mar. Pelo contrário, o mar, mesmo sendo forte, acaba por fe­
char êsses canais pela contínua sedimentação junto à barra. As profundidades 
próximas da barra são pequenas. 

O rio Itajaí, fora da zona de drenagem constitui excelente prova disso. Para 
o interior da barra encontram-se profundidades de 12 metros enquanto que na 
barra elas são menores. O mar constrói sempre entre duas pontas ou entre duas 
margens de um rio, um banco de areia que se transforma em restinga. Itajaí luta 
contra êsse banco com o desenvolvimento de trabalhos caríssimos, que, infeliz­
mente não duram muito tempo. A melhor solução, para.que os trabalhos sejam 
mais duráveis, é a de construir diques bem antes da embocadura levando-se em 
conta a direção do movimento dos sedimentos marinhos. 

Entre Florianópolis e o continente existem igualmente antigos percursos flu­
viais abaixo do nível atual do mar. Florianópolis está situada sôbre terraços. Os 
canais existentes entre Florianópolis e o continente são profundos. No continen­
te vêem-se terraços marinhos com antigas falésias, extremamente belas. 

Em resumo, há uma série de. abaixamentos do nível marinho que provoca­
ram o modelado de terraços fluviais e marinhos e mesmo uma retomada vigo­
rosa da erosão fluvial até abaixo do nível atual; em seguida, uma invasão marinha 
transformou êsses antigos vales em canais profundos. O pôrto de São Francisco 
possui uma excelente situação, sendo aí mais fácil vencer a barra. São Francisco 
goza ainda de uma posição "chave", como escoadouro do planalto e de Joinville. 

Em seguida foi encerrada a sessão . 

• 
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CENTÉSIMA DÉCIMA TERT'OLIA, REALIZADA A 15 DE MAIO DE 1945 

APRESENTAÇAO DAS OBSERVAÇÕES DA EXCURSAO DE CORUPA A SERRA-ALTA, MAFRA E 
ITAiôPOLIS, PELO PROF. BENEVAL DE OLIVEmA. A SERRA DO MAR E O PLANALTO. 
MAFRA-RIO-NEGRO-ITAiôPOLIS. DEBATES. COMENTARIOS PELO PROF. FRANCIS RUELLAN 

SOBRE A GEOMORFOLOGIA E GEOGRAFIA HUMANA DA REGIAO PERCORRIDA. 

Presidiu a sessão o Prof. Lidalvo Bezerra dos Santos que anunciou a comuni­
cação a ser feita pelo Prof. Beneval de Oliveira sôbre mais um trecho de sua ex­
cursão a Santa-Catarina e Paraná, compreendido entre Corupá, Serra-Alta, Ma­
fra e Itaiópolis. 

Tomando a palavra o Prof. Beneval de Oliveira explicou que a subida da 
serra do Mar, de Corupá à estação do Rio Vermelho, se faz por via férrea da al­
titude de 62 a 820 metros. Até certo ponto a linha férrea vai marginando o rio 
Humboldt, um dos formadores do Itapocu, que se apresenta bastante encachoei­
rado formando marmitas (pot holes) e caldeirões. A partir da altitude de 330 · 
metros vão escasseando as bananeiras e as palmeiras euterpe, que cedem lugar 

' às resinosas. Transposta a serra, vê-se vegetação rala nas encostas de alguns 
blocos residuais; observando-se também terrenos planos onde pontilham peque­
ninas lagoas e brejos. Aparecem alguns pinheiros à esquerda da linha férrea 
onde também se vêem pequenas colinas alongadas. As raras casas que se destacam 
na paisagem são construídas de tijolos, sendo de tipo colonial teuto. 

Da estação de Serra-Alta em diante o terreno cai para W O,m5 por quilôme­
tro. Começa a modificar-se a paisagem humana passando a predominar as ca­
sas de madeira. Não se percebe bem a passagem da peneplanície para o planalto. 
As rochas cristalinas ocultam-se debaixo de espêssas camadas de argila laterí­
tica, ou mergulham debaixo das camadas glaciais. A geomorfologia é mais ex­
pressiva por apresentar um relêvo pontilhado de colinas acompridadas, . que se 
assemelham a "drumlins" e a morenas formando pequenos vales fechados. Essas 
colinas variam de 20 a 40 metros de altitude. A paisagem é monótona por causa 
da pequena diferença entre os níveis dos terrenos e o nível de base local, cons­
tituindo geralmente terrenos impermeáveis de argila compacta. A fraca declivi­
dade torna assim difícil a drenagem. 

Contribui ainda ·para o aumento da monotonia a vegetação pobre predomi­
nando as espécies sub-arbustivas, gramináceas e herbáceas do /gênero Pteridium 
equilinum (samambaia) e Baccharis genistelotde (carqueja). Não se percebe vis­
lumbre de ocupação humana por ser êste trecho constituído de solos muito po-
bres e ácidos, que dificultam a lavoura. ' 

No quilômetro 154 surge a vila de Rio-Negrinho com uma população estimada 
em 1 700 habitantes. As casas de Rio-Negrinho são de madeira e sua população 
se adensa principalmente em tôrno de uma grande fábrica de móveis; havendo 
ainda ali um pequeno comércio e pequena explotação de madeira e erva-mate. 

De Rio-Negrinho a Avencal e a Mafra a linha férrea vai marginando o rio 
Negro, vendo-se do lado paranaense vegetação densa de araucárias. Não se modi­
fica a paisagem geomorfológica e fito-geográfica, apenas, do lado catarinense as 
exposições de araucárias são mais escassas. Os cortes à margem da linha exibem 
afloramentos de tilitos, bem como bancos de arenitos da formação Itararé. 

Em seguida, o tertuliano fêz um estudo comparativo das cidades de Mafra e 
Rio-Negro referindo-se primeiramente à topografia em degraus em que estão 
as ruas da cidade catarinense, paralelas ao rio Negro, salientando que o aspecto 
topográfico favorece mais a Rio-Negro que se desenvolveu em parte, aproveitan­
do uma área mais ou menos plana existente entre o rio e a colina que lhe é adja­
cente. As ruas da cidade paranaense vêm ter mesmo ao rio descendo em declive 
suave da colina. Passou, então, a estudar a evolução da cidade de Mafra que 
muito progrediu depois do desfecho da questão de limites havida entre o Paraná e 
Santa-Catarina. Atualmente, do ponto de vista econômico Mafra suplanta a 
cidade paranaense, mas esta lhe é superior nas edificações. A população ma­
frense se entrega principalmente ao comércio madeireiro, à industrialização da 
erva-mate e às ocupações ferroviárias, pois Mafra também é centro ferroviário de 
importância. Na cidade há mesmo uma grande oficina de reparação de locomo­
tivas e carros ferroviários. Mafra e Rio-Negro se unem por duas pontes metáli­
cas, sendo que uma delas pertence à estrada de ferro. 
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O trajeto de Mafra a Itaiópolls apresenta o mesmo facies geomorfológico do 
trecho anteriormente descrito, isto é, um relêvo apresentando colinas alongadas 
e vales fechados com exposições de tilitos, arenitos e folhelhos. 

A vegetação continua pobre observando-se ainda exposições de arbustivas 
do gênero Baccharis dracunculifólia (lajeana) . No quilômetro 25 da estrada de 
ferro em construção surge uma ·exposição de diabásio e a vegetação é enrique­
cida de araucárias, aquifoliáceas e terebentáceas. 

A cidade de Itaiópolls surge nas imediações do quilômetro 32 da estrada de 
ferro, a 920 metros de altitude. Suas casas são de construção mista tijolos e ma­
deira, vendo-se também casas exclusivamente de madeira. Sua população cal­
culada em 1 000 habitantes é na sua quase totalidade de origem polonesa. 

A importância de Itaiópolis .está mais na sua vida rural: os habitantes dês­
se município são geralmente poloneses e rutenos que se ocupam da lavoura de 
milho, feijão, batatinha, linho, centeio, trigo, bem como da extração da erva­
mate. 

Em seguida o tertuliano passou a descrever a viagem que fêz pelo interior 
do município de Itaiópolis. A estrada segue pelo divisor d'água Rio-Negro-Itajaí­
do-Norte com pequenas diferenças de nível, que variam de 20 a 80 metrqs. As 
casas dos colonos distribuem-se ao longo das estradas formando um tipo de aglo­
meração dispersiva; as áreas cultivadas são geralmente cercadas por tábuas ou 
pranchas de pinho. 

Nos cortes das estradas vêem-se formações da série Tubarão com exposições 
de arenitos e folhelhos. A vegetação é densa; constitui-se principalmente de pi­
náceas, aquifolláceas, mimosa bracatinga, Cedrella brasiliensis, etc. Os aglomera­
dos mais importantes são os de Paraguaçu a 1 000 metros de altitude e Moema-de­
Cima quase no mesmo nível. 

Depois de passar por Moema-de-Baixo começa-se a descer para o vale do 
Itajaí-do-Norte, nas proximidades do rio do Bispo. O relêvo mostra já a influên­
cia do nível de base do Oceano Atlântico, com vales profundos cortados em V. 
Todavia, não conseguiu chegar ao rio Itajaí-do-Norte por causa da estrada pre­
judicada pelas chuvas. As escarpas são íngremes sendo muito arriscada a tra­
vessia para o Itajaí-do-Norte. 

Regressou dêsse ponto, fazendo outra excursão na direção de colônia Ira­
cema, seguindo o referido divisor d'água, mas. no sentido de W. Passando nova­
mente por Paraguaçu o tertuliano assinalou exposições de margas calcáreas da 
série Palermo., que são aproveitadas para fabrico de cal. Na estrada que vai 
de Paragua~ú· â. Iracema as casas são mais raras do que na estrada de Moema, 
calculando a den~idade de 2 habitantes por quilômetro quadrado. As planta­
ções também são mais raras. Explicou logo após não ter podido examinar o co­
tovêlo do Itajaí por ter sofrido um acidente no veículo em que viajava em com­
panhia do pedólogo José Setzer. Foi assim obrigado a regressar a Mafra onde 
foi medicado. 

Concluindo a sua comunicação o Prof. Beneval de Oliveira fêz um estudo 
comparativo da drenagem da bacia do rio Negro e da do Itajaí-do-Norte mostran­
do a influência que é exercida pelos seus respectivos níveis de base; o escava­
mento da bacia do Itajaí é muito mais forte por causa do Oceano Atlântico. 

Estudando a zona pioneira de Itaiópolis o tertuliano mostrou as áreas mais 
povoadas e as menos povoadas; nesse município ainda há latifúndios abando­
nados e inexplorados pertencentes a pessoas que residem fora ·do Estado de San­
ta-Catarina. 1:sses latifúndios impedem a colonização e o progresso. Podiam aí 
ser localizados muitos colonos, construindo-se porém, estradas que venham faci­
litar o escoamento dos produtos agrícolas. 

Em seguida assinalou os contrastes existentes entre as populações de Mafra 
e Itaiópolis estudando as causas, que atribui à qualidade do elemento coloniza­
dor e ao fator qualidade dos solos. A população de Itaiópolis polono-rutena é 
essencialmente camponesa e ruralícola, com forte tradição agricultora ao passo 
que a população do interior de Mafra é constituída de antigos habitantes do pla­
nalto dados à extração da erva-mate e da madeira. Além do que os solos de 
Mafra são muito pobres e os de Itaiópolis apresentam áreas de solos melhores. 

Estudou em seguida a constituição geológica do glacial onde os tilitos apre­
sentam muitos blocos de rochas leucocráticas que foram trituradas pelas ge-
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!eiras atribuindo em parte a êsse fator a pobreza dos solos do glacial catarinen­
se. Explicou que nos Estados-Unidos, em muitas áreas, as geleiras trituraram 
rochas calcáreas, daí a riqueza daqueles solos. 

Suas últimas palavras foram para rebater as críticas feitas à sua tertúlia de 
outubro do ano findo; assegurando que em certos casos é impossível fazer geo­
grafia humana sem conhecer geologia. A ·questão da expressão geomorfologia 
pobre teve outro sentido de vez que a geomorfologia é uma das principais con­
dições do estudo do geógrafo tanto no campo como no gabinete. Não houve, por­
tanto, propósito de fugír ao debate, de vez que suas conclusões foram bem claras 
e incontestáveis. 

A seguir foram projetadas várias fotografias panorâmicas de Mafra, Itaió­
polis, Rio-Negro, etc. 

Em Mafra, encontram-se fósseis vegetais de 1 centímetro de espessura nos 
arenitos argilosos glaciais. Formações entrecruzadas de tilitos e arenitos são 
Vistos entre Mafra e Itaiópolis. 

Iniciados os debates, o Prof. Beneval de Oliveira respondeu a uma pergun­
ta do Prof. Antônio de Matos Musso dizendo ser a formação existente entre Ma­
fra e Itaiópolis, fluvo-lacustre. 

Indagou o Eng.° Christovam Leite de Castro se o Prof. Beneval de Oliveira 
havia visto os mapas municipais da região percorrida, respondeu o conferencista 
que vira e que os mesmos apresentam certas divergências. 

Em seguida o Sr. Miguel Alves de Lima perguntou se no planalto a mudança 
do emprêgo de material nas construções (alvenaria para madeira) é devida à 
muciança do material existente; explicou o tertuliano que em parte sim. Con­
cordando com a Srta. Lísia Maria Cavalcante disse que foram os alemães vindos 
de Joinville que introduziram na zona de Serra-Alta as construções de tijolos, 
não se deve esquecer essa influência cultural. 

O Sr. Miguel Alves de Lima perguntou qual a queda de água que 'comanda, 
no planalto, a erosão remontante. Esclareceu o Prof. Francis Ruellan ser a queda 
a; jusante de União-da-Vitória. A zona navegável vai do Rio-Negro a União-da­
Vitória, estando, portanto, a jusante de União-da-Vitória o nível de base local. 

Passando ao comentário geral, o Prof. Ruellan disse ter ficado encantado 
com a tertúlia do dia. As observações e interpretações do terreno foram interes­
santes, e dão uma idéia de como evoluiu a zona que se estende do Paraná a San­
ta-Catarina. 

Nessa zona aflora o permiano. Passá-se insensivelmente da peneplanície para 
o planalto como disse o Prof. Beneval de Oliveira, porque na peneplanície obser­
vam-se argilas de decomposição e no planalto, argilas glaciais. 

Perto de Ponta-Grossa, as depressões fechadas existentes estão associadas 
ao arenito. Seria interessante verificar se há na região das colinas do planalto 
catarinense, arenito e água subterrânea, que facilitam a formação de depressões 
fechadas. Esclareceu o Prof. Beneval de Oliveira que aí as depressões estão lo­
calizadas na base das colinas, sendo formadas por elas. 

Continuando, o Prof. Ruellan explicou que o fundo das colinas deve ser im­
permeável para que o lençol d'água persista. Uma depressão fechada é uma ano­
malia, devida geralmente a um fenômeno de dissolução do tipo cárstico. Deve-se 
assim verificar se há arenitos e calcáreos. No norte paranaense observam-se, 
principalmente, arenitos. É indispensável delimitar na carta a região de depres­
sões fechadas para que se possa estudar o regime das águas subterrâneas e a 
evolução das depressões. É interessante fazer perfis, indo-se do exterior para o 
interior da de~ressão a fim de verificar como varia o solo e o subsolo. 

Tendo o Prof. Beneval de Oliveira dito que no fundo das depressões encon­
tram-se solos argilosos, perguntou-lhe o Prof. Ruellan se os mesmos são culti­
vados. Respondeu o conferencista que vira em algumas depressões, culturas 
de arroz. Observou, então, o Prof. Ruellan que isso prova que há um certo escoa­
mento de água. 

Existem belos terraços fluviais em Mafra e Rio-Negro. Em seguida, o Prof. 
Beneval de Oliveira projetou um croquis do vale do rio Negro, onde se vêem ní­
veis de terraço de 830, 818, 790 e 820 metros. Chamou o Prof. Ruellan a' atenção 
para o baixo terraço e para o degrau intermediário. . 

Continuou o Prof. Ruellan dizendo que a Geografia Humana da região é 
bastante interessante. Pensa que o contraste das populações de Mafra e Itaiópo­
lis é devida mais à diferença do gênero de vida do que do terreno. 
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Quanto ao tipo das habitações, os colonos vindos de Joinville trouxeram a 
casa de tijolo e os rutenos, a de madeira. Isso se observa até certo ponto. Os 
pioneiros alemães usam de início a casa de madeira e quando melhoram de vida 
constroem a casa de tijolo. A casa de madeira é assim um estágio, sendo vista na 
zona pioneira catarinense, nas cidades observa-se a casa de tijolo. O ruteno 
passa também por um estágio, constrói primeiro a cabana simples e depois a 
casa de madeira mais confortável. • 

O rio Negro é o traço de união entre as cidades de Rio-Negro e Mafra. Disse 
o Prof. Beneval de Oliveira que os meios de comunicação de Itaiópolis e Itajaí 
são precários. No entanto os habitantes de Itaiópolis dirigem-se sempre a Itajaí 
do-Norte, para onde está se estendendo ultimamente a colonização. Há um ou­
tro movimento, menor que o anterior, do sul para o norte, dos municípios de 
!birama e Rio-do-Sul para Serra-do-Mirador, ao longo do Itajaí do Norte. 

Finalmente lembrou o Prof. Ruellan que o NW de Santa-Catarina recebe 
maior influência do Paraná por Mafra e União-da-Vitória, e o sudoeste do mes­
mo Estado maior influência gaúcha. 

Em seguida foi encerrada a sessão. 

* 
CENTÉSIMA DÉCIMA PRIMEIRA TERTÚLIA, REALIZADA 

EM 22 DE MAIO DE 1945 

COMUNICAÇÃO DO ENG.º GILVANDRO SIMAS PEREIRA SOBRE O PLANALTO OCIDENTAL 
DA BAHIA. FORMAÇOES GEOLóGICAS. O CLIMA. TIPOS DE VEGETAÇÃO. A OCUPAÇÃO 
HUMANA. BARREIRAS. LEVANTAMENTOS TOPOGRAFICOS. DEBATES. INTERPRETAÇÕES 

DA GEOMORFOLOGIA E DA GEOGRAFIA HUMANA DA REGIÃO PELO 
PROF. FRANCIS RUELLAN. 

Presidiu a sessão o Prof. Fábio de Macedo Soares Guimarães que anunciou 
a comunicação a ser feita pelo Eng.0 Gilvandro Bimas Pereira sôbre o Planalto 
Ocidental da Bahia, onde realizou uma série de levantamentos em 1944, a ser­
viço do Conselho Nacional de Geografia. Essa foi a sua terceira expedição ao 
oeste da Bahia. 

Iniciando a exposição, o Eng.0 Gilvandro Bimas Pereira explicou que há três 
anos vem percorrendo a Bahia e que tem procurado estudar a região que serve 
de divisor entre as águas das bRcias do São Francisco e do Tocantins. Já per­
correu cêrca de 12 000 quilômetros. 

Essa região, pouco conheéida do ponto de vista geográfico, é bastante in­
teressante. Apresenta uma situação quase de deserto e de grande miséria. Para se 
compreender melhor a geografia dessa zona é preciso remontar à sua formação 
geológica. 

Foram os terrenos arqueanos cobertos pelo siluriano que depositou vários 
sedimentos como: calcáreos e chistos. O arqueano e o siluriano sofreram movi­
mentos próprios da época de solidificação. Em seguida a um período de que não 
foram encontrados vestígios, foi a região coberta por um mar cretáceo que dei­
xou como testemunho grandes chapadões de arenito. Depois a região foi traba­
lhada por uma forte erosão fluvial que formou grandes ca1iions. Nascem os 
rios no alto da chapada. Finalmente, formaram-se os terrenos da chamada série 
das vazantes. 

O clima é caracterizado por duas estações bem marcadas; a estação das 
chuvas, de pluviosidade bastante elevada, que corresponde ao verão; e a carac­
terizada pela ausência de chuvas e por temperaturas baixas, que corresponde ao 
inverno. 

A vegetação é de cerrados e gramíneas no alto da chapada de arenito cre­
táceo, cujo terreno além de estéril é sujeito a longas sêcas. Mais em baixo, a 800 e 
900 metros de altitude dominam as grandes campinas e a 700 metros, os cerra­
dões. Em certos vales nota-se a mangabeira. Nos grandes vales silurianos vêem­
se matas ciliares, e é esta a zona mais povoada. Os terrenos silurianos são férteis, 
mas secos por serem impermeáveis, .o que dificulta a atividade humana. Nessa 
zona calcárea, saindo-se dos vales a, vegetação dominante é de caatinga. 
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O material empregado nas construções é o existente na região. Assim, nas 
zonas calcáreas as casas são construidas com argilas e são caiadas. A medida 
que se sobe a chapada de arenito nota-se uma mudança no material de constru­
ção: a argila é substituida pela palha de buriti. 

Barreiras é a maior cidade da região e o maior centro comercial. Concentra o 
comércio de uma vasta área do Piauí, Goiás e Bahia. Barreiras progrediu graças 
à sua situação privilegiada junto ao rio Grande e devido ao calcáreo aí existen­
te. Entretanto, após um periodo de prosperidade, deixou de se desenvolver. 
Atualmente, já entrou numa fase de reerguimento econômico como etapa obriga­
tória de uma das linhas aéreas Rio-Belém. 

Em seguida, o Eng.0 Gilvandro Simas Pereira disse que Barreiras foi a ci­
dade escolhida para sede da expedição, e explicou o método empregado nos le­
vantamentos. 

A região não oferece bons elementos para a construção de mapas precisos. 
Os levantamentos foram feitos por caminhamentos e~peditos, tendo sido utili­
zados a bússula e o aneróide. As curvas de altitude foram traçadas por com­
paração. Como a pressão varia muito no decox:rer do dia e as cotas não devem 
ser, imediatamente, deduzidas ao aneróide, obtiveram-nas por comparação en­
tre as observações anotadas no campo e as anotadas ao mesmo tempo no escri­
tório. Usaram ainda, como material de trabalho, termógrafos, barógrafos, etc. 

As altitudes foram sempre determinadas com bastante cuidado. Comparando 
as cotas obtidas nesse último levantamento com as das duas expedições anterio­
res encontrou-se uma diferença bem pequena, inferior a 10 metros. Nessas três. 
expedições foi levantada uma área correspondente a um quinto do Estado da 
Bahia. 

O levantamento de cada quilômetro quadrado custa em média Cr$ 4,00. 
Multiplicando-se isso pela área total do Brasil verifica-se que se pode levan­
tar o. Brasil por um preço não muito elevado. 

Em seguida, o tertuliano projetou várias fotografias focalizando os princi­
pais aspectos da região estudada . 

Numa das vistas aéreas do vale do rio Grande vêem-se vários meandros 
abandonados. O rio está aí retificando o seu curso. Em uma de suas margens 
está situada a ddade de Barreiras e na outra, a pequena vila de Barreirinha. 
A comunicação entre ambas é feita por barcaças (sonjê) pois não há pontes. 
Tôdas as povoações da região são paupérrimas. Os recursos são tão peq-qenos que 
cada família é obrigada a tecer suas próprias roupas no tear. . 

Noutra fotografia viu-se o arenito cretáceo que apresenta camadas geral­
mente horizontais e às vêzes entrecruzadas. A chapada, que serve de divisor 
entre as águas do São Francisco e as do Tocantins, mostra-se bastante traba­
lhada pela erosão, e cai em escarpa para o vale do Tocantins. O rio Tocantins cor­
rendo num plano mais baixo que o São Francisco, já está capturando as águas 
dêsse. Todos os rios que nascem no chapadão de arenito cavam cafiions e despen­
cam em formidáveis cachoeiras, como a do Rio-de-Janeiro, não sendo ainda apro­
veitadas para o fornecimento de energia hidro-elétrica. Os pequenos rios, aflu­
entes do rio Grande, formam também quedas de água na foz. No alto do chapa­
dão de arenito estão surgindo várias lagoas que demonstram a ação da erosão 
fazendo aflorar o lençol d'água subterrâneo. 

Nas regiões calcáreas vêem-se belas grutas como a de João-Lopes. Os leitos 
dos rios não perenes são utilizados na época da sêca como estrada, nas.cheias êsses 
rios inundam a região. Os terrenos silurianos, bastante férteis, são caracteriza­
dos pela barriguda. 

Iniciados os debates, o Eng.O Fábio de Macedo Soares elogiou a excelente ex­
posição e disse que o ,tertuliano, que é um geometrista, está se empolgando pela 
geografia. Em seguida agradeceu a presença do Prof. Alvaro Neiva e de suas 
alunas da Faculdade de Filosofia do Instituto Lafaiete. 

Respondendo a uma pergunta do Prof. Lúcio de Castro Soares, o conferen­
cista explicou que Barreiras é o centro comercial da região, etapa da linha aérea 
Rio-Belém; possui também pequenas indústrias e é um grande produtor de açú­
car sob a forma de rapadura. Barreiras é ainda o ponto terminal da navegação 
fluvial do rio Grande. 
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Indagou o Prof. Alvaro Neiva se a via fluvial é o único melo de transporte ou 
se são também utilizados animais de carga. Esclareceu o Eng.0 Gilvandro Pe­
reira que ó muar é o único animal que resiste a travessia de Barreiras a Goiás 
pelo chapadão de arenito. Os animais em geral vivem no siluriano mas são le­
vados para o cretáceo nos períodos de sêca, onde quase não se alimentam pois 
a vegetação não é boa por se desenvolver num solo proveniente de cimento 
silicoso. 

O Prof. Lúcio de Castro Soares disse que as interpretações geográficas do 
conferencista tinham sido interessantes e que as fotografias das habitações, 
das barcaças, dos testemunhos do relêvo, etc. deviam figurar nos tratados de 
geografia do Brasil. Na região rural, no chapadão, pode-se admitir um certo de­
terminismo, pois o homem está aí despido de técnicas e emprega na construção 
de suas moradias unicamente o material encontrado na região. 

o Prof. José Veríssimo da Costa Pereira explicou que a cidade de Barreiras 
é de construção antiga e o seu traçado revela a importância que já teve. Está 
situada na zona de contacto do siluriano com o arqueano que já foi uma impor­
tante zona de criação. Barreiras goza também da situação de estar localizada no 
ponto terminal da navegação fluvial. O determinismo geográfico explicando a 
origem de Barreiras não tem fundamento. 

Frisou o Prof. Castro Soares haver admitido certo determinismo unicamente 
quanto aos tipos de habitações rurais, do alto do chapadão, onde as mesmas são 
construídas exclusivamente com material encontrado na região. 

Tomando a palavra o Eng.° Christovam Leite de Castro disse que o Conse­
lho Nacionalde Geografia está em face de uma reforma que irá criar três carrei­
ras: a de geógrafo, a de cartógrafo e a de geometrista. As excursões patrocinadas 
pelo C. N. G. já estão caminhando para o tipo ideal pois colhem material para 
o geógrafo, para o cartógrafo e para o geometrista, como fêz a expedição chefia­
da pelo Eng.0 Gilvandro Simas Pereira. O setor de cartografia do C. N. G. está 
sendo ampliado para que sejam distribuídos cartógrafos para cada região do 
Brasil. A escola regionalista está ganhando terreno no C. N. G. 

Falou a seguir o Prof. Francis Ruellan dizendo associar-se aos elogios fei­
tos à exposição e às interpretações geográficas que foram interessantes. Con­
firmou que é êsse o tipo de excursão que deve ser desenvolvido, como assinalou o 
Eng.º Christovam Leite de Castro. Nas excursões chefiadas pelo Prof. Ruellan, os 
trabalhos são sempre distribuído! por três equipes, tendo sempre uma sub-equipe 
de topografia. 

Disse a seguir que desejava apenas sublinhar certas interpretações do ter­
reno e do mapa geológico feito pelo Prof. Alfredo Pôrto Domingues. Nessa carta 
notam-se dois grandes tipos de estrutura, sem contar o arqueano e o algonquiano. 

Os terrenos silurianos são movimentados com inclinação para norte. O cre­
táceo é horizontal e. ao norte, no centro da chapada de Araripe existem fósseis 
marinhos da série de Sant'Ana; no entanto, trata-se aqui, provàvelmente, de um 
depósito continental ou de água muito pouco profundo. Observa-se no cretá­
ceo uma influência eólia comprovada pela estratificação entrecruzada, cuja in­
clinação é grande. 

De Pirapora a Cato1ina, domina o planalto que termina em cornijas, tendo 
belos vales bem escavados. Nessa região de aspecto desolado, Barreiras impres­
siona como um oásis num deserto. De Barreiras partem estradas que lhe dão a 
importância de uma pequena capital. A sua produção de açúcar é para uso 
regional. 

Rio-Prêto mais ao norte desempenha um papel idêntico ao de Barreiras; 
essas duas cidades, de situação semelhante, são verdadeiros portos de terra si­
tuadas antes da travessia da zona quase desértica do espigão Mestre. Do outro 
lado em Goiás, encontram-se cidades a elas correspondentes. 

O contraste entre o planalto e o vale é assinalado pela vegetação e pela eco 
nomia. A transumância é um fato importante, mostra que o homem já se adaptou 
à região. No planalto de arenito a reserva de água é suficiente para manter os 
animais durante a sêca. Seria interessante verificar a época da transumância e 
quais os animais transportados para a zona de reserva d'água. 

Finalizando o Prof. Ruellan referiu-se ainda ao serviço prestado pelos geo­
metristas à Geografia . 

...,... Assine a "Revista Brasileira de Geografia" para receber em sua casa a melhor publicação 

...., periódica 11õbre a geografia do Brasil. 
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Capital Federal 

PRESIDtNCIA DA REPÚBLICA 

Conselho de Imigração e Colonização 

ESTUDOS SOBRE O PROBLEMA DEMO­
GRAFICO DO PAfS - Em recente reunião do 
Conselho de Imigração foram examinados e de­
batidos pelos seus membros, vários estudos pu­
pl!cados em l!vros, revistas e jorna!s, sôbre o 
problema demográfico do pais e especialmente 
sôbre aquêles que mais diretamente se relacio­
nam com a !migração e colonização. Verifica­
ram que de uma forma ou outra, os publ!cis­
tas concluíram pela necessidade de acelerar o 
povoamento do pais, quer pondo em execução 
as medidas de longa data sugeridas para possl­
b111tar um maior crescimento vegetativo de nos­
sa população, quer procurando fac!l1tar a en­
trada de !migrantes de raças européias, sobre­
tudo daquelas que tenham mostrado maior 
adaptal!dade ao nosso meio e maiores afinidades 
com a nossa gente. 

PLANO DE COLONIZAÇÃO DOS TERRENOS 
AO LONGO DAS RODOVIAS E FERROVIAS NA­
CIONAIS - O Conselho de Imigração e Coloni­
zação, reunido recente, ouviu o conselheiro José 
de Oliveira Marques sôbre um plano de coloni­
zação dos terrenos ao longo das rodovias e fer­
rovias nacionais, apresentado pelo Sr. Alvaro 
Nuno Pereira ao Sr. Presidente da Repúbl!ca 
e comunicado ao Conselho pela Cordenação da 
Mob!l1zação Econômica. Foi resolvido restituir 
o referido processo aquêle órgão acompanhado 
do trabalho Bases para um plano de ooloní~a.­
çlio de autoria do mesmo conselheiro. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATíSTICA 

Presidência 

9.0 ANIVERSARIO DA FUNDAÇÃO DO INS­
TITUTO - COMEMORAÇôES DO DIA DO ES­
TATfSTICO - Comemorou-se no dia 29 de maio 
último o 9.0 aniversário da Instalação do Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatistica. Cri­
ado, em 1934, com a denominação de Instituto 
Nacional de Estatística, somente em 1936, e no 
próprio Palácio do Catete, junto à Secretaria 
da Presidência da Repúbl!ca, se instalou o·novo 
órgão, convocando Imediatamente a Convenção 
Nacional de Estatistlca, para ordenamento e a 
planificação slstemá tlca das esta tlstlcas brasi­
leiras. Com a responsab111dade de delegatário 
dos governos, nos três setores de nossa organi­
zação polltlca - o federal, o estadual e o muni­
cipal - o Instituto obteve, em outro prazo, o 
melhor êxito na organização do sistema dos 
serviços estatlsticôs do pais, aô qual se Juntou 
com a criação, de 1938, do Conselho Nacional 
de Geografia, o sistema dos serviços geográficos. 
Foi então que passou a denominar-se Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, ampl!an­
do um 1'8fôrço renovador .i que já se habitu-

aram a fazer justiça quantos se detêm no 
exame das significativas real!zações nestes nove 
anos. 

Transformando por completo o conceito de 
estatística brasileira, como se tem reconhecido 
no pais e no exterior; executando uma grande 
tarefa de prospecção técnica para o conheci­
mento da Terra e do Homem; realizando o gran­
de empreendimento dos censos gerais de 1940; 
desenvolvendo uma larga atuação cultural e téc­
nica de viva repercusão interna e no continen­
te, como demonstram a sua releva~te situação 
nos órgãos estatlstlcos e geográficos pan-ame~ 
rlcanos; desempenhando um importante papel 
no esclarecimento dos problemas nacionMs e 
especialmente servindo, com a maior dedicação, 
às necessidades das nossas Fôrças Ai·madas -
vem o I.B.G.E se recomendando ao crescente 
aprêço dos que lhe conhecem a obra meritória. 

Para que essa obra se consol!de e sejam sa­
nadas as deficiências que ainda se notam, todos 
os municípios brasileiros Já acordaram trans­
ferir à cntidadf:' os seus serviços estatistlcos, 
em parte inoperantes; para que sejam conve­
nientemente equipados. Essa providência, con­
centrada nas mesmas e amplas bases de coope­
ração inter-administrativa que informam a or­
ganização do Instituto permitirá que a nação 
disponha em cada cidade, por mais modesta, 
de um érgão não só informante como apto a 
estimular as Iniciativas cívicas, cultura!s, so• 
clals e econômicas que contribuam para ó vi· 
gor da vida municipal. 

COMEMORAÇÕES DO DIA DO ESTATfSTI­
CO - Nessa data, com a participação da So­
ciedade Brasileira de Estatística, foi também co­
memorado o Dia do Estatístico. 

As solenidades comemorativas das duas efe­
mérides t!verl\m inicio às 9,30, na nova sede do 
I.B.G.E. à avenida Presidente Wilson, 316. 

No auditório, onde se achava armado um 
altar, ornamentado de nores natura!s, foi cele­
brada missa em ação de graças, com a ass!s· 
tência dos dirigentes do Instituto, chefes de 
serviços estatlstlcos e funcionalismo das repar­
tições da entidade. Findo o oficio rel!gioso, o 
celebrante, ·cônego José Távora, proferiu uma 
alocução em que, saudando a grande familia 
de esta tistlcos e geógrafos brasileiros, assinalou 
a Importância dos trabalhos que os mesmos rea­
lizam para a melhor compreensão entre os ho­
mens e entre os povos e para a reestruturação 
do mundo em bases seguras. Procedeu, depois, 
à cerimônia da bênção do novo edlflcio, que 
abriga as secções técnicas e administrativas da 
Secretaria Geral do Conselho Nacional de Es· 
tatistlca e do Instituto. 

As 11 horas, teve lugar uma reunião da Junta 
Executiva Central do Conselho Nacional de 
Estatística, Diretório Central do Conselho Na­
cional de Geografia e Comissão Censitária Na· 
clonai, sob a presidência do presidente do Ins­
tituto, embaixador José Carlos de Macedo Soa· 
res, na qual foi aprovadB1 uma Resolução con­
junta dos três órgãos, dirigida ao funcionalis­
mo, passando revista às realizações da institui· 
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ção e traçando rumos para o satisfatório pros­
seguimento da obra do I.B.G.E. nos diferentes 
planos técnicos, administrativos e culturais. 

Aprovada a Resolução, com uma salva de 
palmas, procedeu-se à solenidade da filiação 
da Secção de Estatística do Instituto do Açú­
car e do Alcool, com a presença do presidente 
daquela autarquia, Sr. Barbosa Lima Sobrinho, 
do chefe da Secção flllanda e de outros altos 
funcionários. Lido o têrmo de flllação, discur­
sou o presidente do I. A. A .. que teceu elogios 
às atividades do I.B.G.E. e declarou que con­
slderà a articulação ao sistema estatístico bra­
sileiro, do serviço especializado do Instituto do 
Açúcar e do Alcool, uma das maiores vitórias 
dessa organização. 

Em seguida, o embaixador José Carlos de 
Macedo Soares proferiu expressivo discurso sõ­
bre o "Dia do Estatístico" considerando-o tam­
bém "Dia do Geógrafo". Depois de aludir às ta­
refas atribuídas a êsses profissionais, afirmou 
que o I.B.G.E., pela cooperação legal de todos 
os que o servem aqui na capital da República, 
nas metrópoles das Unidades Federadas, em cada 
um dos municípios, cumpriu até agora o seu 
dever e continuará a cumpri-lo, contribuindo 
para que o Brasil caminhe com passo firme, se­
guro de si mesmo, na grande jornada histórica 
que já ;remos iniciada. 

Falou a seguir o comandante Ribeiro Es­
pindola. 

Por último, o secretário geral, Sr. M. A. Tei­
xeira de Freitas, que vem exercendo aQUêle car­
go desde a Instalação do I.B.G.E., agradeceu 
a renovação da confiança dos seus pares, tecen­
do considerações sõbre as realizações do Insti­
tuto, no setor da Estaljístlca e da Geografia. 

Logo após foi encerrada a sessão, passan­
do os coµvidados a percorrer as novas Instala­
ções da Secretaria Geral: 

As 14,40 horas, os membros do I.B.G.E. dos 
três Colégios fizeram uma visita de cumprimen­
tos ao Sr. presidente da República, fazendo a 
entrega do Relatório anual da preiildêncla, e, 
bem assim de uma Resolução especial alusiva 
à data. 

As 16 horas, no auditorium do Ministério 
da Educação, houve uma sessão de arte musi­
cal e de arte cinematográfica. Fol executado, 
pelo conjunto de cordas e sõpro da Sociedade 
Brasileira de Música de Câmara, o Oteto op. 
166, em .fá maior, de Schubert, seguindo-se uma 
exibição de filmes cedidos pelo Escritório da 
Coordenação dos Negócios Inter-Americanos e 
um documentário nacional sõbre o recensea­
mento de 1940. 

Nos Estados, o "Dia do Estatlstlco" teve 
Igualmente comemorações condignas, a cargo dos 
órgãos regionais de estatística, Integrantes do 
sistema estatlstlco brasileiro centralizado pelo 
I.B.G.E. 

-te 
VISITA DA MISSÃO CULTURAL FRANCESA 

- SESSÃO SOLENE DE RECEPÇÃO - Presidida 
pelo Sr. Heitor Bracet, e com a presença de 
todos os membros das três Colégios dirigentes do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(Conselho Nacional de Geografia, Conselho Na­
cional de Estatística e Comissão Censltárla 
Nacional), realizou-se no dia 2 de maio últi­
mo, na sede do primeiro daqueles órgãos, uma 
sessão de recepção ao professor Valery Radot e 
demais meml:>ros da Missão Cultural Francesa, 
presentemente no Rio de Janeiro. 

Saudando os visitantes falou o professor 
Delgado de Carvalho. 

REGRESSO DE ncmco DE ES'I'ATfSTI­
CA - Acaba de regressar dos Estados Unidos da 
América, o Sr. Otávio Alexander de Morais, que 
fôra àquele pais, como técnico do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística para estudar 
Estatística, a convite do Instituto Interamerl· 
cano de Estatística de Washington. 

-te 
CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

A NOVA DIVISÃO REGIONAL no BRA­
SIL - SEU REAJUSTAME:flTTO, PARA FINS 
PRATICOS E ESTATtSTICOS, A NOVA DIVI­
SÃO POLiTICA, TENDO EM VISTA A RECENTE 
CRIAÇÃO DOS TERRITóRIOS FEDERAIS -
O Sr. Luls Vergara, secretário da Presidência 
da :a.epúbl!ca, pela Circular n. 2, de 14 de mato 
último, l•nvlada a todos os Ministérios e demais 
órgãos subordinados àquela Presidência, reco­
mendou, em nome do govêrno, seja adotado 
oficialmente o novo quadro de divisão regional 
do pais, para fins práticos e estatísticos, fixa­
do pela Resolução n. 151 de 31 de Janeiro de 
1944, do Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geogra·fla o qual fol posteriormente ratifica­
do e também aprovado pela Resolução n.0 199, 
de 5 de dezembro daqúele ano, da J·unta 
Executiva Central do Conselho Nacional de 
Estatística. 

A divisão regional do Brasil elaborada pelo 
Conselho Nacional de Geografia e aprovadjl. por 
todos os órgãos do Instituto Brasileiro de· Geo­
grafia e Estatística para fins práticos e estatis .. 
tlcos Já vinha sendo adotada oficialmente e re­
comendada pela Circular n. 1, de 31 de Janetrc 
de 1942, da Presidência djl. República. Entretan­
to, tendo em vista a recente criação dos Terri­
tórios Federais de Fernando de Noronha, Ama· 
pá, Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã e.Iguaçu, 
foi êle agora reajustado à nova divisão politlca 
do pais, por aquelas resoluções e conseqüente­
mente adotado e recomendado pela Presidên­
cia da República, em face do aumento daquelas 
Unidades Federadas ' 

Pela nova divisão os Estados e Territórios 
Federais ficaram assim grupados nas 5 regiões 
geográficas brasileiras: 

1 - REGIÃO NORTE, com os Territórios de 
Guaporé, Acre, Rio Branco e Amapá e os Es­
tados do Amazonas e Pará, 

2 - REGIÃO NORDESTE, compreendendo 
duas partes: O Nordeste Ocidental, com os Es­
tados do Maranhão e Piauí e o Nordeste Orien­
tal, com os Estados do Cearã, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas e o Ter· 
ritório de Fernando de Noronha. 

3- REGIÃO LESTE, compreendendo duas 
partes: o Leste Setentrional, com os Estados de 
Sergipe e Bahia, e o Leste Meridional, com os 
Estados de Minas Gerais, Espirita Banto, Rlo 
de Janeiro e o Distrito Federal. 

4 - REGIÃO SUL, com os Estados de São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul e Território de Iguaçu. 

5 - REGIÃO CENTRO-OESTE, com os Es­
tados de Goiás e Mato Grosso e o Território de 
Ponta Porá. 

, A disposição por ordem geográfica das Uni­
dades Federadas Brasileiras, pelas Resoluções 
aprovadas, será feita da seguinte maneira: Ter­
ritórios do Ouaporé e do Acre, Amazonas, Ter­
ritório do Rio Branco, Pará, Território do Ama­
pá, Maranhão. Piauí, Cearà, Rio Grande do Nor­
te. Para!ba, Pernambuco, Alagoas, Território de 
Fernni1io de Noronha, Sergipe, Bahia, Minas Ge-
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rals, Espfrlto Santo, Rio !ie Janeiro, Distrito 
Federal, São Paulo, Paraná, Território do Igua­
çu, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Terri­
tório de Ponta Porá, Mato Grosso e Goiás. 

Pelo Resolução n. 199 já mencionada é re­
comendado que a publicação das estatísticas 
brasileiras, discriminando ou não os resultados, 
segundo as Unidades Politlcas, apresente, sem­
pre que posslvel, os sub-totais referentes à 
nova divisão regional adotada. 

MAPA DO BRASIL - O Conselho Nacional 
de Geografia, realizando mais µma obra prepara­
tória ao advento da Carta Geográfica do Brasil 
ao milionésimo, dará à publicidade dentro em 
breve, a um mapa do Brasil em que o aproveita­
mento de elementos cartográficos obedeceu uma 
relação criteriosa e essencial ao trabalho, deven­
do-se notar ·que pela primeira vez, após muitos 
anos, será íançado um mapa do Brasil, cuja~ 
linhas de estrutura geográfica e politlca s0fre­
ram mudanç&.s fundamentais em sua orle,1-.a.­
ção com.;m 

A linha divisória entre Goiás-Bahia, por 
exemplo, após grandes campanhas geográflcas 
levadas a cabo pelo Conselho Nacional de Geo­
grafia, secundado pelos dois Estados limítro­
fes, acusou nos levantamentos, um afastamento 
aproximadamente, em tôda a sua extensão, de 
80 quilômetros de longitude por 400 quilômetros 
no sentido norte-sul, ficando, teàrlcamente fa­
vorecido no empreendimento geográfico, o Es­
tado da Bahia, com a área mais ou menoa de 
32 000 quilômetros quadrados. 

A linha reta que delimitava o Estado do 
Amazonas com o território do Acre, segundo c.o­
ordenadas recentes velo a ser uma linha quebra­
da em 'diversos pontos. A fronteira Brasn-v.,. 
nezuela sofreu modificações profundas confor­
me demonstrou o trabalho da comissão mista 
formada pelos dois países em seus últimos \e. 
vantamentos. 

A delimitação dos Territórios recém-criados 
e muitos outros elementos de primeira grande­
za figuram no mapa a ser lançado brevemente. 

Pôsto que numa escala multo limitada, .... 
l :5 750 000, foram locadas nada menos de 850 
coordenadas, localizando cidades, dispõe de uma 
rêde hidrográfica relativamente densa, o relêvo 
está representado por curvas de nível de 200, 
500, l 000, 2 000 metros, etc .. e em 'côres hlps­
métrlcas, sistema ferroviário completo, rodovias 
principais, estradas de rodagem que estabele­
cem ligações entre os principais centros do pais 
e dos Estados e extensa documentação geográ­
fica nos países limítrofes. · 

A êstes elementos reúnem-se outros com­
plementares e de real valor como sejam: figu­
ram no mapa ao lado, cinco maplnhas do Brasil 
Indicando de maneira esquemática zonas bra­
sileiras de vegetação, geologia, climas do Brasil, 
orografia e população. Divisão em Estados e 
Territórios, toponímia orográflca, navegação flu­
vial, lagos e lagoas; al!ródromos etc. empres­
tando ao mapa, dentro do possível, o cunho 
de mapa mais atualizado e completo do Brasil. 
Jl:ste mapa aparecerá numa projeção Inédita no 
Brasil, bl-polar oblíqua cônica conforme, tra­
zendo no próprio mapa indicações que orienta­
rão os Interessados no estudo da mesma. 

RESULTADO DO CONCURSO DE MONO­
GRAFIAS DE ASPECTOS MUNICIPAIS - CON­
CEDIDO O 1. 0 J,UGAR A MONOGRAFIA "O MO­
DELADO DE CAMPOS" - O Conselho Nacional 
de Geografia vem, a contar de 1942, realizando 
concursos anuais de monografias de aspectos 
municipais. Com o empreendimento dessa cam­
panha, visa de modo especial, despertar a aten­
ção de estudiosos e promover a colaboração de 
geógrafos estranhos aos seus quadros na pes­
quisa geográfica de tôdas as comunidades bra-

sllelras. Sendo levado a efeito com a colabora­
ção conjunta de todos os seus órgãos regionais 
e municipais, tais concursos têm despertado 
significativo lnterêsse em todo o pais pelo seu 
cunho educativo, cultural e cientifico. 

Reservando o direito não só de publicar, 
mas também de apresentar as melhores mono­
grafias à apreciação dos congressos brasileiros 
de Geografia, expressiva foi a. contribuição le­
vada pelo Conselho ao :X: Certame daquela série, 
realizado em setembro de 1944, com o envio de 
várias teses rela tivas ao concurso de 1942. 

Cabendo-lhes baixar normas acêrca da· ela­
boração dos trabalhos, com a especificação dos 
temas sôbre os quais devam os mesmos versar, 
para o concurso de 1943, ultimamente Julgado, 
o Conselho recomendou fôsse feito o estudo 
do relêvo das unidades municipais. 

Tendo concorrido ao referido concurso 54 
monografias, 35 dessas foram premiadas e 17 
não lograram classificação, para efeito de ob­
tenção de prêmios, :nor não haverem conseguido 
nota superior a 20 pontos. 

Duas outras dessas monografias não foram 
levadas a julgamento final sendo uma em vista 
de ter sido publicada e outra por não se re­
ferir a aspectos de determinado município. 

As 35 monografias premiadas, conforme a 
Resolução n. 184 do Diretório Central do Con­
selho Nacional de Geografia que aprovou os 
pareceres elaborados pela Secção de Estudos 
Geográficos do Serviço de Geografia e Cartogra­
fia, repartição executiva do mesmo Conselho, 
são pelas suas classificações, na ordem em que 
e5tão colocadas as seguintes: 

Primeiro lugar: "O modelado de Campos", 
(mun•cíplo de Campos), de Déclo Ferreira 
Cretton. 

Segundo lugar: l) "Vale do Monjol!nho" 
(município de São Carlos), de Enéias Camargo; 
2) "Monografia do município de Itlúba, de Ro­
béllo Azeredo. 

Terceiro lugar: 1) "Uberaba, cidade pórti­
co", de Gabriel Tottl; 2) "O rio Grande no mu­
nicípio de Lavras", de Alberto de Carvalho; 3) 
"Estudo sôbre o rio Jaguaribe" (munlciplo de 
Nazaré), de Altlno Cosme de Cerqueira; 4) "A 
lagoa de Ararueina e suas riquezas", de Luís 
Palmier; 5) "Brumado, cidade contraste", de 
João Batista de Jesus", 6) "Monografia do mu­
nicípio de Alfenas", de Romeu Venturell!; 7) 
"Monografia do município de Presidente Ven­
ceslau", de Otto Brull; 8) "O morro do Olho 
d'Agua", (município de Slmpliclo Mendes), de 
José Se:erlano da Costa Andrade; 9) "Uba­
Jara, a gruta do Brasil", de Pedro Ferreira de 
Assis; 10) "Baia do Espfrlto Santo", de Adelfo 
Monjardlm. · 

Quarto lugar: 1) Monografia da lagoa de 
Araruama", de Pedro Guedes· Alcoforado; 2) 
"últimos contrafortes do cotovêlo da serra de 
Botucatu" (município de Bofete), de Firmino 
A. Barreto; 3) "Um município de Pernambuco 
- Considerações em tôrno da posição geográ­
fica do município de Lagoa dos Gatos e outras 
notas", de Osmárlo Teles; 4) "Município de 
Ituverava", de Antônio F. de Carvalho e Silva; 
15) "O distrito de Vallnhos" (município de 
Campinas), de Gedeão Menegaldo; 6) "Mo· 
nografia do rio Coar!", de Alexandre Montorll; 
7) "Município de Jacuplranga, região da Ribei­
ra e distrito de Parlquera-Açu, de Antônio Pau­
lino de Almeida; 8) "Monqgrafla do municí­
pio de Itaberaba", de Arnaldo Alencar; 9) "A 
gruta da Pedra Santa", (munlciplo de Itape­
runa), de José Matoso; 10) "Monografia do 
município de Ubatuba", de Maria da Glória 
Amaral Silveira. 

Quinto lugar: 1) "Monografia geográfica 
de Pôrto da Fôlha", de Antônio Porflrlo d·9 
Brito; 2) "Geografia do município de Borena", 
de Frederico da Sllva Ra.mos; 3) "Mun!c!plo 
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de Mojl-Mlrim", de Antenor Ribeiro; 4) "Mu­
nlclplo de Cananéla e Ilha do Bom Abrigo", de 
Antônio Paulino de Almeida; 5) "Monografia 
de Xirlrlca", de Antônio Paulino de Almeida; 
6) "Monografia estatlstlca sôbre o munlclplo 
de Altlnho", de Carmélla Dlnlz; 7) "Munl­
clpio de Paralba do Sul (relêvo)", de G. Hlp­
pert; 8) "Esbôço de ántropo-bl,.-geografia" 
sôbre a Mata Mineira baseado no estudo do seu 
clima", de Mário Barreto; 9) "Estudo hidro­
gráfico do munlclplo de Cristina", de Geraldo 
de Oliveira; 10) "O munlclplo de Araruama", 
de Argemlro R. de Macedo Soares; 11) "Mu­
nlclplo de Bom Jardim", de Lourenço Correia 
da Silva; 12) "Estudo sôbre o vale do rio Tl­
blrlçá" (munlC'lplo de Getullna), de Benedito 
C. Mahlow. 

Os autores das monografias classificadas fo­
ram distinguidos com os seguintes prêmios: 
Cr$ 2 000,00 ao que obteve o 1.0 lugar; Cr$ .. 
1 000,00 aos dois concorrentes classificados em 
2.0 lug9.r; CrS 500,00 aos dez colocados em 
3.º lugar; CrS 200,00 aos dez que alcançaram o 
4.º lugar, e Cr$ 100,00 aos classificados em 5.º 
lugar. 

A presidência do I. B. G. E., de acôrdo 
com a Resolução do D. c. do Conselho Nacio­
nal de Geografia, que jUlgou, em última instân­
cia o concurso, encaminhará à Comissão Orga­
nizadora, do XI Congresso Brasileiro de Geo-. 
grafia, a reunir-se no Estado do Pará, as treze 
monografias que alcançaram o primeiro, segun­
dos e terceiro prêmios, a fim de figurarem no 
próximo certame geográfico de Belém, que se 
efetuará sob patroclnlo do C. N. G. ficando 
facultada a êsse órgão promover a publicação 
dêsses trabalhos antes da realização daquele 
congresso desde que na sua publicação se men" 
clone a condição de contribuição destinada ao 
referido certame, a fim de não se quebrar o seu 
ineditismo em relação ao mesmo na conformi­
dade de que ficou, a respeito, decidido pelo X 
Congresso Brasileiro de Geografia. 

-iC 

DECLARAÇõES DO ENG.O CHRISTOVAM 
LEITE DE CASTRO SOBRE AS ATIVIDADES 
DO C.N.G. - VIAGEM DE GEóGRAFOS BRA­
SILEffiOS AOS ESTADOS UNIDOS - O Eng.o 
Chrlstovam Leite de Castro, secretário geral do 
Conselho Nacional de Geografia, concedeu, re­
centemente, ao jornal A Manhã, desta capital, 
uma entrevista, na qual têz declarações sôbre 
as atividades daquele Conselho e sôbre a viagem 
de geógrafos e cartógrafos brasileiros aos Es­
tados Unidos. Disse Inicialmente o Eng. Leite 
de Castro: - Durante a minha permanência 
nos Estados Unidos, em 1944, tive oportunidade 
de entr9.r em entendimento com diversas orga­
nizações cartográficas e geográficas daquele 
pais, no sentido de estreitarem o Intercâmbio 
cultural conosco. Entre outras, a U.S. Coast 
and Geodetlc Survey, a divisão de cartografia 
das Fôrças Aéreas Americanas e a Llbrary of 
Congress - Perguntado pelo lnterêsse mani­
festado por essas organizações, assim se expres­
sou o Eng.o Christovam Leite de Castro: Da 
maneira mais franca possível. Minha tarefa 
seria, aliás, facllltada pela cooperação do Dr. 
Robert Randall, presidente da comissão de car­
tografia do Instituto Pan-Amerlcano de Geo­
grafia e História, sediado no México, que se 
tem revelado um grande amigo do Brasil. so­
bre o processo da cooperação esclareceu o Eng.o 
Leite de Castro que será pela. troca de Informa­
ções técnicas e, principalmente, pelo treina­
mento, lá, do pessoal brasileiro. Sabemos que o 
Brasil necessita urgentemente de técnicos. Para 
Isto consegui algumas bôlsas de estudos, já 
tendo partido há uns sete meses o professor 
Alírlo de Matos, técnico em geodésla, com o ob-

jetivo de aproximar-se na direção e planifica­
ção de trabalhos cartográficos. Recentemente, 
em abril, partiu o Sr. Alclon Dórla, técnico 
em fotografia, para um estágio de nove me­
ses. Também partiu o engenheiro Marcelino 
Fragoso para efetuar estudo de aero-fotogra­
metrla, sua especialidade. :tstes técnicos, além 
de um período de permanência em Wahington, 
deverão viajar pelos maiores centros americanos. 

· Sôbre a Ida de novos técnicos Informou o· 
Eng.o Leite de Castro que os desenhistas Os­
valdo Fogaça e Rodolfo Barbosa Irão especia­
lizar-se em desenho cartográfico. O cartógrafo 
Armando Schnoor fará u-n curso de "map­
ed!tlng", expressão Intraduzível. Aproxima-se, 
talvez do seu significado a palavra coorde­
nador. :t o técnico que coordena o traçado dos 
mapas. Dada a responsabllldade de função, 
compreende-se a amplitude dos conhecimentos 
que deve possuir. 

Mas, não é só, prosseguiu o sr. Leite de 
Castro, mais cinco bôlsas de estudos foram 
postas à disposição do Conselho; duas pela Uni­
versidade de Wlsconsln, duas pela de Chicago 
e uma pela de Maryland. Estas bôlsas d,estl­
nam-se particularmente a geógrafos, tendo' sido 
Indicados os engenheiros Fábio Macedo Soares 
Guimarães, professôres José Verlsslmo da Costa 
Pereira, Lúcio Castro Soares, Llndalvo Bezerra 
e Orlando Valverde, que partirão no dia 15 de 
junho corrente. Cada um levará esboçado um 
plano a executar. O objetivo principal é obser­
var os métOdos que serviriam àS Investigações 
geográficas regionais, aplicados nos Estados 
Unidos, de modo a empregá-los em idênticos 
trabalhos no Brasil. A permanência dêsses'geó­
grafos ·será aproximadamente de doze meses. 

Indagado a seguir, sôbre as atividades da 
Biblioteca do Conselho, disse o Eng. Leite 
de Castro: 

A Biblioteca· tem seguido o ritmo dos i:l.emals 
departamentos do Conselho. D. Edlna Taunay, 
bibliotecária-chefe, deverá seguir breve para es­
tagiar na Llbrary of Congress, como curiosida­
de devo acrescentar que essa Biblioteca abriga 
sete milhões de volumes, mais ou menos. 

Não é só isto. Ultimamos um acôrdo com 
esta Biblioteca para que ela, fornecesse seus 
catálogos de geografia, cartografia, economia, 
"Estados Unidos!', "America Latina" e "Brasil". 
Os catálogos podem ser consultados? Não tive­
mos oportunidade ainda de divulgar tudo Isto. 
Posso acrescentar que se acham classificados e 
devidamente arrumados cêrca de 120 mil car­
tões. Estudamos agora uma fórmula para o em­
préstimo de livros. Também cogitamos da im­
portação de microfilmes. 

Quanto ao intercâmbio de publicações, es­
tabelecemos um convênio com a Amerlcan Geo· 
graphlcal Society, mediante o qual é permitido, 
reciprocamente, a livre reprOdução das edições, 
pelo C. N. G. e pela mencionada associação 

Depois de uma pausa, prosseguiu o Sr. Lei· 
te de Castro: 

Tive oportunidade de receber nos Estadoa 
Unidos belas ofertas para a Biblioteca do Con­
selho. Entre outras, uma coleção completa da 
Geographical Review, vários exemplares da car­
ta ao mll1onés1mo da América Latina, uma 
coleção completa dos anais da Assoclatlon of 
Amerlcan Geographers, além de numerosas 
obras de filosofia e metOdologla geográfica. 

- As publicações do c. N. G. têm sido 
no estrangeiro divulgadas amplamente? 

- Amplamente. 
Pois ainda agora, mal cessadas as host111-

dades européias já entramos em entendimento 
com alguns governos europeus, através das suas 
representações no Rio, para o Intercâmbio de 
publicações. Temos ai caixotes prontos para o 
embarque, destinados àS mais longínquas re­
giões do globo. 
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De outro lado, as publicações recebidas 
aqui permitirão ao cientista brasileiro ·a sua 

· plena Identificação com o progresso geral da 
Clêlllcla Geográfica. A última palavra em Ciên­
cia, devemos lembrar está nas revistas e não nos 
livros. 

Cremos· que a atividade científica ori­
enta-se, cada vez mais, para a pesquisa, e a 
aplicação imediata do que se descobre, em no­
vas pes'.lulsas. Preocupa-nos uma geografia 
utllltárla, Isto é, uma geografia que coloque à 
disposição do administrador, dos diversos ór­
gãos do serviço público, os dados úteis à melhor 
orientação da própria administração. 

bes dados interessam também aos co­
merclanr,es, industriais, professõres, sociólogos, 
jornalistas. Em certo sentido a tôdas as classes 
sociais. O conhecimento da terra é a base de 
qualquer plano a executar. 

Estamos providenciando agora para a ver­
são estrangeira das nossas publicações. 

Tipos e Aspectos do Brasil já possui uma 
edição em esperanto e está prestes a ser lança­
da a tradução francesa, lnglêsa e espanhola. 

Planejamos ainda o futuro Atlas Municipal 
do Brasll e o Dicionário Geográfico do Brasil 
com 14 volumes prontos e estamos organizando 
um serviço cultural destinado a atender ao 
preparo de geógrafos e cartógrafos, assistindo 
ainda à didática da Geografia, no plano primá­
rio, secundário e superior. 

Finalizando, desejo frisar que o maior em­
penho é estimular as pesquisas regionais em 
todo o pais, pois, a Geografia Regional é a 
pedra lapidar de tõda ai Ciência Geográfica. 

DESIGNADO O PROF. JOSl!: DESA NUNES, 
PARA A COMISSÃO ACADl!:MICA QUE IRA A 
PORTUGAL ESTUDAR E DECIDffi O SISTEMA 
ORTOGRAFICO DA LINGUA PORTUGUl!:SA -
Foi assinado no dia 2 de maio último, pelo 
Sr. Presidente da República, um decreto de­
signando o Prof. José de Sá Nunes, assistente 
do Serviço de Geografia e Cartografia, repar­
tição central do C. N. G., para Integrar a 
comissão acadêmica que, em representação ofi­
cial, Irá a Portugal a fim de estudar e deci­
dir, juntamente com a comissão designada pela 
Academia das Ciências de Lisboa, as questões 
pendentes, relativas ao acõrdo que unifica o 
sistema ortográfico dá língua portuguêsa. 

Diretório Central 

HOMENAGEM A FORÇA EXPEDICIONARIA 
BRASILEffiA - COMISSÃO OCÉANOGRAFICA 
- ASSEMBLl!:IA NACIONAL DE GEOGRAFIA 
DE 1945 - NOVOS MAPAS MUNICIPAIS - Sob 
a presidência do coronel Frederico Augusto. 
Rondon, representante do Conselho Nacional 
de Esta~fstlca. realizou o Diretório Central do · 
Conselho Nacional de Geografia a reunião or­
dinária, relativa à primeira quinzena de maio 
de 1945, na sede do Conselho, no dia 3 com a 
presença da maioria dos seus membros. 

Depois de lida a ata e o expediente, o en­
genheiro Chrlstovam Leite de Castro, secretário 
geral do Conselho, salientou os feitos da Fôrça 
Expedicionária Braslleira na Itália, o que deu 
margem a manifestações de vivo entusiasmo 
vatriótlco decidindo o Diretório que se manl­
feBtassem às altas autoridades militares do pais 
calcn osas congratulações. 

Em seguida, o professor João Caplstrano 
Rc;ja Gabaglla apresentou o seu parecer sõbre a 
inc!1caçi\o aprovada pelo X Congresso Brasileiro 
de Geografia e encamlnhad1 à consideração elo 
Gonse~h·.> •Je!a Secretaria da Presiclêncla da Re­
JYÚolicn, lio sentido da criação duma "Coml8-
:;~··o Occa ;..1og·rnnca BrasUeira'". o parecer susei-

,, 

tou debates, dos quais participou o comandante 
Armando Pina, autor da indicação, ficando de­
cidido que o Conselho manifestaria aplauso 
à Iniciativa, sem considerar entretanto a es­
trutura administrativa na Indicação sugerida 
o que ~ompete a outros órgãos e autoridades da 
administração federal. 

Depois, o Diretório apl!cou-se no exame de 
questões té:Jnlcas, culturais e administrativas 
de lnterêsse para a Assembléia Geral do Con­
selho, a Inaugurar-se em 1 de junho do corren­
te ano, considerando vários assuntos que a 
Secretaria Geral ofereceu para Inclusão na agen­
da dos trabalhos. 

Finalmente, foram estudadas as normas ge­
rais propostas pela Secretarl'.l Geral para o rece­
bimento e aprovação dos novos mapas muni­
cipais, a serem apresentados até 31 de dezembro 
de 1945 pelas Prefeituras dos munlciplos, ·cujos 
limites municipais e . divisas inter-distritais so­
freram alteração na divisão territorial do pais 
fixada para o qüinqüênio 1944-1948, resolvendo 
o Diretório, além daquelas normas, que haja 
uma exposição dos mapas municipais de cada 
Unidade Federada, na capital respectiva, no 
dia 24 de março df\ 1946, data do 9.º aniversário 
da criação do Conselho Nacional de Geografia, 
e bem assim uma Exposição Nacional de todos 
os mapas municipais, na Capital Federal, em 
1946, ao ensejo da comemoração do 10.0 aniver­
sário da Instalação do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Esta tlst!ca. ( 

A VITÓRIA ALIADA - MINISTRO MATO­
SO MAIA FORTE - ALMffiANTE HENRIQUE 
BOITEUX - CONCURSO DE MONOGRAFIAS 
GEOGRAFICAS DE 1945 - REUNIÃO DE CON­
SULTA DOS METEOROLOGISTAS BRASILEI­
ROS - Sob a presidência do Cel. Renato Bar­
bosa Rodrigues Pereira, delegado técnico do 
Ministério das Relações Exteriores, realizou o 
Diretório Central do Conselho Nacional de Geo­
grafia, no dia 18 de maio próximo passado a 
sua reunião ordinária relativa à segunda quin­
zena de maio de 1945, com a presença da mai­
oria dos seus membros. 

Depois de lidos a ata e o expediente, o en­
genheiro Chrlstovam Leite de Castro, secretário 
geral do Conselho, comentou o significado da 
vitória aliada, universalmente comemorada no 
dia 9 de maio, e pediu um preito de saudade 
e de reconhecimento aos mortos na guerra, o 
que se concretizou na atitude dos presentes se 
postando de pé em silêncio durante alguns ins­
tantes. Prestou ainda o secretário geral homena­
gem à legião sofredora dos feridos e dos preju­
dicados pela guerra, à falange gloriosa dos com­
batentes vitoriosos, no que foi secundado pelas 
pares, ~endo o Dr. Pérlcles de Melo Carvalho, 
delegado do Mt.nlstérlo do Trabalho, Indústri~ 
e Comércio salientado a cooperação dos tra­
balhadores anônimos, e o Prof. Jorge Zarur, 
suplente do representante especial do Minis­
tério da Educaçã.o e Saúde ressaltado o esfôrço 
e o sacriflcio dos numerosos geógrafos mobili­
zados para o esfôrço de guerra e o Cel. Frederi­
co Augusto Rondon destacado o papel desem­
penhado pela mulher na guerra de hoje. 

O secretário geral comunicou o falecimento 
o almirante Henrique Bolteux e do ministro 
José Matoso de Mala Forte, e salientou a obra 
geográfica dessas duas eminentes personalidades, 
tendo o Dlretórfo aprovado a consignação dum 
voto de sentido pesar, que será transmitido às 
famílias e Instituições enlutadas. 

O Diretório tomou ainda conhecimento dos 
seguintes fatos comunicados pelo secretário geral: 
da circular n.o 2 da Secretaria da Presidência 
da Repúbl!ca determinando o uso pela admi­
nistração federal da atualizada distribuição re­
gional das Unidades Federadas aprovada pelo 
Conselho Nac-lonal de Geografia. com a Reso-
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lução 151 do Diretório Central, resolvendo-se 
que da mesma se desse ampla divulgação; da 
chegada c!a delegação paraguaia de limites, con­
signando-se um voto para que os entendimentos 
sóbre a front<:>lra respectiva i.;ejam coroados de 
êxito; dos cmsos de Geografia superior do Ins­
tituto Hlo Branco, criado reeentemente no 
Ministério das Relações Extnlores, deliberando. 
se apla11dlr aquela Iniciativa cultural; da co­
memoração do 9.0 aniversário da instalação do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
na qual o Conselho terá participação ativa. 

Passando-se à ordem do dia, o Diretório 
aprovou uma Resolução fixando as normas para 
o concurso de monografias geográficas, relativo 
ao ano de 1945; em seguida, baixou uma outra 
Resolução dispondo sõbre o apolo do Conselho 
à II Reunião de Consulta, dos meteorologistas 
brasileiros, a realizar-se sob a orientação do 
Serviço de Meteorologia do Ministério da Agri­
cultura. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Departamento Nacional da Produção Mineral 

CURSOS D'AGUA CONSIDERADOS PúBLI­
COS - A Divisão de águas do D. N. P. M., do 
Ministério da Agricultura, considerou públicas 
de uso comum, pertencentes à União, às águas 
de curso denominado "Negro" ao longo de tõda 
a sua extensão dentro do território brasileiro. 
Essas águas nascem no município de Bajé, Esta­
do do Rio-Grande-do-Sul, e se dirigem para o 
território uruguaio. 

Estas conclusões se 1tPólam no inciso II 
do art. 2. 0 do Decreto-lei n. 0 852, de 11 de 
novembro de 1938. 

O critério adotado para a determinação des­
sas águas foi a seguinte: 

1) o curso d'água foi determinado partindo 
da fronteira para montante; 

2) nas confluências foi considerado como 
principal o de maior bacia hidrográfica. 

A Identificação do curso d 'água foi feita se­
gundo o mapa municipal organizado em obser­
vãncla ao Decreto-lei n.º 311, de 2 de março 
de 1938. 

MINISTÉRIO DA AERONAUTICA 

HOMENAGEADO PELO DIRETóRIO CEN­
TRAL do c. N. G. o BRIGADEIRO LtSIAS 
RODRIGUES - O Sr. ministro Salgado Filho 
recebeu do Sr. embaixador José Carlos de Mace­
do Soares, presidente do Instituto Bras!lelro de 
Geografia e Estatística, um oficio em que co­
munica ter sido homenageado pelo diretório 
Central do Conselho daquela entidade, o Sr. 
brigadeiro Llslas Rodrigues, que representava o 
Ministério da Aeronáutica. A homenagem con­
sistiu em saudações de todos os presentes à 
reunião ao brigadeiro Rodrigues, pela sua recen­
te promoção e também pela sua "atuação dedi­
cada e esclareclcJ.a no selo do Diretório Central". 

O presidente do I. B. G. E. concluiu o seu 
ofício com as seguintes palavras: 

"Ao comunicar a V. Excla. o pronuncia­
mento do Diretório Central do Conselho Nacio­
nal de Geografia, e tendo em vista o fato do 
brigadeiro Lísias Rodrigues ter se exonerado das 
suas funções neste Instituto, esta presidência 
cumpre um dever, e o faz prazelrosamente, sal!­
entando perante V. Exc!a., o desempenho cabal, 
devotado, eficiente e esclarecido que o distinto 
brigadeiro Llslas Rodrigues deu à sua missão 
junto ao Conselho Nacional de Geografia". 

MINIST~RIO DA EDUCAÇÃO E SAúDE; 
Junta Especial de Educação 

PROGRAMA PARA A VALIDAÇÃO DOS 
CURSOS DE ENGENHARIA - A Junta Especial, 
do Ministério da Educação e Saúde, ·a que, se 
refere o Decreto-lei n.º 7 401, de 20 de março de 
1945, pela Resolução n.º 5 de 20 de março do 
corrente ano resolveu que a validação dos exa­
mes das disciplinas dos cursos de engenharia 
será feita mediante a prestação de provas escri­
tas, orais, práticas e gráficas de acõrdo com as 
seguln tes disposições: 

a) Curso de engenheiros civis: 
l.º ano - Prestação de provas escritas e 

orais' de 
I - Cálculo infinitesimal, complementos de 

geometria analltica e noções de nomografla. 
II - Geologia econômica e noções de meta­

lurgia. 
Prestação de uma prova gráfica versando 

sõbre: 
Desenho a mão livre. 
Desenho projetivo. 
Perspectiva e aplicações. 
2.0 ano - Validação prévia dos exames das 

disciplinas do l.º ano, na forma estabelecida 
nesta Resolução. 

de 

Prestação de provas escritas e orais de 
Mecânica, e elementos de cálculo, vetorial 
Prestação de provas escritas, orais e práticas 

I - Física. 
II - Topografia. 
Prestação de uma prova gráfica de 
Desenho técnico. 
3.º ano - Val!dação prévia e sucessiva dos 

exames das disciplinas dos l.º e 2.0 anos, na 
forma estabelecida nesta Resolução. 

Prestação de provas escritas e orais de 
I -- Mecânica apl!cada - Bombas e moto­

res hidráulicos. 
II - Resistência dos materiais - Grafo-es­

tática. 
III - Química tecnológica e analltlca. 
IV - Geodésia elementar - Astronomia de 

campo. . 
4.0 ano - Validação prévia e sucessiva dos 

exames das disciplinas dos 1.º, 2.0 e 3.0 anos, 
na forma estabelecida nesta Resolução. 

Prestação de provas escritas e orais de 
I - Materiais de construção. Tecnologia e 

processos gerais de construção. 
II - Estradas de ferro e de rodagem. 
III - Hidráulica teórica e aplicada. 
IV -· Estabilidade das construções. 
b) Curso de engenheiros eletricistas: 
Lº ano - As mesmas disposições estabele­

cidas para o 1.º ano do curso de engenheiros 
civis. 

2.0 ano - As mesmas disposições estabele­
cidas para o 2.º ano do curso de engenheiros 
civis. 

3.º ano - Validação prévia e sucessiva dos 
exames dos 1.º e 2.º anos, na forma estabelecida 
nesta Resolução. 

Prestação de provas escritas e orais de 
I - Mecânica aplicada. Bombas e motores 

hidrá ullcos; 
II - Resistência dos materiais - Grafo-

estática; 
III - Química tecnológica e analltica; 
IV - Eletro-técnica geral. 
4.º ano - As mesmas disposições estabele­

cidas para o 4.º ano do curso de engenheiros 
civis, com o acréscimo da exigência da prestação 
de provas escrita, oral e prática de: 
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Medidas elétricas e magnéticas - Estações 
geradoras - Transmissão da energia elétrica. 

c) Curso de engenheiros industriais (meta­
lúrgicos). 

l.º ano - As mesmas disposições estabe­
lecidas para o 1.0 ano do curso de engenheiros 
civis. 

2.0 ano - As mesmas disposições estabele­
cidas para o 2.º ano do curso de engenheiros 
civis, com o acréscimo da exigência da prestação 
de provas escrita, oral e prática de 

Qulmlca inorgânica. 
3.º ano - Validação prévia e sucessiva dos 

· exames das disciplinas dos l.º e 2.0 anos, na 
forma estabelecida nesta Resolução. 

Prestação de provas escritas e orais de: 
I - Mecânica aplicada. 
II - Resistência dos materiais - Grato­

estática. 
Prestação de provas escrita, oral e prática 

de: 
Qulmlca analitica. 
4.º ano - Valldaçli.o prévia e sucessiva dos 

exames das disciplinas dos 1.0, 2.º e 3.º anos, 
na forma estabelecida nesta Resoluçli.o. Pres­
tação de provas escrita e oral de: 

Qulmlca física e eletro-qufmlca. 
d) Curso de engenheiros industriais (qul­

micos). 
1.0 ano - As mesmas disposições estabele­

cidas para o 1.º ano do curso de engenheiros 
civis. 

2.0 ano - As mesmas disposições estabele­
cidas para o 2.0 ano do curso de engenheiros 
Industriais (metalúrgicos). 

3.º ano - As mesmas disposições estabele­
cidas para o 3.º ano do curso de engenheiros 
Industriais (metalúrgicos), com o acréscimo da 
exigência. da prestação de provas escrita, oral 
e prática de: 

Química orgânica e elementos de bio-qul­
mica. 

4.º ano - Validação prévia e sucessiva dos 
exames das disciplinas dos 1.0, 2.0 e 3.0 anos, 
na forma estabelecida nesta Resolução. 

Prestação de provas escritas, orais e práti-
cas de: 

I - Zoologia e botânica tecnológicas; 
II - Qulmlca flslca e eletro-químlca. 
e) Curso de engenheiros industriais (me­

cânicos). 
l.º ano - As mesmas disposições estabele­

cidas para o 1.º ano do curso de engenheiros 
civis. 

2.0 ano - As mesmas disposições estabele­
cidas para o 2.º ano• do curso de engenheiros 
civis. 

3.º ano - As mesmas disposições estabele­
cidas para o 3.º ano do curso de engenheiros 
industriais (metalúrgicos). 

4.º ano - Validação prévia e sucessiva dos 
exames das disciplinas dos 1. o, 2. o e 3. o anos. 

Prestação de provas escritas e orais de: 
I - Tecnologia mecânica e instalações in­

dustriais. 
II - Hidráulica teórica e prática. 

iC 

MINIStlRIO DA GUERRA 

Biblioteca Militar 

PRJ!:MIO PARA A MELHOR OBRA SOBRE O 
DOMÍNIO HOLANDJ!:S NO BRASIL - Aproxi­
mando-se o tricentenário das batalhas dos 
montes Guararapes, a Biblioteca Militar pre­
miará com 30 000 cruzeiros a melhor obra ori­
ginal que, em comemoração, se escrever sõbre 
o domlnio holandês no Brasil. 

O trabalho deve abranger as duas incursões: 
Bahia e Pernambuco. 

Deve conter a obra de 300 a 600 páginas 
de 60 linhas dactilografadas cada página. A 
cartografia deve ser apropriada. 

O estudo será !eito no ponto de vista polf­
tlco, econômico e mll!tar. Haverá um capitulo 
especial sõbre o armamento dos beligerantes e o 
modo de combater da época. 

As duas batalhas devem ser descritas em 
capitulo próprio e com minúcias. As obras que 
aparecerem nessas condições serli.o examinadas 
pela Biblioteca a partir de 1 de setembro de 
1947. 

A Comissli.o nomeada para Julgar os tra­
balhos constará de 5 membros, 3 da Biblioteca 
e 2 do Instituto Histórico da Bahia e Per­
nambuco. 

O Julgamento deve estar concluldo a 30 
de março de 1948. 

A Biblioteca Mll!tar recomenda a seguinte 
bibliografia: 

- História Milltar do Brasil - Mlrales. 
- O valoroso lucldeno - Frei Manuel Ca-

lado. 
- Castroto Lusitano - Frei Rafael de Jesus. 
- Guerra entre o Brasil e a Holanda -

Memórias Diárias - Dr. Melo Morais. 
- História das Lutas com os Holandeses -

Pôrto-Seguro. 
- História Geral do Brasil - Pôrto-Seguro, 

comentado pelo Dr. Rodolto Garcia. 
- O Brasil Holandês - Gaspar Barleu. 
- Memorável Viagem Marltima e Terrestre 

ao Brasil - J. Neuhof, comentários do Dr. 
José Honório Rodrigues. 

· - História do Brasil - Rocha Pombo 
IV volume. 

- Formaçli.o do Brasil Contemporâneo 
Caio Prado Júnior. 

- A Holanda - Ramalho Ortigão. 
- Fortificações da Bahia - J. da Silva 

Campos. 
- Troféus dos holandeses - Inventário -

Publicação da Biblioteca do Recite. 
- A reabllltação histórica de Calabar -

Assis Cintra. 
- O Julgamento de Calabar - Alberto Rêgo 

L!ns. 
- Os holandeses no Brasil - Netscher. 
- As batalhas dos Guararapes - cônego J. 

C. Fern~ndes Pinheiro - Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro - Tomos 22 
e 29. 

- Guerra holandesa - Diogo Lopes Santia-
go, Idem, tomos 15, 39, 40, 41 e 42. · 

- Guerra holandesa, batalha naval - 1640 
Idem, tomo 58. 
- Expulsão dos holandeses - Tôrres Homem 
idem, tomo especial 1917. 
- Holandeses no Rio-Grande-do-Norte -

Tavares Lira - Idem, tomo 1915. 
- Holandeses em Pernambuco - Sebastlli.o 

Vasconcelos Galvli.o - idem 1915. 

iC 

MINIStlRIO DA JUSTIÇA E NEGóCIOS 
INTERIORES 

CRIADO O DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFORMAÇOES - Foi assinado pelo Sr. Presi­
dente da República, no dia 25 de maio último 
o Decreto-lei n.º 7 582 extinguindo o Departa­
mento de Imprensa e Propaganda e criando 
por êsse mesmo decreto-lei o Departamento 
Nacional de Informações, com as flnal!dades de 
coetrdenar e difundir tôda espécie de Informa­
ções relativas ao Brasil, e em todos os setores 
da atividade nacional, em cooperação com os 
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órgãos culturais dos Ministérios da Educação 
e Saúde e das Relações Exteriores e com os 
órgãos congêneres dos Estados e Prefeituras; 

Estimular as atividádes espirituais, colabo­
rando com artistas intelectuais e Instituições 
culturais do país, podendo para Isso estabelecer 
e conceder prêmios; 

promover, patrocinar ou auxU!ar manifes­
tações cívicas e festas populares com intuito 
patriótico, educativo ou de propaganda turística, 
concertos, conferências, exposições; 

superintender, organizar e fiscalizar os ser­
viços de turismo Interno e externo; 

fazer a censura do Teatro, do Cinema, de 
funções recreativas e esportivas de qualquer 
natureza, da radiodifusão, dentro das normas 
do Decreto-lei n.o 21 111, de 1 de março de 1932, 
e, nos casos previstos em lei, da literatura 
social e da imprensa; 

estimular a produção de filmes nacionais; 
promover lntercãmblos com escritores jorna­

listas e artistas nacionais e estrangeiros e orga­
nizar pu'.Jllcações de caráter cultural e turlstlco; 

organizar e dirigir os programas de radio-
difusão .do govêrno; 

autorizar a concessão de favores aduaneiros 
para Importação de papel de Imprensa e regis­
tro de jornais ou periódicos, bem como de 
agências telegráficas ou de Informações, nacio­
nais ou estrangeiras, ouvindo os órgãos de 
classe. 

• 
MINISTtRIO DO TRABALHO IND"úSTRIA E 

COMtRCIO 

Conselho Nacional e Política Industrial e 
Comercial 

APROVEITAMENTO AGRO-INDUSTRIAL DA 
BAIXADA FLUMINENSE - PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO CONCEDIDO A COMISSÃO - Pelo Sr. 
Presidente da República, e de acõrdo com uma 
exposição de motivos do ministro do Trabalho, 
Indústria e Comércio, foi concedido um novo 
prazo de 120 dias à Comissão da Baixada Flu­
minense para a apresentação de um plano de 
aproveitamento agro-Industrial da Baixada Flu­
minense. 

• 
MINISTtRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

DELEGAÇÃO DO BRASIL A CONFERJ!:NCIA DE 
SÃO-FRANCISCO - A Conferência de Organi­
zação Internacional das Nações Unidas, que se 
está realizando na cidade de São-Francisco da 
Califórnia, nos Estados-Unidos-da-América, des­
de abril do corrente ano, é a seguinte a delega­
ção do Brasil: 

Presidente: embaixador Pedro Leão Veloso. 
Vice-presidente: embaixador Carlos Martins Pe­
reira e Sousa. Delegados: embaixador Ciro de 
Freitas Vale e major-brigadeiro Armando Figuei­
ra Trompowskl de Almeida, general Estêvão 
Leitão de Carvalho, almirante Sílvio de Noro­
nha, ministro Antônio Camllo de Oliveira, 
doutora Berta Lutz. Assessores: 1. 0 secretário 
José de Alencar Neto, cônsul Otávio do Nasci­
mento Brito, doutor Márcio de Melo Franco 
Alves, doutor Geraldo de Paula Sousa. 

Secretário geral da delegação: 
1.0 secretário, Henrique de Sousa Gomes. 
Secretários da delegação: 
l.º secretário, Agnaldo Boulltreau Fragoso: 

l.º secretário, Carlos Buarque de Macedo; 2.0 
secretário, Jaime de Barros Gomes; 3.º secretá-

rio, Henrique Rodrigues Vale; a.o secretário, 
Mário Gibson Alves Barbosa; 3.0 secretário Car­
los Jacinto de Barros. 

Auxlllares da delegação: 
Tradutor, Charles Dotherty Frellgh; criptó­

grafo, Maria de Lourdes Pimentel; dact!lógrafos: 
Tereslnha Maria Bassuino Outra, Cora Lôbo, 
Sílvia Régls de Oliveira, Maria Paiva Meneses. 

CONFER:ll:NCIA DA COMISSÃO MISTA DE 
LIMITES E CARACTERIZAÇÃO DA FRONTE!· 
RA BRASIL-PARAGUAI - SESSÃO SOLENE 
COMEMORATIVA DA ASSINATURA DA ATA -

Realizou-se, no dia 29 de maio próximo 
passado, no Palácio Itamarati, sob a presidência 
do ministro José Roberto de Macedo Soares, 
encarregado do Expediente, a cerimônia para 
assinatura da ata da 15.ª Conferência Mista de 
Limites e de Caracterização da Fronteira Brasil­
Paraguai, com, o fim especial de Inaugurar 448 
marcos dlvisó:rtos, construidq.s ao longo do 
divisor de águas das bacias dos rios Paraná e 
Paraguai, no trecho que vai da cabeceira do 
arrolo Estrêla à cabeceira do arrolo Itanará. 

Constituíram a Conselho Misto, por parte 
do Paraguai, o capitão de navio Ramon Dlaz 
Benza, l. 0 comlss'árlo; major Vespaslano Ayala, 
2. 0 comissário. e Dr. Atillo Fernandes, secre­
tário; e pelo Brasil o coronel Sebastião Clau­
dlno de Oliveira e Cruz, l.º comissário; major 
José Gulomard Santos, 2. 0 comissário; Dr. José 
Alves de Alt.uquerque, médico, e engenheiro 
agrônomo Valério Caldas de Magalhães, secre­
tário. 

Abrindo a cerimônia:, o coronel Sebastião 
Claud!no de Oliveira e Cruz, 1.0 comissário 
brasileiro, deu a palavra aos secretários das 
duas Comissões. que leram os textos em portu­
guês e castelhano da ata. 

Usaram a palavra, em seguida, os primeiros 
comissários dos dois países, que exaltaram a 
significação do ato que se ia firmar. 

Estiveram presentes: o Sr. Vítor Jara, en­
carregado de Negócios do Paraguai; ministro 
Orlando Leite Ribeiro, chefe da Divisão de 
Fronteir!ls; ministro Heitor Lira, chefe da Di­
visão de Atos, Congressos e Conferências Inter­
nacionais; Sr. Jaime do Nascimento Brito, che­
fe da Divisão do Cerimonial: membros do Gabi­
nete do Encarregado do Expediente e funcio­
nários do Itamarati. 

Instituto Rio-Branco 

CURSO DE GEOGRAFIA SUPERIOR - Es­
tiveram abertas até o dia 24 de março, no Palá­
cio do Itamaratl as inscrições para os candidatos 
à matricula nos cursos de Geografia Superior 
do Instituto Rio Branco, centro de investigações 
e ensino criado, no Ministério das Relações 
Exteriores, pelo Decreto-lei n.0 7 473, ue 16 de 
abril último. 

Os referidos cursos, distintos entre si, subor­
dinar-se-ão aos títulos abaixo discriminados e 
serão ministrados pelos seguintes professôres: 

a) Geografia Política do Brasil e da Amé­
rica Latina - Professor Everardo Backeuser. 

b) Geografia Cultural do Brasil e da Amé­
rica Latina - Professor Fernando Antônio Rala 
Gabaglia. 

c) História da Cartografia Polltica do Bra­
sil - Professor Jaime Cortesão. 

d) Geografia Econômica do Brasil e cw 
América Latina - Professor Afonso Várzeu 
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As aulas de História da Cartografia Polftlca 
do Brnsll, Geografia Politlca do Brasil e da 
América Latina, Geografia Cultural do Brasil e 
da América Latina e Geografia Econômica do 
Bras!l e da América Latina, foram Iniciadas, 
respectivamente, nos dias 29, 30 e 31 de maio 
, l úo corrente. 

Serviço de Documentação 

ADMISSAO DE T1:CNICO ESPECIALIZADO 
EM MAPOTECONOMIA - Acaba de ser con­
tratada pelo Ministério das Relações Exteriores 
p.1 "ª exercer a função de técnico especializado 
en: Mapoteconomia a Prof. Isa Adontas, da 
Seccão de Estudos e EstatL!tica Territorial do 
Serviço <ie Geografia e Cartografia do Conselho 
K.cional de Geografia. 

ic 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

RESTABELECIDA A SECRETARIA GERAL 
DO INTERIOR E SEGURANÇA - TRANSFE-

Rt:NCIA DO DEPARTAMENTO DE GEOGRAFIA 
E ESTATfSTICA - Foi assinado pelo Sr. Pre­
sidente da República, no dia 24 de abril do 
corrente ano, o Decreto-lei n.º 7 486, restabe­
lecendo na Prefeitura do Distrito Federal a 
Secretaria Geral do Interior e Segurança. Pelo 
mesmo decreto, foram transferidos para a Secre­
taria, recém-criada, os Departamentos de Fisca­
lização, de Vigilância, de Turismo e Certames 
e de Geografia e Estatística, a que ficam subor­
dinados os Serviços de Estatística Sanitária e 
de Estatística Educacional, que atualmente fa­
zem parte das Secretarias Gerais de Saúde e 
Assistência e de Educação e Cultura, respecti­
vamente. 

t: a seguinte a organização do Departamento 
de Geografia e Estatística: 

1 - Serviço de Preparo e Coleta. 2 - Ser­
viço de Classificação e Apuração. 3 - Serviço 
de Estudos e Análises. 4 - Serviço de Topogra­
fia. 5 - Serviço de Cartografia. 6 - Serviço 
de Divulgação. 7 - Serviço de Estatística MIU­
tar. 8 - Serviço de Estatística Sanitária. 9 -
Serviço de Estatística Educacional. 1'0 - Serviço 
de Correspondência. 

Instituições particulares 
CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E 

ARQUITETURA 

APROVADA A RELAÇAO DAS ASSOCIA­
ÇÕES DE CLASSE REGISTRADAS NO CON­
SELHO - Em recente reunião da Comissão de 
Poderes do Conselho Federal de Engenharia e 
Arquitetura, realizada sob a presidência do Sr. 
Adolfo l\forales de los Rios foi aprovada a se­
guinte •elação das associações de classe regis­
tradas :-io Conselho Federal de Engenharia e 
Arquitetura, que satisfizeram a exigência estabe­
lecida na sessão do mesmo, n. 0 296, de 29 de 
novembro de 1944: 

Associação de Engenheiras e Arqult~tas Bra­
s!leiras. 

Associação de Engenheiros da Estrada de 
Ferro Central do Brasil. 

Sociedade de· Engenheiros da Prefeitura do 
Distrito Federal. 

Associação de Engenheiros de Campos. 
Sindicato de Engenheiros do Rio-de-Janeiro. 
Associação Brasileira de Engenheiros Ele-

tricistas. 
Clube de Engenharia. 
Sindicato dos Engenheiros do Rio-Grande­

do-Sul. 
Sociedade de Engenharia do Rio-Grande-

do-Sul. 
Associação de Engenheiros de Santos. 
Sindicato de Engenheiros da Bahia. 
Associação de Engenheiros de Campinas. 
Sindicato de Engenheiros do Paraná. 
Instituto de Engenharia do Paraná. 
Sindicato dos Engenheiros de Minas. 
Sindicato de Engenheiros Industriais e Me-

cànlcos. 
Sindica to de Engenheiros Eletricistas. 
Sindicato de Engenheiros Civis e Arquitetos. 
Sociedade Mineira de Engenheiros. 
Clube de Engenharia de Pernambuco. 
Sociedade de Engenheiros •Municipais de 

São-Paulo. 
Sindicato dos Engenheiros de 'São-Paulo. 
Instituto de Engenharia de São-Paulo. 
Sindicato dos Engenheiros de Pernambuco. 

CLUBE DE ENGENHARIA 

"A NAVEGAÇAO FLUVIAL NO OESTE BRA· 
SILEIRO" - O Eng.o Clóvis de Macedo Côrtes 
realizou, no dia 28 de maio último, no Clube 
de Engenharia, uma conferência sôbre A nave­
gação fluvial no oeste brasileiro, ocupando-se 
da Importância da navegação e das condições 
de navegab1lldade dos rios: dos óblces opostos 
à navegação: da navegação anterior e da atual; 
da Instituição do Serviço de Navegação dlt 
Bacia do Pra ta ( S. N. B. P. ) das possibilidades 
econômicas da região e seu atual movimento 
comercial; da necessidade da navegação e dos 
tipos de embarcações mais indicadas para os 
rios. Para o desenvolvimento da navegação no 
oeste brasileiro, fêz as seguintes sugestões: 

No rio Paraguai - a) o estabelecimento de 
Unhas rápidas de Corumbá para Pôrto-Espe­
rança, Pôrto-Murtlnho, Cáceres, Cuiabá e outras 
que as necessidades da região determinarem, 
com escalas nos portos que '!. prática Indica; b) 
idem para Assunção e Montevldéu; c) estabele­
cimento de linhas de carga para Montevldéu, 
Culabá e São Luls de Cáceres; d) construção de 
estaleiros e estabelecimentos de depósitos nos 
portos do Corumbá e Pôrto-Murtlnho; e) efe­
tivação dos acordos de tráfego mútuo com as 
estradas de ferro. 

No rio Paraná - a) o estabelecimento de 
uma llnha rápida, mista, no alto Paraná, entre 
Pôrto Mendes, no Brasil, Posadas, na Argentina 
e Encarnaclon no Paraguai, com escalas nos 
portos brasileiros e outras que a prática acon­
selha; b) Idem entre Posadas e um pôrto qP•'.­
quer paraguaio, em que haja conveniência ae se 
fazer o entroncamento da linha do alto Paraná. 
com a de COrumbá-Montevldéu; c) melhora­
mento e ampllação das linhas existentes no 
Paraná Superior: d) ampllação das Instalações 
fixas e estaleiros Já existentes em Tibiriçá e 
Guaira; E) melhoramento do traçado atual da 
E. F. Gualra a Pôrto-Mendes ou execução de 
outro, de modo a aumentar sua capacidade de 
tráfego, permitindo viagens mais rápidas e fre­
tes mais módicos; f) saneamento das povoações 
ribeirinhas; g) prestação da assistência social 
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aos moradores dos barrancos dos rios sôbre tudo 
no combate intensivo contra o 1mpaludismo 
endêmico". 

O conferencista apresentou as seguintes 
conclusões: 

"A execução de um plano dessa envergadura 
exige a :nversão de um capital que dificilmente 
poderá obter uma compensação razoável, em 
face do reduzido movimento comercial, pelo que 
só poderia ser levado a efeito considerando-se 
a necessidade de desenvolver a região e a sig­
nificação po!ft!ca da navegação em causa. 

O desenvolvimento da navegação, entre­
tanto, é uma conseqüência do desenvolvimento 
econômico da região por ela servida, e para que 
êste se processe com a rapidez que é de desejar 
é preciso que os transportes sejam seguros, 
regulares, rápidos, eficientes e sobretudo bara­
tos, Isto é, feitos a baixo· preço. 

A deficiência da quase totalidade de nossos 
transportes fluviais provém do circulo vicioso 
em que nos colocamos - não se desenvolve a 
navegação porque não há o que transportar 
nessa imensa mesopotâmia, onde a densidade 
essas regiões não se desenvolvem por falta de 
demográfica é multo baixa e por outro lado 
meio de transportes regulares e baratos. 

Há zonas onde a navegação só pode ser 
mantida com o auxilio do govêrno e outras 
onde não há r.avegação nem mesmo com o esti­
mulo do poder público, como por exemplo a do 
alto Paraná, a que já me referi anteriormente. 

O problema tarifário por sua vez não pode 
ser disciplinado com a facilidade que parece 
porque as eventual!dades da navegação fluvial 
são muito maiores do que em qualquer outro 
melo de transporte; efetivamente, enquanto as 
emprêsas ferroviárias ou aerovlárias só fazem 
trafegar os seus veiculas na conformidade da 
carga existente, uma embarcação de linha regu­
lar deve navegar com a carga que puder trans­
portar, isto é, nem sempre aproveitada a sua 
capacida1ie; devendo sujeitar-se às oscilações do 
nível das águas, das safras da produção, etc. 
E no entanto, a maioria das suas despesas per­
manece lnvarlávelmente; pessoal, combustivel, 
rancho, conservação e limpeza, etc. 

Assim embora reconheça a necessidade da 
existência de fretes estáveis e baixos, a bem 
da establlidade econômica nacional, não lhe 
parece fácil o seu estabelecimento na atual 
situação de :ri.assa navegação fluvial, sem o au­
xilio do poder públ!co. 

O Incessante progresso da civilização, exi­
gindo cada vez maior rapidez nos transportes, 
provocou, desde o advento das ferrovias, uma 
concorrência tão prejudicial entre os diversos 
meios de transporte que, em alguns casos, che­
gou mesmo a ser financeiramente, ruinosa. 

A causa primordial dessa competição des­
leal é a superposição de sistemas de transportes e 
suas conseqüências são em geral desastrosas 
acarretando prejuízos de ordem econômica, e 
destruição de riquezas, sem que dai resulte be­
nefícios para a coletividade. 

O problema é realmente completo tal a 
quantidade de variáveis que podem Influir na 
preferência dada a um determinado meio de 
transporM porque nem sempre a mercadoria 
procura o caminho de menor custo. 

Assim o problema só poderá ser resolvido 
convenientemente pelo poder público, através 
de uma intellgerte coordenação dos diferentes 
sistemas de transportes, tendo em vista as con­
dições geofísica.~ e geo-econômlcas das diferentes 
regiões e os altos interêsses nacionais. 

No caso em questão, penso que as duas 
grandes artérias fluviais Paraná e Paraguai deve­
riam ser consideradas como linhas-tronco prin­
cipais ou canais coletores e distribuidores das 
riquezas da Imensa região por êles atravessada, 

convergindo para as mesmas as demais vias 
Interiores, cada uma• dentro das respectivas 
zonas de influência econômica, e como tais 
deveriam ser melhoradas paulatinamente, de 
acôrdo com as necessidades ditadas pelo desen­
volvimento concomitante da região. A tarefa 
não é fácil e o empreendimento é grandioso, 
não convindo mesmo ser executado senão por 
etapas sucessivas, à vista das grandes extensões 
desabitadas e Inexploradas. 

Sómente depois de concretizadas certas me­
didas, pois, é que se poderá assegurar, a baixo 
preço com regularidade o rápido escoamento, por 
via fluvial, da produção dessa região, de tão 
vasto potencial econômico. 

Assim o papel que está reservado à nave­
gação fluvial do oeste brasileiro é dos mais 
relevantes para o futuro da economia da defesa 
e da unidade nacional; encaremo-la pois, com 
a energia e o carinho que merece para orgulho 
de nosso pavilhão e grandeza do Brasil". 

-te 
CLUBE MILITAR 

CONFERJ!:NCIA DO GENERAL PAULA CI­
DADE SOBRE O BARAO DO RIO-BRANCO -
Como parte das comemorações do centenário 
do barão do Rio-Branco, realizou-se no dia 2 
de março último no Clube M111tar, sob a pre­
sidência do general Sousa Doca, vice-presidente 
daquela Instituição militar uma conferência do 
general Paula Cidade, patrocinada pelo Institu­
to de Geografia e História Militar. 

A cerimônia foi real!zada perante numerosa 
assistência destacando-se a presença do repre­
sentante do encarregado do Expediente do Mi· 
nlstérlo das Relações Exteriores além do pre· 
sldente da Comissão Promotora das homenagens 
ao barão do Rio-Branco e outras autoridades 
civis e militares. 

-te 
COMITíl: DEMOCRATICO AFRO-BRASILEIRO 

SEMANA AFRO-BRASILEIRA - UMA CON­
FERJ!:NCIA SOBRE TEODORO SAMPAIO - Por 
Iniciativa do Comitê Democrático Afro-Brasilei­
ro, foi lnstltuida nesta capital a Semana Afro­
Brasileira que teve advento feliz entre 7 a 14 
de maio e durante a qual foram estudados 
técnica e cientificamente o negro e seus pro­
blemas. 

Como contribuição a esta iniciativa, digna 
dos melhores aplausos, o jornalista Romão da 
Silva pronunciou no dia 13 do aludido mês uma 
conferência na União Nacional dos Estudantes, 
subordinada ao tema "Capítulos da vida de 
Teodoro Sampaio". 

-te 
INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRAFICO 

BRASILEIRO 

HOMENAGEM A MISSAO CULTURAL FRAN­
CESA - Real!zou-se no dia 2 de maio último 
no Instituto Histórico e Geográfico Brasile!Í'o, 
uma sessão solene para receber os membros da 
Missão Cultural Francesa, que se encontram 
nesta capital. 

Oferecendo a recepção, usaram da palavra 
os Srs. Pedro Calmon e Vanderlel de Araújo 
Pinho, e agradecendo a homenagem falou o 
Prof. Raymond Ronze, que, a seguir, fêz a 
leitura de um trabalho, científico Inédito, de 
sua autoria. 

* INAUGURADO O CICLO DE CONFEF.J!:N-
CIAS RIO-BRANCO - No C:ia 30 de maio últi­
mo, realizou-se no Instituto Histórico e Geo· 
gráfico Brasileiro a cerimônia da inauguração 
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do ciclo de conferências Rio-Branco, organizado 
pelo Itamarati, em combinação com· outras Ins­
tituições culturais do pais, a fim de comemorar 
o primeiro centenário do nascimento do emi­
nente chanceler. 

O ato foi presidido pelo Sr. ministro José 
Roberto de Macedo Soares, encarregado do Expe­
diente do Ministério das Relações Exteriores, e 
teve a presença de membros do Corpo Diplo­
mático, altas autoridades· civis e militares, todo 
o corpo social do Instituto e elementos de 
destaque na sociedade carioca. 

Dando por inaugurado o Ciclo de Confe­
rências, o Sr. ministro José Roberto de Macedo 
Soares proferiu discurso alusivo ao ato. 

Em seguida, o Sr. embaixador Hildebrando 
Acioli inaugurou a série de conferências com 
uma palestra sôbre: Rio Branco e a II Confe­
rência de Haia. 

iC 
INSTITUTO OCEANOGRAFICO BRASILEIRO 

ENTREVISTA DO ALMIRANTE JORGE 
DODSWORTH MARTINS SOBRE O IMPOR­
PORTANTE PROGRAMA A SER REALIZADO 
POR AQUELA INSTITUIÇÃO - O almirante 
Jorge Dodsworth Martins, comandante do co­
mando Naval do Centro e diretor do Instituto 
Oceanográfico Brasileiro, concedeu recentemente 
à Imprensa desta capital uma entrevista, abor­
dando o programa daquela importante institui­
ção que vem de ser reorganizada dentro de 
novas diretrizes. 

Disse inicialmente o almirante Dodsworth 
Martins: 

- O Instituto Oceanográfico Brasileiro, en­
tidade civil, é uma a.Ssociação cientifica que 
tem por objetivo pesquisar, coordenar e ori­
entar a exploração das suas riquezas, a defesa 
da flora e a fauna aquática e o seu aproveita­
mento industrial. 

Para a consecução de seus objetivos, o Ins­
tituto junta.cá seus esforços ao do govêrno fe­
deral e dos institutos científicos nacionais e 
estrangeiros e terá como programa: 

Estudar: 1) assuntos relativos aos aspectos 
físicos, químicos, botânicos, geológicos e bioló­
gicos das águas marítimas, fluviais e lacustres 
do pais, bem como suas relações com a hidro­
grafia, com a economia, com a climatologia e 
com a defesa do Brasil; 2) a fauna e flora aquá­
ticas na banqueta continental, nos altos fundos 

. ao largo, no oceano, bem como nos rios e lagos 
do pais. Quais as espécies de valor industrial, 
sua defesa, Imigrações, épocas convenientes às 
pescarias; 3) aparelhos, métodos e processos de 
pesca; sua influência na vida das espécies ani­
mais e vegetais; sua regulamentação. Construção 
de barcos e aparelhos de pesca no pais; 4) con-

• dições de maturidade sexual, reprodução e de­
senvolvimento dos animais e plantas em nossas 
águas; piscicultura, mit!llcultura, ostreicultura e 
perlicultura; 5) a influência que sôbre a vida 
animal e vegetal aquática e a conservação da 
costa exercem as correntes marítimas e as 
aéreas e as marés no. litoral brasileiro; efeito 
das descargas dos resíduos das fábricas nas 
águas doces e salgadas; 6) as aves aquáticas, 
sua vida e proteção; guano, seu aproveitamento 
industrial; 7) o aparelhamento e o equipamen­
to de navios oceanográficos; estações hidro­
biológicas; viveiros, aquários, museus, labOra­
tórios e bibliotecas especializadas; 8) o pescador. 
suas organizações, colônias e cooperativas; en­
sino profissional e saneamento. 

Organizar: 1) congressos, missões oceano­
gráficas, publicações periódicas, monografias, 
exposições permanentes, conferências públicas, 
palestras pelo rádio e nos centros culturais. 

Coordenar e orientar: 1) a ação cientifica, 
técnica e social de instituições, armadores, 
pescadores, piscicultores, exploradores e demais 

pessoas interessadas nesses estudos, auxilio ao 
seu alcance. 

Promover: 1) a criação de estações de bio­
logia aquática, de cursos de ensino técnico, de 
escolas prof!ssionaLs de atividades marítimas 
e partic;.ilarmer.te de pesca e aproveitamento 
Industrial de produtos aquáticos no litoral do 
país, criando e mantendo as que lhe permitirem 
os seus recursos públicos: 2) a criação de ser­
viços aero-meteorológicos em pontos conveni­
entes do litoral e ilhas do Brasil; 3) estudos de 
alta atmosfera, suas relações com a Oceanogra­
fia, a Meteorologia e a Aeronáutica; 4) a orga­
nização, traçado e impressão de cartas e roteiros 
de pesca nas águas ao alcance dos nossos pes­
cadores, cpm tôdas as informações necessárias 
à sua exploração; 5) a organização de estatís­
ticas de todos os assuntoa relativos à pesca 
e ao aproveitamento industrial de produtos 
aquáticos em todo o pais. 

Informar: 1) do resultado dos seus traba­
lhos às autoridades nacionais e estrangeiras e 
Instituições e pessoas interessadas, procurando 
difundi-los em proveito de instrução pública, 
estabelecendo ao mesmo tempo o Intercâmbio de 
inf ormaçôes. 

- É, como se vê - concluiu o almirante 
Dodsworth Martins - um programa vasto e 
grandioso, que exige tempo para sua execução 
integral e que não pode prescindir de apoio 
e eficaz concurso dos institutos cientifcos, Já 
existentes no pais. São Incalculáveis os bene­
fícios que um instituto óeeanográflco bem 
aparelhado pode prestar ao pais que o possui 
e como exemplo, basta citar o Instituto Ocea­
nográfico de Monaco, mundialmente famoso, e 
o Instituto Oceanográfico Americano. Os resul­
tados práticos alcançados por essas entidades 
dizem bem a urgente necessidl).de que tem o 
Brasil de aparelhar-se nesse sentido, mobilizan­
do seus cientistas e seus recursos, a fim de 
poder realizar uma obra de resultados extraor­
dinários para a sua vida cientifica e econômica. 

O Instituto Oceanográfico Brasileiro tem 
sua sede na avenida Rio Branco, 180 e, graças 
ao l\POio, que lhe vem prestando a Marinha de 
Guerra e os cientistas brasileiros brevemente 
terá alguns de seus membros em serviços . prá­
ticos de investigações e pesquisas no litoral 
brasileiro, colhendo dados e fazepdo observa­
ções que multo concorrerão para melhorar os 
dados de que dispomos". 

~ 
LICEU LITERARIO PORTUGUl:S 

SOLENIDADES COMEMORATIVAS DO DES­
COBRIMENTO DO BRASIL - A Diretoria do 
Liceu Literário Português comemorou no dia 
3 de maio último a data do descobrimento do 
Brasil, com duas cerimônias, a primeira con­
sistiu numa visita ao monumento a Pedro 
Alvares Cabral, de manhã, com alunos e profes­
sõres do Liceu, a segunda uma sessão solene, 
à noite, no salão nobre. 

Aberta a sessão pelo presidente da Casa, 
foi orador o coronel Homero Malsonette, anti­
go lente da Escola M!l!tar, que rememorou fatos 
históricos. Também fêz uso da palavra o Sr. 
Ribeiro dos Santos, membro do Conselho Deli· 
berativo. 

~ 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO 
RIO-DE-JANEIRO 

"AREA DAS UNIDADES FEDERADAS E 
DAS REGIÕES NATURAIS DO BRASIL" 
VOTO DE CONGRATULAÇÕES - HOMENAGEM 
A MEMóRIA DO MINISTRO JOSÉ MATOSO 
MAIA FORTE, GENERAIS SOUSA DOCA E 
SALVADOR UCHOA CAVALCANTE E CORONEL 
LEITE RIBEIRO - Realizou-se, no dia 23 de 
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maio último, na Sociedade de Geografia do 
Rio-de-Janeiro mais uma reunião mensal da 
Diretoria e do Conselho Diretor da Sociedade, 
sob a presidência do embaixador José Carlos 
de Macedo Soares, a fim de deliberar sôbre 
assuntos de interêsse administrativo. 

Iniciados os trabalhos foi apresentado pelo 
Sr. presidente o eiiquema da segunda circular 
da Sociedade a ser publicada por êsses dias 
sôbre a "Area das Unidades Federadas e das 
Regiões Naturais do Brasil". 

A seguir o presidente distribuiu entre os 
presentes os impressos do Ex-Libris da Socie­
dade ao mesmo tempo que comunicava estar 
plenamente resolvido o assunto referente à pu­
blicação da Revista da Sociedade nas oficinas 
da Imprensa Nacional. 

O professor Backheuser propôs que fôsse 
consignado em ata um voto de congratulações 

• para com o Itamarati pela fundação do Insti­
tuto Rio Branco, proposta essa unânimemente 
aprovada. A seguir foi iniciada a sessão do 
conselho Diretor sendo I!da a ata da sessão 
anterior. Submetida â aprovação do plenário a 

· mesma foi aprovadà unânlmemente. Em se­
guida o presidente designou o chefe do expe­
diente para ler o expediente e as propostas de 
inscrição ao quadro social. 

Em prosseguimento o presidente deu a pa­
lavra ao orador-oficial da Sociedade Dr. Fran­
cisco de Sousa Brasil que fêz o necrológio de 
três eminentes consóclos recentemente faleci­
dos senhores general Emílio Fernandes de 

Sousa Doca, antigo sócio remido, ex-vice-presi­
dente da Sociedade e várias vêzes membro do 
Conselho Diretor, general Salvador Barbalho 
Uchoa Cavalcante, sócio remido membro do 
Conselho Diretor da Sociedade e assíduo cola­
borador da sua tradicional Revista; ministro 
Dr. José Matoso Maia Forte, antigo sócio re­
mido, brilhante jornal!sta membro do Conse­
lho Diretor da Sociedade 'e destacado membro 
da mesma nos Congressos Brasileiros de Geo­
grafia. o orador teceu comentários sôbre a vida 
útil e fecunda dos Ilustres confrades desapa­
recidos, solicitando a consignação de um pro­
fundo voto de pesar na ata da sessão. 

O ministro J. S. da Fonseca Hermes fêz 
o necrológio do antigo sócio coronel Carlos 
Leite Ribeiro. 

Em continuação, o ministro Fonseca Her­
mes solicitou que fôsse inserido em ata um 
voto de congratulações para com o presidente 
da Sociedade embaixador José Carlos de Mace­
do Soares, pela valiosa oferta de um cofre 
forte e mostruário para exposição das medalhas 
comemorativas pertencentes ao patrimônio da 
Sociedade. 

Essa proposta foi unânimemente aprovada. 
Durante a reunião usaram da palavra os 

Srs. Dr. João Ribeiro Mendes, Dr. Herbert Ca­
nabarro Reichardt, comandante Luís Alves de 
Oliveira Belo e Dr. Paulo José Pires Brandão. 

Nada mais havendo a tratar o presidente 
agradeceu o comparecimento dos presentes e 
deu por encerrada a sessão. 

Certames 

CONFERl:NCIA DAS CLASSES PRODUTORAS * 
SESSAO SOLENE DA INSTALAÇÃO - Rea­

li'Zou-se em Teresópolis no dia 2 de maio últi­
mo, a sessão solene de instalação da Conferên­
cia das Classes Produtoras, organizada pela 
Associação Comercial do Rio de Janeiro, sob 
a presidência do Sr. João Daudt de OI!velra, 
presidente da Federação das Associações Co­
merciais do Brasil, que instalando os trabalhos 
da Conferência, pronunciou um discurso, si­
tuando dentro do panorama geral do mundo o 
problema de reerguimento e expansão adequa­
da das fôrças da economia nacional. Em nome 
das Classes Produtoras falou o Sr. André Brito 
Soares. Discursando após o Sr. Roberto Slmon­
sen. que se congratulou com a oração pronun­
ciada pelo Sr. João Daudt de Oliveira. A seguir 
falaram diversos oradores. 

Obfetiv::i da Conferência - O objetivo da 
Conferência cias Classes Produtoras consistia 
em debater os "princípios de politica econômica 
a serem apresentados â nação, em manifesto 
que consubstancia os anseios e a vontade des­
sas classes para a realização da grandeza do 
Brasil". Para atl.n~r ê,<5.se \fim, dleliberaram 
os organizadores da reunião sistematizar-lhe os 
trabalhos de molde a propiciar a mais viva 
troca de idéias, evitando, ao mesmo tempo, a 
dispersão de esforços, que não raro prejudica 
os resultados de tais assembléias. Assim é que 
se adotou em Teresópolis o método seguido na 
recente Conferência de Rye com a divisão dos 
trabalhos em Secções Técnicas e Plenário. 

:&:ste documento. foi divulgado na integra 
pela imprensa. diária desta Capital, como ma­
téria ineditorial. Em se tratando porém de 
assunto de marcante interêsse atual o Boletim 
o transcreve gratuitamente, mesmo porque não 
insere matéria remunerada. 

As Secções coube o estudo, debate e pre­
paro de relatórios parciais, reunindo as opiniões 
dominantes, servindo de base â redação do 
Manifesto, depois de aprovadas em plenário. 
Cada uma delas se compunha de um presi­
dente e um vice-presidente, eleitos por maioria 
de votos pelos membros da respectiva secção, 
um secretário, escolhido entre êsses membros 
pelo presidente. e um relator, designado pré­
viamente pelos presidentes da Conferência. 

Dentro dessas normas gerais, fundamente 
·democráticas e de grande eficiência, pôde o 
congresso desenvolver sua vasta tarefa sem 
desperdício de tempo nem de esforços, dando 
conta dos trabalhos em quatro dias de reu­
niões simultâneas das dez Secções previstas (e 
mais uma criada por proposta aventada na 
Instalação, com o objetivo de reunir propostas 
de caráter transitório ou restrito), e mais três 
dias de plenário. 

Eram as seguintes as Secções Técnicas: 
I - o Estodo e a ordem econômica -

Planejamento. Intervencionismo. 
II - Elevação do nivel de vida da popula­

ção - Aumento da renda nacional. , 
III - Política de produção agrícola - Gê­

neros de alimentação e matérias-primas. 
IV - Política de produção industrial e 

mineral. 1 

V - Politica de investimentos. 
VI - Energia e trans'ftortes. 
VII - Política comercial - Mercado Interno 

e internacional. 
VIII - Política monetária, bancária e fiscal. 
IX - Política social e trabalMsta. 
X ·- Política imigratória. 
A XI Secção, não prevista. chamada de 

. "Assuntos de caráter transitório ou de lnterêsse 
regional". destinou-se, como o indica sua deno­
minação, a consignar as recomendações de~ ca­
ráter regional ou local, bem como outras pro-
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vidências tendentes a beneficiar a economia 
do pais no perlodo de transição de guerra para 
a paz, quer na ordem Interna. quer na Inter­
nacional. 

SESSÃO DE ENCERRAMENTO - A sessão 
de encerramento dos trabalhos da Conferência 
realizou-se no dia 6. A solenidade foi presi­
dida pelo Sr. João Daudt de Oliveira, compondo 
a Mesa, também, os Srs.: Euvaldo Lodl, presi­
dente da Confederação Nacional da Indústria. 
Roberto Simonsen, íris Melnheag e Brasílio 
Machado Neto representantes, respectivamente, 
da Indústria, da lavoura e do comércio nacio­
nais; Luls Dodsworth Martins, do Instituto de 
Economia da Associação Comercial do Rio-de­
Janeiro e Raúl Medeiros. 

A asslsténciE era constituída por todos os 
membros e demais participantes do importante 
conclave, somando mais de mil pessoas. 

Com a palavra, o Sr. João Daudt de Oli­
veira procedeu à leitura da Carta Econômica 
do Brasil. Antes, porém, declarou que o Im­
portante documento fôra redigido em tempo 
exlguo razão por que não apresentava perfeita 
forma "literária. Contudo, reproduzia, com tôda 
a fidelidade as resoluções do plenário. 

Lida a Carta, falou o Sr. Raúl Medeiros e 
encerrando a Conferência, falou o Sr. João 
Daudt de Oliveira. 

A CARTA ECONOMICA DE TERESóPOLIS 
- E' o seguinte o texto do importante do­
cumento: 

No momento em que, num clima de pro­
fundas transformações mundiais de ordem eco­
nômica social e polltlca o Brasil se prepara 
para r~estruturar suas inStltulções de govêrno, 
entenderam a Agricultura, a Indústria e o Co­
mércio nacionais constituir seu dever trazer 
a contribuição de sua experiência e do seu 
patriotismo para que nos rumos a serem tra­
çados à vida do pais nos setores de suas ati­
vidades sejam adotadas soluções que atendam 
aos Justos anseios e lnterêsses da coletividade, 
da qual são parte Integrante. 

Com êsse alto propósito, reuniram-se em 
Conferência na cidade de Teresópolis, delega­
ções dos três ramos das atividades produtoras, 
provindas de tôdas as regiões do país, represen­
tando a totalidade das fôrças econômicas na• 
clonais. 

Assistidos pelos órgãos técnicos de estudo 
e pesquisa de suas associações de classe, sem • 
outras preocupações que não as do bem geral 
e colocados acima das competições de partidos, 
grupos ou pessoas, os agricultores, industriais 
e comerciantes dedicaram-se em conjunto ao 
exame minucioso de todos os problemas da. 
economia brasileira. quer em seus aspectos In­
ternos, quer em suas relações internacionais. 

Na consideração dêsses problemas, destaca­
ram-se desde logo os objetivos básicos ou aspi­
rações fundamentais constitutivos de uma cons­
ciência coletiva predominante na orientação de 
tôdas as atividades da Conferência, e, em com­
plemento a êsses objetivos básicos, os princí­
pios de polltlca econômica que formam com 
êles um corpo de declarações, capaz de consti­
tuir neste momento histórico, uma Carta Eco­
nômica para o Brasil. 

OBJETIVOS BASICOS 

I - Ciômbate ao pauperismo - O combate 
ao pauperismo é uma cruzada que se Impõe 
à ação conjunta do Estado e da Iniciativa pri­
vada, não apenas por princípios de solidarie­
dade humana e de sentimento patriótico, mas 
ainda pelos compromissos e responsabilldades 
que decorrem dos Convénios Internacionais fir­
mados pelo Brasil. São dois os Instrumentos , 
de que deve lançar mão êsse empreendimento 
naclcjnal, que consiste em essência no levanta­
mento do nível de vida da população: a valo-

rlzação do homem, e a criação de condições 
econômicas mais propicias ao desenvolvimento 
geral do pais. 

II - Aumento ãa renda nacional - A forma 
capaz de conduzir à realização do primeiro ob· 
jetlvo é favorecer o aumento da renda nacional, 
o que permitirá sua mais ampla e melhor dis­
tribuição. O melo adequado para obtê-la é o 
planejamento da ação nacional para melhor 
aproveitamento das fontes da prodtlção agrí­
cola e Industrial, e nos setores dos transportes. 
da energia, e do crédito. 

III - DesenvolvimentQ das /Orças econõmi· 
cas nacionais - O principio norteador das ati­
vidades produtoras do pais para que realizem 
o objetivo do aumento da renda nacional é 
que éste aumento se baseia no desenvolvimento 
harmônico das fôrças econômicas, o que atri­
bui, no quadro da· polltlca nacional, relevante 
posição à polltlca econômica, sólido alicerce t 
das realizações de todos os setores empenhados 
no progresso do Brasil. Para isso será necessá­
rio atender ó\ obtenção por todos os meios de 
l'ortaleclmento das fontes de produção, e rea­
lizar por p:rocessC15 ,seg~ e adequados a 
industrialização do pais. 

IV - DemQC!racia ed:mõmica - A democra· 
ela polltlca, que é a vocação dos brasileiros, 
deve corresponder uma verdadeira democracia 
econômica. Esta só se completa com o desen­
volvimento paralelo de todos os setores da pro­
dução, de tôdas as regiões e de tôdas as ati­
vidades. Deve ser organizada com o preparo das 
leis, das instituições. do aparelhamento admi­
nistrativo, e com a cooperação dos capitais e 
da técnica das nações amigas, notadamente de 
nossos aliados norte-americanos. 

V - Justiça social - As Classes Produtoras 
aspiram a um regime de justiça social, que, 
eliminando incompreensões e malentendidos 
entre empregadores e empregados. permita o 
trabalho harmônico, a recipr~ca troca de res­
ponsabil!dades, a justa dlvisao de direitos e 
deveres, e uma crescente participação de todos 
na riqueza comum. 

DECLARAÇÃO DE PRINC1PIOS 
Na convicção de ,que êsses objetivos básicos 

correspondem às aspirações fundamentais dos 
brasileiros, e no propósito de fazer convergir os 
esforços de todos, Povo e Govêrno, para que 
seja alcançada sua realização no mais curto 
prazo, em bem da segurança, do progresso e 
da felicidade nacionais afirmam e proclamam 
as Classes Produtoras os seguintes princípios: 

1 - Ordem econômica 
l - Fiéis à sua formação histórica e aos 

compromissos de política Internacional a que a 
Nação tem dado seu apolo, reconhecem as 
Classes Produtoras que a ordem econômica 
brasileira se funda no principio da liberdade e 
no primado da iniciativa privada, dentro dos 
preceitos de justiça, atendidas as inelutáveis 
limitações impostas pelos lnterêsses fundamen­
tais da vida nacional, de modo a garantir a 
todos a possibilidade de uma existência compa­
tível com a felicidade e com a dignidade hu­
mana. 

2 - ll:sse pensamento não exclui a admissão 
de um certo grau de interferência do Estado, 
impôsto por necessidade comprovada em certos 
casos limitados, e prudentemente contida nos 
moldes de um largo planejamento de articula­
ção racional das fôrças produtoras; de um efi­
caz estimulo às atividades econômicas, auxi­
liando-as, facil!tando sua organização e pres­
tando-lhe assistência técnica; e, por fim, de 
uma adequada ação supletiva, extensiva ao 
campo social sempre que os empreendimentos 
I).ecessários ultrapassem o poder, a capacidade. 
ou a conveniência da Iniciativa privada. 

3 - Fora dêsses casos, aperas se justifica 
a intervenção do Estado na economia nacional 
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naqueles 'que se relacionem com a segurança, 
Interna ou externa, ou com o bem comum . 

4 - Pensam ser preferível a forma Indireta 
da ação do Estado, visando criar condições 
favoráveis ao desenvolvimento das atividades 
privadas. Nos casos de ação direta, o Estado 
ouvirá •1rcviamente as classes interessadas, aten­
derá à· situação dos consumidores e sempre 
que posslvel, da rá ao capital particular partici­
pação no investimento e na direção. 

5 - Com o fim de fortalecer a unidade 
nacional, e preservar-se a paz, recomendam as 
Classes Produtoras: o desenvolvimento harmô­
nico d e tôdas as regiões e iguais oportunida des 
para todos os indivíduos; o progresso quantita­
tivo e qualitativo da produção, com o aprovei­
tamento raciona l e a defesa dos recursos natu­
rais do país; a estabilidade econômica; a sim­
plificação da administração pública. e a garan­
tia. ao homem do campo e ao da cidade, de 
um salário real que lhes permita viver com 
dignidade . · 

6 - E' opinião das. Classes Produtoras reu­
nidas n esta Conferência, que o Brasil, n ecessi­
tando urgentemente recuperar o tempo perdi­
do para atingir a renda nacional n ecessária a 
p ermitir a seu povo um melhor nlvel de vida, 
procure acelerar a evolução d e sua economia, 
por meio de técnicas que lhe assegurem rápida 
expansão. Para isso, reconhecem a necessidade 
de um planejamento econômico que vise au­
mentar a produtividade e desenvolver as rique­
zas naturais. 

Assim também. consideram condlçóes bás i­
cas um ambiente de confiança, evitando o agra ­
vamento da Inflação monetária e garantindo a 
todos o seu direito bem como a proteção do 
poder aquisitivo do · trabalhador. 

7 - Recomendam, ainda, as Classes Produ­
toras o levantamento pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatlstica dos índices de renda 
naciona l e de padrão de vida regionais. Para 
êsse fim lhe devem emprestar a sua colaboração 
os Poderes Públicos. 1:sses lndlces, que poderão 
ser os aprovados pelos Congressos Brasileiros 
de Economia e de Indústria, ~rvirão para a 
comparação periódica do desenvolvimento al­
cançado pelo pais em suas várias regiões. Para 
a fixação do plano, entendem as Classes Pro­
dutoras seja êle preferentemente estudado, pro­
jetado e supervisionado por um órgão de poli­
tica econômica, de modo a poder ser encarado 
sob um prisma de m a ior amplitude do que 
seria o da exclusiva segurança nacional. e de 
acôrdo com o que deliberou o Primeiro Con­
gresso Brasileiro de Indústria . 

II - Produção agrícola e florestal 
1 - Os rumos da política agrária brasileira 

deverão ser traçados pelas próprias classes 
rurais, dentro das diretrizes de um plano geral. 
Para Isso devem elas organizar-se associativa­
mente, de acôrdo com os princípios democrá­
ticos. 

2 - R econh ecem que o desenvolvimento 
agrícola depende de transportes, que visem o 
barateamento dr. d istribuição dos produtos. Re­
conhecem, ainda que a simples existência de 
transportes não àssegura a livre circulação dos 
produtos, a qual exige a abolição de qua lquer 
impôsto ou taxa sóbre a exportação, assim como 
a de barreiras fiscais entre os Estados e os 
Municípios a qualquer título e forma. 

3 - Recomendam sejam promovidos meios 
para o aproveitamento das terras económica ­
mente· favoráveis e vantajosamente situadas 
para a produção agrícola, visando particular­
mente o fomento do cultivo de gêneros alimen­
tícios. Essas providências devem ser acompa ­
nhadas de medidas de crédito adequado e de 
um serviço de máquinas conycnlentemente 
equipado e dirigido , em estll çóes a proprlad 11s . 

Reconhecendo que, em certos casos, as orga­
nizações m ais a mplas a.presentam m aior rendi­
mento mas, tendo em vista que a exploração 
agrícoia é feita entr-e nós em grande p a rte wb 
o regime da pequena propr!edade. proclamam 
as vantagen,s da instalação de cooperativas, sem 
caráter obrigatório. 

4 - Com o fim de valorizar os produtos 
agrícolas, r ecomendam a descentra lização das 
indústrias que os utiliza m, instalando-as nas 
proximidades das fontes de produção. 

5 - Dia nte da continuada e alarmante 
erosão do solo. é mister que o Estado propor­
cione aos agricultores os meios de uma eficiente 
defesa . Como medida de manutenção da fer­
tilidade do so lo e garantia à nutrição dos reba­
nhos, sugerem a proibição da exportaçã o dos 
sub-produtos necessários à adubação das terras 
ou à a limenta ção dos a nimais, facilitando-se,. 
além disso, a sua distribuição. R eclamam a 
d efesa das matas e ó fomento à silvicultura, 
bem como a isenção de impostos sóbre terrenos 
reflorestados, tendo em vista tanto o combate 
à erosão como a reserva de combustlvels. Aspi­
ram sejam proporcionados recursos aos agri­
cultores para a recuperação da fertilidade da 
terra exaurida pelo cultivo prolongado por pro­
cessos rotineiros . Recomenda m seja elaboradc 
um pla no n acion al de combate às pragas, espe­
cialmente à saúva. Incluindo o fornecimento 
gratuito de formicida em quantidade suficiente. 

6 - São indis pensáveis medidas de assis­
tência técnica e de crédito. por melo de órgãos 
ao a lca n c-e dos produtores, instituídos em con­
junto p ela União, Estados e Municípios , fican­
do de preferência com êstes últimos a admi­
nistração dos recursos comuns . 

7 - Sollcitam promova o Govêrno meios 
capazes de facilitar o reagrupamento d as popu­
lações marginais dis persas, a fim de encorporá­
las ao quadro econômico do pais. Seja dada à 
população rural assistência gratu ita, social e 
sanitária, e lhes seja proporcionado ensino em 
geral. e especialmente técnico-agrícola . Para 
solução dos problemas rurais recomendam, além 
disso, a coleta e a interpretação de elementos 
estatísticos, sôbre a produção agrícola, em 
especial , e as condições econômicas a elas rela­
cionadas, em geral. 

8 - Acoru.elham as Classes Produtoras, em 
vista da sua interdependência cada dia mais 
estreitas. seja corrigida a disparidade dos pre­
ços dos produtos agrícolas e dos Industriais, 
a fim de que a agricultura possa ter maior 
compensação sem prejuízo dos consumidores. 

9 -- O sentido nacional da igualdade de 
acesso, pelos outros países , às matérias primas 
e gêneros alimentícios, deve ser definido como 
referente aos excedentes das necessidades na­
cionais, garantido um Justo preço protegidas 
as reservas de matérias escassas e dadas, pelos 
países importadores a ltamente lndustrlallzados, 
compensações de ordem econômica. Devem ain­
da ser tomadas medidas para inventariar as 
reservas de matérias primas a fim de regular 
SEU emprêgo e evita r os desperdícios tanto em 
sua explorai;ão como em sua exportação. De­
vem ser ativadas as pesquisas agronómicas e 
tecnológicas de nossas matérias prima.~ e a 
industrialização dos produtos agrícolas, a fim 
de valorizar o trabalho rural e evitar as crises 
periódicas. 

10 - O Brasil deve tomar parte na red ls ­
trlbuição Internacion a l de suas matéria,; pri­
m as e gêneros alimentício.:; . 

III - En·erg!a, combustíveis e transportes 

1 - Consideram ils Cla.sses Produtoras de 
extrema necessidade o aproveitamento d-e nos­
sas fontes naturais de energia elétrica e seu 
fornecimento a baixo preço il popult\Çi\o e às 
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indústrias do pais. Recomendam para Isso seja 
modificado, na legislação, o dispositivo que im­
pede a criação ou o aumento do suprimento 
de ·energia elétrica com a aplicação de capitais 
estrangeiros e permitidas as Instalações, com 
potência reduzida, independentemente de au­
torização. 

2 - Encarecem a necessidade de estimular 
prospecções e perfurações de poços para desco­
berta de petróleo, pois que sua exploração in­
tensiva é uma das maiores aspirações nacionais. 
Aconselham o amparo à iniciativa particular, 
bem como a admissão da cooperação de técnicos 
e de capitais estrangeiros, para a realização 
dêsse objetivo. Que se intensifiquem. tanto 
quanto possível, as explorações já realizadas, 
no pais, de petróleo, gases e óleos combustíveis 
e que se auxilie a importação pelo vale do 
Amazonas do petróleo peruano. Que se estimule 
a intenslflcação da exploração do carvão 
nacional Industrializável, proporcionando-lhe 
meios de transporte e facilitando-lhe a obten­
ção do aparelhamento para extração e benefi­
ciamento. Recomendam ainda seja estimulado 
o desenvolvimento da produção do álcool-motor, 
com bases nas culturas vegetais, e sejam finan­
ciadas as instalações nacionais nas zonas de 
produção onde os carburantes cheguem a alto 
preço. Julgam aconselhável, também, o incre­
mento da exploração e industrialização dos 
chlstos betumlnosos·-...turfas e linhltos. 

3 - Recomendam seja proibida a derrubada 
de matas, nas regiões onde haja extensões de 
terras já desbravadas e suficientes às culturas 
anuais, salvo quando se aproveitem as respec­
tivas madeiras.' Que a formação de florestas 
de madeiras de crescimento lento é dever pre­
cípuo do Estado, pois não é possível contar 
com a Iniciativa particular em empreendimen­
tos dêsse gênero, devido à elevada inversão de 
capital em período que ultrapassará uma gera­
ção. Mas convém que êsse florestamento seja 
feito em locais :gróximos aos centros consumi­
dores e em quantidade suficiente às necessida­
des futuras. Quanto ao reflorestamento com 
essências de crescimento rápido e aplicáveis 
especialmente em combustíveis. deve êle ficar 
a cargo da Iniciativa privada e especialmente 
das estradas de ferro, com o auxilio dos Pode­
res Públicos, se em zonas próximas dos centros 
consumidores. 

4 - Sendo a falta de transportes em geral 
um dos problemas cruciais do nosso pais, pen­
sam devem ser êles estimulados de todos os 
modos, e bem assim promovida a uniformiza­
ção das condições técnicas e do material rodante 
das ferrovias. Havendo no Brasil carência de 
combustíveis e prestando-se admlràvelmente a 
energia hidra-elétrica à tração ferroviária, jul­
gam ser da maior conveniência que, onde fõr 
possível obter-se eletricidade a baixo custo e 
onde as condições de tráfego o justifiquem, 
seja promovida, facilitada e auxlllada a eletri­
ficação dêsses trechos de via férrea. Para alcan­
çarem o objetivo primordial da circulação da 
riqueza, as emprêsas de transporte de proprie­
dade dos Poderes Públicos devem fixar as tari­
fas de modo que seus rendimentos correspon­
dam aos gastos de manutenção, melhoramento, 
renovação e exploração, não visando, portanto, 
lucros comerciais e sendo-lhes dada autonomia 
administrativa. 

5 - Julgam que os prolongamentos, des­
membramentos e ane·.~ações devem ser feitos 
com exclusão do conceito de geografia política 
regional e obedeçam tão sàmente às conveniên­
cias geográficas, físicas e econômicas do pais. 
Bem assim não seja permitida a retirada de 
trechos de · estradas em tráfego sem consulta 
prévia às zonas afetadas, para que sejam aten­
didos os seus interêsses econômicos. 

6 - O tmpôsto único cobrado sôbre com­
bustíveis e lubrificantes deve ser totalmente 

destinado à construção e conservação de rodo­
vias, em maior proporção para os Estados e 
Munlclplos do que para a União. Quaisquer 
taxas de serviço de transporte rodoviário devem 
ser do mesmo modo aplicadas exclusivamente 
naquele objetivo. 

7 - Sendo Incontestável a necessidade de 
uma perfeita coordenação dos transportes atra­
vés dos diversos sistemas, julgam aconselhável 
o melhor entendimento entre os atuais depar­
tamentos oficiais para a organização de um 
plano geral ecm bases racionais e econômicas. 
Dentro dêsse plano, deverão ser feitos o desen­
volvimento e o reaparelhamento de todos os 
transportes coletivos civis. sejam públicos ou 
privados. 

8 - Sendo o transporte fluvial reconheci­
damente de baixo custo, deve promover-se a 
Intensificação do tráfego dos rios navegáveis. 
A navegação fluvial nos rios da· Amazônia e 
nos demais rios do pais, exige um regulamento 
especial ajustado às condições peculiares de 
cada um. A navegação de cabotagem é indis­
pensável à ligação das regiões do pais ao longo 
da costa, e deve ser desenvolvida. Desde que 
as condições econômicas o justifiquem e as 
geográficas o permitam, deve ser promovida, 
com o auxilio do Govêrno Federal, a construção 
ou o reequipamento dos portos marítimos exis­
tentes, condicionada à mais absoluta necessi­
dade de que haja pelo menos um pôrto apare­
lhado em cada Estado litorâneo do pais. Reco­
mendam a criação, 'nos glrandes portos de 
Bôlsas de Frete por ser uma das condições do 
barateamento dos fretes marítimos Interna­
cionais. 

9 - Sendo, para o Brasil, em vista de sua 
vasta extensão territorial e condições orográ­
flcas, de Incontestável tnterêsse desenvolver o 
transporte aéreo e, em virtude dos progressos da 
a·vlação, - opólam as Classes Produtoras o 
prosseguimento do programa de construção de 
novos aeroportos, disseminados em tôdas as 
regiões do pais, e que seja facl!ltada e auxiliada 
a Intensificação do tráfego aéreo, tanto das em­
prêsas nacionais como estrangeiras. 

IV - Produçllo industrial e mineral 

1 - Declaram as Classes Produtoras sua 
convicção de estarem o progresso e a establll­
dade de economia nacional intimamente ligados 
à Industrialização do pais, pois esta, além de 
permitir o aumento da renda nacional, assegura 
a diversificação da produção, elemento indis­
pensável a essa establ!ldade e progresso. Que o 
desenvolvimento Industrial do pais, processado 
harmõnlcamente com o das demais atividades 
produtoras, e equll!bradamente em todo o terri­
tório nacional, deve concorrer para a Implan­
tação de uma economia de abundância, que 
produza multo, bem e a baixo custo. Reco­
mendam, pois que o Estado estimule e oriente 
a industrialização do pais, baseado em estudos 
dos fatôres fundamentais - mercados, mão de 
obra, matéria prima, transporte e energia. 

2 - Sugerem, para o critério orientador da 
ação do Estado, a distinção preliminar entre 
as indústrias-chave, e estratégicas de um lado, 
e as demais de outro. As primeiras deverão 
ficar mais diretamente sujeitas à ação estatal, 
- fiscalizadora, auxiliadora, e mesmo criadora, 
onde a Iniciativa particular se mostre omissa 
ou Incapaz. As demais indústrias, fora dêsse 
primeiro grupo, preconizam a concessão de as­
sistência especial, mas sàmente quando soll­
cltada llmltando-se de resto a Ingerência estatal 
ao resguardo do bem comum. 

3 - l'ara favorecer, entretanto, a Implanta­
ção e o aperfeiçoamento de tôdas as Indústrias, 
sem distinção, de acõrdo com nossas condições 
peculiares e com o mínimo gravame para a cole-
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ttvtdade, sugerem que o Estado ofereça, dentro 
de sua esfera de ação, amplo apoio à iniciativa 
privada, fomentando as pesquisas para o aper­
feiçoamento técnico, a elaboração de normas 
técnicas nacionais, a padronização dimensional 
das máquinas, ferramentas e peças de máquinas 
em geral, e bem assim a padronização das ma­
térias primas e dos produtos acabados. 

4 - Para melhor realização dêsse objetivo, 
recomendam o amparo e sistematização das 
pesquisas cientificas e tecnológicas, o ensino 
técnico superior e médio, e o ensino profissional, 
bem como o auxilio para a obtenção e formação 
de pessoal especlaJizado. Nesse sentido recomen­
dam o aumento do número, a ampliação da 
capacidade e o melhoramento das Instalações 
de nossas escolas de engenharia, a organização 
de cursos de especialização para engenheiros, 
a fundação de escolas técnicas e profissionais, 
em larga escala. 

5 - Consideram-se, assim também, de gran­
de alcance a· instituição de bólsas de aperfei­
çoamento no pais e no estrangeiro para enge­
nheiros, condutores de trabalhos, mestres e 
operários especializados, a lncentivação da Imi­
gração de técnicos e operários especializados, 
e mesmo a permissão até que seja suficiente o 
número dos formados pelas escolas nacionais, 
do exercício da profissão aos engenheiros for­
mados por países estrangeiros que nos concedam 
Idêntico tratamento, condicionada sua admissão 
e fixaçãQ de seu número, por melo de entendi­
mento prévio entre a Confederação Nacional 
da Indústria e o Conselho Federal de Enge­
nharia e Arquitetura. 

6 - Encarecem a vantagem do fomento do 
uso de matérias primas nacionais, sendo neces­
sário, para isso, conhecer suas características 
e potencial de produção, padronizá-ls.s estimu­
lar com prêmios a exploração das ainda não 
produzidas no pais mas que aqui possam ser 
vantajosamente exploradas, contribuir para a 
difusão de seu conhecimento e para que sejam 
negociadas em larga escala e admitidas à cotação 
nas bõlsas especializadas. ~ 

7 - Afirmam sua convicção da necessidade 
da Instituição de um sistema orgânico e racio­
nal de defesa das indústrias que, dentro de 
nossas condições peculiares, apresentem maior 
grau de vantagem relativa, de forma a propiciar, 
com o menor gravame para a coletividade, sua 
implantação e .consolidação. Tal sistema de 
defesa deve prever, não só uma polltlca adua­
neira capaz de pôr nossas Indústrias, enquanto 
necessário, em condições de enfrentar a con­
corrência normal das estabelecidas no estran­
geiro e melhor dotadas, por já estarem senho­
ras do campo, mas também de legislação que 
ponha o pais em condições de enfrentar situa­
ções emergentes da concorrência desleal, da 
concorrência de esmagamento e de "dumplngs", 
promovidos por países estrangeiros. Essa prote­
ção terá de se estender às emprêsas de pequeno 
e médio porte quando ameaçadas, nas mesmas 
condições, por congêneres estabelecidas no país. 
No sentido da exportação de nossos produtos 
Industrializados, assinalam a necessidade de 
tomar exeqüível a prática do "draw-back", atra­
vés de regulamentação adequada, livre de exi­
gências burocrá tlcas excessivas. 

8 - Concordam em que para o funciona­
mento efetivo do regime de livre concorrência, 
taz-se mister Impedir o estabelecimento de 
cartéis ou outras formas de combinação de 
produtores que se proponham restringir a oferta 
ou embaraçar a produção e o comércio exer­
cidos por outrem, salvo as que visem melhor 
aproveitamento da capacidade produtora das 
emprêsas, evitando que parte desta permaneça 
sem utlllzação. Pensam que para isso será 
necessário evitar que se implantem em nosso 

melo monopólios e oligopól!os, salvo quando 
as condições técnicas imponham em certas 
indústrias que as dimensões econômicas da 
emprêsa sejam de tal ordem de grandeza que 
uma ou pequeno número delas sature o mer­
cado. Nesse caso, devem essas Indústrias subor­
dinar-se ao regime de serviços de ut1lldade pú­
blica, ou terem os seus lucros monopolistlcos 
limitados ou taxados, de modo a reverterem em 
beneficio da cole ti vida de. 

9 - Recomendam ainda particular atenção 
às Indústrias basilares a fim de obter me­
lhor aproveitamento de nossos recursos naturais 
e de garantir estabilidade à estrutura industrial 
do país. Metalurgia de primeira fusão e ativi­
dade de transformação dela decorrentes deverão 
ser fomentadas com interêsse. 

10 - O Incremento da Indústria de trans­
formação deve ser orientado e o seu aperfei­
çoamento estimulado, visando, de preferência, 
atender do modo mais eficiente às necessidades 
nacionais de alimentação, vestuário, habitação 
e higiene, e procurando ajustar-se à capacidade 
de absorção dos centros consumidores. A Im­
plantação e a preservação das Indústrias secun­
dárias serão condicionadas à satisfação das ne­
cessidades básicas ou à existência de vantagens 
naturais que lhes permitam concorrer com as 
estrangeiras, em tempo razoável e em igualdade 
de condições. 

11 - Consideram que deve ser estimulada, 
com recursos nacionais e estrangeiros e explo­
ração racional das riquezas naturais do país 
devendo ser adotada uma po!ltica de fomento 
à produção mineral que proporcione amplo e 
melhor aproveitamento de nossas possibilidades. 

12 - Recomendam a criação do Ministério 
das Minas e da Energia, que ampare eficiente­
mente a prospecção das minas, o aproveitamento 
da energia e distribuição da eletricidade, apro­
veitando pessoal de outros Ministérios existentes 
e ampliando os departamentos especializados 
Incumbidos do levantamento da carta geológica 
do pais. 

13 - O reequipamento de nossos transportes, 
de nossa agrlc\lltura e de nossas Indústrias 
constitui problema relevante, principalmente 
agora que se aproxima o fim 'do conflito mun­
dial. Recomendam, pois, a prioridade da apli­
cação dos saldos brasileiros em moedas estran­
geiras no reequipamento dessas atividades, ten­
do em vista garantir a primazia às essenciais e 
àquelas que, dentro de nossas condições peculia­
res, apresentam maior grau de vantagens rela­
tivas, e dando preferência, na libertação dos 
certificados de equipamento, para os que se 
destinarem à compra de máquinas nacionais 
de melhores requisitos técnicos. 

14 - Sugerem sejam, pelos Poderes Públicos, 
Inventariadas e classificadas com objetividade 
as Indústrias criadas durante a guerra, a fim 
de que somente sejam amparadas as necessárias 
e as que ap:esentam condições de vlab1!1dade. 

V - Política de investimentos 
1 - Consideram as Classes Produtoras, em 

vista da carência de capitais necessários ao 
desenvolvimento do pais, que deve ser respeitada 
e estimulada a formação de capitais parti­
culares, e orientado seu encaminhamento para 
os empreendimentos produtivos. O capital pri­
vado poderá ser canalizado para êsses Investi­
mentos mediante uma politlca de crédito sele­
tivo que os oriente em tal sentido. 

2 - É ainda aconselhável, em proveito da 
economia nacional, o encaminhamento para 
Investimentos de natureza produtiva dos recur­
sos que estão confiados à guarda das caixas 
econômicas, Institutos de previdência e compa­
nhias de seguro, atendendo quanto possível 
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às necessidades '1oca!s respectivas. Aconselham 
o estímulo ao reinvestimento dos lucros na 
modernização e expansão das Instalações indus­
triais, vedada a aquisição de maquinaria ob­
soleta. 

3 - Deve. ainda, o Estado prestigiar a 
concessão de crédito a longo prazo. permitir a 
emissão de debêntures até o total do capital e 
reservas, reformar a legislação no sentido de dar 
aos debenturistas ressalvado o direito dos acio­
nistas, ~referência na subscrição de aumento 
de capital e favorecer o estabelecimento de 
um mercado nacional de valores, fomentando a 
difusão de bôlsas, no pais. 

4 - Recomendam as Classes Produtoras 
facilidades e estimulo ao ingresso no pais de 
capitais estrangeiros com os objetivos econô­
micos e sociais, dando-lhes para Isso as neces­
sárias garantias e tratamentos equitativos, res­
salvados os interêsses fundamentais do Brasil. 
o capital estrangeiro Já encorporado à vida do 
pais deve ter tratamento Idêntico ao dispen­
sado ao nacional. Deve, ainda, ser facilitada a 
entrada do equipamento e de técnicos, desti­
nados a sssegi.:rar o êxito dos investimentos de 
real !nterêsse para a nossa econômia, e per­
mitida a participação sem preponderância dos 
capitais estrangeiros inclusive em nossas In­
dústrias de mineração e emprêsas de eletrici­
dade. Entre outras facilidades, deverá ser con­
siderada, dentro das nossas possib!l!dades finan­
ceiras, a da transferência de juros e dividendos 
para o estrangeiro. e evitada a dupla tributação 
internacional, por meio de acordos b!latera·is. 

5 - A aplicação de capitais estrangeiros 
deve ser feita pelos investidores, com espírito, 
não apenas de lucro mas de colaboração para 
a melhoria da situação econômica do pais e 
elevação do nível social da população. Deve­
rão, assim, considerar a segurança dêsses inves­
timentos como intimamente llgt\da aos bene­
ficios econômicos e sociais que proporcionaram. 
É .necessário que o Govêrno brasileiro, nos tra­
tados internacionais, procure cot\Seguir, das 
nações exportadoras de capitais, que cooperam 
conosco no sentido de serem desenvolvidas nos­
sas exportações, pois assim poderemos obter. 
na balança comercial, saldos credores que nos 
permitam cobrir os saldos devedores que tiver­
mos em nossa balança de pagamentos. Assim 
também, as nações exportadoras de capitais 
deverão cooperar conosco no sentido de evitar 
a explor.ição ruinosa de nossos recursos natu­
rais e preferir os investimentos a longo prazo. 
vinculando ao melo, não somente seus capitais 
como ta':llbém seus equipamentos e técnicos. 
.Seria de conveniência orientar os investimento~ 
de capitais estrangeiros nos ramos comerciais. 
agricolas e industriais ainda não explorados 
no Brasil, recomendar se empreguem na produ­
ção de gêneros ttl!ment!cios e colaborem na 
Industrialização <lo pais. Sugerem. ainda, sejam 
regulamentados os investimentos que visem 
estabelecer monopólios. 

6 - É aconselhável. no interêsse reciproco, 
que nos Investimentos de capitais estrangeiros 
seja coparticipante o capital nacional, com a 
cooperação ativa dos brasileiros na administra­
ção superior das emprêsas. Quanto às emprêsas 
nacionais, quando houver a cooperação do Es­
tado é preferivel que seja adotada a forma de 
sociedade de economia mista, com a partici­
pação do capital particular nos Investimentos 
e de seus representantes na administração. 

7 - É conveniente reformar a legislação 
que rc~ula o regime financeiro das emprêsas 
concessi•)nárlus de serviços públicos, de modo 
" enconjar cs Investimentos nesse setor, sem 
o ~aerifício r:\us interêsbes dá população, 

R ..... Os investimentos feitos pelo nosso go­
\l~n10 con1 n partieípação de governo e::.tran-

geiro bem como os empréstimos públicos lan­
çados no Exterior, são recomendáveis quando, 
pelo vulto dos empreendimentos ou execessivos 
riscos, não estejam ao alcance do capital par­
ticular. Dentro do espírito de cooperação que 
criou a modalidade de empréstimo do "lend 
and lease", é aconselhável a subordinação da 
liquidação dos empréstimos e Investimentos à 
capacidade financeira do Brasil, e bem àsslm, 
a substituição do pagamento de juros, pelo 
menos inicialmente, pela participação dos cre­
dores no resultado dos emprendlmentos. 

VI - Política comercial 

1 - As Cl&SSes Produtoras proclamam o 
principio da liberdade de comércio como norma 
geral mais adequada ao fortalecimento dos 
nossos mercados Internos e para proporcionar 
o soergulmento da renda nacional, pela mais 
expedita e Intensiva circulação das utilidades 
produzidas. Consideram pois, que o Estado 
deverá estimular a circulação da riqueza, am­
pliando e melhorando os meios de transporte, 
criando facilidades de crédito, fiscalizando os 
produtos destinados ao consumo Interno e à 
exportação, de modo o Identificá-los quanto à 
composição e ao tipo, por melo de normas e 
padrões estabelecidos, promovendo a difusão 
de armazéns gerais, frlgoriflcos, bôlsas, feiras de 
produtos e exposições. 

2 - Reconhecendo que formas monopol!stl­
cas, de iato, podem contribuir para o melhor 
aparelhamento técnico, embora multas vêzes se 
tornem nocivas ao equillbrio social, recomen­
dam que o Estado exerça ação fiscalizadora, a 
fim de evitar que tais organizações limitem 
o comércio, eliminem totalmente a concorrên­
cia, elevem os preços, retardem o desenvolvi­
mep.to econômico e prejudiquem a segurança 
nacional. Quanto aos Institutos ou autarquias 
que Interferem oficialmente na econcm!a, re­
comendam a nomeação de comissão técnica des­
tinada a investigar as atividades dêsses órgãos, 
a fim de verificar a conveniência ou não de 
extingui-los ou transformá-los, revendo a res­
pectiva legislação. As atividades dêsses órgãos 
deverão restringir-se à.s 61rbltas da politica 
econômica e de técnica sendo-lhes proibido o 
exercício direto ou indireto de função produtora 
ou comercial. As classes interessadas deverá 
ser transferida a responsabi11dade de sua dire­
ção, ficando reservada ao Estado a função 
supervisora. 

3 - A pol!tlca comercial do Brasil, no 
campo Internacional, deverá harmonizar-se 
com os lnterêsses da economia nacional, dentro 
do principio da liberdade de comércio. Cumpre 
que o Estado crie as condições de incentivo, 
por melo de tratados e convenções, que favore­
çam à exportação dos produtos básicos de nossa 
lavoura, especialmente do café e do algodão, 
que têm contribuído com maior contingente 
para a formação dos nossos créditos no estran­
geiro. Neste sentido, recomendam ainda que 
a politlca comercial fomente decisivamente a 
exportação de matérias primas beneficiadas. 
Pensam que novos mercados devem ser procura­
dos para os produtos nacionais, sendo criadas 
nos diversos países, novas câmaras de comércio 
e escritórios de propaganda. Deve ser cuidado­
samente zelado o bom nome de nossos produtos 
no Exterior. e para isso Indicam a criação de 
um órgão fiscalizador em que estejam represen­
tadas as Classes Produtoras. As leis, as n<•rmas 
burocráticas de comércio exterior e as gulas de 
exportação devem ser simplificadas. 

4 - Para a ampliação não só das exporta­
ções e como das Importações, tolhidas últi­
mamente pelos acontecimentos mundiais, mas 
necebsárias ambas ao equ!librio de nossa eco­
nmnia, sugerem Bejam tomadas tôdas as pro-
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vidências convenientes, devendo ficar llvres de 
quaisquer taxas de exportação, de vendas mer­
cantis ou outras, as mercadorias vendidas para 
fora do país. Aconselham o estabelecimento de 
portos francos, não só no pais mas também 
no Exterior, nos pontos mais convenientes ao 
nosso intercâmbio com as demais nações. As 
relações de govêrno a govêrno, por intermédio de 
tratados, deverão ser baseadas em princípios de 
reciprocidade que assegurem efetiva compen­
sação quantitativa e qualitativa das vanta­
gens entre as partes contratantes, sendo que os 
países possuidores de capital e técnicos, deverão, 
como justa compensação, prestar-nos sua cola­
boração. 

5 - Atentam as Classes Produtoras em que 
a existência de saldo substancial em divisas 
estrangeiras, oriundas dos anos de redução das 
nossas Importações, não venha quando de sua 
utilização futura, afetar o equilibrio interno 
por motivo de uma deflação'vlolenta, que se 
produziria· na ausência de medidas adequadas 
de disciplina. Pensam assim que deve ser ad­
mitido, em carâter transitório o contrôle das 
Importações, mas que se recomende também 
seja êle gradativamente eliminado, de acõrdo 
com a evolução nacional e Internacional. Na 
organização dos planos de concessão de licenças 
para a Importação, deverâ, entretanto, ser evi­
tado que redunde em privilégios perigosos ao 
estimulo das atividades produtoras e comer­
ciais Internas. Devendo ser objeto d.e especial 
consideração as necessidades do reequipamento 
da indústria e dos transportes, e do desenvol­
vimento das atividades rurais e minerais, con­
tudo não deverão ser esquecidas as necessida­
des Imediatas de artigos de utilidade corrente e 
indispensáveis, não sujeitos a transformações 
Internas. Nesse caso, deve existir Inteira isen­
ção de licença prévia. Também devem ser 
Isentas dessa licença, ressalvados os lnterêsses 
nacionais, as Importações de materiais ou pro• 
dutos que possam ser financiados por novos 
capitais estrangeiros, que queiram imigrar para 
nosso pais. 

6-_ Como complemento necessário, sugerem 
as Classes Produtoras a criação de um orga­
nismo de crédito especializado. que, util!zando 
as cambiais e os fundos provenientes da venda 
de nossos saldos em moeda estrangeira, finan­
cie a Importação e a exportação dentro de 
limites normais, compativeis com a política 
geral do Banco Central ou órgão de finalidade 
idêntica. Crêem serâ tal providência. fator 
valioso para a reconquista de mercados perdidos 
em virtude da guerra, e parã a expansão de 
nosso comércio exterior e financiamento das 
exportações para as regiões que !oram devasta­
das e com Isso perderam parte substancial de 
seu anterior poder aquisitivo. Subordinado à 
politica monetária e de crédito mais ampla do 
Banco Central. o organismo de crédito espe­
cializado a instituir constituirá um dique 
contra a deflação violenta que poderia ser 
acarretada pela absorção, sem compensação, dos 
saldos acumulados no exterior. 

7 - A complexidade crescente das funções 
especializadas que competem a técnicos em 
economia, finanças e adt•linlstração sugere 
seja objete de cuidados especiais a intensifi­
cação no pais do ensino médio e superior de 
comércio, economia e administração, e que se 
favoreça a criação de institutos de pesquisas 
económicas. Encarecem ainda a necessidade da 
promulgação, com audiência das Classes Pr0du­
toras, de um novo Código Comercial, que tra· 
duza a evolução econômica e social do pais e 
atenda às contingências da vida nacional. 

VII - Política monetária e bancária 
1 - :a: pensamento das Classes Produtoras 

que, sem moeda estável, sem uma organização 

bancária capaz de criar ambiente propicio à 
regulamentação, difusão e ampliação do crédito 
Interno, e sem uma sadia politica trlbutâria, 
não pode haver economia desenvolvida. Assim, 
admitem a interferência do Estado em matéria 
bancâr!a, o que não colide com. os princípios 
do primado da iniciativa privada e da ação 
supletiva do Estado na ordem econômica, de 
vez que a êle cabe disciplinar o mercado mo· 
netário e de crédito. 

2 - Recomendam a à.dação de .medidas de 
emergência para o combate à inflação que 
consideram essenciais à politlca monetâria. E, 
entre elas, enumeram especlflcadamente; - o 
contrôle da expansão do meio circulante, a fim 
de evitar que se agrave o desequilibrio entre 
êle e o volume fisico dos bens produzidos; o 
estimulo Jia produção para efeito de corrigir 
a deficiência de bens, provocando, assim, a ab· 
sorção do excesso de poder aquisitivo existente 
e concorrendo, também, para a redução do 
custo da vida; o adiamento de tôdas as obras 
e empreendimentos públicos económicamente 
não reprodutivos, que não sejam de imediata 
necessidade; a suspensão Imediata da compra 
pelo Oovêrno de ouro no mercado Interno, sem 
prejudicar os produtores dêsse metal; ·a redução 
dos encargos do Banco do Brasil na compra de 
cambiais de e~.portação, pela cessão, por parte 
dêste, de créditos em moeda estrangeira a pes­
soas e entidades privadas, sob a garantia de 
apllcâ-los na compra de produtos estrangeiros, 
sujeita ao devido contrôle. As inversões de ca­
pitais devem ser sujeitas ao contrôle seletivo 
do crédito, de modo que não concorram para 
agravar a inflação, sendo ampliadas conve­
nientemente as operações normais de crédito 
debaixo dessa orientação. 

3 - Recomendam as Classes Produtoras 
como providência fundamental, entre as me­
didas definitivas de polftlca monetária, a cria­
ção de um Banco Central que sem ,fito de 
lucro, seja a suprema e. única autoridade Para 
superintender a moeda, o crédito e o câmbio, 
dentro de determinadas bases, e que são: a 
autonomia de direção e exclusividade de ação 
nos assuntos de sua competência, garantidoS; 
por lei; a participação La sua direção, de repre· 
sentantes das Classes Produtoras, do Banco do 
Brasil e dos bancos particulares; a garantia de 
liquidez aos bancos solventes e a manutenção 
em nível adequado da procura ·monetária dos 
bens agrícolas e Industriais correntemente pro­
duzidos. 

4 - :a: principio reconhecido pelas Classes 
Produtoras a subordinação da pol!tica monetá­
ria à pol!tlca econômica geral de fomento das 
atividades produtivas, e à ampliação do capital 
nacional. · 

s - Recomendam as Classes ProdÚtoras a 
criação de bancos hipotecários e de crédito rural 
que atendam às necessidades de crédito a longo 
prazo e juros módicos das atividades agro-pe­
cuârias e assim também de técnicos de crédito 
Industrial especializado, de forma a atender 
às necessidades de expansão das instalações e 
das atividades industriais. Pensam que, para 
suprir a deficiência da estrutura bancária atual, 
deve ser permitido aos bancos particulares de 
depósito a constituição de carteiras de crédito 
industrial e agro-pecuário, a prazo longo e 
médio por meio de legislação bancária ade­
quada, contanto que fique vedada a ampliação 
dessas operações além do limite do capital "'·" -
l!zado. Devem ser criados bancos de !nvc.-·,. 
mento que tomem a si o encargo do lançamen10 

de debêntures ou ações, e canalizem a pou­
pança popular para o mercado de valores mo· 
blllàrios, concorrendo com o seu nome e pree­
tigio para a formação de um ambiente de co:;-
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fiança. Recomendam, assim, seja elaborada 
para êsses bancos uma legislação adequada, que 
proporcione aos capitais privados os proventos 
que lhes cabem, para que não sejam êstes 
absorvidos por monopólios ou oligopólios que se 
formem à sua sombra. 

VIII - Poztttca tribv.tdria 
1 - Para que possa o Estado obter os meios 

necessários à consecução de seus fins, com o 
mínimo possível de perturbações na economia 
do pais, recomendam as Classes Produtoras que 
o sistema tributário sobreponha ao interêsse 
puramente fiscal o interêsse econõmico do pais, 
como norma fundamental de politica tributária, 
e elimine os tributos criados sem fundamento 
econômico; estabeleça imunidade fiscal até o 
suficiente para facultar um padrão mínimo de 
existência digna; regulamente os tributos de 
maneira que o contribuinte possa satisfazê-los 
com o mínimo indispensável de formalidades, 
correspondendo a essa simplificação um máximo 
de responsabUidade. 

2 - Consideram ser de inadiável necessi­
dade rever a competência das diversas entidades 
públicas, União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios sob o critério da descentralização 
administrativa com o objetivo de ampliar as 
atividades do Muaicípio, atribuindo-se a êste, 
recursos financeiros, através de uma discrimi­
nação das rendas públicas mais consentâneas 
com o regime federativo. 

3 - Tendo em v'.sta a disparidade dos 
níveis de desenvolvimento dos Estados e, con­
siderando a diferenciação dos aspectos econô­
micos predominantes nas diversas regiões. deve 
o sistema de receita pública aplicado preconi­
zado, qualquer que seja, atender a essas clr­
cunstãnclas, e permitir, o livre desenvolvimento 
das regiões econômlcamente mais prósperas, 
proporcionando às demais, de preferência atra­
v>:,s de subsídios ou outras formas indiretas, a 
proteção que lhes é devida, a fim de assegurar 
o seu ajustamento à economia nacional. 

4 - Deve a polltlca tributária a ser adotada, 
uniformizar tanto quanto possível a legislação 
fiscal dos Estados e Municípios, sem prejuízo 
dos princípios federativos, atendendo às peculia­
ridades econômicas regionais; não permitir que 
o lançamento dos tributos fique dependendo de 
arbítrio da autoridade fiscal; e Impedir que as 
allquotas de tributação cresçam além de vinte 
por cento em cada exerciclo, tendo em vista a 
base adotada para o tributo no exercício ante­
rior, sempre que a mesma dependa de avaliação. 

5 - Deve ser evitada a tributação excessiVJ' 
pelos impostos diretos, por desestimular a cria­
ção de novos capitais e afugentar os capitais 
estrangeiros; e, coibida definitivamente, a exis­
tência de qualquer tributos de barreira entre 
os Municípios ou Estados, quaisquer que sejam 
as formas, modalidades ou denominações sob 
que se apresentem. 

6 - O Estado deve manter por sua conta 
exclusiva as despesss dos órgãos burocráticos 
de contrôle, fiscalização e estátistlca, vedada 
a cobrança de quaisquer emolumentos ou taxas 
para êsses serviços. 

7 - Recomendam as Classes Produtoras, 
com respeito à arrecadação e fiscalização do tm­
põsto: atribuir à flscaliução uma fun()ão antes 
orientadora do que punitiva, instituindo-se o 
critério da dupla visita; restringir ao mínimo 
indispensável para atender aos interêsses cole­
tivos a devassa das escritas comerciais e docu­
mentos dos contribuintes, respeitando-se o seu 
valor como elemento legal de defesa; e abolir, 
s bem do prestigio do fisco e da conservação 
das boas relações entre êste e os contribuintes, 
a particlpacão dos fiscais nas multas. 

8 - Deverão ser criados Conselhos Regionais 
de Contribuintes, para rápido julgamento de 
questões fiscais da União, dos Estados e dos 
Municípios, e bem assim um Conselho Nacional, 
que serão órgãos consultivos do Poder Legisla­
tivo em matéria tributária, tendo atribuição 
de Interpretar a lei fiscal de maneira a unifor­
mizar a sua aplicação, instituindo-se o pré­
julgado fiscal. Os acórdãos dos Conselhos Regio­
nais poderão ser anulados pelos prefeitos e 
secretários da Fazenda, e os do Conselho Nacio­
nal pelo ministro da Fazenda, somente quan­
do, em ambos os casos, tenha votado vencido, 
pelos menos um têr90 dos conselheiros. 

9 - Deverão ser suprimidos os postos de 
fiscalização nas fronteiras estaduais principal­
mente quando acumulem competência exatora, 
a fim de ser melhor fac1lltada a circulação 
interna das riquezas, que é o objetivo da extin­
ção dos tributos Inter-estaduais. 

10 - Recomendam as Classes Produtoras, 
com relação a tributos específicos: reduzir, pau­
latinamente, o impôsto de consumo, até sua 
extinção totál para os artigos de necessidade 
fundamental; estudar e pôr em prática uma 
redistribuição da incidência do impôsto de 
renda, tendo em vista elevar os limites mínimos 
de rendimento tributado e as deduções para 
encargos de familia; e Isentar de Impostos as 
parcelas de lucros destinados a criar, ampliar 
ou manter obras de assistência social. 

11 - Recomendam as Classes Produtoras, 
com relação à matéria orçamentária: adotar 
como medida considerada essencial, o regime 
de ampla publicidade, sendo os orçamentos pré­
viamente discutidos e aproyados pelos órgãos 
de repr~entação popular, aos _quais deve fi­
car reservado também o julgamento último 
das contas de cada exercício financeiro; pu­
blicar, simultâneamente com o orçamento da 
União os orçamentos dcs institutos autãrqul­
cos; e limltaT por taxas pré-determinadas, a 
parte da renda nacional que o Estado retira por 
Intermédio de impostos e aplica em despesas 
improdutivas. 

12 - A polltlca orçamentária deverá pro­
curar afastar as causas financeiras provocado­
ras de flutuações econômicas e atenuar os 
efeitos destas, para isso contendo o crescimento 
da despesa pública dentro de limites compa­
tíveis com o aumento vegetativo da receita or­
dinária, e realizando as obras públicas e os 
empreendimentos extraordinários, de preferên­
cia nas tpocas de depressão econômica. 

IX - Polittca soctai 
1 - As Classes Produtoras proclamam a 

identidade de seus pontos de vista no sentido 
de que a todos devem ser garantidas as mesmas 
oportunidades para atingir a posição que lhes 
compete, sendo assegurado ao homem do campo 
e ao da cidade um salário real que lhes per­
mita uma existência digna, sã e eficiente. 

2 - Recomendam, quanto à saúde da po­
pulação, um conjunto de medidas no campo 
da higiene e da assistência médico-hospitalar 
que vigorem nos centros urbanos e no interior, 
respeitadas as características respectivas. O 
melo rural, por sua maior importância e mais 
acentuado abandono, está a exigir uma orga­
niZação completa que poderá consistir na cria­
ção, em cada Estado, de um Departamento de 
Assistência Médica Rural, funcionando por meio 
de h~ltals regionais e municipais. Além de 
dar t o amparo necessário ao homem rural, 
êsse de artamento lhe ensinaria os preceitos de 
higiene corporal, de alimentação, habitação e 
vestuário, as medidas de prevenção das doenças, 
além de fornecer-lhe assistência médica e meios 
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de tratamento. A engenharia sanltârla, anexa 
a êsse órgão, culdarla da drenagem dos focos 
de mosqultos, servlços de abasteclmento d 'água 
e outros da mesma natureza. O lmpaludlsmo 
constltul o problema mals urgente da defesa 
sanltárla e em sua solução devem colaborar a 
engenharia e a medlclna, num conjunto de 
esforços dos governos, federal, estadual& e 
munlclpals, com os proprietários das terras sa­
neadas. 

3 - Recomendam sejam proporcionados à 
população rural todos os recursos necessários à 
manutenção da educação e enslno, especial­
mente do primário e secundário, atendidas as 
convenlências de cada caso. Seria aconselhável 
a obrigatorledade da freqüência escolar até 
a idade aproxlmada de quatorze anos, conforme 
as peculiaridades de claase e reglão, e bem 
asslm a gratuldade do epsino. Deve ser dado 
à escola rural o sentido ativo, vlsando a orien· 
tação escolar um slstema que atenda às con· 
dições da zona em que está situada. Convirá a 
obrigatoriedade da instalação de clubes de me­
nores e parques infantls das sedes munlcipals, 
com pequenas blbllotecas escolares, e o aprl­
moramento das publicações destlnadas à in­
fância. A ação do Estado se estenderia no 
sentido de incentivar o mals possível a inlcla· 
tiva partlcular, indlvidual ou coletiva. A Unlão, 
os Estados e os Municíplos por adequadas e 
suficientes dotações orçamentárias, propiciariam 
remuneração condlgna, ao professorado e pro­
moveriam o aumento do número de escolas, 
na medida do possível. Conviria aumentar o 
número, diverslticar as especializações e me­
lhorar a qualidade das escolas proflssionals e 
técnicas de indústrla, e, no setor agrícola, criar 
e dltundlr em larga escala escolas prátlcas de 
agrlcultura. 

4 - Recomendam as Classes Produtoras 
a organização da Asslstêncla Social e a crlação 
de cursos intensivos de vlsitadores soclals em 
todos os Estados, vlsando a reintegração no 
seu próprio melo dos elementos humanos desa· 
justados segregados ou revoltados. Julgam de 
conveniência recomendar, ainda, dentro da, le­
gislação social, o combate à desintegração mo­
ral e tislca do homem por medidas diretas e 
indiretas, que evitem seja arrastado a vlcios 
noclvos a sl próprio e à sociedade. 

5 - Reconhecem que um dos meloa con­
venientes de conseguir o imediato aumento 
dos salários reals é o tomento da produção de 
gêneros allmentlcios, com a lsenção de lm­
postos sõbre as utilidades essencial&, quais 
sejam os allmentos, medicamentos, material& 
de construção de habitação popular, vestuário, 
maquinaria e instrumental agrlcola; e que a 
parte de lucros das emprêsas destinada à 
melhoria das condições de vida dos trabalhado­
res tique lsenta de lmpostos e outros gravames. 

6 - Recomendam, também a necessidade 
de um amplo estudo para o melhor aproveita­
mento das terras que circundam os centros 
produtores e industrial&, orientando um progra­
ma de medidas que induzam os proprietários a 
um racl?nal e mals imedlato aproveitamento de 
tals terras, seja pelo estabeleclmento do reglme 
do home-stead, ou pelo retalhamento das pro­
prledades latifundiárias incultas ou mal apro­
veitadas. Julgam aconselhável mesmo a for­
mação de sociedades agrlcolas, reunidas em 
cooperativas, para o aproveitamento das terras 
devolutas, tendo preferência os proprietárlos na 
formação dessas sociedades. 

7 - Quanto à polltlca dos salários, acham 
necessário restringlr a intervenção do Estado 
à tlxação do mfnimo vital, baseado no estudo 
objetivo do padrão de vida, de modo a permitir 
IOtram os llmltes lepls as oscilações periódicas 

conseqüentes à variação do poder aqulsltlvo da 
moeda, abstendo-se o Estado de intervir na 
formação de outros nívels de salário. 

8 - São de opinião que deve o Estado 
atender, na promulgação das lels do trabalho, 
às contlngênolas do estágio econõmico das 
regiões incluldas no Amblto das referldas lels, 
devendo para lsso promover os mals acurados 
estudos sõbre as zonas rurals e o desenvolvi­
mento do trabalho nas propriedades agrárias. 
As entidades representativas das classes de 
empregadores e empregados, em cooperação com 
os órgãos especlallzados do Estado, deverão 
promover a verltlcação das repercussões da 
legislação do trabalho e do seguro social sõbre 
a expansão das atlvldades, servindo tal inquérito 
à justa concutação entre a polltlca social e a 
econõmlca. Deve o Govêrno da Repúbllca in· 
teressar-se jutito aos governos dos demals palses 
pela promulgação de um códlgo intemaclonal, 
que unltormlze, tanto quanto possivél, as nor­
mas relatlvas ao trabalho e ao seguro social, 
a flm de incldir o õnus dêles decorrente de 
maneira aproxlmadamente igual sõbre o custo 
da produção em cada pais. 

9 - Recomev.dam a extensão a tOda a po­
pulação do seguro social, observadas as condl• 
ções adequadas, bem como a unltlcavão das 
instltulções vigentes, unltormlzando-lhes os re­
glmes, revendo-lhes as taxas de contrlbulção, 
tendo em vlsta a justlça social e dentro de 
seguras bases atuariais, descentralizando-lhes 
a administração, por melo de órgãos delibera­
tivos munlclpals, e atribulntio aos próprios con­
tribuintes a dlreção da entidade, com repre­
sentação proporcional. 

10 - Pensam ser de Justiça destlnar a 
empreendlmentos de nftldo lnterêsse coletlvo 
as reservas financeiras do seguro social, espe­
clalmente à construção de escolas e hospltals 
e bem asslm de casas para os segurados, res­
peltada quanto posslvel a proporclonalldade da 
arrecadação das diversas regiões do pais. Asslm 
também, julgam devem ser mantidas, oportuna­
mente, •no seguro social todos os serviços re­
lativos aos acidentes de trabalho, como de 
asslstêncla médica, dentária e hospitalar, sem 
malor õnus para as emprêsas que organizam 
êsses serviços na forma da lel. 

11 - Os empregadores devem constituir 
fundos de reserva especial&, a flm de fazerem 
face aos encargos que são lmpostos pelas lels 
social&, garantlndo execução dessas lels. Pensam 
as Classes Produtoras ser de grande convenl­
êncla dltudir o slstema de férias coletivas, 
variáveis em função da natureza do trabalho, 
lnstalando-se colônias, com a colaboração dos 
slndlcatos, institutos de seguro social, emprêsas 
e outras entidades. Sugerem, ainda, que deve 
ser promovido o entendimento e a lntlma co­
operação entre empregadores e empregados, para 
robustecimento da própria emprêsa e eficiência 
na produção, e a obtenção de soluções justas 
em relação aos problemas sociais e econômicos 
que os afetam. Aos trabalhadores dos serviços 
Industriais d? Estado bem como aos funcioná­
rios das autarquias devem ser estendidos os 
beneflclos do modemo Direito Social. 

12 - Recomendam as Classes Produtoras, 
quanto à defesa polltlca: garantir o Estado a 
llberdade de associação, sem outras restrições 
além das ditadas pelo bem comum; e conse• 
qüentemente, favorecer o movlmento sindical. 
Para Isso, cabe-lhe assegurar: o regime de uni­
dade sindical, tendo os órgãos constltuldos a 
prerrogativa de representação das respectivas 
categorias tncluslve no desempenho de !Unções 
técnicas e consultivas perante o Estado, e na 
celebração dos contratos coletivos sem a inter­
venção do Poder Público; tenham os slndl· 
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catos liberdade administrativa, com inteira au­
tonomia para gerir os fundos sociais, eleger 
e destituir diretoria, medlante prevalência da 
livre vontade de seus membros, manifestada em 
Assembléia Geral; e o direito à contribuição de 
todos os participantes da respectiva categoria, 
destinada essa contribuição a serviços de inte­
rêsse coletivo, e subordinada à fiscalização ofi­
cial; por fim, deve atender o Estado, na regu­
lamentação da organização associativa das clas­
ses rurais, às peculiaridades do estágio econô­
mico das zonas agrárias e do processo normal 
de agremiação daquelas classes. 

13 - Recomendam a revisão das normas de 
organização e funcionamento da justiça do 
trabalho, para o efeito de assegurar melhor 
a consec~ção de suas altas finalidades. 

14 - E, considerando, por fim, que as 
recomendações aqui consagradas destinam-se, 
não apenas aos homens do presente, mas às 
gerações que se hão de suceder na direção dos 
negócios públicos e particulares, propõem-se 
as Classes Produtoras congregar suas energias 
no sentido de contribuir para o melhoramento 
da educação e saúde do brasileiro. Para Isso, 
lembram a criação de fundações ou sociedades 
que mantenham, sem fins de lucro, escolas e 
hospitais, onde educadores, professôres e mé­
dicos possam exercer, com segurança econô­
mica e Independência moral, a missão de pre­
parar o homem para a vida e mitigar suas 
dor~s e sofrimentos. 

X - Polttica de povoament>o 

1 - As Classes Produtoras, reconhecendo 
que a pol!tlca emlgratórla é um dos aspectos 
da politica de povoamento, admitem que devem 
elas completar-se reciprocamente, a fim de 
assegurar ao pais densidade demográfica sufi­
ciente para atender às necessidades básicas de 
mão de obra, e ao imperativo da segurança 
nacional. Com êsse objetivo, recomendam, de 
um lado, o emprêgo intensivo de todos os meios 
para melhorar as condições de saúde infantil, 
e, por outro lado, a adoção de uma politlca 
emlgratórla liberal, de execução eficiente e 
flexível, com a admissão de imigrantes estran­
geiros dotados de padrão de· vida satisfatório. 
Esta politlca deverá facllitar a vinda de bons 
imigrantes, que permitam, não somente desen­
volver os recursos do pais, e lhe venham trazer 
o máximo de beneficio econômico e social dentro 
de uma perfeita capacidade de assimilação e 
aculturação, como ainda integrar, na civiliza­
ção moderna suas zonas de fraca densidade 
demográfica. 

2 ~ As Classes Produtoras, considerando que 
os erros da politlca imigratória repercutirão 
em todo o futuro da nacionalidade, e que a 
unidade nacional deve ser preservada por melo 
de garantias indispensáveis à sua segurança, 
pensam que deve ser mantida a tradicional 
politica de miscigenação que vem sendo se­
guida multlssecularmente pelo Brasil, preser­
vando-se, entretanto, as características de as­
cendência européia da maioria do seu povo.' 
E, tendo em vista, ainda, ser Indispensável o 
amparo ao trabalhador nacional sem prejuízo, 
contudo, da vinda de correntes imigratórias 
na proporção das necessidades do pais, sugere 
ao Govêrno seja tornada menos rígida a estru­
tura Jurídica relativa à política imigratória, e, 
ao mesmo tempo seja averiguada a possibilidade 
de selecionar qualitativa e quantitativamente 
a imigração. 

3 -- Atendendo à necessidade de atrair para 
o Brasil boas correntes imigratórias, e na con-

vieção de que, para êsse fim, deve ser pro­
porcionado ao imigrante um clima psicológico 
e social propicio, bem como vantagens eco­
nômicas e facllidades adm!nlstrativas e fiscais 
equivalentes a um alto nível de salários, as 
Classes Produtoras recomendam o fomento da 
imigração pelos meios indicados. Tais meios 
deverão comprrnnder o financiamento do trans­
porte marltimr· de Imigrantes para o Brasil, a 
organização dos serviços de hospedagem, enca­
minhamento e colocação, a esslstêncla técnica, 
.escolar, sanitária e econômica ao !migrante 
possivelmente através de um sistema coopera­
tivo, e a redução de formalidades excessivas. 
Acentuam a lmportãncla, para o êxito da Imi­
gração, da mdhorla e ampliação do nosso siste­
ma de transporte, a fim de garantir ao imigrante 
escoamento secl.iro para seus produtos. 

Recomenda ainda a vinda Imediata de imi­
grantes em pequenos grupos selecionados, com­
postos de agricultores e técnicos ou operários 
qualificados, para os quais sejam suficientes 
as Instalações já existentes, e de modo que 
possam ser prontamente dlstrlbuí(los e encami­
nhados para onde mais se fizerem necessários. 

4 - As Classes Produtoras, reconhecendo a 
afinidade Intima e profunda existente· entre o 
Brasil e Portugal, por motivos étnicos, sociais, 
culturais e sentimentais, aplaudem a iniciativa 
do Estatuto da Nacionalidade ora em estudo 
pelos dois Governos, formulando votos para a 
sua breve promulgação, que irmanará ainda 
mais as duas nações que já estão unidas pela 
tradição histór:ca. 

5 - Sendo a economia brasileira baseada 
simultãneamente na agricultura e na indústria 
não deve haver distinção nem pre!erêncl~ 
quanto à. entrada de imigrantes destinados a 
êsses dois grupos de atividade econômica. Para 
atender, pois à carência e·:idente de mão de 
obra, tanto para fins agrlcolas como para a 
realização do programa Industrial brasileiro, 
recomendam as Classes Produtoras a adoção 
de um sistema que venha facilitar a entrada 
de trabalhadores qualificados de qualquer na­
tureza, e assegure a vinda, em número conve­
niente, rte técnicos, espec!allstas cientistas e 
professôres, permitindo-se o exerclclo das suas 
respectivas atividades no pais sem preju!zo dos 
profissionais brasileiros. Sugerem, finalmente, 
o aparelhamento adequado do Poder Público 
para que possa ter conhecimento seguro das 
necessidades dos vários ramos das atividades 
econômicas, quanto à mão de obra especializada, 
a fim de que possam elas ser atendidas dentro 
do quadro da superior conveniência nacional, 
mantendo-se o cumprimento rigoroso dos dis­
positivos legais vigentes referentes à exclusão de 
elementos imigratórios Indesejáveis ou inca­
pazes. 

6 - Dada a complexidade das questões Imi­
gra tórlas, de colonização e correia tas, e a neces­
sidade :l.e aparelhar convenientemente a admi­
nistração para a solução dêsses problemas no 
após guerra, assegurando-lhe entretanto, per­
feita coorden~.ção nos seus múltiplos aspectos; 
e tendo em vista ainda a conveniência de Ini­
ciar quanto antes o melhoramento e a insta­
lação, onde não existem, dos serviços destinados 
a selecionar e receber, imigrantes, e a de pôr 
em prática o mais brevemente possível as deli­
berações aprovadas pelos sucessivos congressos 
e conferências internacionais, nas quais o Brasll 
tomou parte, as Classes Produtoras recomendam 
a centnllzaçãc de todos os serviços esparsos 
que se ocupam na órbita federal, das questões 
de Imigração, colonização e problemas conexos 
dentro de um único órgão, dotado de recurso~ 
adequadoli e da autoridade e autonomia neces­
sárias. 
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7 - Recomendam, ainda, as Classes Produ­
toras sejam aproveitadas e postas em execução 
pelo órgão referido as recomendações das Con­
ferências Internacionafs a respeito, particular­
mente as do Bureau Internacional do Trabalho, 
as da Primeira e Segunda Conferências Pan­
Americanas de Trabalho, especialmente'no que 
toca à estrutura e funções do organismo oficial 
de colonizaçã:i a da Conferência de Peritos em 
Matéria de lmlgrações Colonizadoras, particular­
mente no tocante aos problemas técnicos e fi­
nanceiros, e bem assim os das resoluções das 
Conferências Inter-americanas e outras. Suge­
rem ainda sejam atendidas as poncteraçãies 
feitas pelo Comitê de Emergência do Bureau 
Internacional do Trabalho, reunido em Londres 
em abril de 1942, na parte referente às migra­
ções, e as das Declarações de Filadélfia, em 
1944, concernentes ao trabalho. 

8 - É de interêsse fundamental para o 
Brasil que os imigrantes aqui aportados se 
fixem definitivamente em seu território, inte­
grando-se na comunidade nacional no mais 
breve prazo. É, também, de vantagem Indiscu­
tível serem as correntes Imigratórias conveni­
entementB distribuídas pelo território brasi­
leiro mediante um planejamento meticuloso, 
tendo-se em conta os aspectos econômico, po!f­
tico, cu! tural, profissional e social. Assim, re­
comendam as Classes Produtoras que sejam 
aceleradas as medidas tendentes a promover, 
dentro dos princípios da técnica moderna, o 
fomento, enc0rajamento e auxilio à iniciativa 
privada em matéria de !migração e colonização, 
ressalvado sempre o contrôle do Estado sôbre 
as organizações para tal fim criadas, e refor­
cadas as dotações orçamentárias indispensáveis 
à Intensificação das atividades governamentais 
na política rt·~ colonização. É também ponto 
de vista das Classes Produtoras sejam equitati­
vamente distribuídas, pelo interior do pais, as 
correntes Imigratórias destinadas à lavoura, pla­
nejando-se o modo mais eficiente de ser colo­
nizado o hinterland, especialmente o sertão 
remoto onde opera a Fundação Brasil Central, 
e amparando-se o imigrante por tôdas as formas 
para facilitar sua adaptação ao melo o mais 
ràpidamente possível. Ainda, opinam as Classes 
Produtoras no sentido de que seja facilitada 
por tôdas as maneiras, a integral assimilação 
e a aculturação do al!enigena ao nosso melo. 
Apresentando-se para sua natural!zação processo 

;ápido simples e prático, de modo a torná-lo 
mais radicado ao pais sendo aconselhável a 
redução para cinco anos do prazo m!n!mo de 
permanência ora exigido para sua natural!­
zação. 

9 - As Classes Produtoras atendendo a 
que a escola, juntamente com a Igreja, o lar e 
as associações, constitui fatos prepon'i~rantes 
para obter a assimilação integral do al!enlgena 
ao meio brasileiro, recomenda o emprêgo de 
todos os meios para Intensificar a educação 
técnica rural, primária, feita por mestres na­
cionais, de mentalidade ruralista, que se dis­
tribuam e se fixem no meio rural, além da 
educação primária e obrigatória, nela compreen­
dida a educação cooperativista. e o ensino 
secundário e profissional agrícola. Em face do 
importante papel social e econômico represen­
tado na organização do pais. especialmente em 
suas zonas, rurais, pelo sistema cooperativista, 
recomendam o aproveitamentQ dêste sistema ou 
sua Intensificação nos núcleos de colonização, 
tornado-os focos de atração e dando-lhes possi­
bilidades de proporcionar bases seguras para 
a prosperidade dos colonos ou estrangeiros. 

10 - Reconhecem, finalmente, as Classes 
Produtoras, a conveniência de serem fomentados 
no Brasil os estudos técnicos e científicos, per­
tinentes à imigração, colonização, antropologia 
física e cultural e problemas correlatos utili­
zando-se os elementos do censo de 1940 para 
as pesquisas econômicas, demográficas antro­
pológicas e sociais, relativamente aos diversos 
grupos técnicos que constituem a população 
brasileira. 

Concluindo as recomendações desta Carta 
Econômica, as Classes Produtoras do Brasil rea­
firmam sua nítida e segura compreensão dO 
papel que lhes cabe na vida nacional, como 
centro de equilíbrio entra as fôrças econômicas, 
eocials e políticas. 

Dentro desta convicção, e com a viva cons­
ciência de suas responsabilidades, em relação 
ao bem estar e à prosperidade geral, proclamam 
sua fé, justa e firme de que o Brasil, na con­
quista de seus altos destinos, marchará sempre 
dentro das normas da segurança Jurídica, da 
ordem e da liberdade. 

Unidades Federadas 

BAHIA 

Secretaria de Agricultura 

AUTORIZADA A SECRETARIA DE AGRI­
CULTURA A· COOPERAR COM O C. N. G. 
NO LEVANTAMENTO DE EXTENSA AREA -
O general Renato Aleixo, interventor federal 
no Estado da Bahia autorizou a Secretaria de 
Agricultura a cooperar com o Conselho Nacional 
de Geografia no levantamento de uma área 
de 40 000 quilômetros quadrados, compreen­
dendo os municípios de Santa Maria, Carinha­
nha, Correntina, Bom-Jesus-da-Lapa, Caet!té, 
Monte-Alto, Urandl, Jacaraci e Riacho-de-San­
tana, com o que se completará o estudo de uma 
área até agora quase desconhecida e indispensá-

vél à boa orga:i:!zação do m•~Pa do Estado, além 
de determinar as verdadeiras posições dos rios 
Carinhanha, Verde-Grande, Verde-Pequeno e 
Riacho do O'. Para essa cooperação a Secreta­
ria despenderá Cr$ 40 000 000 ,00. 

Escola Politécnica 

DESIGNAÇÃO DE MEMBROS PARA A CON­
GREGAÇÃO - O Sr. ministro da Educação e 
Saúde, de acôrdo com o Decreto-lei n.º 2 779, 
de 12 de novembro de 1940, designou recente­
mente os engenheiros Rubem Pires Ferreira. 
Tomás Miranda, Aristides da Silva Gomes, Déclo 
Severo Odone, Ericson Pitombo Cavalcante, Joa-
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qulm dos Santos Pereira e Reginaldo Soares 
da Silva Lima para participarem, com direito 
de voto, das sessões da Escola Politécnica da 
Bahia, para efeito de julgamento do concurso 
para catedrático de "Reslstêncla dos Materiais 
e Grafo-Estática", da mesma Escola. 

ESPfRITO-SANTO 

REPRESENTAÇÃO DO ESTADO NA ASSEM­
BLf:IA GERAL DO O. N. 'G. - Foram nomea­
dos os Srs. Cícero Morais e Oólombo Atlene, 
para representarem o Espírito-Santo na As­
sembléia Geral do Conselho Nacional de Geo­
grafia, a realizar-se na Capital Federal em julho 
próximo. 

MINAS-GERAIS 

Diretório Regional de Geografia 

COMEMORAÇÕES DO "DIA DO ESTATtS­
TICO" - ANIVERSARIO DA INSTALAÇÃO DO 
I. B. G. E. - Comemorou-se festivamente no 
dia 29 de maio último, em. Minas-Gerais o 9.0 

aniversário do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística e o "Dia do Estatístico'', com a 
participação de todos os órgãos estaduais de 
esta tlstlca e geografia e a colaboração da So­
ciedade Mineira de Geógrafos e Estatísticos. 

Foi o seguinte o programa das comemo­
rações: 

As 8 horas - missa na Igreja de Lourdes, 
com prática congratulatórla; As 9 horas, na 
sede da SOMGE, realizou-se a Assembléia Geral 
de todos os órgãos Integrantes do sistema esta­
tlstlco-gaográfico, presentes as autoridades civis 
e militares, e convidados especiais. Falaram 
nessa ocasião os Srs. Hildebrando Clark, pela 
Estatística, e Benedito Quintino dos Santos, 
pela Geografia. 

11 horas - visita ao governador do Estado 
e ao prefeito da capital; às 13 horas - almõço 
de congraçamento no Iate Gôlfe Clube. 

Durante o almôço, falou o Sr. José de 
Almeida, havendo ainda números de música, 
recitativos, etc., por funcionários e senhoritas 
da sociedade mineira. 

Departamento Estadual de Estatística 

DADOS SOBRE PESQUISA E EXPLOTA­
ÇÃO DE JAZIDAS MINERAIS - Em 1943, de 
conformidade com os decretos expedidos pelo 
govêrno federal e de que foram extraídos pE-lo 
Departamento Estadual de Estatística todos os 
dados necessários ao fichário, que vem siste­
máticamente organizando sôbre êsse importante 
assunto, foram feitas 695 concessões para pes­
quisas de jazidas minerais, no Estado de Minas, 
com uma área correspondente de 170 747 hec­
tares. 

Segundo a natureza dos minerals focali­
zados, as autorizações se acham assim classi­
ficadas: 

Mica, 10 - Mica e associados, 156 - Quartzo, 
55 - Quartzo e associados, 126 - Cassiterita, 4 
- Cassl~erlta e associados, 108 - Ferro, 7 -
Ferro e associados, 11 - Bauxita e associados, 
12 - ~ârmorc, 11 - Mármore e associados, 1 
- Calcáreo. 15 - Amianto, 2 - Amianto e 
associados, 9 - Diamante, 4 - Diamante e 
associados, 11 - Ouro, 8 - Ouro e associados, 
16 - Caullm, 23 - Argila, 3 - Argila refra­
tária. 4 - Atglla e associados, 10 - Man­
ganês, 6 - Manganês e associados, 21 - Tal­
co, 2 - Talco e associados, 3 - Agua mi• 
neral, 2 - Zircónio, 6 - Zlrcônlo e associados, 
1 - Tungstênio e associados, 2 - Ocre, 2 -
Chumbo e associados, 4 - Oxido de ferro, 1 -
Llnhlto, 1 - Alúmen, 1 - Gamlerlta, 1 - Oar­
nlerlta e associados, 1 - Galena, 1 - Fluorlta 
e associados, 1 - Cromlta e associados, 1 -
Pirita e associados, 1 - MOllbdenlta, 1 - Turfa, 
1 - Turfa e associados, 1 - Níquel, 1 - Niquei 
e associados, 2 - Grafita, 6 - Grafita e asso­
ciados, 1 - Clanlta, 3 - Clanlta e associados, 
5 - Pedras coradas, 1 - Pedras coradas e asso­
ciados, 7 - Arsênico, 1 - Sulfato metálico, 1. 

Foram expedidos 25 decretos autorizando 
a explotação de jazidas no Estado de Minas, o 
que Importa no reconhecimento pelo poder 
público da existência, de fato, de minerais eco­
nómicamente explotávels, e não de simples ves­
tígios nos locais delimitados. 

As concessões em aprêço abrangem a área 
de 1 940 hectares e reterem-se a jazidas de 
ardósia, calcáreo, hematita, argila, quartzo, cro­
mlta, ferro, manganês, mica, bauxita, mármore, 
dolomlta, ouro, cobre e antimónio. 

Os algarismos, com as Indicações das áreas, 
municípios e lugares de ocorrência, são valioso 
subsidio para o mapa geológico do Estado, ao 
mesmo tempo que focalizam as nossas riquezas 
minerais, Infelizmente ainda em simples Inicio 
de uma explotação melhor orientada. 

Universidade de Minas-Gerais 

34.º ANIVERSARIO DA ESCOLA DE EN­
GENHARIA - Comemorou-se solenemente no 
dia 21 de maio último, o 34.0 aniversário da 
Escola de Engenharia da Universidade de Minas­
Gerals. Para as festividades que se iniciaram 
no dia 19, foi organizado um amplo programa, 
do qual constou uma sessão solene na sede 
da Sociedade Mineira de Engenheiros, promovida 
por esta e pelos Sindicatos de Engenheiros 
Industriais e Mecânicos. Civis e Arquitetos, de 
Minas e Eletricistas, em homenagem ao Eng.• 
Américo Renê Glannettl, por motivo da sua 
Importante e recente realização técnica - a 
fábrica de alumlnlo em Ouro-Prêto. 

A homenagem aderiram também a Escola de 
Engenharia da u. M. G., o Conselho Regional 
de Engenharie. e Arquitetura da 4.• Região, 
Clube de Engenharia de Juiz-de-Flora, Associa· 
ção Comercial de Minas, a Escola Nacional de 
Minas e Metalurgia da Universidade do Brasil, 
Revista Mineira de Engenharia, Associação dos 
Empregados no Comércio de Minas-Gerais, Dire­
tório dos Estudantes de Engenharia do U. M. 
G e Federação das Indústrias de Minas-Gerais. 
F~;am oradores dessa solenidade o Eng.0 Prof. 
Alberto Mazzonl de Andrade e o aluno Adernar 
de Carvalho Barbosa. 
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RIO-DE-JANEIRO 

Junta Executiva Regional de Estatística 

SESSAO COMEMORATIVA- ANIVERSARIO 
I. B. G. E. -- DIA DO ESTATÍSTICO - CRIA· 
ÇAO DO CENTRO DE ESTUDOS FLUMINEN· 
SES - Estêve reunida no dia 29 de maio pró­
ximo pa.osado, a Junta Regional de Estat!stica 
em comemoração à data aniversárla do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Entre outras manifestações de regozijo 
pelo transcurso dessa efeméride nacional, a 
mais alta organização técnica do Estado apro­
vou o seguinte: um voto de congratulação com 
a Presidência do I. B. G. E., por êsse evento, 
visita de uma comissão ao Interventor Federal, 
em reconhecimento pelo prestigioso apoio que 
S. Excia tem re.servado aos serviços estatistl­
cos; mensagem telegráfica ao Presidente da 
República, na qualidade que é fte fundador da 
Estatística Nacional; votação de uma resolução 
especial apreciando o destacado esfôrço do 
funcionalismo especializado do Estado e dos 
municípios; telegrama ao Dr. Léo De Afonseca, 
como homenagem dos servidores fluminenses ao 
patrono da Estatistica Nacional; voto de con­
gratulação com o Diretório Regional de Geo­
grafia; e voto comemorativo da atuação dos Srs. 
Manuel Ferreira e Afonso Jofill, no setor de 
Bio-Estatistica. 

Demonstrando o seu alto aprêço pelas fi· 
guras mais representativas do centenário flu­
minense que ocuparam posição impar na his­
tória da estatística a Junta Regional prestou 
sentida homenagem ao Sr. José Matoso Mala 
Forte, falecido recentemente, que foi em vida 
um dos precursores mais leais e cultos da gran­
de causa nacional, cuja data se comemorava. 

O presidente da Junta submeteu aos $eUs 
pares a indicação do Sr. Salomão Cruz para 
fazer o elogio do ilustre extinto, tendo, então, 
o orador pronunciado uma oração na qual 
referiu-se a um Importante trabalho da lavra 
do Sr. Matoso, que por circunstâncias do des­
tino ficará por acabar - o Dicionário Corográ­
flco do Estado, sugerindo que os Poderes Pú­
blicos se Interessassem junto à familia enlu­
tada, pelo prosseguimento dêsse vultuoso tra­
balho intelectual. 

Presente à reunião, o Sr. Vicente Guana­
barlno, êste em nome da família do Sr. Matoso 
agradeceu a homenagem. 

Com a paluvra o Sr. Salomão Cruz, propõe 
à Junta e esta deliberou consignar em ata, as 
melhores expressões de agrado, por mais uma 
contribuição de autoria do Sr. Francisco Steele, 
recentemente divulgada, sob o titulo de A Es­
tatística na Administração Pública. 

Coroando as comemorações do dia, a Junta 
promoveu a fundação do Centro Fluminense 
de Estudos Estatísticos, em sub<;titulçâo à 
antiga i3ocled"tde Fluminense de Estatística. 

Por proposta do presidente foi assin1>da 
pelos presentes a ata de fundação do aludido 
sodalicio, que está assim redigida: 

"Aos vinte e nove dias do mês de maio de 
1945, as pessoas abaixo assinadas, membros da 
Junta Executiva Regional de Estatística do 
Estado do Rio, reunidas para comemorar o nono 
aniversário do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, decidiram fundar um sodaliclo que 
se denominará Centro Fluminense de Estudos 
Estatlsticos, com o fim de congregar todos os 
servidores da Estatística, no presente e no pas­
sado e, bem assim, os estudiosos dessa impor­
tante t!Speclallzação, em tôrno de um pro-

grama de ação que tenha por objetivo capital 
o engrandecimento da estatística no Estado 
do Rio venha propugnar na ampliação e fortale­
cimento das relações amistosas entre os esta­
tlstlcos brasileiros, "desenvolvendo-lhes o espí­
rito de classe, solidariedade e colaboração, pro­
curando valorizar, no domlnlo Internacional 
a obra da estatística e dos estatísticos brasilei­
ros. Os signatários resolvem, ainda, que a nova 
organização seja filiada à Sociedade Brasileira 
de Estatlstlca, dentro do espirita de sua própria 
finalidade. Decidiram também que haja como 
cúpula moral do sodalicio um conselho de 
honra Integrado por elementos de projeção na 
Estat!stlca fluminense, escolhendo para patro­
no da mesma a figura lnesqueclvel de Gonçalves 
Ledo. 

Niterói, 29 de maio de 1945". 
Para elaborar os ERtatutos e Regimento da 

Nova Agremiação Técnico Cultural, foi escolhida 
a seguinte comlEsão: Aldemar Alegria, Dr. Sa­
lomão Cruz, Gastão Gouveia, Dr. Armando 
Mauricio Silva, Dr. Luis de Sousa, Dr. Vicente 
Guanabarino e José Liberato dos Santos. 

SANTA-CATARINA 

Instituto Histórico e Geográfico 

SUBVENÇAO DO GOV'j:RNO ESTADUAL 
PARA O CORRENTE ANO - O interventor fe­
deral no Estado de Santa-Catarina, Sr. Nereu 
Ramos, baixou, no dia 19 de abril passado, o 
Decreto n. 0 817. concedendo ao Instituto His­
tórico e Geográfico de Santa-Catarina, a sub­
venção de Cr$ 6 000,00 para o corrente ano. 

-fc 

SÃO-PAULO 

Associação dos Geográfos Bras!Jeiros 

PAISAGENS DO ESTADO DE SAO-PAULO 
Realizou-se no dia 21 de maio último mais 

uma reunião da Associação dos Geográfos Bra­
sileiros. 

Na primeira parte da ordem do dia, foi 
apresentado o projeto de reforma dos Estatutos, 
cuja discussão terá lugar na primeira sessão 
de junno. A seguir, a professôra D. Elvira 
Oliveira Santos pronunciou uma conferência 
:abordando o tema Paisagens d.o Estado de 
São-Pau!o. 

Instituto Geográfico e Geológico 

CARTA GERAL DO ESTADO DE SAO-PAU­
LO - O Instituto Geográfico e Geológico de São­
Paulo acaba de editar uma carta geral do Estado 
de São-Paulo. Executado na escala de 1 :1 000 000, 
traz a representação aproximada das divisas 
dos 305 municípios, de acôrdo com o Decreto­
lei estadual n.º 14 334, de 30 de novembro de 
1944, que fixou a divisão administrativa e judi­
ciária para o período de 1 de janeiro de 1945 
a 31 de dezembro de 1948. 

Instituto Histórico e Geográfico de São-Paulo 

5." SESSAO ORDINARIA - A VIDA E OS 
FEITOS DO BARAO DE TAQUARI - Realizou­
se no dia 5 de maio último a 5." sessão ordi­
nária do corrente ano do Instituto Histórico 
e Geográfico de São-Paulo. 
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Na. ausência. do Sr. TOrres de Oliveira., pre­
sidente perpétuo, ocupou a. presidência. o Sr. 
Artur P. de Aguiar Whlta.ker, vice-presidente, 
que a.brindo a. sessão, consultou a. casa. a. respeito 
da conveniência. de ser Invertida. a ordem dos 
trabalhos, para. que fôsse logo ouvido o con­
ferencista.. 

Aprovada a sugestão, passa. a ocupar a. tri­
buna o Sr. Bueno de Azevedo Filho, que dis­
corre sôbre a vida. e os feitos do barão de 
Taquarl. De Inicio, o conferencista. explica que 
não vai tra"\.a.t de tôda a. vida mllltar de seu 
biografado. limitando-se à sua. operosidade no 
Brasil, ''m vez ae traçar uma. biografia completa., 
relativa. a. uma existência. de 69 anos, 29 dos 
quais ligados à nossa história e fecundos de 
ensinamentos cívicos e realizações. Havendo, 
asRim. circunscrito o tema, detém-se o confe­
rencista na enumeração dos feitos de Manuel 
Jorge Rodrigues, nas campanha·s do Sul, no 
Uruguai e como comandante-das-armas nas pro­
víncias do Rio-Grande-do-Sul, Minas-Gerais e 
Pará. nesta última por ocasião da guerra deno­
minada dos Cabanos. Em 1839, atinge o mais 
alto põsto dos exércitos nacionais e Imperiais, 
o de tenente-general efetivo, tendo seguido no 
ano seguinte para o Rio-Grande-do-Sul, a fim 
de dar combata aos farroup!lhas de Bento Gon­
çalves, num dos maiores préllos que •O decênio 
histórico registou, às margens do rio Taquarl, 
perto da cidade do mesmo nome, no local 
chamado de Pa.!'so-Velho. Sua vida de tra­
balhos frutuosos regista mais dois escalões de 
merecimento: em 1842, foi designado para o 
Comando-das-Armas da Côrte; três anos depois, 
D. Pedro II lhe concedeu o titulo de l.º barão 
ele Taquari, em reconhecimento pelos rele­
vantes serviços mllltares prestados ao Brasil. 
I<'aleceu aos 14 de maio do mesmo ano. 

Com a palavra, o Sr. presidente tece elogios 
acêrca da peça que acabava de ser ouvida, 
!azendo ressaltar o valor do barão de Taquarl. 
cuja figura não se fixara, ainda, na consciência 
nacional com o relêvo correspondente ao seu 
merecimento. 

Depois de um Intervalo, foi reaberta a sessão 
e pelo 2.0 secretário foi lida a ata da sessão 
solene do dia 23 de abril p. passado, a qual 
é aprovada sem debate. 

O Sr. presidente comunica que a. Faculdade 
de Direito e a. Academia de Letras de São-Paulo 
vão comemorar, no dia 16 de maio, em sessão 
congratulatória, que se realizará no salão "João 
Mendes" daquela Faculdade, o centenário do 

nascimento de João Monteiro, que foi sócio 
fundador e orador do Instituto. Deverão falar 
nessa ocasião o Sr. Francisco Morato, pela 
Faculdade, e o Sr. Aureliano Leite, pela. Aca­
demia. 

Ainda pelo Sr. presidente, foi determinada 
a leitura do parecer da Comissão de Contas a 
respeito do balancete apresentado pelo tesou­
reiro do Instituto, Sr. Dáclo Pires Correia, re­
lativo ao movimento do ano de 1944, o qual 
foi aprovado. Na mesma ordem de Idéias, comu­
nica o Sr. presidente haverem sido enviados 
ao Rio-de-Janeiro os papéis relativos ao pedido 
de subvenção federal para o exercido de 1945. 

O Sr. Leite Cordeiro entrega ao Sr. presl· 
dente um oficio e duas medalhas, uma de prata 
e outra cie bronze, mandadas cunhar pelo Ins­
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro em co­
memoração do centenário do nascimento do 
barão do Rio-Branco e oferecidas pelo Sr. 
José Carlos de Macedo Soares, presidente per­
pétuo daquele Instituto, por intermédio de seu 
presidente perpétuo, Sr. José Tôrres de Oliveira. 
O Sr. Aguiar Whltaker agradece, o precioso 
donativo. 

Com a palavra, o Sr. Geraldo Rufflo pede 
que seja consigna.do em ata um voto de pesar 
pelo falecimento do presidente Franklin Roose· 
velt. 

Fala o Sr. cônego Silveira Cama.rgo, para 
propor que sejam prolongados os poderes da 
comissão encarregada das com!'môrações do 
bl-cente:iárlo da criação do bispado de São­
Paulo, a fim de Insistir Junto ao Sr. ministro 
da Viação no sentido de ser emitido um sêlo 
comemorativo da efeméride. O Sr. Leite Cor­
deiro esclarece que a comissão havia pedido a 
Instalação de uma agência postal no Instituto, 
com carimbo comemorativo, por ocasião dos 
festejos do bl-centenárlo, em abril p. passado, 
o que foi negado pelo então diretor dos Correios 
e Telégrafos, quanto à emissão do sêlo, o Sr. 
ministro da Viação denegara o pedido, por estar 
a Casa da Moeda assoberbada com a emissão de 
bônus de guerra. 

Com a palavra, o Sr. presidente comunica 
que está Inscrito para falar na próxima sessão 
o Si cônego Silveira. Camargo, que dissertará 
sõbre o tema: Dom Vital Maria de Pernam­
buco, O. F. e. - Reminiscéncias de sua 
vida no cente11ário de seu nascimento. 

Ninguém mais havendo"felto uso da palavra, 
foi pelo Sr. presidente encerrada. a sessão. 

Municípios 

GOIANIA {Goiãs) 

INSTALADO O CONGRESSO PECUARIO DO 
BRASIL-CENTRAL - Instalou-se com tOda a 
solenidade, na. sede da Sociedade Goiana de 
Pecuária, o Terceiro Congresso Pecuário do 
Brasil-Central, tendo comparecido a.o ato o 
Interventor federal, o representante do minis­
tro da Agricultura, Sr. Honorato Freitas; dele­
gações das associações agro-pecuárias do Brasl! 
Central e cêrca de 20ô congressistas, bem como 
secretários do Esta.do e altas autoridades civis 
e militares. 

SAO-PAULO (São-Paulo) 

o LIVRO DA CIDADE - o prefeito muni­
cipal de São-Paulo determinou recentemente 
a. codificação de tõdas as leis, decretos, portarias 
e regulamentos da municipalidade, que abran­
jam ao mesmo tempo todos os ramos da. Prefei­
tura. A finalidade dêsse código será a de ser­
vir de livro da cidade. 
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Exterior 

INGLATERRA (Londres) 

UMA NOVA Tll:CNICA CARTOGRAFICA 
"A "British Overseas Alrways Corporatlon" !êz 
publ!car um novo tipo de mapa-mundl dese­
nhado com o objetivo de adaptar a cartografia 
a uma forma mais apropriada à futura Idade 
aérea", escreve o comentarista aeronáutico do 
Times. 

Uma vez que a terra é esférica e os mapas 
gerais são planos, cada tipo dêsses mapas for­
nece uma Imagem em distorção. Na projeção 
Mercator ora vulgarmente usada para os mapas­
mundl a distorção aumenta de acôrdo com a 
distância do equador. A Groenlândia, por exem­
plo, é mostrada como possuindo quase o mesmo 
tamanho da América-do-Sul e no entanto a 
sua área compõe-se de cêrca de um décimo 
daquele continente. As dlstánc!as existentes 
entre áreas largamente separadas sofrem tam­
bém uma ampllação exagerada. Atualmente, os 
mapas desenhados em projeção Mercator são 
utilizados para a navegação marítima e aérea, 

mas enquanto os navios devem seguir rotas que 
impllcam em longos desvios, a fim de evitar 
as massas terrestres, o avião pode tomar o 
caminho mais curto, ou seja uma l!nha reta 
sôbre a superfície da Terra. Agora que estão 
sendo construidos novos "Llners" aéreos, desti­
nados a vôos Ininterruptos sôbre longas dls· 
tãnclas, torna-se necessário um novo tipo de 
mapa ~paz d~ fazer com que o passageiro 
Identifique fácil e exatamente a distância que 
vai percorrer. Para Indicar a distância entre 
Londres e os lugares em todo o mundo que 
serão servidos pelas suas rotas aéreas, a B. O. 
A. e., acaba de preparar o seu mapa azimu­
tal equidistante. tendo Londres como centro. 
Linhas retas partindo dessa cidade em super­
fície terrestre, mostrarão exatamente a distân­
cia de cada um dêsses pontos por via aérea. 
A flnall'.lcide da B. O. A. C., produzindo agora 
êsse mapa para a nova Idade da aviação, é 
encorajar o ensino de uma nova concepção 
geográfica nas escolas de modo a que a ju­
ventude de ambos os sexos a~qulra desde já 
uma "mentalidade avlatórla" . 

...... A fotografia é um excelente documento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 

.,... fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorãmicas que 
possuir, devidamente legendadas. 
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Livros 
DANIEL REY VERCESI - Sôbre la Erosion 

y la Conservación de los Suelos en 
el Uruguay - Montevidéu, 1943. 

Pareceria estranho, à primeira vis­
ta, que uma secção de comentário bi­
bliográfico sôbre Geografia, principal­
mente referente ao Brasil, pudesse inte­
ressar-se por um pequeno trabalho sô­
bre os solos do Uruguai. 

Mas a pequena obra, de 24 páginas, 
apenas do Eng.0 Rey Vercesi é de uma 
densidade, de um valor para a admi­
nistração,. de uma oportunidade, como 
poucas. 

A primeira parte do trabalho é de­
dicada sobretudo a expor minuciosa­
mente os efeitos maléficps da erosão 
e a maneira por que ela atua. 

Todo o texto é apresentado em 
sub-títulos expressivos, por exemplo: 
"A erosão quando se faz visível já al­
cançou um grau notável de destrui­
ção"; "Valor, em tempo, da formação 
do solo e comparação de valores da sua 
destruição". 

Aliás, neste capítulo o autor chama 
a atenção sôbre a premência em resol­
ver-se êsse problema, declarando: ... 
"uma capa de solo vegetal de 20 centí­
metros de espessura necessita de um 
tempo extraordinàriamente longo para 
formar-se. Essa mesma capa, submeti­
da à erosão natural acelerada, isto é, 
quando está submetida ao processo des­
trutivo da erosão pode chegar a des­
truir em apenas 46 anos, e menos ain­
da". E adiante: "o valor da erosão ati­
va é, em todo caso, superior 60 vêzes 
ao dos elementos fertilizantes". 

Em seguida, passa a analisar obje­
tivamente o fenômeno da erosão nos 
departamentos que compõem a Repú­
blica Oriental do Uruguai, concluindo 
que a perda mínima de solo fértil pela 

ação erosiva e da ordem de 290 mi­
lhões de toneladas anuais, num valor 
de $ 10 000 000 de pesos. 

Depois de abrir os olhos do públi­
co para esta situação alarmante dá, 
em síntese, diretrizes para a "política 
de conservação dos solos e das águas". 

O livro de Daniel Rey Vercesi é um 
grito. Busca despertar a atenção do seu 
pequeno e brioso país para a solução 
dêsse instante problema. Que dizer das 
intrincadas· questões de observação 
dos solos que teremos que enfrentar, 
nós brasileiros, com vasta superfície, 
com uma densidade demográfica tão 
escassa, com recursos relativamente re­
duzidos? 

Adiantando-nos um pouco, pode­
remos anunciar desde já, que o Eng.0 

José Setzer, do Instituto Agronômico 
de Campinas, escreveu um livro que es­
tuda minuciosamente o problema da 
erosão e da conservação dos solos no 
Estado de São-Paulo, livro êsse a ser 
publicado na "Biblioteca Geográfica 
Brasileira". Em número próximo, êste 
Boletim estampará, em sua secção "Re­
senha e Opiniões", trechos expressi­
vos da obra do Eng.0 Rey Vercesi; em 
aprêço. 

Porque essa repetição - diriam? 
Nunca é demais insistir nesse assunto 
tão urgente, tão pouco tratado nos paí­
ses latino-americanos, e ainda menos 
resolvidos. 

Rey Vercesi, é como outros, um 
denodado intelectual que conclama os 
homens a formarem as suas hostes 
para vencer a luta contra a ação des­
trutiva da Natureza, no dizer de Def­
fontaines, "a única batalha que digni­
fica o Homem". 

O.V. 
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Tm: LmRARY OF CONGRESS - Periodicals 
- Washington 1944 

O seu título completo, é, aliás, 
Latin Amertcan Pertodtcals Currently 
Received ln the Library of Congress and 
in The Library of the Department of 
Agrtculture. Publicada pela Biblioteca 
do Congresso norte-americano, consti­
tui uma reprodução bastante melho­
rada de um panfleto mimeografado e 
distribuído anteriormente. 

. A lista contém nada menos que 915 
títulos de publicações várias, editadas 
por sociedades doutas, academias, ins­
tituições educacionais, repartições pú­
blicas, bancos, câmaras de comércio, 
clubes e particulares, do Brasil e da 
América espanhola. Houve, natural­
mente, um certo critério de seleção, a 
fim de só serem incluídas as publicações 
que apresentassem maior interêsse 
cultural. 

Não se poderia esperar, é claro, um 
catálogo completo sôbre o assunto -
nem mesmo a Library of Congress teve 
essa pretensão. Mas é uma relação bem 
atualizada e muito útil, ·porque dá in­
formes preciosos sôbre o ano de apa­
recimento de cada publicação, o en­
derêço de sua redação, diretor, editor, 
preço e temas sôbre os quais versa 
a sua matéria. 

o livro é uma fonte fecundíssirría 
para bibliófilos e bibliotecários, que 
poderão contribuir .mesmo para o en­
riquecimento das suas futuras edições, 
conforme é solicitado no prefácio. 

Não há dúvida de que a Library of 
Congress prestou um serviço impor­
tante para o estreitamento das rela­
ções inter-americanas. 

O.V. 

LoURIVAL CÂMARA - Reflexos da Guerra 
na Economia Catartnense - Edição 
do Departamento Estadual de Es­
tatística, Florianópolis, abril de 
1945. 

Ninguém precisa falar sôbre a opor­
tunidade dessa publicação: o seu sim­
ples título a revela. O ideal seria que 
os valores intelectuais existentes em 
cada Unidade da Federação se dispu­
sessem a estudar êsse problema dentro 
de seu âmbito territorial, a fim de per­
mitir que, mais tarde, se pudesse fazer 
uma síntese apreciando as diversas 

nuances regionais dos efeitos do im­
pacto dá última guerra sôbre a estru~ 
tura econômica do país. Isto demons­
traria as suas qualidades, mas também 
- o que é mais importante - os seus 
defeitos. 

É o seguinte, o índice do trabalho 
do Sr. Lourival Câmara: 

Fundamentação econômica de San­
ta-Catarina 

O meio - Os homens e a produ­
ção - O consumo 

Reflexos da guerra 

A importação - O transporte -
As madeiras - Os lucros 
O carvão - A agricultura 
A indústria 

Abastecimento regional 

O açúcar - A carne - Os la­
ticínios 

Racionamento e tabelamento 

Custo da alimentação - Provi­
dências oficiais". 

Como é fácil de se concluir, os 
dois primeiros capítulos, "Fundamen­
tação econômica de Santa-Catarina" 
e "Reflexos da guerra", relevam em 
importância para o geógrafo. 

De um modo geral, é digno de men­
ção o modo por que o autor estriba 
em estatística as suas asserções. 

A obra tem, entretanto, o seu "cal­
canhar de Aquiles": é justamente o pri­
meiro sub-título do primeiro capítulo 
- "O meio". Aí, o autor busca fazer 
uma síntese do território, as variações 
da sua paisagem, os seus múltiplos as­
pectos fisiográficos. Mas se sente que 
neste trecho êle não está "pisando 
firme". E para complicar um pouco 
mais essa situação já não muito cômo­
da, há a acrescentar a linguagem rebus­
cada - nesta parte mais do que em 
outra qualquer. Exemplifiquemos: 

"Já no litoral, o mercúrio termo­
métrico ascende, na ordenada máxima 
do ciclo canicular, a 38, com o autori­
zar a identidade a Marrocos, Havana ou 
Teerã" (ps. 9-10). 

O parágrafo referente à geologia é, 
porém, mais infeliz, senão vejamos: 

" ... no litoral, uns quistos (sic) da 
cenozóica, com 3% da área estadual. 
O triássico, da mesozóica, a partir da 
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serra Geral e rumo à Argentina ocupa 
55%". E adiante: "E quase que á para­
lelo da serra Geral e convizinho ao 
triássico, o permiano se espraia e a pa­
leozóica enche.21%" (p. 10). ' 

Será que êle viu mesmo "uns quis­
tos", ou se trata de um êrro gráfico ao 
representar a palavra "esquistos" com 
que os gramáticos corromperam o~ vul­
garíssimos chistos? 

A confusão que o autor faz da cro­
nologia com as formações geológicas é 
patente. Isso, aliás, é muito vulgar. É 
mesmo engraçada a simplicidade com 
que êle diz que "o permiano se espraia" 
e "a paleozóica enche 21 % ". 

Já no segundo capítulo dá uma 
impressão completamente diferente: é 
uma boa exposição de geografia eco­
nômica. Os seus tópicos refletem pontos 
importantíssimos da situação econômi­
ca de Santa-Catarina, que esboçam 
perfeitamente o quadro geral. 

As importações caíram a mais de 
50% na tonelagem e à quarta parte no 
valor (31 114 toneladas, valendo Cr$ 
49 244 000,00 em 1938, e 14 106 tonela­
das no valor de Cr$ 12 082 000,00 em 
1942, ano em que estêve mais aguda a 
crise na importação). 

No transporte, o que se verificou 
em Santa-Catarina foi o mesmo mal­
estar observado no país inteiro. Trans­
porte rodoviário incrivelmente reduzi­
do pela falta de gasolina e pela carência 
de peças e accessórios. O sistema fer­
roviário, por sua vez, foi perturbado 
pela falta de trilhos e material rodan­
te e pela pletora de mercadorias a 
transportar. 

O que aconteceu, porém, com as 
madeiras, o carvão e as demais indús­
trias, foi diverso. 

O volume de madeira exportada 
quadruplicou: de 134 435 metros cúbi­
cos em 1930, pulou para 519 838 metros 
cúbicos em 1943. 

A exportação de carvão experimen­
tou então um desenvolvimento mais 
vertiginoso: 126 538 toneladas, que 
renderam Cr$ 7 604 000,00 em 1938, e 
424 490 toneladas, no valor de Cr$ 
38 422 000,00, em 1943. Criciúma viu a 
sua época de ouro, com tanta abundân­
cia de dinheiro. 

Sempre foi assim: no Brasil as 
guerras mundiais, contrabalançando 
todos os seus malefícios, trouxeram­
lhe um desenvolvimento industrial ta-

manho, que, mesmo depois de restabe­
lecida a concorrência estrangeira, nós 
já tínhamos alcançado uma situação 
elevada, da qual não pudemos mais ser 
desbancados. 

A agricultura catarinense também 
se desenvolveu, mas de maneira alguma 
nas mesmas proporções que a indús­
tria. A área cultivada passou de 266 180 
hectares em 1938 para 434 546 hectares 
em 1943. Isso é natural. O cultivo da 
terra não proporciona lucros tão eleva­
dos e vertiginosos. Esta constatação, 
por si só, basta para explicar o êxodo 
das populações campesinas para os 
centros urbanos. 

Êsse êxodo é, aliás, um fenômeno 
corrente, que se tem verificado em vá­
rios países e tem consumido muita 
"massa cinzenta" para descobrir-lhe as 
causas. No livro em aprêço encontrei, 
entretanto, uma explicação para o fato, 
que nunca tinha visto até então. Diz 
êle: 

"porque a tendência urbanística, 
ou o centripetismo, assalta a mulher, 
seduzida pelo "dinheiro certo" e seu ao 
fim do mês, como pelo cinema e outras 
comodidades, ou exterioridades, encon­
tradas nos núcleos citadinos" (p. 26). 

Sr. Câmara: o Sr. está "compran­
do barulho", como se diz na minha ter­
ra! Não digo que sim, nem que não, nes­
sas questões eu sou neutro. 

Os dois capítulos finais, "Abaste­
cimento regional" e "Racionamento e 
tabelamento", são de maior interêsse 
para os economistas e administradores, 
pois refletem bem uma situação eco­
nômica anormal em conseqüência do 
desenrolar da guerra. 

No primeiro dos capítulos aludidos, 
no tópico referente ao "Açúcar'', há 
uma crtica severa ao I. A. A., que pare­
ce ser muito procedente, visto que o 
autor está muito seguro dos problemas 
econômicos locais. 

Ao.leitor, aconselho que leia, se pu­
der, o trabalho do Sr. Lourival Câmara; 
é obra de um homem inteligente, que 
possui muitos dados e sabe manipulá­
los, de um modo geral, com conheci­
mento. E ainda mais: sugiro ao leitor 
de, caso possível, fazer algo de análogo 
para o Estado ou Território que me­
lhor conheça. Quem sabe se, no final 
de contas, poderão, todos juntos, pres­
tar um grande serviço ao Brasil? 

O.V. 
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Brasil 

SERVIÇO GEOGRAFICO DO 
EXÉRCITO 

Rio Maxaranguape -
(Aeroplanimétrica com amarração as-

tronômica) 
1:50 000 - 1943 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,661 x 0,582 - impresso em prêto. 
Obs. - Levantada, desenhada e im-

presso pelo S.G.E. 

Ponta-Negra - Parnamirim 
(Croquis aero-planimétrico) 
1:25 000 (aproximada) 
Serviço Geográfico e Histórico do Exér­

cito. 
0,618 x 0,900 - impresso em prêto. 

Convenções cartográficas -
Correspondentes à escala normal de 
1:25 000 aplicáveis às escalas entre 
1:5 000 e 1:50 000 
Serviço Geográfico Militar - 1921 
0,610 x 0,770 - côres das convenções 

cartográficas. 
Obs. - Segunda edição revista. 

Croquis das rêdes geodésicas no Estado 
do Rio Grande do Sul 

1:120 000 - ? 

0,675 x 0,720 - impresso em prêto. 

Croquis da triangulação do Distrito 
Federal e dos trabalhos executados 
pelo S.G.M. 

1:100 000 - 1928-29 

Ó:7·3·0 ~ ºú46 ·..:__: º2 .c.Ôr
0

e
0

s
0

• • • • • • • • • • • • • • • • 

V 

Croquis das rêdes geodésicas - execu­
tado pelo Destacamento Especial do 
Nordeste. 

1:700 000 - 1942-1944 
0,625 x 0,509 - impresso em prêto. 

Bocarra - N W 
(Fôlha de carta) 
1:25 000 - 1936 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico do Exército. 
0,388 x 0,336 - côres das convenções 

cartográficas. 

Bocarra - NE 
(Fôlha de carta) 
1 :25 000 - 1936 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,340 - côres das convenções 

cartográficas. 

Bocarra - SW 
(Fôlha de carta) 
1:25 000 - 1936 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico do Exército. 
0,388 x 0,334 - côres das convenções 

cartográficas. 

Bocarra - SE 
(Fôlha de carta) 
1:25 000 - 1936 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,340 - côres das convenções 

cartográficas. 
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Salsas - NW 
(Fôlha de carta) 
1:25 000 - 1936 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico do Exército. _ 
0,388 x 0~334 - côres das convençoes 

cartograficas. 

Salsos - NE 
(Fôlha de carta) 
1:25 000 - 1936 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico do Exército. _ 
0,390 x 0,340 - côres das convençoes 

cartográficas. 

Salsos - SW 
(Fôlha de carta) 
1:25 000 - 1936 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico do Exército. 
0,388 x 0,333 - côres das convenções 

cartográficas. 

Quebracho - NW 
(Fôlha de carta) 
1:25 000 - 1936 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0?340 - côres das convenções 

cartograficas. 

Quebracho - SW 
(Fôlha de carta) 
1:25 000 - 1936 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,340 - côres das convenções 

cartográficas. 

Gravataí - NW 
(Fôlha de carta) 
1:20 000 - 1937 
Serviço Geográfico do Exército. 
O 690 x 0,565 - impresso em prêto. 
Obs. - Edição provisória. 

Gravataí - NE 
(Fôlha de carta) 
1:20 000 - 1937 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,694 x 0,564 - impresso em prêto. 
Obs. - Edição provisória. 

Gameleira - NW 
(Fôlha de carta) 
1:25 000 - 1937 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico do Exército. 
0,384 x 0?365 - côres das convenções 

cartograficas. 

Umbu - NW 
(Fôlha de carta> 
1:25 000 - 1936 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 por 0,340 - côres das convenções 

cartográficas. 

Carta Geral do Brasil 
(Fôlha 84 - Quadro SE) 
1:50 000 - ? 
Serviço Geográfico do Exército. , 
0,557 x 0,490 - impresso em prêto. 

Banhado Grande -
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1937 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,350 - côres das convenções 

cartográficas. 

Bocarra -
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1937 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,350 - côres das convenções 

cartográficas. 

Santana Velho -
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1939 
Serviço Geográfico e Histórico do Exér­

cito. 
0,390 x 0,350 - côres das convenções 

cartográficas. 

São Borja - R. G. do Sul 
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1937 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,350 - côres das convenções 

cartográficas. · 
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Nhu-porã -
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1937 
Serviço Geográfico do Exército. _ . 
0,390 x 0,350 - côres das convençoes 

cartográficas. 

São José do Camaquã -
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1939 
Serviço Geográfico. do Exército. _ 
0,390 x 0,350 - cores das convençoes 

cartográficas. 

São Miguel _..! 

(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1937 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,350 - côres das. convenções 

cartográficas. 

Santos Reis - R.G.S. 
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1937 
Serviço Geográfico do Exército. 

· 0,390 x 0,350 - côres das convenções 
cartográficas. 

Coudelaria Nacional do Rincão 
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1939 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,350 - côres das convenções 

cartográficas. 

Santa Luzia R.G.S. 
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1937 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,350 - côres das convenções 

cartográficas. 

Uruguaiana -
<Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1940 
Serviço Geográfico e Histórico do Exér­

cito. 
0,390 x 0,350 - côres das convenções 

cartográficas. 

Mercedes 
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1937 
Serviço Geográfico e Histórico do Exér­

cito. 
0,390 x 0,350 - côres das convenções 

cartográficas. 

São Mateus -
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1937 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,350 - côres das convenções 

cartográficas. 

Salsos -
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1937 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,350 - côres das convenções 

cartográficas. 

Carta do Distrito Federal 
1:50 000 - 1922 
Serviço Geográfico Militar. 
0,780 x 1,44 - côres das convenções 

cartográficas. 
Obs. - Levantada, desenhada e, impres­

sa pelo Serviço Geográfico Mi­
litar em 1922. 

Baía de Guanabara -
(Conjunto das fôlhas de levantamento 

normal que compõe a baía de Gua­
nabara) 

1:50 000 - 1933 
0,750 x 0,697 - côres das convenções 

cartográficas. 
Obs. - Levantada, desenhada e impres­

sa pelo Serviço Geográfico do 
Exército. 

Planta do Imbuí e arredores -
1:5 000 - 1924 
Serviço Geográfico Militar. 
0,820 x 0,701 - côres das convenções 

cartográficas. 
Obs. - Levantada, impressa e desenha­

da pelo 3.G.M. 
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Nova-Iguaçu - E. do Rio 
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1939 
Serviço Geográfico e Histórico do Exér­

cito. 
0,390 x 0,360 - côres das convenções 

cartográficas. 

Caxias - E. do Rio 
(Fôlha de carta) 
1: 50 000 - 1935 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,360 - côres das convenções 

cartográficas. 

Realengo - D. Federal 
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1922 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,360 - côres das convenções 
cartográficas. 

Realengo D. Federal 
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1922 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,360 - côres das convenções 

cartográficas. 

Realengo - D. Federal 
(Fôlha de carta) 
1:10 000 - 1939 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico e Histórico do 
Exército. 

0,480 x 0,450 - côres das convenções 
cartográficas. 

Realengo NE, 1 - Distrito Federal 
(Fôlha de carta) 
1: 10 000 - 1939 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico e Histórico do 
Exército. 

0,480 x 0,450 - côres das convenções 
cartográficas. 

Niterói - E. do Rio 
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1933 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,360 - côres das convenções 

cartográficas. 

Niterói - E. do Rio 
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1939 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,360 - côres das convenções 

cartográficas. 

São Gonçalo - E. do Rio 
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1934 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,390 x 0,360 - côres das convenções 

cartográficas. 

Campo Grande - SW 
(Fôlha de carta) 
1:25 000 - 1937 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico do Exército. 
0,386 x 0,364 - côres das convenções 

cartográficas. 

Fábrica Nacional de Motores 
1:10 000 - 1944 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico do Exército. 
0,782 x 1,029 - côres das convenções 

cartográficas. 
Obs. - Levantamento aéreo de rigor. 

Restituição no estereoplanígrafo. 

Juiz de Fora - NO 
(Fôlha de carta) 
1:20 000 - 1942 
Serviço Geográfico e Histórico do Exér­

cito. 
0,480 x 0,450 - côres das convenções 

cartográficas. 
Obs. - Reprodução fotográfica do de­

senho original da restituição 
aerofotogramétrica. - Edição provi­
sória. 
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Juiz de Fora - NE 
(Fôlha de carta) 
1:20 000 - 1942 
Serviço Geográfico e Histórico do Exér­

cito. 
0,480 x 0,450 - côres das convenções 

cartográficas. 
Obs. - idem, idem. 

Juiz de Fora - SE 
(Fôlha de carta) 
1:20 000 - 1942 
Serviço Geográfico e Histórico do Exér­

cito. 
0,480 x 0,450 - côres das convenções 

cartográficas. 
Obs. - idem, idem. 

Juiz de Fora - SO 
(Fôlha de carta) 
1:20 000 - 1942 
Serviço Geográfico e Histórico do Exér­

cito. 
0,480 x 0,450 - côres das convenções 

cartográficas. 
Obs. - idem, idem. 

Planta do rio Tietê (entre Osasco e 
Penha) 

1:10 000 - 1926 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico Militar. 
0,464 x 2,511 - côres das convenções 

cartográficas. 

Carta da região entre os rios J1uí e 
Ibicuí -

1:250 000 
Comissão da Carta Geral do Brasil 
0,921 x 1,030 - côres das convenções 

cartográficas. 
Obs. - A Comissão da Carta Geral do 

Brasil passou a constituir desde 
1932, a 1.ª Divisão de Levanta­
mento do S.G.E. 

João Pessoa (Paraíba) 
(Fôlha de carta) 
1:50 ººº - 1944 
Serviço Geográfico do Exército. 
0,570 x 0,570 - impresso em prêto. 
Obs. - A fôlha João Pessoa contém a 

Ponta de Seixos, extremo orien­
tal das Américas. 

Cidade do Salvador e arredores 
(Fôlha de carta) 
1:50 000 - 1940 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico e Histórico do 
Exército. 

0,425 x 0,490 - côres das convenções 
cartográficas. 

Planta da fazenda de Ipanema - (Es-
tado de São Paulo) 

(Fôlha de carta) 
1: 10 000 - 1928 
Levantada, desenhada e impressa pelo 

Serviço Geográfico Militar. 
1,310 x 1,012 - côres das convenções 

cartográficas. 

Recife 
(Fôlha de carta) 
1:25 000 
Serviço Geográfico e Histórico do Exér­

cito. 
0,777 x 0,565 - côres das convenções 

cartográficas. 

Fernando de Noronha 
(Fôlha de carta) 
1: 25 000 - (aprox.) 
Destacamento Especial do Nordeste -

Serviço Geográfico e Histórico do 
Exército. 

0,400 x 0,590 - côres das convenções 
cartográficas. 

Obs. - Croquis aerofotogramétrieo. 

Aracati (Ceará) 
(Fôlha 19). 
1:25 000 - 1940-41 
Serviço de Malária do Nordeste - 1940-

1941 
Reprodução fotográfica do Serviço Geo­

gráfico e Histórico do Exército. 
0,580 x 0,518 - impresso em prêto. 
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Leis e Resolu ões 

Legislação federal 

Ementário dos decretos-leis publicados no mês 
de maio de 1945 

• Decreto-lei n.0 7 470, de 1'1 d& abril de 1945 -
"Fixa a divisão admlnlstratlva e judiciária 
do Território Federal do Guaporé". (Pu· 
bllcado no Diário Oficial - Secção l de 
19-IV-1945). 

"Diário O!!c!al" de 28-5-945. 

• Decret1>-lei n.• 7 500, de 30 de abr:ll de 1945 -
"Prorroga a moratória estabelecida no De­
creto-lei n.0 7 443, de 5 de a'brU de 1945". 

"Diário Oficial" de 3-5-945. 

• Decreto-lei n.0 7 501, de 30 de abril de 1945 -
"Altera a redação doa arts. 132 e 134 do 
Decreto-lei n.o 1 713, de 28 de outubro de 
1945". 

"Diário Oficial" de 3-5-945. 

• Decreto-lei n.0 7 502, de 30 de abril de 1945 -
"Dispõe sõbre concessão de dlárla.s aos 
extranumerârtos da União". 

"Diário Oficial" de 3-5-945. 

• Decreto lei n.0 7 503, de 30 de abril de 1945 -
"Dtspõe sõbre o registro de despesa.<1 rela­
tivas à concessão de diárias e dá outras 
providências". 

"D!li.rlo Oficial" de 3-5-945. 

• Decreto-lei n.0 '1 504, de 30 de abril de 1945 -
"Dtspõe sôbre a lotação dos cargoa do Qua· 
dro da justiça, do Mlnistêrto da Justiça 
e Negócios Interiores, e dá outras provi· 
dênctas". 

"Dlli.rlo Otlclal" de 3-5-945. 

• Decreto-lei n.0 '1 505, de 30 de abril de 11145 - · 
"Introduz alterações no Quadro Permanente 
do Mtntstérlo da Fazenda e dá outras pro· 
vidências". 

"Dlli.rio Oficial" de 3-5-945. 

• Decreto-lei n.0 7 506, de 30 de abril de 1945 -
"Dli. nova redação a artigos do Decreto-lei 
n.0 '1 205, de 29 de dezembro de 1944 e cria 
funções grat1!1cadas no Quadro Permanente 
do Ministério da Fazenda". 

"Dlli.rto Oficial" de 3-5-945. 

Decretos-l<:ls d1>tados de abrU e publica• 
dos em mato. 

• Decreto-lei n.0 'f 507, de 30 de abril de 1945 -
"Modifica o traçado do tronco TP-2, do 
Plano Geral da Viação Nacional". 

"Olé.rio O!lclal" de 3·5-945. 

* Decreto-lei n.0 7 508, de 30 de abril de 1945 -
"Dispõe .sõbre a designação dos repre.'len· 
tant,es e respectivos suplentes e dos empre· 
gados e dos empregadores nas Delegacias 
do Trabalho Marítimo e dá outras provi· 
dênclas". 

"D!Ario Oficial" de 3-5-945. 

* Decreto-lei n.o 7 509, de 30 de abril de 1945 -
"Abre ao Ministério da Justiça e Negócios 
Inte:·tores. o crédito especial de CrS ..... . 
200 000 00, para o fim que especifica e dá 
outras providências". 

"Diário Oficial" de 7-5-945. 

• Decreto-lei n.0 1 510, de 30 de abril de 1945 -
"Altera <'arreiras do Mlntstérlo da Jus­
tiça e NegóclQS Interiores, abne qrédlto 
suplementar e dá outras providências". 

"Dlli.rlo Oficial" de 9·5-94111. · 

* Decreto-lei n.0 7 511, de 30 de abril de 1945 -
"Dispõe sõbrc o pessoal da Caixa Econômica 
Federal de Pernambuco". 

"Diário Oficial" de 4-5-945. 

Decreto-lei n. • 7 512, de 2 de maio de 1945 -
"Suspende, atê 31 de dezembro de 1945, o 
disposto no Decreto-lei n.o 2 954". 

"Dlli.rio Oficial" de 4-5-945. 

Decreto-lei n. 0 1 513, de 2 de maio de 1945 -
"Transfere para o regime do Instituto de 
Aposentadorla e Pensões dos Comerciários 
os empregados da Origem dos Advogados 
do Brasil e de suas Secções". 

"Dili.rlo Oficial" de 4-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 514, de 2 de maio de 1945 -
"Altera a carreira de Cablnelro de Estradas 
de Ferro, do Quadro II - extinto - do 
Ministério da Viação e Obras Públlcu e 
dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 4-5·945. 
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Decreto-lei n. 0 7 515, de 3 de maio de 1945 -
"Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú­
blicas o crédito especial de Cr$ 26 500,00, 
para atender à despesa com desapropria­
ção de terrenos". 

"Diário Oficial" de 5-5-945. 

Decreto-lei n.º 7 516, de 3 de maio de 1945 -
"Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú­
bllcas o crédito especial de Cr$ 800 000,00, 
para atender às despesas com a III Confe­
rência Interamericana de Radiocomunica­
ções". 

"Diário Oficial" de 5-5-945. 

Decreto-lei n.º 7 517, de 3 de maio de 1945 -
"Abre ao Ministério da Agricultura o crédito 
especial de Cr$ 385 341,40, para classifica­
ção da despesa que menciona". 

"Diário Oficial" de 5-5-945. 

Decreto-'lei n.0 7 518, de 3 de maio de 1945 -
"Modifica disposições do Decreto-lei n.0 

1 202, de 8 de abril de 1939". 
"Diário Oficiai" de 5-5-945. 

Decreto-lei n.º 7 519, de 3 de maio de 1945 -
"Autoriza o Prefeito do Distrito-Federal a 
conceder à Federação dos Empregados no 
Comércio do Rio-de-Janeiro, isenção do 
impõsto que menciona". 

"Diário Oficial" de 5-5-945. 

Decreto-lei n. 0 7 520, de 3 de maio de 1945 -
"Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú­
blicas o crédito especial de Cr$ 4 296 961,40, 
para ligação ferroviária da estação de Uru­
guaiana com a ponte internacional sõbre 
o rio Uruguai". 

"Diário Oficial" de 5-5-945. 

Decreto-lei n.º 7 521, de 3 de maio de 1945 -
"Prorroga o prazo de exerclcio dos atuais 
vogais e suplentes dos Conselhos Regionais 
do Trabalho e Juntas de Conclliação e 
Julgamento". 

"Diário Oficial" de 5-5-945. 

Decreto-lei n.º 7 522, de 3 de maio de 1945 -
"Abre ao Ministério da Fazenda o crédito 
especial de Cr$ 12 843 805,20, para pagamento 
de notas de papel-moeda". 

"Diário Oficial" de 5-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 523, de 3 de maio de 1945 -
"Cria uma coletoria federal no múnicipio 
de Pacotl, no Estado do Ceará, e dá outras 
providências". 

"Diário Oficial" de 5-5-945. 

Decreto-lei n. 0 7 524, de 5 de maio de 1945 -
"Cria taxas adicionais sôbre preços dos for­
necimentos de energia elétrica de gás, água, 
telefones e transportes coletivos, para au­
mento de salários dos empregados, e dá 
outras providências". 

"Diário Oficial" de 9-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 525, de 5 de maio de 1945 -
"Transfere para o corpo da Armada, os ofi­
ciais do corpo de Engenheiros Navais, e dá 
outras providências". 

"Diário Oficial" de 5-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 526, de 7 de maio de 1945 -
"Lei Orgânica dos Serviços Sociais do 
Brasil". 

"Diário Oficial" de 11-5-946. 

Decreto-lei n.0 7 527, de 7 de maio de 1945 -
"Altera a redação do Decreto-lei n.a 7 036, 
de 10 de novembro de 1944". 

"Diário Oficial" de 10-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 528, de 7 de maio de 1945 -
"Cria um cargo de Cônsul Privativo, padrão 
M, do Qt;adro Permanente do Ministério 
das Relações Exteriores". 

"Diário Oficial" de 10-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 529, de 7 de maio de 1945 -
"Autoriza a Intervenção da Caixa de Mo­
bilização e Fiscalização Bancária no esta­
belecimento bancário que menciona, e dá 
outras providências". 

"Diário Oficial" de 10-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 530, de 7 de maio de 1945 -
"Estabelece a data para concessão de van­
tagens aos militares e assemelhados, de 
que tratam os Decretos-leis ns. 6 497, da 
13 de maio de 1944 e 7 270, de 25 de Janeiro 
de 1945". (Reproduz-se por ter saido com 
incorreçõe:; em 10-5-945) . 

"Diário Oficial 19-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 531, de 7 de maio de 1945 -
"Altera a carreira de Médico do Quadro II 
- extinto do Ministério da Viação e Obras 
Públicas, e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 10-5-945. 

Decreto-lei n. 0 7 532, de 7 de maio de 1945 -
"É considerado feriado nacional o dia 8 
de maio de 1945, em comemoração do tér­
mino da guerra na Europa". 

"Diário Oficial'' de 9-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 533, de 7 de maio de 1945 
"Promoção por serviços relevantes". 

"Diário Oficial" de 11~5-945. 

Decreto-lei n. 0 7 534, de 7 de maio de 1945 -
"Suprime a quota especial incidente nos 
algodões da safra de 1941-42, e fixa em 
trinta centavos. por quilo, a que incide nos 
algodões ~a safri( de 1942-43". 

"Diário Oficial" de 11-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 535, de 9 de maio de 1945 -
"Abre ao Ministério da Educação e Saúde, 
o crédito especial de Cr$ 3 161,30, para paga­
men~o de gratificações de magistério". 

"Diário Oficial" de 11-5-945. 
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Decreto-lei n.0 7 536, de 9 de maio de 1945 -
"Abre ao Ministério da Agricultura o cré­
dito especial de Cr$ 3 000,00, para paga­
mento de gratificação de representação". 

"Diário Oficial" de 11-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 537, de 10 de maio de 1945 -
"Altere. o Decreto-lei n.º 7 190, de 22 de 
dezembro de 1944". 

"Diário Oficial" de 12-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 538, de 10 de maio de 1945 -
"Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o crédito suplementar de Cr$ l 500 000,00 à 
verba que especifica". 

"Diário Oficial" de 12-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 539, de 10 de maio de 1945 -
"Autoriza o Prefeito do Distrito-Federal a 
estender ao Imóvel que menciona, os fa­
vores a que se refere o Decreto-lei n.0 

7 408, de 22 de março de 1945", 
"Diário Oficial" de 12-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 540, de 10 de maio de 1945 -
"Concede pensão especial à viúva e filhos 
menores de Jacl Soto Maior Lagos, ex­
agente fl.ical do impôsto do consumo no 
Interior do Estado de Goiás". 

"Diário Oficial" de 12-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 541, de 10 de maio de 1945 -
"Altera, sem aumento de despesa, o atual 
orçamento do Ministério da Viação e Obras 
Públicas". 

"Diário Oficial" de 12-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 542, de 11 de maio de 1945 -
"Autoriza a derivação de ãguas do ribeirão 
do Vigário e dos rios Pirai e Paraíba, para 
a ampliação da usina de Ribeirão das Lajes". 

"Diário Oficial" de 15-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 543, de 11 de maio de 1945 -
"Altera a carreira de Almoxarife do Quadro 
II - extinto do Ministério da Viação e 
Obras Públicas". 

"Diário Oflclal" de 14-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 544, de 11 de maio de 1945 -
"Dispõe sôbre as carreiras de Arquivista, 
dos ~lnlstérlos da Marinha e das Relações 
Exteriores, e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 14-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 545, de 11 de maio de 1945 -
"Altera a carreira de Ar-:iuivlsta do Quadro 
Permanente do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores". 

"Diário Oflclal'' de 14-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 546, de 14 de maio de 1945 -
"Dispõe sôbre o afastamento de servidores 
brasileiros para trabalho junto à U. N. R. 
R. A.". 

"Diário Oficial" de 16-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 547, de 14 de maio de 1945 -
"Institui a Medalha Comemorativa do pri­
meiro centenário do nascimento do barão 
do Rio-Branco". 

"Diário Oficial" de 19-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 548, de 14 de maio de 1945 -
"Restabelece, em caráter facultativo, o uso 
dos uniformes dos membros do Corpo Di­
plomático". 

"Diário Oficial" de 16-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 549, de 14 de maio de 1945 -
"Dá nova redação ao parágrafo único do 
Decreto-lei n.º 7 192, de 23 de dezembro de 
1944". 

"Diário Oficial" de 16-5-946. 

Decreto-lei n.0 7 550, de 14 de maio de 1945 -
"Suprime, na Comissão de Marinha Mer­
cante, as sub-comissões, e dá outras pro­
vidências". 

"Diário Oficial" de 16-5-945. 

Decreto-lei n.º 7 551, de 15 de maio de 1945 -·· 
"Dispõe sôbre a matéria do Decreto-lei n.0 

7 036, de 10 de novembro de 1944, em face 
das disposições do Decreto-lei n.o 7 526, de 7 
de maio de 1945, e dá outras providências". 
"Diário Oflclal" de 22-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 552, de 16 de maio de 1945 -
"Cria uma Junta de Conciliação e Julga­
mento em São-Jerônimo, Estado do Rio­
Grande-do-Sul, e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 18-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 553, de 17 de maio de 1945 -
"Transfere à Comissão de Contróle de Acor­
dos de Washington as atribuições conferi­
das pelo Decreto-lei n.0 5 428, de 27 de abril 
de 1943, ao Setor da Produção Industrial da 
Coordenação da Moblllzação Económica". 

"Diário Oficial" de 19-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 554, de 17 de maio de 1945 -
"Cria uma coletoria federal no munlciplo 
de Pitanga, no Estado do Paraná, e dá 
outras providências". 

"Diário Oficial" de 19-5-945. 

Decreto-lei n.º 7 555, de 17 de maio de 1945 -
"Abre ao Ministério das Relações Exte­
riores o crédito especial de Cr$ 500 000,00, 
para auxilio a brasileiros na Europa". 

"Diário Oficial" de 19-5.i.945. 

Decreto-lei n. 0 7 556, de 17 de maio de 1945 -
"Abre ao Ministério da Educação e Saúde 
o crédito especial de Cr$ 80 000,00, para 
pagamento de Indenização ao Banco do Bra­
sil S. A.". 

"Diário Oficial" de 19-5-945. 

Decreto-lei n. 0 7 557, de 17 de maio de 1945 -
"Abre ao Ministério da Educação e Saúde 
o crédito de Cr$ 654 276,10, para pagamento 
de Indenização ao Banco do Brasil S. A.". 

"Diário Ofid&l" de 19-5-945. 

'•o-lei n.º 7 558, de 17 de maio de 1945 -
.. '"'" 1 e ao Ministério da Viação e Obras 
Públicas o crédito especial de Cr$ 938 425,80, 
para cobertura do deficit verificado no 
exercício de 1944 na exploração dos serviços 
da "Companhia Italiana dei Cavl Tele­
graflcl Sottomarlnl". 

"Dlátlo Oficial'' de 19-5-945. 
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Decreto-lei n.0 7 559, de 18 de maio de 1945 -
"Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Públicas o crédito suplementar de Cr$ •••• 
405 000,00, para pagamento de gratifi­
cação de representação". 
"Diário Oficial de 21-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 560, de 18 de maio de 1945 -
"Altera as carreiras de Maquinista Maríti­
mo do Quadro Suplementar do Ministério 
da Fazenda, e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 21-5-946. 

Decreto-lei n.º 7 561, de 18 de maio de 1945 -
"Dispõe sôbre concessões e cessões de terras 
devolutas à Fundação Brasil-Central". 

"Diário Oficial" .de 21-5-946. 

Decreto-lei n.0 7 562, de 18 de maio de 1945 -
"Prorroga o art. 3.0 do Decreto-lei n. 0 

6 172, de 6 de Janeiro de 1944". 

"Diário Oficial" de 21-5-946. 

Decreto-lei n.0 7 563, de 21 de maio de 1945 -
"Dispõe sôbre a localização da Cidade Uni­
versitária do Brasil, e dá outras provi­
dências". 

"Diário Oficial" de 23-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 564, de 21 de maio de 1945 -
"Altera sem aumento de despesa o Orça­
mento Geral da República". 

"Diário Oficial" de 23..;;-945. 

Decreto-lei n. 0 7 565, de 21 de maio de 1945 -
"Dispõe a respeito do montepio dos músicos 
militares". 

"Diário Oficial" de 23..;;.945. 

Decreto-lei n.0 7 566, de 21 de maio de 1945 -
"Suspende, no corrente ano, a exigência das 
letra.s f e k do art. 12 do Decreto-lei n. 0 

7 343, de 26 de janeiro de 1945". 

"Diário Oficial" de 23-5-945. 

Decreto-lei n. 0 7 567, de 21 de maio de 1945 -
"Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Púb!lca s o crédito suplementar de Crt 
90 000,00, à verba que especifica". 

"Diário Oficial" de 23..;;.945. 

Decreto-lei n.0 7 568, de 21 de maio de 1945 -
"Altera a carreira de continuo do Quadro 
II - extinto - do Ministério da Viação e 
Obras Públicas". 

"Diário Oficial" de 23-4)-945. 

Decreto-lei n.º 7 569, de 21 de maio de 1945 -
"Dispõe sôbre o pessoal da Caixa Econômica 
Federal da Bahia". 

"Diário Oficial"' de 29-5-945. 

Decreto-lei n.º 7 570, de 21 de maio de 1945 -
"Dispõe sôbre financiamento das lavouras 
de ·café dos Estados de São-Paulo e Paraná". 

"Diário Oficial" de 2345-945. 

Decreto-lei n.º 7 571, de 21 de maio de 1945 -
"Estende às obrigações do Tesouro Nacional 
as disposições do Decreto-lei n.º 3 033, de 7 
de fevereiro de 1941". 

"Diário Oficial" de 23-6-945. 

Decreto-lei n.o 7 572, de 21 de maio de 1945 -

"Dispõe sôbre os proventos de Inatividade 
do funcionário que menciona". 
"Diário Oficial" de 23-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 573 - Não foi publicado. 

Decreto-lei n.º 7 574, de 21 de maio de 1945 
"Modifica o Quadro de Oficiais Médicos do 
Corpo de Bombeiros do Distrito-Federal e 
dá outras providências". 

"Diário Oficial'' de' 23..;;.945, 

Decreto-lei n.º 7 575, de 21 de maio de 1945 -
"Revoga o Decreto-lei n.o 3 175, de 7 de 
abril de 1941, e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 23-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 576, de 22 de maio de 1945 -
"Autoriza a cobrança, sem multa, de dívida 
fiscal em atraso, e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 24-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 577, de 22 de maio de 1945 -
"Prorroga até 31 de dezembro de 1945, o 
prazo de Isenção de que tratam os Decretos­
lels ns. 6 198, de 13 de janeiro, 6 443, do 
27 de abril, 6 810, de 21 agôsto, e 7 061, do 
21 de novembro, todos de 1944". 

"Diário Oficial" de 24-5-945. 

Decreto-lei n. 0 7 578, de 23 de maio de 1945 -
"Fixa a divisão administrativa e judiciária 
do Território Federal do Amapá". 

"Diário Oficial" de 25-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 579, de 23 de maio de 1945 -
"Cria uma Companhia de Infantaria de 
Guarda na 4.ª Zona Aérea". 

"Diário Oficial" de 25-5-945. 

Decreto-lei n.º 7 580, de 23 de maio de 1945 -
"Cria função gratificada no Quadro Perma­
nente do Ministério da Fazenda, e dá ou­
tras providências". 

"Diário Oficial" de 25-5-945. 

Decreto-lei n.º 7 581, de 24 de maio de 1945 -
"Dispõe sôbre a promoção e reforma de 
aspirantes a oficial do Corpo de Bombeiros 
do Distrito-Federal". 

"Diário Ot!cfal" de 26-5-945. 

Decreto-lei n.o 7 582, de 25 de maio de 1945 
"Extingue o Departamento de Imprensa o 
Propaganda e cria o Departamento Nacional 
de Informações". 

"Diário Oficial" de 28-5-945. 

Decreto-lei n.º 7 583, de 25 de maio de 1945 -
"Dispõe sôbre sociedades de crédito, finan­
ciamentos ou investlmentos". 

"Diário Oficial" de 28-5-945. 

Decreto-lei n.º 7 584, de 25 de maio de 1945 -
"Dispõe sôbre a aquisição de material pelo 
D. F. C., e dá outras prc.vidências". 

"Diário Oficial" de 28-5-945. 
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Decreto-lei n.º 7 585, de 25 de maio de 1945 -
"Modl!lca a redação do parágrafo único do 
art. ! . 0 do Decreto-lei n. 0 5 739, de 11 de 
agôsto de 1943". 

"Diário Oflcial" de 31-5-945. 

Decreto-lei n.º 7 586, de 28 de maio de 1945 -
"Regula em todo o pais, o alistamento elei­
toral e as eielções a que se refere o art. 
4.º da Lei Constitucional n.0 9, de 28 de 
fevereiro de 1945". 

"Diário Otlclal" de 28-5-945. 

Decreto-lei n.0 7 587, de 28 de maio de 1945 -
"Autoriza a aquisição do Imóvel em Baca­
cheri, Curitiba, Estado do Paraná". 

"Diário Oficial" de 30-5-945. 

Decreto-lei n.º 7 588, de 28 de maio de 1945 -
"Cria função gratltlcada no Quadro Per­
manente do Ministério da Agricultura". 

"Diário Oficial" de 30-5-945. 

Decreto-lei n.º 7 589, de 29 de maio de 1945 -
"Altera o dlsposto no art. 14 do Decreto­
lei n.º 96, de 22 de dezembro de 1937". 

"Diário O!lcial" de 31-5-945. 

Decreto-lei n.º 7 590, de 29 de maio de 1945 ~ 
"Exclui do lmpôsto de renda as operações 
que especifica". 

"Diário Oficial" de 31-5-945. 

~ Assine a "Revista Brasileira de Geografia" para receber em sua casa a melhor pubMcação 
iJ"IW periódica sôbre a geografia do Brasil. 
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Integra da legislação 
de interêsse geográfico 

Decretos-leis 

Decreto-lei n.o 7 431, de 2 de abril de 1945 

Designa nova zona de garimpagem de pedras 
preciosas e dá !outras providências 

O Presidente da Repúbl!ca, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição, e tendo em vista o disposto no art. 4. 0 

do Decreto-lei n. 0 466, de 4 de junho de 1938, 
decreta: 

Art. 1.° Fica designada como 9.• zona de 
garimpagem de pedras preciosas a região abran­
gida pelo Território Federal do Rio-Branco. 

Parágrafo único. A 9.• zona ora criada terá 
sede no município de Boa-Vista. 

Art. 2.° Ficam ressalvadas as autorizações 
de pesquisa e de lavra Já concedidas até a data 
da vigência dêste decreto-lei para a região que 
ora passa a constituir a 9.• zona de garimpagem. 

Art. 3. o :E:.ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4. 0 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1945, 124. 0 da 
Independência e 57.0 da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Apolônio Sales. 
A. de Sousa Costa. 

(D. O. 4~4-945). 

Decreto-lei n.º 7 441, de 5 de abril de 1945 

Cria a carreira de Engenheiro do Quadro Per­
manente do Departamento Administrativo 
do Serviço Público, altera carreiras de diver­
sos Ministérios e dá \Outras providências 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1.° Fica criada, conforme a tabela 
anexa, a carreira de Engenheiro do Quadro Per­
manente do Departamento Administrativo do 
Serviço Públ•C'o. 

Art. 2.0 Ficam, alteradr:s, conforme as ta­
belas anexas, as tarrelras de Engenheiro de 
Obras, do Quadro Permanente do Ministério da 
Aeronáutica; Engenheiro do Quadro Perma­
nente do Ministério da Agricultura; Engenheiro 
e Técnico de Educação, do Quadro Permanente 
do Ministério da Educação e Saúde; Almoxarife 
e Atuárlo, do Quadro único - Parte Perma­
nente - do Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio; Engenheiro (D.N.E.F.-D.N.E.R.) 
e Engenheiro (D.N.P.R.C. - D.N.O.S.), do 

(N .R. - A tabela a que se refere o decreto 
supra foi publ!cada na mesma edição do D. O.) . 

Quadro I - Parte Permanente -, Engenheiro 
do Quadro II -. Engenheiro, do Quadro IV e 
Engenheiro, do Quadro VI, do Ministério da 
Viação e Obras Públicas. 

Art. 3.° Ficam transformados, de .acôrdo 
com a tabela anexa, e transferidos para a car­
reira a que se refere o art. 1.0 dêste decreto-lei 
o cargo extinto, de Diretor, padrão N, do Qua­
dro único - Parte Permanente - do Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio e o cargo 
extinto de Engenheiro Mecânico· Eletricista 
(D.N.E.R.), padrão L, do Quadro I - Parte 
Suplementar, do Ministério da Viação e Obras 
Públicas. 

Art. 4. 0 Os cargos transferidos e transfor­
mados por fôrça do disposto neste decreto-lei 
continuarão preenchidos pelos atuais ocupantes 
constantes da relação nominal anexa. ' 

Parágrafo único. Os título~ dêsses funcio­
nários serão apostilados pelo Serviço de Admi­
nistração do Departamento Administrativo do 
Serviço Público. , 

Art. 5.0 Os funcionários a que se refere o 
artigo :·,nterior, que forem contribuintes de 
Caixa de Aposentadoria e Pensões, poderão 
optar, até 31 de julho de 1945, pelo Instituto 
de Previdência dos Servidores do Estado ou 
pela Caixa de que forem contribuintes. 

Art. 6. 0 Jl:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publ!cação. 

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Rio de Janeiro 5 de abrl! de 1945, 124.0 da 
Independência e 57. 0 d.a República. 

GETúLIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 
Apolônio Sales. 
GustaVI:> Capanema. 
Alexandre Marcondes Filho. 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 

(D. O. 10-4-945). 

Decreto-lei n.º 7 473, de 18 de abril de 1945 

Dispõe sôbre a. criação do Instituto Rio Branco 
e dá outras providências 

o Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1.° Fica criado. no Ministério das Re~ 
lações Exteriores, um centro de Investigações e 
ensino. denominado Instituto Rio Branco. 

Art. 2.0 o Instituto R!o Branco terá por 
finalidade: 

a) a formação, o aperfeiçoamento e a espe­
cialização de funcionários do Ministério das 
Relações Exteriores; 
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b) o preparo de candidatos ao concurso para 
a carreira de "Diplomata"; 

c) a reallzação, por iniciativa própria. ou 
em mandato universitário, de cursos especiais 
dentro do âmbito dos seus objetivos; 

d) a difusão mediante ciclos de conferên­
cias e cursos de extensão, de conhecimentos re­
lativos aos grandes problemas nacionais e Inter­
nacionais; 

e) a sistematização de dados e documentos 
e a realização de pesquisas sõbre história poli­
tlca e diplomática. 

Parágrafo único. O Instituto poderá tam­
bém servir de órgão de informação geral, para 
funcionários do govêrno federal, ou para dele­
gados a congressos e reuniões no exterior. 

Art. 3.0 A estrutura e o funcionamento 
do Instituto serão estabelecidos em regulamento 
próprio a ser baixado dentro de sessenta dias 
a contár da publlcação dêste decreto-lei. 

Parágrafo único. O Ministro de Estado das 
Relações Exteriores nomeará uma comissão para 
elaborar o referido regulamento e os planos de 
trabalho do Instituto nos cinco primeiros anos 
do seu funcionamento. 

Art. 4.0 Para atender, no presente exercício, 
às despesas decorrentes dêste decreto-lei fica 
aberto, ao Ministério das Relações Exteriores, o 
crédl to especial de Cr$ 200 000 ,00 . 

Art. 5.0 !:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as dispo-· 
sições em contrário. 

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1945 124.0 da 
Independência e 57. 0 da República. · 

GETúLIO VARGAS. 
José Roberto de Macedo Soares. 
A. de S::iusa Costa. 

(D. O. 19-4-945). 

Decreto-lei n.0 7 475, de 18 de abril de 1945 

Cria o Hôrto Florestal de Pelotas, ,,ubordinado 
ao Serviçl::i Florestal do Ministério da Agri­
cultura. 

O Presidente da Repúbllca, usando da atrl­
-bulção que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição. decreta: 

Art. 1.° Fica criado no município de Pelo­
tas, no Estado do Rio Grande do Sul, um 
Hôrto Florestal, subordinado ao Serviço Florestal 
do Ministério da Agricultura. 

Art. 2. 0 Para a constituição do Hõrto Flo­
restal, fica reservada a área de 500 hectares dos 
terrenos pertencentes ao Instituto Agronômico 
de Pelotas, do Centro Nacional de Ensino e 
Pesquisas Agronômicas. do Minlst.ério da Agri­
cultura. 

Art. 3.0 :ll:ste decreto-lei entra em vigor na 
data de sua publlcação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Rio de Janeiro. 18 de abril de 1945, 124.0 da 
Independência e 57." da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Apolônio Sales. 

(D. O. 23-4-945). 

Decreto-lei n.o 7 483, de 23 de abril de 1945 

Cria o Museu do ou11::i 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1.c Fica criado o Museu do Ouro com 
a finalidade de recolher, classificar, conservar 
e expor objetos de valor histórico e artlstlco 
relacionados com a indústria da mineração no 
pais, atendendo aos aspectos principais da sua 
evolução, da sua técnica e da sua influência 
no desenvolvimento econômico e na formação 
social de Minas Gerais e de todo o Brasil. 

Parágrafo único. O Museu do Ouro terá 
como sede a antiga Casa da Intendência do 
Ouro, em Sabará, Estado de Minas-Gerais. 

Art. 2.° Fica criado no Quadro Permanente 
do Ministério da Educação e Saúde um cargo 
de Diretor de Museu, padrão L, em comissão. 

Art. 3.0 :ll:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publlcação, revogadas as dispo­
sições Jm contrário. 

Ind~~~g:n~~:e~r~7.~3 d~e ;:,~~~b1rcit~5. 124.º da 

GETúLIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

(D. O. 25-4-945). 

Decreeto-lei n. 0 7 486, de 24 de abril de 1945 

Restabelece na Prefeitura do Distrito Federal a 
Secretaria Geral do Interior e Segurança 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição e nos têrmos do art. 31 do Decreto-lei 
n. 0 96, de 22 de dezembro de 1937, decreta: 

Art. 1.° Fica restabelecida na Prefeitura do 
Distrito Federal a Secretaria Geral do Interior 
e Segurança. 

Art. 2. 0 A Secretaria Geral a que se refere 
o artigo anterior será dirigida por um Secretário 
Gerai. em comissão, padrão 06, e terá a cons­
tituição Indicada no quadro anexo, que faz 
parte integrante dêste decreto-lei. 

Parágrafo único. O Secretário Geral terá 
um Assistente, padrão 04, e um Adjunto, padrão 
02, providos em comissão. 

Art. 3.° Ficam transferidos para a Secre­
taria Geral do Interior e Segurança os Departa­
mentos de Fiscalização de Viglláncia, de Tu­
rismo e Certames e de· Geografia e Estatlstlca, 
a que ficam subordinados os Serviços de Esta­
tlstlca Sanitária e de Estattstlca Educacional, 
que atualmente fazem parte das Secretarias 
Gerais de Saúde e Assistência e de Educação e 
Cultura, respectivamente. 

Art. 4.° Ficam transferidas à Secretaria 
Geral a que se refere o presente decreto-lei as 

· dotações orçamentárias correspondentes aos De­
partamentos e Serviços transferidos para a 
mesma. 

Art. 5.0 Fica o Prefeito do Distrito Federal 
autorizado a abrir os créditos necessários à 
execução do presente decreto-lei. 

Art. 6.0 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Art. 7.0 O presente decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1945, 124.0 da 
Independência e 57.0 da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Agamemnon Magalh.4es. 
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QUADRO ANEXO AO DECRETO-LEI N.0 7 486, 
DE 24 DE ABRIL DE 1945 

Searetaria Geral do Interior e Se-
gurança ....................... . 
A - serviço de Administração ..• 
B - serviço de Expediente .....• 
e - Departamento de Ftscallzação 

1 - Serviço de Flscallzação de 
Cassinos ............... .. 

2 - Serviço de Flscallzação de 
Teatros ................. . 

3 - Serviço de F!scallzação de 
Inflamáveis ............. . 

4 - Serviço de Contrôle de 
Infrações .............. .. 

5 - Serviço de Correspondên-
cia ...................... . 

1.0 a 15.0 Distritos de Flsca-
llzação .................. . 

D - Departamento de Vigilância . 
· 1- Serviço de Inspeção (1. 0 

Turno) ................. . 
2 - Serviço de Inspeção (~.º 

Turno) ................ .. 
3- Serviço de Inspeção (3. 0 

Turno) 
4 - serviço ci~ · coo~d.~nã'Çâ<i · : 
5 - Serviço de Contrôle ..... 
6 - Serviço de Correspondên-

cia ...................... . 
1.0 a 15.0 Distritos de Vigi-

lância ................... . 
z - Departamento de Geografia 

e Estatlstlca ................ . 
1 - Serviço de Preparo e Co-

leta ..................... . 
2 - Serviço de Classificação e 

Apuração .............•.• 
3 - Serviço de Estudos e Aná-

lises ................... .. 
4 - Serviço de Topografia •. 
5 - Serviço de Cartografia .. 
6 - Serviço de Divulgação .. 
7 - Serviço de Estatlstica Mi-

lltar .................... . 
8 - Serviço de Estatlstlca Sa-

nitária .................. . 
9 - Serviço de Estatlstlca Edu-

cacional ................ . 
10 - Serviço de Correspondên-

cia ...................... . 
F - Departamento de Turismo e 

Certames ................... . 
l - Serviço de Turismo ....• 
2 - Serviço de Certames 

(D. O. 26·4-945). 

s.G.I.-06 
I.S.A.·04 
I.S.E.-03 

D.F.S.-05' 

l F.S.-04 

2 F.S.-04 

3 F.S.·04 

4 F.S.-03 

5 F.S.-02 

D.F.-04 
D.V.G.-05 

l V.G.-04 

2 V.G.-04 

3 V.G.-04 
4 V.G.-04 
5 V.G.-03 

6 V.G.-02 

D.V.-03 

D.G.E.·05 

1 G.E.-03 

2 G.E.-03 

3 G.E.-03 
4 G.E.-04 
5 G.E.-03 
6 G.E.·03 

7 G.E.-03 

8 G.E.-04 

9 q.E.-04 

10 G.E.-02 

D.T.C.-05 
1 T .C.-03 
2 T.C.-03 

Decreto-lei n. o 7 497, de 26 de abril de 1945 

Abre ab Ministério da Vlaçlfo e Obras Públicas 
o crédito especial de Cr$ 30. 000. 000,00, para 
prossegulmenW da l~gaçlfo rodoviária do sul 
com o norte do pais 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1.0 Fica aberto ao Ministério da Via· 
ção e Obras Públicas o crédito especial de trinta 
milhões e.e cruzeiros (Cr$ 30 000 000,00), para 
atender à despesa (Obras, Desapropriação e 
Aquisição de Imóveis) com o prosseguimento 
da llgação rodoviária do sul com o norte do 
país, nos trechos de Pôrto-Alegre--Ouritlba, 

Curitiba-São-Paulo, São-Paulo-Rio-de-Janeiro, 
Rlo-de-Janelro-Teófllo-Otonl e Teófllo-Otonl­
Felra-de-Santana. 

Art. 2. 0 !:ate decreto-lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1945, 124.0 da 
Independência e 57.0 da Repúbllca. 

GETúLIO VARGAS. 
Jolfo de Mendonça Lima. 
A. de Slousa Costa. 

(D. O. 28-4-945. 

Decreto-lei n. o 7 498, de 27 de abril de 1945 

Abre ao Ministério da Agricultura o crédito 
especial de Cr$ 150 000,00 para pagamento 
de gratificação pela elaboração de trabalho 
de caráter cie-ntífico 

O Presidente da Repúbllca, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição. decreta: 

Art. 1.° Fica aberto ao Ministério da Agrt. 
cultura o crédito especial de cento e cinqüenta 
mil cruzeiros (Cr$ 150 000,00). para atender ao 
pagamento (Pessoal) da gratificação arbitrada 
em favor do Professor Catedrático, Padrão "M", 
da Escola Nacional de Agronomia, Dr. Angelo 
Moreira da Costa Lima pela elaboração, sem 
prejuízo das respectivas 'funções e em proveito 
do Estado, da obra de caráter cientifico deno­
minada Insetos do Brasil. 

Art. 2.0 !:ate decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1945, 124.0 da 
Independência e 57.0 da Repúbllca. 

GETúLIO VARGAS. 
Apolônio Sales. 
A. de Sousa Costa. 

(D. O. 30-4-945). 

Decreto-lei n. 0 7 516, de 3 de maio de 1945 

Abre ao Ministério da Viação e Obras Públicas 
o crédito especial de Cr$ 800 000,00, para 
atender às despesas com a III Conferência 
lnternmericana de Radio-o:>municaçôea 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1.0 - Fica aberto ao Ministério da 
Viação e Obras Públicas o crédito especial de 
oitocentos mil cruzeiros (Cr$ 800 000,00), para 
atender às despesas (Serviços e Encargos) com a 
organização, Instalação e realização da IlI Con• 
ferêncla Interamerlcana de Radio-comunicações, 
a reunir-se no Rio-de-Janeiro em 1 de junho 
de 1945. 

Art. 2. 0 - !:ate decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as d!spos!ções em 
contrário. 

Rio-de-Janeiro, 3 de maio de 1945, 124.0 da 
Independência e 57.0 da República. 

GETúLIO VARGAS. 
João âe Mendonça Lima. 
A. de Sousa Costa. 

(D. O. 5-5-945). 
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Decreto-lei n. 0 7 528, de 7 de maio de 1945 

Cria um cargo de Cônsul Privativo, padrão M, 
do Quadro Permanente do Ministério das 
Rel0;?óes Exteriores 

O Presidente da Repúbl!ca, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1.0 - Fica criado, no Quadro Perma­
nente do Ministério das Relações Exteriores, 
um cargo Isolado, de provimento efetivo pa-
drão M, de Cônsul Privativo. · 

Art. 2. 0 - Para ocorrer às despesas resul­
tantes. rto prc&Ente decreto-lei, fica aberto ao 
Ministério das Relações Exteriores o crédito 
especial de Cr$ 24 000,00 (vinte e quatro mil 
cruzeiros) . 

Art. 3. 0 
- O presente decreto-lei entrará 

em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Rio-de-Janeiro 7 de maio de 1945, 124.0 da 
Independência e 57.0 da Repúbl!ca. 

GETÚLIO VARGAS. 
J'osé Roberto de Macedo Soares 
A. de Sousa costa. 

(D.O. - 10-5-945). 

* 
Decreto-lei n.0 7 532, de 7 de maio de 1945 

E' considerado feriado nacional o dia 8 de maio 
de 1945, em comemoração do término da 
guerra na Europa 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180 da Const!­
tutção, decreta: 

Art. 1. 0 - E' considerado feriado nacional 
o dia 8 de maio de 1945, em comemoração do 
término da guerra na Europa. 

Art. 2. 0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio-de-Janeiro, 7 de maio de 1945 124.0 da 
Independência e 57. 0 da Repúbl!ca. 

GETúLIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 

(D.O. - 9-5-945). 

Decreto-lei n.0 7 542, de 11 de maio de 1945 

Autoriza a derivação de dguas do ribeirão do 
Vigário e dos rios Pirai e Paraiba, para a 
ampUação da usina de Ribeirão das Lajes 

O Presidente da Repúbl!ca, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1.0 - Por medida de conveniência pú­
bl!ca fica a Companhia de Carris, Luz e Fôrça 
ilo Rio de Janeiro, Limitada, autorizada a de­
rivar as águas aproveitadas do ribeirão do ·Vt­
gár!o e do rio Piraí e, até o máximo de 160 
metros cúbicos por segundo, as águas do rio 
Paraíba para utilizá-las na ampl!ação da usi­
na do Ribeirão das Lajes. 

Parágrafo único - Essa derivação será efe­
tuada por aquela Companhia, respeitados os 
direitos de terceiros anteriormente adquiridos 
e sem prejufzo do que estabelece o art. 143 do 
Código de Aguas. 

Art. 2. 0 
- &te decreto-lei entra em vigor 

na data da sua publ!cação revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Rio-de-Janeiro, 11 de maio de 1945, 124.0 da 
Independência e 57. 0 da Repúbl!ca. 

GETúLIO VARGAS. 
Apolônio Sales. 

(D. O. - 15-5-945). 

iC 

Decreto-lei n. 0 7 578, de 23 de maio de 1945 

Fixa a divisão administrativa e judiciária do 
Território Federal dl~ Amapá 

O Presidente da Repúbl!ca usando da atri­
buição que lhe confere o art'. 180 da Consti­
tuição. decreta: 

Art. 1.0 - A divisão administrativa e judi­
ciária do Território Federal do Amapá com­
preende três comarcas, quatro municfpios e 
onze distritos qe conformidade com o quadro 
que êste acompanha (anexo n. 0 1) e com os 
limites descritos no anexo n. 0 2. 

§ 1.0 - O governador do Território poderá 
dividir os distritos municipais em subdistritos, 
submetendo o ato, a posteriori, à aprovação do 
ministro da Justiça e Negócios Interiores, que 
ouvirá sôbre o mesmo o Conselho Nacional de 
Geografia, e, ainda criar, dentro dos subdis­
tritos, circunscrições especiais, para efeito do 
registro civil das pessoas naturais (arts. 163 
e 164 do Decreto-lei n. 0 6 887 de 21 de .setem-
bro de 1944) . · 

§ 2." - Poderá, também, o governador do 
Território baixar atos Interpretativos das linhas 
divisórias intermunicipais e lnterdlstr!tals, para 
sua caracterização sôbre o terreno, desde que 
da Interpretação não resulte o deslocamento 
de qualquer cidade ou vila do seu âmbito 
municipal ou distrital. 

Ait. 2." - O governador providenciará para 
que até 31 de dezembro de 1945, sejam envia­
dos ao Conselho Nacional de Geografia os ma­
pas municipais do Território, elaborados de 
confdrmidade com as Instruções do mesmo 
Conselho. 

Art. 3." - A solenidade Inaugural do novo 
quadro territorial terá lugar no d!a 1 de julho 
de 1945 e obedecerá ao ritual aprovado pelo 
Conselho Nacional de Geografia. 

Art. 4. 0 - o quadro territorial fixado nesta 
lei vigorará até 31 de dezembro de 1948. 

§ 1. 0 - O governador do Território provi­
denciará para a elaboração do projeto do qua­
dro territorial a vigorar no qüinqüênio 1949-
1954, de conformidade com o disposto nos De­
cretos-leis ns. 311, de 2 de março de 1938 e 
5 901, de 21 de outubro de 1943. 

§ 2. 0 
- Se o novo quadro territorial não 

tiver sido aprovado até 31 de dezembro de 
1948 ficará automáticamente prorrogada a vi­
gência dêste quadro, até que o novo quadro 
entre em vigor. 

Art. 5.0 - Ficam criados no quadro da 
Justiça Parte Permanente do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores os seguintes 
cargos: 

a) três escrivaes do Juízo de direito (Jus­
Uça dos Territórios), padrão F; 

b) um tabel!ão de notas (Justiça dos Ter­
ritórios), padrão F; 

c) três oficiais de Justiça do juízo de di­
reito (Justiça dos Territórios), padrão D; 

d) três serventes do jufzo de direito (Jus­
tiça dos Territórios) . padrão C. 
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§ 1.0 - Na sede de cada comarca terão 
exercício um escrivão, padrão F, um oficial de 
Justiça, padrão D e um servente, padrão C. 

§ 2. 0 - Os escrivães do Juízo de direito 
das comarcas de Amapá e de Mazagão exerce­
rão além das funções próprias, as de oficial 
de "registro de títulos e documentos, oficial de 
registro civil das pessoas jurídicas, oficial de 
registro de imóveis, oficial de protesto de títu­
lo, contador. partidor, tabel!ão de notas, escri­
vão de paz e oficial de registro cl vil das pessoas 
naturais ~§ 1. 0 , art. 5.0 do Decreto-lei n. 0 6 887, 
de 21 de setembro de 1944) . 

§ 3.0 - O escrivão do Juízo de direito da 
comarca de Macapá exercerá, além das funções 
próprias. as de oficial de registro de Imóveis. 

§ 4. 0 - O serventuário de que trata a letra 
b, qêste artigo, terá exercício na sede da co­
marca de Macapá e exercerá, além das funções 
próprias, as de escrlvã01 do juízo de paz o!lcial 
de registro civil das pessoas naturais," oficial 
de registro civil das pessoas Jurldlcas, oficial 
de registro de títulos e documentos, oficial de 
protesto de títulos, contador e partidor. 

Art .. 6. 0 - Ficam criados, sem ônus para os 
cofres públicos, os seguintes cargos da Justiça 
dos Terrl tórlos: 

a) onze Juízes de paz (Distritos de Amapá, 
Aporema, Calçoene, Oiapoque, Ponta-dos-índios 
Macapá, Ballique Ferreira-Gomes, Mazagão, Bô­
ca-do-J.tri e Mazagão-Velho); 

b) oito escrivães do Juizo de paz (Distritos 
de Aporema, Calçoene Oiapoque, Ponta-dos­
tndios, Baillque, Ferreira-Gomes, Bôca-do-Jarl 
e Mazagão-Velho). 

Parágrafo único - Os serventuários de que 
trata a letra b dêste artigo, exerceFãO, além 
das funções próprias. as de tabellão de notas 
e oficial de registro civil das ·pessoas natura!s 
(§ 2. 0 do art. 5.0 do referido decreto-lei). 

Art. 7.• - No corrente exercício, a despesa 
com a execução do que dispõe o art. 5.0 será 
atendida com o saldo existente na conta cor• 
rente do quadro da Justiça do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores. 

Art. 8. 0 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publlcação, mas produzirá efeitos, 
na parte relativa ao quadro territorial, a par­
tir de 1 de Julho do corrente ano. 

Rio-de-Janeiro, 23 de maio de 1945 124.0 da 
Independência e 57.• da Repúbllca. ' 

GETúLIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 

(D .O. - 25-5-945). 

ANEXO N.0 1 DO' DECRETO N.0 7 578, DE 23 DE MAIO DE 1945 

Quadro da Divisão Territorial, Administrativa e Judiciária do Território para Q período 1945-1948 

CIRCUNSCRIÇÕES CIRCUNSCRIÇÕES 

EXCLUSIVAMENTE EXCLUSIVAMENTE 

JUDICIÁRIAS ADMINISTRA· 
TIVAS 

Comarcas Têrmos Municípios 

N.• N.• 
N.• 1 de Nome de Nome de Nome 

ordem ordem ordem 
-----

1 Amapá .... 1 Amapá .... 1 Amapá .. 

2 Oiapoque .. 2 Oiapoque .. 

2 Macapá ... 3 Macapá ... 3 Macapá ... 

3 Mazagão ••. 4 Mazagão ••. 4 Mazagão ••. 

. 

ANEXO N.0 2 

Limites municipais e divisas intenllstrttais em 
que se baseia o Quadro Territorial Admnistra­

tivo e Judiciário do Território 

I - MUNIC1PIO DE AMAPA (1) 

a) - Limites municlpa!s: 
1 - Com o município de Macapá 
Começa na foz do rio Araguari, no Oceano 

Atlântico e segue pelo álveo do dito rio Ara­
guari até sua nascente principal, atingindo o 

' 
CIRCUNSCRIÇÕES 

SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS SEDES DAS CIRCUNSCHIÇÕES 

E JUDICIÁRIAS 

Distritos 

N.o N.• 
de Nome de Nome Categoria 

ordem ordem 

1 Amapá ... ...... 1 Amapá .......... Cidade • 
2 Aporema (ex-Ara-

guari) ... ..... 2 Aporema (ex-Ara-
guari). ...... Vila 

3 Calçoene ......... 3 Calçoene .. ...... Vila 
4 Oiapoque ........ 4 Oiapoque ........ Cidade 
5 Ponta dos Índios 5 Ponta dos Índios Vila 
6 . Macapá ......... 6 Macapá ......... Capital 
7 Bailique. ······· 7 Bailique ......... Vila 
8 Ferreira Gomes 

(ex-Amapari) •.. 8 Ferreira Gomes 
(ex-Amaparil •. Vila 

9 Mazagão ......... 9 Mazagão .. ...... Cidade 
10 Bô:a do Jari (ex-

Jari) .......... 10 Bôca do Jari (ex-
Jaril .......... Vila 

11 Mazagão Velho ••. 11 Mazagão Velho ... Vila 

ponto de partida da reta que divide o munlcf· 
pio de Macapá do município do Oiapoque. 

2 - Com o município do Oiapoque. 
Começa na cabeceira principal do rio Ara­

guari, segue por uma reta até as nascentes 4o 
rio Cassiporé; continua pelo álve-0 do rio Cas­
siporé até a sua foz no Oceano Atlântico. 

3 - com o Oceano Atlitntico 
Começa na foz do rio Casslporá e segue pela . 

costa até a foz do rio Aragua11, abrangendo as 
llhas Maracá, Jiploca e tôdas l\'I demais do 
percurso. 
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b) Dlv!Sas lnterd!Strita.!S: Ill - MUNIC1PIO DE MAZAGAO (4) 
1 - Entre os distritos de Amapá e Calçoene 
Começa na foz do rio Ca.lçoene seguindo o 

seu curso até as cabeceiras e destas prossegue 
em reta até encontrar as nascentes do rio 
Casslporé. 

2 - Entre os distritos de Amapá e Aporema 
Começa na emboca.dura. do rio Maca.ri-Gran­

de, no canal de Ma.racá, próximo à ponta do 
Ma.cha.dlnho (!lha do Ma.ra.cá) ; segue pelo curso 
do dito rio Maca.ri até sua nascente no lago 
de Jaca e daí em direção a.o largo das Duas­
Bôcas na foz do rio Tarta.rugai-Grande; dêste 
ponto prossegue pelo álveo do mesmo rio Tar­
ta.rugai-Grande até suas cabeceiras donde toma 
a direção das nascentes do rio Tra.ca.ja.tuba., 
descendo pelo álveo dêste até a sua foz da 
margem esquerda. do rio Ara.guari. 

ll - MUNICtPIO DE MACAPA (3) 

a) Limites munlclpa.!S: 
1 - Com e> município de MazagO.o 
Começa no talvegue do rio Ama.zonas con­

fronte a foz do braço de baixo do rio Ana.uera.­
puçu ou Vlla.-Nova., a.fluente esquerdo do rio 
Ama.zonas; segue pelo talvegue do referido rio, 
deixando para Mazagão a ilha dos Barreiros 
até as suas nascentes mais setentrionais; con­
tinua. poi: uma linha seguindo a cota máxima 
da vertente direita do rio Ama.pari até a nas­
cente principal do rio Ita., daí alcançando por 
uma reta a nascente verdadeira. do Oia.poque. 

2 - Com o município do Oiapoque 
Começa nas nascentes do rio Oia.poque; se­

gue por uma reta até a cabeceira principal do 
rio Ara.guari. 

3 - Com e município de Amapá 
ComeÇa. na cabeceira principal do rio Ara.­

guari; segue pelo álveo do dito rio Aragua.rl, 
águas ab'.Llxo eté a sua foz no Oceano Atlântico. 

4 - Com o Oceano Atl4ntico 
Começa na foz do rio Ara.guari e segue pelo 

Oceano Atlântico até confrontar com a foz 
setentrional do rio Ama.zonas a.o sul do arqui­
pélago de Ba.!llque, no ponto onde passa o seu 
talvegue ou canal do Norte. 

5 - Com o Estado do Pará 
Começa no Oceano Atlântico a.o sul do 

arquipélago de Ba.lllque, na bôca do canal do 
Norte, seguindo os limites do Território Fe-

~;~e d~e~~~!a. co:: ifec::dododo g~:::no co:; 
República.. 

b) Dlv!Sas interd!Strita!S: 
1 - Entre os distritos de Macapá e Bailique 
Começa. na parte sul da !lha Curuá, última 

do lado de cima do grupo de ilhas Balllque; 
segue por uma reta até a foz do igarapé Urul\ 
ou Jupatl, subindo o curso do mesmo até as 
cabeceiras e destas prossegue em linha reta até 
as nascentes do rio Curljuba.. 

2 - Entre os distritos de Macapá e Ferreira­
Gcmes (ex-Amapari) 

Começa nas cabeceiras do rio Curijuba.; se­
gue pela cota máxima da vertente direita. do 
rio Aragua.rl até a. cabeceira do rio Ma.tàpl e 
daí pela cota máxima da vertente direita do 
rio Ama.pari até a. cabeceira. do rio Cupichi; 
dêste ponto prossegue por uma reta de menor 
percurso até encontrar a linha divisória. entre 
os municípios de Macapá e Mazagão. 

3 - Entre os distritos de Bailique e Fer­
reira-Gomes (ex-Amapari) 

Começa na principal nascente do rio Curl­
juba. e segue pelo meridiano que por ela passa 
até alcançar a margem direita do rio Ara.guari. 

a) Limites munlcipa.!S: 

1 - Com o Estado do Pará 
Começa no álveo do rio Ama.zonas con­

fronte à foz do rio Ja.rl, a.fluente esquerdo do 
rio Amazonas; continua. pelos limites interes­
taduais até a fronteira. do Brasll com a Gula.na 
Neerlandesa.. 

2 - com as Guianas Neerlandesa e Francesa 

Começa na intersecção da reta ~eridla.na 
que vem da nascente principal do rio Ja.rl, com 
a linha de limites entre o Bra.sll e as Guia.nas 
Neerlandesa. e Francesa.; segue por esta linha 
de fronteira. até encontrar a cabeceira. do rio 
Ola.poque. 

3 - C1::>m o mun'icípio de Macapá 

Começa na cabeceira. do rio Oia.poque; segue 
por uma reta até a nascente principal do rio 
Ita; continua. por uma linha seguindo a cota 
máxima da vertente direita do rio Ama.pari até 
a nascente ma.is setentrional do rio Ana.uera.­
puçu; .•egulndo pelo álveo do referido rio 
Ana.uera.puçu ou Vila-Nova até a sua foz al­
cançar o álveo do rio Ama.zonas, na confron­
tação daquela foz. 

4 - Com o Estado do Pará 
Começa na confrontação da foz do rio 

Ana.uerapuçu ou Vlla. Nova, no álveo do rio 
Amazonas segue pelos limites Interestaduais até 
a foz do rio Ja.ri. 

b) DI visas interdistrlta.!S: 
1 - Entre os distritos de MazagO.o e Maza.­

gO.o-Velho 
Começa na margem esquerda. do rio Ama.­

zonas, na foz do lgara.pé-Plrarucunema.; sobe 
por éste até as suas nascentes e continua. pelo 
divisor de águas entre as vertentes esquerda. do 
rio Mazagão e direita do rio Ana.uera.puçu ou 
Vlla.-Nova. e as vertentes esquerda. do rio Ma.ra.cá, 
e direita do mesmo Ana.uera.puçu, seguindo até 
encontrar a nascente do rio Ma.ra.cá, e desta pela 
Unha de menor percurso até atingir a reta em 
rumo de 30° noroeste que serve de limite entre 
os municípios de Mazagão e Ma.capá. 

2 - Entre os distritos de MazagO.o-Velhio e 
Bôca-do-Jarí 

Começa na foz do rio CaJarl, a.fluente es­
querdo do rio Ama.zonas e segue o curso do 
dito rio Ca.Jarl até a sua nascente principal, daí 
continua pelo divisor de águas entre as verten­
tes esquerda do rio Ir11tapuru e direita do rio 
Maracá, seguindo pela cota máxima até alcançar 
11 nascente principal do rio Jari. 

IV - MUNIC!PIO DO OIAPOQUE (2) 

a) Limites municipais: 
1 - Com a Guiana F,.ancesa 
Começa na nascente principal do rio Olapo­

que; daí segue pelos limites Internacionais até 
a foz do rio Olapoque no Oceano Atlântico. 

2 - Com o Oceano Atl4ntico 
Começa na foz do rio Olapoque no Oceano 

Atlântico e segue pela costa atlântica. até a foz 
do rio Casslporé. 

3 - Com o município de Amapá 
Começa na foz do rio Casslporé no Oceano 

Atlântico; segue pelo álveo déste até as suas 
nascentes; para, destas, alcançar por uma reta 
a cabeceira principal do rio Aragua.ri. 

4 - Com o município de Macapá 
Começa na cabeceira. principal do rio Ara­

guari e segue por uma reta até as cabeceiras do 
rio Olâpoque. 
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b) Divisas lnterdlstrltals: 
Entre os distritos de Oiapoque e Ponta­

dos-tndios 
Começa na foz do rio Lumlnato, afluente 

direito do rio Olapoque, seguindo pelo curso do 
referido rio Lumlnato até as suas nascentes e 
destas prossegue pela cota máxima entre as 
vertentes esquerda do rio Curlpl, afluente es­
querdo rlo rio Uaçá, e direita do rio Pontanarl, 
continuando até atingir a nascente do rio 
Casslporé. 

ir 
Decreto-lei n.0 1 580, de 23 de maio de 1945 

Cria funçlfo gratificada no Quadro Permanente 
do Ministério da Fazenda e dá outras provi­
dências 

O Presidente da Repúbl!ca, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180, da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1.° Fica criada, no Quadro Permanente 
do Ministério da Fazenda, para a Delegacia do 
Tesouro Bras!Jelro no exterior, atualmente si­
tuada em Nova York, uma função gratificada 
de Secretário do Delegado, com US$ 420,00 
(quatrocentos e vinte dólares) anuais. 

§ 1.0 A função de que trata êste artigo será 
exercida por funcionário escolhido e designado 
pelo Delegado, dentre os ocupantes de cargos 
de carreira, lotados na Delegacia. 

§ 2.0 O funcionário designado para o exer­
clclo da função, a que se refere êste artigo, 
perceberá a gratificação respectiva, Indepen­
dentemente da gratificação de representação a 
que se refere o Decreto n. 0 16 089, de 17 de 
julho üe 1944. 

Art. 2.0 Para atender, no corrente exerclclo, 
à despesa com a execução do disposto neste 
decreto-lei, fica aberto, ao Mlnlstérlo da Fazen­
da, Anexo n.0 16 do Orçamento Geral da Repú­
bllca para 1945, o crédito suplementar de 
Cr$ 5 600,00 (cinco m!l e seiscentos cruzeiros), 
em refôrço da verba 1 - Pessoal, Consignação 
III - Vantagens, Subcons!gnação 09 - Funções 
gratlf!cadas. 

Art. 3.0 !:ate decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publlcação. 

Rio-de-Janeiro, 23 de maio de 1945 124.• da 
Independência e 57.0 da República. ' 

GETúLIO VARGAS. 
A. de Sousa Costa. 

ir 

Decretos 

Decreto n.0 18 259, de 3 de abril de 1945 

Cria a Tabela Numérica Ordinária de Extranu­
merário-mensalista do 2.• Distrito da Divislfo 
de Aguas, do Ministério da Agricultura, e 
dá outras providêndias 

O Presidente da Repúbl!ca, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 74, letra a, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1.° Fica criada, de conformidade com 
a relação anexa a Tabela Numérica Ordinária 
de Extranumerárlo-mensal!sta do 2.0 Distrltc da 
Divisão de Aguas do Departamento Nacional da 
Produção Mineral, do Ministério da Agricultura. 

Art. 2.0 As funções transferidas continua­
rão preenchidas pelos seus atuais ocupantes, 
cujos nomes constam da relação anexa. 

Art. 3.° Fica substltu!da, pela que acom­
panha êste decreto, a Tabela Numérica Ordiná­
ria de Extranumerário-mensalista da Divisão 
de Aguas. do Departamento Nacional da Pro­
dução Mineral, do Ministério da Agricultura. 

Art. 4.0 A despesa com a execução do dis­
posto neste decreto, na Importância anual de 
Cr$ 76 200,00 (setenta e seis mll e duzentos 
cruzeiros), correrá. no presente exerclcio, à 
conta da Verba 1 - Pessoal, Consignação II -
Pessoal Extranumerár!o, Subcons!gnação 05 -
Mensalistas, do Anexo n. 0 14 - Ministério da 
Agricultura. do Orçamento Geral da República 
para 1945. 

Art. 5. 0 &te decreto entrará em vigor na 
data de sua publ!cação. 

Rio-de-Janeiro, 3 de abr!J de 1945 124.• da 
Independência e 57.0 da Repúbl!ca. ' 

GETúLIO VARGAS. 
Apolônio Sales. 

(D. O. 5-4-945). 

Decreto n. 0 18 318, de 6 de abril de 1945 

Aprova o Plano Preliminar de Eletríficaçtfo do 
Estado do Rio-Grande-do-Sul, elabwado pelo 
respectivo govêmo 

O Presidente da Repúbl!ca, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 74 letra a, da 
Constituição e nos têrmos do § 2.ô, do art. 5.0 , 

do decreto-lei n. • 3 763, de 25 de outubro de 
1941, decreta: 

Art. 1.0 Fica aprovado o Plano Preliminar 
de Eletrlflcação do Estado do Rio-Grande-do-Sul, 
elaborado pelo respectivo govêrno, nos têrmos 
da recomendação do Conselho Nacional de 
Aguas e Energia Elétrica, pela Resolução n.• 169, 
de 27 de março de 1945. 

Art. 2.0 O presente decreto entrará em vigor 
na data da sua publlcação. 

Rio-de-Janeiro, 6 de abrll de 1945 124.0 da 
Independência e 57.0 da Repúbllca. ' 

GETúLIO VARGAS. 
Apolônio Sales. 

(D. O. 9-4-945). 

ir 
Decreto n. 0 18 323, de 9 de abril de 1945 

Aprova e manda executar o Regulamento para 
a Diretoria de NavegaçO.o 

O Presidente da Repúbl!ca, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 74, letra a, da 
Constituição, resolve aprovar e mandar executar 
o Regulamento para a Diretoria de Navegação, 
que a êste acompanha, assinado pelo vice-almi­
rante Henrique Aristides Gu!Jhem, ministro da 
Marinha, revogadas as disposições em contrário. 

Rlo-1e-Janelro, 9 de abril de 1945 124.• da 
Independência e 57.0 da Repúbl!ca. ' 

GET"OLIO VARGAS. 
Henrique A. Guilhem. 

(0 .. o. 11-4-945). 

.N.R. - O D. O. em edição de 11-4-945 
publlcou o Regulamento citado. 
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Decreto n. 0 18 457, de 24 de abril de 1945 

Altera, sem aumento de despesa, a Tabela Nw­
mérica Ordinária de Extranumeirário-men­
salista da Secção d'e Quartzo, do Ministério 
cta Agricultura 

O Presidente da República, usando da atrt­
bulção que lhe confere o art. 74 letra a da 
Constituição decreta: ' ' 

Art. 1.0 Fica alterada, sem aumento de 
despesa, na forma da relação anexa, a Tabela 

Numérica Ordinária de Extranumerár!o-mensa­
llsta da Secção de Quartzo, do Departamento 
Nacional da Produção Mineral, do Ministério 
da Agricultura. 

Art. 2. 0 Jl:ste decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Rio-de-Janeiro, 24 de abril de 1()45, 124.0 da 
Independência e. 57.0 da República. 

OETúLIO VAROAS. 
Apolônio Sales. 

(D. O. 26·4-945). 

ATOS DIVERSOS 

PRESIDi:NCIA DA REPúBLICA 

Comissão Central de Requisições 

Portaria n. 0 10 

O General de Divisão Pedro Alcântara Ca· 
valcante de Albuquerque, Presidente da Comis­
são Central de Requisições, de acôrdo com o 
item XXIV art. 14 do Decreto n. 0 11 705, de 
24 de fevereiro de 1945 resolve designar o 
capitão da arma de Infantaria, Armando Ca­
valcante de Albuquerque, exercendo a função 
de Secretário do Presidente, para, em Uberaba, 
Estado de Minas-Gerais, Ribeirão-Prêto e Bar­
reiros, Estado de São-Paulo proceder à verifi­
cação de dados estatísticos' sôbre os mercados 
de produção. especialmente pecuária, pelo pe­
ríodo de 35 dias a partir de 19 do corrente, 
arbitrando-lhe conforme autorização do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República, 
exarada na E. M. n. 0 11 de 19 de fevereiro de 
1945, publicada no Diário Oficial de 27 de abril 
de 1945, ajuda de custo correspondente a um 
mês de vencimentos. na importância de 
Cr$ 2 600,00 e 35 diárias, na lmportãncia de 
Cr$ 15,00 cada uma nos têrmos do art. 141 do 
Decreto-lei n. 0 1 713, de 28 de outubro de 1939 
e de acôrdo com a tabela anexa ao Decreto 
n. 0 11 124 de 23 de dezembro de 1942. 

Publique-se. 
Distrito-Federal, em 30 de abril de 1945 -

Pedro de Alc/tntara Cavalcante de Albuquerque, 
General-Presidente. 

(D. O. 3-5-945). 

Departamento Administrativo do Serviço Público 

Exposição de Motivos 

N. 0 862 - Em 7-5-1945 - Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República: 

Propõe o Ministério da Guerra, nos anexos 
processos, a supressão de 1 função de ama­
n uense, referência XVII, 2 de artífice, referên­
cia IX, 1 de auxiliar de escritório, referência 
VII, 2 de engenheiro, sendo 1 da referência 
XXII e l da referência XVIII, e 1 de químico 
referência XIII, e a criação de 1 função de 
amanuense, referência XIX, 3 de amanuense­
auxiliar, sendo l na referência XVI 1 na refe­
rência XV e 1 na referência XIV Í de conta­
b!lista, referênClú XVIII, 1 de enfermeiro, re­
ferência XI 2 de laboratorista, sendo 1 na re­
ferência X 'e 1 na referência VIII, 3 de mes­
tre, sendo 1 na referência XVI, 1 na referên­
cia XV e 1 na referência XIV, e 1 de motorista, 

referência X na Tabela Numérica Ordinária 
de Extranunierárlo-mensalista da Fábrica de 
Juiz-de-Fora. 

2. A medida está devidamente justificada; 
como, entretanto, se acha preenchida atual­
mente a função de auxiliar de escritório, re­
rência VII, cuja supressão é proposta, está 
prejudicada a criação de 1 função de labora­
torista, referência VIII. A supressão da fun­
ção de aux!liar de escritório e a criação da fun­
ção de laboratorista poderão ser reexaminadas 
posteriormente, quando vagar uma das funções 
da série de Auxiliar de Escritório. Feita essa 
modificação. está a proposta em condições de 
ser aceita. 

3. A despesa a verificar-se, na Importância 
de CrS 59 400,00 anuais, correrá à conta da 
dotação de mensalistas da Fábrica para o cor­
rente exercício. 

4. Consubstanciando as providências necessá­
rias, elaborou êste Departamento o anexo pro­
jeto de decreto que tem a honra de submeter 
à apreciação e ·assinatura de Vossa Excelência. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Exa. os protestos do meu mais profundo 
respeito. - Luís Simões Lopes, Presidente. 

Sim. - G. VARGAS. 

(Assinado Decreto n.0 18 560, em 9 de maio 
de 1945). 

(D. O. 12-5-945). 

MINIST:tRIO DA AGRICULTURA 

Exposição de Motivos 

N.0 426 
Excelentíssimo Sr. Presidente da República: 
O Orçamento do Plano de Obras e Equipa­

mentos para o corrente exercício, aprovado pelo 
Decreto-lei n. 0 7 213, de 30 de dezembro de 1944, 
atribuiu à Divisão de Aguas do Departamento 
Nacional da Produção Mineral dêste Ministério 
a dotação de Cr$ 420 000,00 (quatrocentos e 
vinte mil cruzeiros), na Consignação I - Obras 
subconsignação 01 - Estudos e projetos etc., 
01 - Estudos e projetos. 

A Divisão de Aguas apresenta agora, no 
processo anexo, o programa delineado para apli­
cação da mencionada dotac;'âo que será utilizada 
na realização dos seguintes trabalhos: 
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a) Estudo do desvio do rio Capl­
varl, em Praia, no Estado 
do Paraná . . • . . . . . . . . . . . . . . CrS 150 000,00 

b) Estudo do desvio do rio Jucu 
do Sul, em Marechal Flo­
riano, Estado do Espfrlto-
Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 125 000,00 

c) Estudo das fontes de energia 
no vale do rio Paraíba . . . . . CrS 140 000,00 

Estando de acõrdo com ê.sse programa de 
trabalhos, tenho a honra de solicitar para o 
mesmo a indispensável aprovação de Vossa Ex­
celência. 

Outrossim, atendendo à natureza dos ser­
viços que se pretende executar, solicito que o 
crédito correspondente seja utll!zado por melo 
de adiantamento a ser entregue ao diretor 
da Divisão de Aguas do Departamento Nacional 
'ia Produção Mineral ou a servidores pelo mes­
mo indicados. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais 
profundo respeito. 

Em 24 de abr!l de 1945. - Apolônio Sales. 
Autorizado. Em 26-4-945. - G. VARGAS. 
(D. O. 4-5-945). 

Departamento Nacional da Produ!;ão Mineral 

Expediente do Sr. Presidente da República 

Dia 27 de março de 1945 

GM n.0 309, de 20 de março de 1945 
Excelentfsslmo Sr. Presidente da República. 
Solicito a necessária autorização de vossa 

Excelência a fim de que a Divisão de Aguas do 
Departamento Nacional da Produção Mineral 
'l>OSSa realizar mediante adiantamento, nesta 
capital e nos Estados da Bahia, Rio-de-Janeiro, 
Minas-Gerais, São-Paulo, Paraná e Rio-Grande­
do-Sul as desp!lSRS de impressão e encaderna­
ção para cujo custeio dispõe de um crédito de 
CrS 146 000,00 (cento e quarenta e seis mil 
cruzeiros) na Verba 2 - Material - Consigna­
ção ru - Diversas despesas - Sub-consignação 
38 - Publicações, etc., do orçamento vigente. 

Trata-se, não só de publicações através das 
quais vem a Divisão de Aguas divulgando seus 
trabalhos sõbre eletricidade, estudos hidroló­
gicos, dados estat!stlcos etc., como também do 
preparo de folhetos, richas para hldrometria, 
topografia, pluviometria, etc .. e ainda, de en­
cadernações de Didrio Oficial, revistas técnicas, 
livros, ofícios, relatórios, quer na sua sede quer 
nas de seus sete distritos. 

:tsses trabalhos compreendem o Anudrlo 
Pl11.tnométrlco, Boletim de Fôrças Híltrdulicas, 
Indústria de Eletricidade no Brasil, AVUls!Os, 
com multas tabelas numéricas cuja Impressão 
requer cuidadosa revisão. que deverá ser feita 
pelos próprios técnicos que os realizaram. 

Na Exposição de Motivos n.0 1 113, publica­
da no Dídrío Oftcial de 11 de maio de 1944, à 
pãglna n.0 8 348, em que foi sollc!tada Idêntica 
autorização, houve por bem Vossa Excelência 
autortzã-la. 

Os responsãvels pelos aludidos adiantamen­
tos serão: Frlclnal de Siqueira e Silva Enge­
nheiro XXII e Paulo da S!lva Oliveira, Con­
dutor de campo XIV. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 
Vossa Excelência os protestos .do meu mais 
profun'io respeito. - Apolônio Sales. 

Autorizado. Em 27-3-945. - G. VARGAS. 
(D. O. 12-4-945). 

it 
MINISTll;RIO DA VIAÇllO E OBRAS PúBLICAS 

Exposição de Motivos n.• 260 de 4 de abril 
õ:e 1945 

Excelentlss!mo Senhor Presidente da Re­
pública. 

Por despacho proferido na Exposição de 
Motivos dêste Ministério, n. 0 580, de 9 <;l.e ju­
nho do ano próximo findo, anexa em cópia, 
dignou-se Vossa Excelência de autorizar a Rêde 
de Viação Ce&rense a executar os serviços de 
Instalação de hortos florestais nos Estados da 
Paraíba e do Ceará, Independentemente dtl 
concorrência pública, nos têrmos da letra a, do 
artigo 246, do Regulamento Geral da Conta-
b!l!dade Pública. · 

Para atender ao prosseguimento dos ser­
viços em aprêço, no cor~ente exerc!clo, fo1 man­
tida a dotação de Cr$ 300 000,00, atribuída pela 
s-c 29, !tem 31-14, da Consignação I - Diversos, 
da verba 3 - Serviços e Encargos do vigente 
orçamento dêste Ministério. · 

Em se tratando de serviços que vêm sendo 
levados a efeito no Interior de Estados onde a 
realização de concorrência 'pública apresenta 
sérias Inconveniências à execução dos traba­
lhos, tendo a honra de solicitar a Vossa Exce­
lência, a exemplo do que foi praticado nos 
anos anteriores, autorização para que a refe• 
rida Rêde possa aplicar os recursos da aludida 
dotação, Independentemente de coµcorrênc!a. 
na forma do dispositivo acima citado, nas obras 
enumeradas no oficio, também anexo em cópia, 
cujo programa tive ensejo de aprovar. 

Rio-de-Janeiro, 4 de abril de 1945. - J04o 
de Mendonça Lima. 

(D. O. 14-4-945). 

it 
Departamento de Administração 

Divisão do Pessoal 

Portaria n.• 316, de 24 de abril de 1945 

O Ministro de Estado, tendo em vista o que 
consta do processo n.0 8 130-4S, do Departa­
mento de Administração, 

Resolve designar o tenente coronel da ar­
ma de Infantaria, Vãlter de Sousa Daemon, 
para em substituição ao tenente coronel da 
arma de Engenharia, Artur Levt, Integrar, como 
representante do Estado Maior do Exército. a 
Comissão do Plano Rodovlãrio Nacional cons­
tltuida pela Portaria n.0 1 030, de 2'1 de outubro 
de 1944. 

Rio-de-Janeiro, ern 24 de abrll de 1945. -
Jo4o de Mendonça uma. 

(D. O. 25-4-945). 



Legislação estadual 

, 
Integra dos decretos, decretos-leis 

e demais atos de interêsse geográfico 
AMAZONAS 

Decreto n.º 1 395, de 15 de Janeiro de 1945 

Declara de utilidade p-ú.blica uma faixa de terras 
situada no município de Manacapuru 

O Interventor Federal no Estado do Amazo­
nas, usando da atribuição que lhe confere o 
art. 181, da Constituição brasileira e tendo em 
vista a alinea I do art. 7.0 do Decreto-lei 
federal n.• 1 202, ·de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.0 
- Fica declarada de ut1lldade pti­

bllca, uma faixa de terras, de l 200 metros, 
sendo 1*liscentos metros para cada lado a par­
tir da estrada ao longo da estrada de Bela­
Vlsta-Manaus, bem como das terras marginais 
do rio Negro, situados no município de Ma­
nacapuru. · 

Art. 2.° - As terras a que se refere o artigo 
anterior. destinam-se à Colônia Agrícola Na­
cional do Amazonas, criada pelo Decreto-lei 
federal n. 0 8 596, de 30 de dezembro de 1941. 

Art. 3.0 - O presente decreto entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Palácio Rio-Branco, em Manaus 15 de ja­
neiro de 1945. - Rl4i Araú.Qo, Inteil"ventor 
Federal, em exercício. - Raimundo Nicolau da 
Silva, Secretário Geral do Estado. em exercício. 

(D.O. - Amazonas. 16-1-945). 

Decreto~Iel n.o 1 400, de 5 de março de 1945 

Fixa a nova divtslio administrativa e judiciária 
d.o Estado, alterando o disposto no Decreto­
lei n. 0 l 186, de 31 de d'ezemb.-o de 1943, 
para servir no q'iiinqüênío de 1944-1948 

O Interventor Federal no Estado do Ama­
zonas. usando das atribuições que lhe confere 
o art. 6.0 n. 0 V, do Decreto-lei federal n. 0 1202, 
de 8 de abril de. 1939 e os arts. 1. 0

, 2. 0 e 3.0 

do Decreto-lei federal n. 0 5 548. de 31 de maio 
de 1944. 

Considerando que o Decreto-lei federal n. 0 

665 modificando os limites dos Territórios do 
Rio-Branco e Guaporé, alterou os limites dos 
municípios do Estado contíguos a êsses Terri· 
tórios _ limites êsses estabelecidos pelo Decreto­
le! estadual n. 0 1 186, de 31 de dezembro de 
1943, para servirem na divisão admin!Stratlva 
e Judiciária de 1944-1948. 

Considerando os dispositivos das Leis Na· 
clonais ns. 311, 3 599 e 5.901, de 2 de março 
de 1938, de 6 de setembro de 1941 e de 21 de 
outl.<bro ií;> 1943, respectl vamente, que dispõe 

sObre a divisão territorial do pais simultânea­
mente administrativa e judiciária, tanto na 
delimitação e categoria dos seus elementos 
quanto na respectiva to~onimia; 

Decreta: 

Art. 1. • - A divisão territorial do Estado, 
que vigorará de 1.0 de janeiro de 1945 a 31 de 
dezembro de 1948. é a fixada nesta lei. 

Art. 2.0 - A referida divisão, dentro do 
prazo de quatro anos, não sofrerá qualquer 
modificação não se entendendo como tal, po­
rém, os atos interpretativos de linhas divisórias 
1ntermunlclpa1s e interd1strita1s para melhor e 
mais fiel caracterização dessas linhas_ à lu21 
da documentação geográfica ou caracterlst!ca 
mais perfeita, desde que, da interpretação não 
resulte um deslocamento da divisória tal que 
uma qualquer cidade ou vila saia do seu âm­
bito municipal ou distrital. 

§ 1.0 
- Constituem as únicas exceções à 

inalterabll!dade da divi.são territorial ora fi­
xada: 

a) as alterações que o govêrno da União 
houver por bem promulgar; 

b) a anexação de um município a outro, 
motivada pelo fato da respectiva Prefeitura 
não apresentar o mapa do território municipal, 
até 31 de dezembro de 1944 desde que o âm­
bito territorial correspondente tenha sofrido 
modificação, por fôrça da presente lei; 

c} a recondução de uma circunscrição à 
situação anterior, devido ao fato de não haver 
nela sido preenchidos os requisitos legais in­
dispensáveis à sua efetiva instalação a 1 de 
Janeiro vindouro. 

§ 2. 0 - A anexação ou a recondução, pre­
vista no § antetlor, serão objetos de ato do 
govêrno do Estado, que além de determinar 
uma· ou outra das providências, fixará a data 
e as formalidades para sua efetivação. 

Art. 3.0 - A divisão Administrativa e Ju­
diciária do Estado, para o período em aprêço, 
compreende: 17 comarcas, 25 têrmos, 57 d!Stri­
tos e 285 subdistritos êstes com a categoria 
única de clrcunscrlçãó primária do território 
estadual, para todos os fins da administração 
pública e da organização judiciária. 

§ 1. 0 - No anexo n. 0 I, parte integrante 
dêste decreto-lei consta a relação apresentando, 
sistemática e ordenadamente os nomes de 
tôdas ª'l circunscrições administrativas e judi­
ciárias, bem como a categoria das respectivas 
sedes, tôdas com as mesmas denominações das 
próprias circunscrições. 

§ 2.0 - Em observância ao disposto do 
§ 1.0 do art. 16 da Lei Nacional n.0 311 e de 
acôrdo com as Instruções gerais baixadas pelo 
conselho Nacional de Geografia (Res. n. 0 2 
do Diretório Central), em virtude do mesmo 
dispositivo. fica também apenso a êsse decreto-
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lei como parte integrante dêle, o anexo n.0 2, 
contendo a descrição ststemátlca dos limites 
clrcunscriclona!S, onde se definem. para cada 
munlcipio, o perímetro municipal e cada uma 
das divisas interdlstrltals, quando houver. 

Art. 4. 0 - Das disposições da legislação 
estadual. que regularem as modificações do 
quadro territorial, continuarão em vigor as 
que nem direta, nem Indiretamente, colidirem 
com as normas dêste decreto-lei. 

AJ;t. 5.0 - Ficam aprovados os quadros da 
divisão territorial do Estado para o qüinqüênio 
de 1944-1948 apresentado pela respectiva Co­
missão Revisora, desde 8 de agôsto do ano 
de 1944. 

Art. 6. 0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Palácio Rio-Branco, em Manaus, 5 de março 
de 1945. - Alvaro Botelho Maia Interventor 
Federal. - Bui Araúfo, Secretárto Geral do 
Estado. 

(D.O. - Amazonas 6-3-945). 

-te 
MATO-GROSSO 

Decreto n.0 188, de 7 de abril de 1945 

Cria no município de Araguaíana, o distrito 
poliicial de M eruri. 

O Interventor Federal no F.ãtado de Mato­
Grosso, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 7.0 , n. 0 I. dOl Decreto-lei federal n.0 1 202, 
de 8 de abril de 1939, decreta: 

Artigo único - Fica criado, no município 
de Aragualana. o distrito policial de Menir!, 
com sede nessa localidade e tendo os seguintes 
limites: ao poente, o rio Sangradouro-Grande, 
desde a sua cabeceira, até a sua foz no rio 
Manso ou das Mortes; ao norte êste rio acima 
margem direita, até a foz do ribeirão São­
Luis, acima até a sua cabeceira, uma linha 
dêste ponto à cabeceira do ribeirão Passa-Vinte 
êste ribeirão abaixo até a sua foz no rio 
Barreiro; ao sul, o rio Barreiro acima, margem 
esquerda, até a sua mais alta cabeceira na 
serra das Furnas_ prossegue por esta serra até 
a cabeceira do rio Batovl e dêste ponto, pelo 
espigão divisor de águas do rio Manso ou das 
Mortes, até a cabeceira do rio Sangradouro­
Grande, ponto de partida. 

Palácio Alencastro em Culabá, 7 de abril 
de 1945, 124•º da Independência e 57.0 da 
República. - Júlio StMJ.bing Müller - Cres­
cêncio Monteiro da Silva. 

(D.O. - Mato-Grosso 10-4-945). 

-te 
MINAS-GERAIS 

Decreto-lei n.0 1 299, de 14 de maio de 1945 

Fixa os limites das áreas urbana e suburbana 
da cidade d'e Poços-de-Caldas. 

O Governador do Estado de Minas-Gerais. 
usando da atribuição que lhe confere o art. 6.0

, 

n. 0 II do Decreto-lei federal n. 0 1 202, de 8 
de abril de 1939, decreta: 

Art. 1.0 - A área urbana da cidade de 
Poços-de-Caldas terá os seguintes limites: ao 
norte, tomando como ponto de partida o cru­
zamento da rua Assis Figueiredo com a aveni­
da Sorocaba, segue pela orla da mata da Pre­
feitura até encontrar a rua Gama-Cruz; desce 
por esta rua até encontrar os trilhos da Estra­
da de Ferro Mojlana. Pelos trilhos da Estrada 

de Ferro Mojlana (linha nova) até a Estação 
da Estrada d~ F'erro; da Estação seguindo pelas 
divisas dos terrenos da rua Junquelras, abran• 
gendo uma faixa de 50 metros para dentro a 
contar das testadas dos mesmos, na referida 
rua. até a rua Pedro-Sanches. Subindo por 
esta, pelas divisas dos terrenos, abrangendo 
uma faixa de 50 metros para dentro, a contar 
das testadas dos mesmos na referida rua até 
encontrar as divisas do 'Bairro da Saúde: até 
o córrego Vai-e-Volta. Subindo por êste até en­
contrar os limites do Bairro Jardlm-Qulslsana 
e por êstes limites até o Hotel Qulslsana. Pela 
estrada de Parreiras até a ponte sõbre o ribei­
rão de Caldas junto ao marco inicial da refe­
rida estrada. Dêste último, pelas divisas do 
bairro São-Benedito até a Estação de trata• 
mento d'água. Desta, pelas divisas do bairro 
da Vila-Nova até a ponte sôbre o córrego Mon· 
Jolinho denominado "Zlco-Soares", na estrada 
para Campestre. Pela estrada para Campestre 
até os limites do terreno do Dr. Paiva de 011· 
velra. Pelos· limites do referido terreno, até 
o ribeirão da Serra. Subindo por êste ribeirão 
até as dlv1sas dos te~elllOS da C<>~anhia 
Imoblllárla Jardim dos Estados; pelas divisas 
dêstes terrenos até encontrar a avenida Soro­
caba e por esta até o ponto onde se Iniciou 
esta demarcação. 

Parágrafo único - Todos os bairros men­
cionados neste artigo estão incluídos no peri· 
metro urbano da cidade. 

Art. 2.0 - A área suburbana da cidade de 
Poços-de-Caldas será a que é compreendida 
entre o perímetro da zona urbana e o seguinte: 
partindo do marco de triangulação situado no 
morro r!e São-Domingos, em terras do Dr. 
Ednan Dias, segue pelo divisor das águas do 
ribeirão dos Poços e por um contraforte até 
a Usina de Fôrça e Luz no rio Lambari; sobe 
por êste rio e pelo ribeirão das Antas até a 
ponte Artur-Bernardes; desta ponte ganha o 
espigão. segue pelo divisor de águas dos ri· 
beirões das, Antas e dos Poços, contornando 
as cabeceiras do córrego Vai-e-Volta e alcança 
a reprêsa Satumlno de Brito na barra do 
córrego que margela a estrada que vem do 
Aeroporto; segue pela margem esquerda da 
reprêsa até encontrar o ribeirão Ponte-Alta; 
dêste ponto, em linha reta até a ponte Coberta 
sõbre o córrego da Serra, junto à estrada das 
Laranjeiras; desce por êste córrego até encon· 
trar a estrada para Campestre; dêste ponto em 
reta alcança o marco de triangulação no morro 
de São-Domingos, onde se iniciou ·esta des· 
crlção. 

Art. 3.0 - Revogam-se as dlsposlçõe,s em 
contrário. 

Palácio da Liberdade, em Belo-Horizonte, 
14 de maio de 1945. - Benedito Valadares Bi· 
beiro. - Celso Porfírio de Araúf'O Machado. 

-te 
PARA 

* Decreto n. 0 229, de 19 de fevereiro de 1945 

Altera o capítulb IV, do Regulamento de Terras 
do Estado 

O Interventor P'ederal, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 7.0 , item 1, do Decreto­
lei federal n. 0 1 202. de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Fica alteradc ;) capitulo IV, que 
se refere às Colônias Agricolas, do Regulamento 
de Terras do Estado, baixado com o Decreto 

• Reproduzido por ter sido publicado com 
incorreções. 
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n. 0 1 044 de 19 de agõsto de 1933, o qual, 
com as âlterações respectlvasi sal, em anexo, 
publicado com êste. 

Art. 2. 0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O secretário geral do Estado assim o faça 
executar. 

Palácio do Govêrno do Estado do Pará 19 
de fevereiro de 1945. - Joaquim de Magalhães 
Cardoso Barata, Interventor Federal. - João 
Guilherme Lameira Bittencourt, Secretário 
Geral. 

CAPITULO IV (DAS COLÔNIAS AGRfCOLAS) 
DO REGULAMENTO DE TERRAS DO ESTADO 
BAIXADO PELO DECRETO N. 0 7 944, DE 19 
DE AGôSTO DE 1933, A QUE SE REFERE O 
DECRETO N. 0 229, DE 19 DE FEVEREIRO 

DE 1945 

CAPfTULO IV 

Das Colônias Agrloolas 

Art. 70 - Todo o Serviço de colonização 
do Estado ficará a cargo do Departamento de 
Agricultura, pelo seu Serviço de Colonização 
e Reflorestamento. 

Art. 71 - Os núcleos coloniais já existen­
tes, e bem assim aquêles que se forem for­
mando. ficarão sob a direção do Departamento 
de Agricultura, que designará funcionários para 
os administrar, de acôrdo com o Regulamento 
do s.c.R. 

Art. 72 - Verificada a necessidade da for­
mação de colônias agrícolas, o D.A. à sollcl­
t!lção, ou não, dos respectivos prefeltôs munici­
pais. designará um profissional do S.C.R. para 
in loco, proceder estudos preliminares à escolha 
de um terreno adequado, de onde retirará amos­
tras das terras para exame, verificando tam· 
bém os meios de comunicação com o centro 
comercial mais próximo, a salubridade da re­
gião e a fac111dade para obtenção de água para 
consumo entre os colonos. O profissional apre­
sentará um relatório minucioso que será estu­
dado no S.C.R. e enviado à Interventorla 
Federal do Estado, que determinará a dlscrl· 
mlnação, ou não, da sollcltada colônia. 

Art. 73 - AB Prefeituras que solicitarem a 
fundação de colônias agrícolas recolherão aos 
cofres do D.A. a quantia de vinte e um cru· 
zelros e dez centavos (Crt 21,10), por lote 
discriminado, cabendo Crt 15,00 ao profissional 
discriminador, Cr$ 5,00 para o Serviço de Assis· 
têncla ao Cooperativismo, destinados às Coo­
perativas Escolares e Cr$ 1,10 dos selos do 
"bilhete de local!zação". 

Art. 74 - AB Prefeituras cobrarão ao colono 
Integral ou parceladamente. a quantia desJ;1en· 
dlda oom a discriminação do lote. 

Parágrafo único - Quando a oolônla fôr 
discriminada sem a sol!cltação da Prefeitura 
local, será cobrada pelo S.C.R., do colono que 
fôr localizado no lote, a quantia referida no 
art. 73. a qual terá a mesma apllcação. 

Art. 75 - Por ocasião da discriminação de 
uma colônia agrícola, será reservada pelo dlll· 
crlmlnador uma área de cinqüenta (50) hecta­
res, destinada a servir de sede da mesma. 

Art. 76 - Após a dik:rlmlnação de uma 
colônia agrioola, o D.A. remeterá a planta da 
área discriminada ao D.O.T.V. para efeito de 
baixa no Cadastro de Terrasº Devolutas do 
Estado, cabendo, entretanto, ao D.A. a apro­
vação e julgamento da discriminação executada. 

Art. 77 - A área de um lote agricola colo­
nial pode ser de 25 hectares, ou 50 ditos, ficando 

·Isto ao crltérl'J do S.C.R., que decidirá aten­
dendo às ra7ões que o protlsslonal discrimi­
nador apresevtar. 

Art. 78 - Terminada a discriminação de 
uma oolônia agrícola o profissional discrimina­
dor apresentará o memorial descritivo do ser­
viço executado juntamente com a respectiva 
planta em duas (2) cópias. 

Art. 79 - Logo após será designado pelo 
diretor geral do D.A. um funcionário do S.C.R. 
para, em companhia de um representante da 
Prefeitura local, fazer a localização dos colo­
nos, expedir aos mesmos o "bilhete de locali­
zação" e recolher a taxa estipulada no presente 
Regulamento. 

Parágrafo único - No caso de ter sido a 
Colônia discriminada por solicitação da Prefei­
tura local. a arrecadação da taxa será feita por 
funcionário desta e recolhido aos cofres da 
mesma. 

Art. 80 - Só será concedido lote agrícola 
colonial a lavrador pobre, de preferência casado 
civilmente, de bons costumes, brasileiro nato 
ou naturalizado e que prove não possuir qual­
quer sorte de terras para trabalhar. 

§ l.º - Não exibindo o lavrador Interessado. 
prova de ser casado civilmente, o "bilhete de 
localização" será expedido em nome da mulher 
com que o mesmo viver marlt&lmente. 

§ 2.0 - No caso do lavrador ser casado 
e pai de mais de cinco (5) filhos, terá direito 
a dois (2) lotes de 25 hectares cada um. 

Art. 81 - O "bllhete de localização", expe­
dido conforme o art. 79, dará direito ao con­
cessionário ocupar, cultivar e Instalar moradia 
no lote que lhe é distribuído, não podendo, 
durante o prazo de localização, aliená-lo por 
qualquer forma, nem gravá-lo de penhor ou 
hipoteca, ainda mesmo sôbre as benfeltoril\S, 
sob pena de nulidade da concessão e da trans­
ferência. 

Art. 82 - A localização durará dois (2) 
anos, a contar da data da expedição do "bi­
lhete" respectivo, podendo o colono, findo êsse 
prazo e observadas as formalidades do presente 
Regulamento, requerer ao D. A. a expedição 
do titulo definitivo gratuito que lhe dará pleno 
domlnlo sôbre as terras. 

§ 1.º - Findo o prazo estipulado para a lo­
calização, e não tendo o colono apresentado, 
em seu lote, as benfeitorias mencionadas no 
art. 83, perderá êle o direito ao mesmo e o 
"bilhete de localização" será cassado pelo S. c. 
R., ficando, assim, o lote considerado devoluto 
para efeito da nova ocupação. 

§ 2.0 - Só será expedido titulo definitivo 
de lote agrlcola colonial depois de findo o 
prazo e localização, constante do arltgo supra, 
provando o colono, portador do "bllhete de 
localização", ter neste prazo beneficiado o lote 
com, pelo menos, um têrÇO d111 área de culturas 
permanentes, possuir casa de moradia habitual 
coberta de telha ou cavacos ou boa conduta 
durante êsse periodo. 

§ 3.0 - Para julgamento dessas condições, 
prevalecerã.o os atestados passados pelo coletor 
de Rendas do Estado no munlcipio, pelo dele­
gado de Policia local ou por cinco (5) vizinhos 
do mesmo. juntando, também, o "talão de loca­
lização". 

Art. 83 - O requerlÍnento para concessão 
do titulo definitivo deverá ser endereçado ao 
diretor geral do D. A., Instruído dos ates­
tados citados e, uma vez Informado pelo chefe 
dos. e. R. e deferido pelo mencionado dlretqr, 
será depois de assinado pelo interventor federal, 
expedido o titulo competente, pagando o colono 
sõmente os selos (estaduais) do titulo, no valor 
de dez cruzeiros (Cr$ 10,00), além da taxa de 
Caridade no valor de dez centavos (Cr$ 0,10). 

Art. 84 - Os ocupantes de lotes agricolas 
coloniais ficam obrigados, pelo presente Regu• 
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lamento, a manter sempre limpas as testadas 
dos mesmos e colocar marcos de madeira de 
lei nos limites de seus lotes. 

Art. 85 - Nas colônias já existentes e nas 
que forem sendo discriminadas, será procedido, 
tôdas as vêzes que o diretor geral do D. A. 
achar necessário, uma completa revisão em 
seus lotes (tombamento colonial) não só quan­
to à documentação existente, como na parte 
referente à produção, situação topográfica, sa­
nitária e estatística. 

§ l.º - :tsse serviço ficará a cargo de uma 
ou mais comissões de funcionários do S. C. R., 
de comprovada competência e capacidade de 
trabalho; tais funcionários, devidamente mu· 
nidos de instruções e material necessário. per­
correrão as colônias, travessa por travessa, lote 
por lote, colhendo dados para a organização do 
Cadastro Colonial, plantas e registros. 

§ 2.0 - Ficará, ainda, a cargo dessas comis­
sões o preenchimento in-loco das fichas nomi­
nativas de registro de colonos e a solução de 
pequenas pendências entre os mesmos sôbre 
questões de colonização. 

§ 3.º - As comissões serão chefiadas por 
funcionários agrônomos ou agrimensores habi­
litados em trabalhos topográficos, que assumirão 
tôda a responsabilidade pelos serviços que fo­
rem executados, inclusive agrimensura. 

§ 4.º - Os funcionários encarregados dêsse 
serviço perceberão as diárias, regulamentares, 
bem assim uma quantia estipulada pelo diretor 
geral do D. A. destinada a transporte. 

Art. 86 - O "bilhete de localização" é 
intransferível, mas se vier a falecer o colono 
ocupante, será transferido o direito de localiza­
ção no lote à viúva, que para Isso requererá 
ao D. A., juntando o atestado de óbito e o 
"bilhete" que pertencia ao falecido, a expedição 
de novo "bilhete de localização" em seu nome. 

Parágrafo único - Se o colono vier a falecer 
sem deixar viúva, deixando, porém filho maior 
de 18 anos, poderá êste se valer do beneficio 
do art. 86. 

Art. 87 - o título definitivo de um lote 
colonial só poderá ser vendido ou transferido 
pelo próprio dono a outro colono ou pessoa 
que queira se dedicar à lavoura, depois de um 
(1) ano, a contar da data da expedição do 
mesmo, operando-se a transmissão pelos modos 
estabelecidos no Código Civil. 

Parágrafo único - O titulo definitivo que 
fôr negociado, sem terem sido obedecidas as 
formalidades dêste artigo, será Imediatamente 
apreendido pelo S. C. R. e enviado à Inter­
ventorla Federal, para efeito de cassação. 

Art. 88 - Sendo a colônia servida por estra­
da de rodagem, ficam os colonos, possuidores 
dos lotes situados à margem dessa rodovia, 
obrigados a zelar pelo estado de conservação 
do trecho correspondente à parte que confina 
com os seus lotes. 

Parágrafo único - Ficará a cargo da Pre­
feitura Municipal local e da administração da 
colônia o cumprimento rigoroso das disposições 
do presente dispositivo. 

Art. 89 - As casas a serem construidas nos 
lotes coloniais serão na distância de vinte 
metros do eixo das estradas, travessas ou para­
lelas, em área desafogada de árvore. 

Art. 90 - Antes de ser lançado o fogo a 
qualquer roçado, o seu proprietário avisará aos 
seus confinantes, devendo proceder o acelra­
mento em todo o perímetro com a distância 
de três (3) metros. Obriga-se também o agri­
cultor e acelrar o roçado, ao redor das cêrcas 
dlvlsórlali, guardando uma distância de dois 
metros de cada lado. 

Art. 91 - Fica proibido lançar togo a sota­
vento (lado oposto ao vento). 

Art. 92 - Em caso de não observância 
destas determinações, ficam os infratores su­
jeitos ao pagamento de multa, variando de 
trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) a quinhentos 
cruzeiros (Cr$ 500,00), além das indenizações 
dos prejuízos que se verificarem e responsabi­
lidade criminal, sendo essa Importância reco­
lhida aos cofres do D. A. e aplicada em benefi­
cio das próprias colônias. 

Art. 93 - Sômente poderá ser fabricado 
pelos colonos o carvão vegetal das madeira~ 
retiradas das áreas destinadas aos seus roçados, 
ficando os mesmos obrigados a cultivar essas 
áreas e, não o fazendo, ficam sujeitos à 
multa de duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00), que 
terá a mesma aplicação da do art. 92. 

Parágrafo único - Fica permitido para o 
fabrico do carvão vegetal, de preferência o 
emprêgo dos fornos fixos, como sejam: de fossa, 
barro ou ferro, e que já são usados em algumas 
regiões dêste Estado, evitando sempre o fabri­
co dêsse produto pelo sistema de caelras ( coi· 
varas) que multo prejudica o solo e o estado 
sanitário das colônias. 

Art. 94 - Os proprietários de lotes colonlale 
que não obedecerem fielmente as dlsposlçõee 
do presente Regulamento, ficarão sujeitos à 
desapropriação dos mesmos, por utilidade pú­
bllca, nos têrmos da legislação vigente, sendo 
os lotes assim adquiridos pelo govêrno e que 
possuirem benfeitorias, vendidos a colonos qus 
queiram continuar a beneficiá-los. 

Art. 95 - O D. A .. pelo Serviço de Coloni­
zação e Reflorestamento, fica autorizado a dar 
fiel observância às disposições do presente capi­
tulo dêste Regulamento. 

"Diário Oficial" do Pará, 2-3-945. 

Decreto n.º 251, de 9 de março de 1945 
• 

Concede aos índios da tribo Caiabi, no município 
de ltaituba, uma área de terras do Estado. 

O Interventor Federal, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 7. 0 , Item I, do D<lcreto­
lel n.0 1 202, de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. l.º - Fica concedida aos !ndlos da 
tribo Calabl, no mllniciplo de Itaituba, para 
localização definitiva, a área de terras do Es­
tado, situada à margem direita do rio Teles 
Pires ou São-Manuel, distante de sua foz cêrca 
de cem (100) quilômetros, mais ou menos, entre 
o igarapé do Prata e o rio São-Benedito, tendo 
duas (2) léguas de fundos. 

Art. 2.º - O govêrno do Estado, para a 
perfeita execução dêste decreto, entrará em 
entendimento com o Serviço de Proteção aos 
índios e porá em prática as medidas que se 
tornarem necessárias, a respeito. 

Art. 3.º - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O secretário geral do Estado assim o faça 
executar. 

Palácio do Govêrno do Estado do Pará, 9 
de março de 1945. - Joaquim de Magalhães 
Cardoso Barata, Interventor Federal. - João 
Guilherme Lameira B'ittencourt, Secretário 
Geral. 

"Diário Oficial" do Pará, 11-3-945. 
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Decreto n. o 252, de 9 de março de 1945 

Prombve a permuta de áreas de terras na mar­
gem do rio Tocantins 

O Interventor Federal, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 7.0

, item I, do Decreto­
lei n.o 1 202, de 8 de abrU de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Fica permutada a ârea de terras 
situada à margem direita do rio Tocantins, en­
tre os Igarapés Ressaca e Iplxuna, no munlcl­
plo de Marabá, com duas (2) léguas de fundos, 
concedida pela Lei n.º 2 035, de 9 de novembro 
de 1921, aos lndlos que habitam no local refe­
rido. pela área de terras do Estado, denominado 
Arumatéuaz!nho, no munlclplo de Balão, tam­
bém situada à margem direita do rio Tocan­
tins, limitando: pela frente, com o rio aludido; 
pelo lado de cima, com o Igarapé Cagancho. 
confrontando terras particulares; pelo lado de 
baixo, com o Igarapé Arumatéuazlnho, con­
frontando com terras particulares, tendo a 
mencionada área duas (2) léguas de fundos. 

Art. 2.0 - O govêrno do Estado, para a 
perfeita execução dêste decreto, entrará em en­
tendimento com o Serviço de Proteção aos tn­
dlos e porá em prática as medidas que se torna­
rem necessárias, a respeito. 

Art. 3.º - Revogam-se as dlsposlções em 
contrário. 

O secretário geral d.o Estado assim o faça 
executar. 

Palácio do Govêrno do Estado do Pará, 9 
de março de 1945. - Joaquim de Magalhães 
Cardoso Barata, Interventor Federal. - Jolf.o 
Guilherme Lameira Bittencourt, Secretário 
Geral. 

"Diário Oficial" do Pará, 11-3-945. 

Decreto n.0 269, de 12 de março de 1945 

Concede à Prefeitura Municipal de Marapanim 
áreas de terras para o patrimônio das vilas 
de Cuinarana, Maruãá, lltatapiquara e Maú 
(antiga Monte-Alegre-ão-Maú), e das po­
vo~óes Maranhão, Buçu, Vista-Alegre, Ca'" 
fêzal, Al>aetêzinho. Nazaré-do-Fugido e Boa­
Esperança, e para exploração agrícola e in­
ãústl'ia extrativa 

O Interventor Federal, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 7.0 , item I, do Decreto­
lei n.º 1 202, de 8 de abril de 1939, e tendo em 
vista que o município de Marapanlm possui 
vilas e povoações Importantes sem, entretanto, 
patrimônios que lhes assegurem o necessário 
desenvolvimento agrlcola, com a organização 
estabelecida pelo Regulamento de Terras, bai­
xado com o Decreto n.0 1 044, de 19 de agôsto 
de 1933, em vigor, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Ficam criados os patrimônios 
municipais das vilas de CUlnarana, Marudá, 
Mataplquara e ·Maú (antiga Monte-Alegre-do­
Maú), e das povoações Maranhão, Buçu, Vista­
Alegre, Cafêzal, Abaetêzlnho, Nazaré-do-Fugido 
e Boa-Esperança, com os limites e dimensões 
seguintes: 

I - Vila de Cuinarana - Area situada 
à margem esquerda do rio Culnarana, a come­
çar do igarapé Ponta-Grande, subindo o Cu!-

narana até as suas nascentes e :tundos com 
terras devolutas uma légua, abrangendo, no 
perímetro do patrimônio, a vUa Culnarana; res­
salvados os direitos de terceiros. 

II - Vila de Marudd - Area situada à 
margem direita do rio Marapanim, e igarapé do 
Fugido, subindo até encontrar o Igarapé Aba­
cate e fundos até completar uma légua, abran­
gendo, no perímetro do patrimônio, a citada vila 
de Marudá; ressalvados os direitos de terceiros. 

III - Vila de Matapiquara - Area situada 
à margem direita do rio Marapanim, a começar 
da foz do Igarapé Mato-Grosso, subindo o 
referido rio Marapanlm até o Igarapé Campina 
e fundos até completar uma légua, abrangendo 
a Uha Casa-Grande, fronteira à vila de Matapl­
quara, destinada à serventia pública, abrangendo 
o perlmetro da área patrimonial a citada vila 
de Mataplquara; ressalvados os direitos de ter­
ceiros. 

IV - Vila Maú (antiga Monte-Alegre-do· 
Maú) - Area situada à margem direita do rio 
Maú, llmltando-se pelo lado de baixo com o 
Igarapé Santa-Maria e pelo lado de cima com 
o Igarapé Braço-Grande, medindo, aproxima· 
damente, uma légua de frente por uma légua 
de fundos (4 356 hectares), abrangendo, o pe­
rlmetro do patrimônio, a vila de Maú; ressalva­
dos os direitos de terceiros. 

V - l':n:ooção Maranhão - Area situada 
à margem esquerda do rio Paramaú, a começar 
do lugar Pôrto-da-Ponta, subindo o Paramaú até 
o~ .. Igarapé Prata, com mela légua de fundos, 
abrangendo, no perímetro do patrimônio, a 
povoação Maranhão; ressalvados os direitos de 
terceiros. 

VI - ·pci·oarlf.o Buçu - Area situada à 
margem ocidental da estrada carroçável, que llga 
a vila de Mataplquara à cidade de Igarapé-açu, 
com as dimensões, aproximadas, de uma légua 
de frente por uma légua de fundos (4 356 hec­
tares), abrangendo, no perlmetro do patrimô­
nio, a povoação Buçu; ressalvados os direitos 
de terceiros. 

VII - Povoação Vista-Alegre - Area si­
tuada à margem esquerda do paraná Cajutuba 
a começar do paraná Camará, subindo o Caju­
tuba a foz do Igarapé Manhuteua, medindo uma 
légua de frente por outra de fundos ( 4 356 hec­
tares, ..ibranfendo, no perímetro do patrimô­
nio, a povoação Vista-Alegre; ressalvados os 
direitos de terceiros. 

VIII - Fovoação Cafezo.l - Area situada 
à margem direita do paraná Cafêzal, a começar 
do igarapé Manlcurera, afluente do rio Mara­
panim, subindo por êste até a foz do paraná 
Cafézal, pelo qual, subindo, vai alcançar a foz 
do Igarapé Meaçal, com a superfic!e de uma 
légua quadrada (4 356 hectares), aproximada, 
abrangendo, no perlmetro do patrimônio, a po­
voação Cafêzal; ressalvados os direitos de ter­
ceiros. 

IX - P::ivoarão de Abaetêzinho - Area 
situada à marg<'m direita do rio Marapanlm, a 
começar da foz do igarapé do Padre, subindo 
aquêle tio atá a sua confluência com o rio 
Jambuaçu e por êste até o igarapé Sarapoquara, 
medindo, aproximadamente, uma légua de fren­
te por outra de fundos (4 356 hectares), abran• 
gendo, no perimetro do patrimônio, a vila de 
Abaetezlnho; ressalvados os direitos de terceiros. 

X - Povoação Nazaré-ão-Fugido - Area 
situada à marP,~m do lgarape do Fugido, aflu· 
ente da margem direita do rio Marapanlm, a 
começar do Igarapé Plqulateua, subindo o citado 

· igarapé do Fugido até completar uma légua, 
com uma légua de fundos, abrangendo, no pe­
rlmetro no patrimônio, a povoaçãu de Nazaré­
do-Fugido; re'!Salrndos os direitos de terceiros. 
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XI - Povoaçlio 8oa.gsperançct - Area 
situada à margem do rio Maú, afluente da mar­
gem esquerda do rio Marapanlm, a começar do 
Igarapé Farias até o Igarapé Plqulateua, abran­
gendo, no perlmetro do patrimônio, a povoação 
Boa - Esperança, medindo, aproximadamente, 
mela légua de frente por mela de fundos; ressal­
vados os direitos de terceiros. 

Art. 2.0 - Ficam, ainda, criados três patri­
mônios municipais, sendo um para indústria 
agrícola, com os seguintes limites e dimensões: 
Area situada à margem esquerda do rio Mara­
panlm, a começar do igarapé Crlspim, aflu­
ente esquerdo do citado rio Marapan)m, subindo 
por êste até ao Igarapé Ilha-Nova, pelo talweg 
dêste até as suas nascentes e dai por uma reta 
até o !garapé Are!alzlnho, afluente do rio Maú, 
descendo por êste até n igarapé Braço-Grande, 
subindo êste até às suas nascentes, e, por uma 
reta, até alcançar as nascentes do igarapé Ta­
curuba, afluente do braço esquerdo do rio Para­
maú, descendo êste até a sua confluência com 
o braço direito, subindo por êste o seu afluente 
Caxaru e das suas nascentes alcança por uma 
reta as nascentes do Igarapé Crisplm, medindo, 
aproximadamente, duas léguas de frente por 
três de fundos: - outro, p!l'ra indústria extra­
tiva, com os seguintes limites e dimensões: Area 
situada à margem esquerda do rio Marapanim a 
começar no igar2pé Vila-da-Fazenda-Velha, su­
bindo o rio Marapanim até ao Igarapé São-Fran­
cisco, destinando-se à serventia pública, medin­
do, aproximadamente, uma légua de frente por 
mela de fundos e a ilha contornada pelo rio 
Marapanim e paraná Samaúma; - e outro para 
indústria pecuária, com os seguintes limites e 
dimensões: constantes da ilha contornada pelo 
rio Marapanim e o paraná Furo-Grande medin­
do, a9ro'<lmadamente, uma légua quadrada; em 
todos ressalvados os direitos de terceiros. 

Art. 3.º - A Prefeitura Municipal promo• 
verá no mais curto espaço de tempo, a medição 
e discriminação das terras concedidas por êste 
decreto, separando as áreas urbanas de cada 
localidade, fazendo a localização dos trabalha­
dores agrfcolas e suas respectivas familias, den­
tro dos patrimônios concedidos, de conformida­
de com o Regulamento que baixou com o 
Decreto n. 0 1 044, de 19 de agôsto de 1933, em 
vigor. 

§ 1. 0 - Se. em tôrno de qualquer das vilas 
ou povoações a que se refere êste decreto, não 
houver terras devolutas, a prefeitura sindicará 
a procedência e, principalmente, a sua ocupação 
e aproveitamento por parte do posseiro ou pro­
prietário, remetendo ao govêrno memorial cir­
cunstanciado para que êste possa agir na forma 
da lei. 

§ 2.º - A Prefeitura Municipal fará imedia­
tamente a ocupação da Ilha Casa-Grande, em 
frente à vila de Matapiquara, providenciando 
sôbre o seu aproveitamento para serventia pú­
blica, nos moldes do art. 6. 0 do Decreto n. 0 

1 947, de 11 de novembro de 1920. 

Art. 4.º - Revogam-se as disposições ém 
contrário, 

O secretário geral do Estado assim o faça 
executar. 

Palácio do Govêrno do Estado do Pará, 12 
de março de 1945. - Joaquim de Magalhlies 
Cardoso Barata, Interventor Federal. - Jotio 
Guilherme Lamewa Bittencourt, Secretário 
Geral. 

"Diãrio Oficial" do Parã, 14-3-945. 

Decreto n.0 282, de 12 de março de 1945 

Autoriza expedir títulos 1lfIDms6rio de localização 
aos ocupantes de terras do Estado 

O Interventor Federal, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 7. 0 , item I, do Decreto­
lei n.o 1 202, de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 
Art. 1.º Fica autorizado o Departamento de 

Obras, Terras e Viação, no decorrer do ano de 
1945, a expedir titulo provisório de localização, 
aos ocupantes de terras do Estado brasileiros 
natos, com uma área não excedente de cem 
hectares, em zonas reconhecidas de Indústria 
agricola, mediante os requisitos seguintes: 

a) Só terão direito ao titulo de localização, 
nos têrmos do presente decreto, aquêles que 
fizerem prova de cultura efetiva e moradia ha­
bitual nas mesmas terras e que não tenham ou­
tras, dentro do Estado, salvo se estas forem 
comprovadamente Impróprias para a lavoura; 

b) A prova de que trata a letra a) será 
de condição essencial para obtenção do referido 
titulo provisório de locallzaçãG e deverá ser 
fornecida pela Coletoria Estadual, mediante 
verlflca:;ão in-lcco e "visto•· do prefeito local. 

Art. 2.0 - Os lotes de terras serão conce­
didos, gratuitamente, salvo os ônus de que 
trata o P.rt. 13 e suas alineas do Decreto n. 0 

1 044, de 19 de agôsto de 1933 e, serão conside­
radas Inalienáveis, salvo sucessão por causa 
mortis. 

§ l.º - Não se concederá mais de um lote 
à mesma pessoa ou familla. 

§ 2.0 - Para os efeitos do parágrafo ante­
rior se considerarão como constituindo uma 
mesma familia os cônjuges, salvo se desquita­
dos, ou notoriamente, separados de fato de 
pais e filhos, salvo se com vida econômica 
Independente. 

Art. 3.º - A expedição do titulo provisório 
de localização será requerida à Interventoria 
Federal, em petição selada, acompanhada do 
documento referido no § 1.0 do art. 1.0 dêste 
decreto, e com todos os esclarecimentos e carac­
teristicos relatiYos às suas dimensões e con­
finações. 

§ 1. o - O titulo provisório de localização, 
será expedido mediante prévia Informação do 
Departamento de Obras, Terras e Viação, dentro 
do prazo lmprorrogá,,el de trinta dias do des­
pacho de concessi\o pela Interventoria, sc'b 
pena de responsabllldade do funcionário cul­
pado da demora, e levará uma estampilha do 
valor de Cr$ 50,00, de acôrdo com o Regula­
mento do Impôsto do Sêlo, baixado pelo De­
creto n. o 3 001, de 9 de maio de 1938. 

§ 2. 0 - () portador do titulo provisório ele 
localização, será Inscrito ex of/icio, contribuinte 
obrigatório do impôsto terrltoral, para os efeitos 
fiscais. 

Art. 4.º - O titulo provisório será substl­
tuldo pelo definitivo, quando se proceder à 
respectiva medição e demarcação das terras 
concedidas, com observância das formalidades 
estabelecidas no Regulamento de Terras em 
vigor. 

§ 1.º - O chefe do Executivo designará 
uma comissão de agrimensores e agrônomos, 
para proceder à demarcação das terras referidas 
neste decreto. 

§ 2.0 - Por conta dos demarcantes, corre­
rão tôdas as despesas dos empregados da me­
dição, bem como as aberturas de picadas, mar­
cos e transporte da sede do municiplo ao local 
dos trabalhos. 
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Art. 5.º - Aos requerentes de concessão 
de licença para ocupação das terras devolutas 
do Estado, cujos processos existentes no Depar­
tamento de Obras, Terras e Viação, estejam 
paralisados e satisfaçam as exigências dos §§ l.º 
e 2. 0 do &rt. 1.0 dêste decreto, serão extensivas 
as mesmas vantagens e obrigações do presente 
decreto. 

Art. e.o - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O 3ecretárlo geral do Estado assim o faça 
executar. 

Palácio do Govêmo do Estado do Pará, 12 
de marça de 1945. - Joaquim ele Magalhtíea 
Cardoso Barata, Interventor Federal. - Jotía 
Guilherme Lameira Bittencourt, Secretário 
Geral. 

"Diário Oficial" do Pará, 15-3-945. 

SERGIPE 

Decreto-lei n.º 611, de 28 de março de 1945 

Cria o Corpo ele 'consultores Técnicos elo Depar­
tamento Estadual ele Estatística 

O Interventor Federal no Estado de Sergipe, 
usando da atrlbuição que lhe confere o art. 
6.º, n.º V, do Decreto-lei federal n.0 1202, de 
8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. l.º - Fica criado o Corpo de Consul­
tores Técnicos (C. T.) do Departamento Esta­
dual de Estatística, tendo em vista o melhor 
aperfeiçoamento dos resultados da estatist!ca 
sergipana. 

Art. 2.0 - O e. T. será integrado por 
cidadãos residentes em Sergipe, de destacada 
cultura e de reconhecida especialização técnica. 

Art. 3.º - A função de membro do C. T. 
não será remunerada e constitui titulo da mais 
alta benemerência pública. 

Art. 4.º - Compete aos Consultores Téc­
nicos: 

a) responder, por escrito à guisa de "pa­
recer". com a brevidade necessária e dentro do, 
melhor espirito de cooperação, às consultas 
que lhes dirigir o diretor do Departamento Es­
tadual de Estatística, sôbre os seguintes as· 
suntos: · 

I - Assuntos geográficos 
II - Assuntos econômicos 

TU - Assuntos sociais 
IV - Assuntos financeiros 
V - Assuntos demográficos 

VI - Assuntos históricos 
VII - Assuntos juridicos 

VIII - Assuntos de saúde pública 
IX - Assuntos trabalhistas 
X - Assuntos policiais 

XI - Assuntos pecuários, de caça e pesca 
XII - Assuntos agricolas t 

XIII - Assuntos comerciais 
XIV - Assuntos de crédito e previdência 
XV - Assuntos religiosos católicos 

XVI - Assuntos religiosos protestantes 
XVII - Assuntos culturais 

XVIII - Assuntos Industriais 
XIX - Assuntos administrativos 
XX - Assuntos de folclore rPólonal 

b) ofertar à biblioteca especializada do 
Departamento Estadual de Estatistlca um exem­
plar de cada obra que publicarem. 

Art. 5.0 - A nomeação dos membros do 
C. T. serã feita mediante proposta do diretor 
do Departamento Estadual de Estatistlca. 

Art. 6. 0 - Aos membros do C.T. o Depar­
tamento Estadual de Estatística enviará, com 
regularidade, as publicações que editar ou dis­
tribuir. 

Art. 7.0 - Serão postos à disposição dos 
membros do C. T., para consultas, os fichá­
rios do Departamento Estadual de Estatística. 

Art. 8.0 - Os membros do C.T., poderão 
colaborar em tôdas as publicações estatísticas 
organizadas pelo Departamento Estadual de 
Estatistica, Inclusive no Boletim Estatistico de 
Sergipe. 

Art. 9.0 - &te decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado de Sergipe. 
Aracaju, 28 de março de 1945, 57.0 da República. 
- Augusto Mainard Gomes. - Francisco Leite 
Neto. 

"Diário Oficial" de Sergipe, 3-4-945. 

Decreto-lei n. o 622, de 10 de abril de 1945 

Institui no Departamentb Estadual de Estatís­
tica, o "Boletim Estatístico ele Sergipe", de 
periodicidade mensal 

O Interventor Federal no Estado de Sergipe, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 6. 0 , 

n.0 V, do Decreto-lei federal n.º 1 202, de 8 de 
abril de 1939, 

Decreta: 
Art. 1.º - Fica lnstituido, no Departamento 

Estadual de Estatística, o Boletim Estatistlco 
de Sergipe (B. E. S.), de periodicidade mensal. 

Art. 2.º - No B. E. S. só serão divulgados 
dados estatlsticos em forma de tábuas numé­
ricas e em gráficos ou diagramas, de Sergipe 
e de outras Unidades da Federação, organizados 
pelos respectivos Departamentos Estaduais de 
Estatística ou Secções de Estat!stlca dos diver­
sos Departamentos da pública administração, 
filiados ao I. B. G. E., por êste e seus órgãos 
centrais. 

Art. 3.º - 0.s dados estatistlcos doutras 
Unidades da Federação serão de preferência 
divulgados no B. E. S. em confronto com os 
de Sergipe. 

Art. 4.º - O B. E. S. terá as seguintes 
dimensõ~s: 33i;22 centhnetros e o seu número 
de páginas nã0 poderá ser inferior a 4 nem 
superior a 6. 

Art. 5. 0 - A tiragem mensal do B. E. S. 
será de 300 exemplares. 

Art. 6.º - A divulgação do B. E. S. será 
gratuita e deverá ser feita somente aos órgãos 
ou pessoas ln teressadas e à imprensa. 

Art. 7.º - O B. E. S. será inteiramente 
organizado pelo D. E. E., nada podendo nêle 
ser publicado sem a aprovação prévia do seu 
diretor. 

Art. 8.º - t:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dls• 
posições em contrário. 

Palácio do Govêmo do Estado de Sergipe, 
Aracaju, 10 de abril de 1945, 57.0 da República. 
- Augusto Mainard Gomes. - Francisca Leite 
Neto. 

"Diário Oficial" de Sergipe, 12-4-946. 



Legislação municipal 

, 
Integra dos decretos, decretos-leis e demais 

atos de interêsse geográfico 
BEU:M '(Pará) 

Portaria n. o 95 

O Prefeito Municipal, usando de suas atri­
buições, determina ao diretor geral da Fazenda, 
que processe e a 'I'esouraria pague ao historiador 
Sr. Ernesto Cruz, a importância de seis mil 
cruzeiros (Cr. 6 000,00), preço da aquisição dos 
originais da obra de sua autoria intitulada 
Monumentos de Belém - parte histórica, cuja 

impressão ficará ao encargo desta Prefeitura, 
correndo êsse pagamento pela respectiva verba 
da Lei de Despesa vigente. 

Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Belém, 
15 de fevereiro de 1945. - Alberto Engelharà, 
Prefeito. 

"Diário Oficial" do Pará, 18-2-945. 

~ ~ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geográfica 
...,. Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do pais e na Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Praça Getúlio Vargas, 14 - Edificio Fco. Serrador, 5.º andar 



Resoluções do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística 

Conselho Nacional de Geografia 
Diretório Central 

íntegra das Resoluções n.08 185 e 186 
Resolução n.0 185, de 3 de abril de 1945 

Dispõe sôbre o estágio de técnicos nos Estados-Unidos-da-América 

o Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

considerando a necessidade de se ·promover 
a especialização ;de técnicos brasileiros em 
assuntos de Geografia e Cartografia; 

Resolve: 

Art. l.º - Consigna-se vivo agradecimento 
às autoridades dos Estados-Unidos-da-América 
que, atendendo às solicitações dêste Conselho, 
vêm concedendo estágios remunerados em re­
partições especiaiizadas e bôlsas de estudos em 
universidades. para técnicos brasileiros se espe­
cializarem em Geografia e Cartografia. 

Art. 2.0 - O Conselho mantém para os 
seus funcionários, que forem aos Estados-Uni­
dos-da-América a fim de aperfeiçoarem os seus 
conhecimentos, tôdas as vantagens dos respecti­
vos cargos. 

Art. 3.º - Aos técnicos que viajarem para 
fazer estágios ou estudos obtidos pelo Conselho, 
serão concedidas as seguintes vantagens: 

a) uma ajuda de custo de dois mil cru• 
zeiros - ( Cr$ 2 000,00): 

b) passagem de ida e volta de avião, no 

iC 

caso da mesma não estar compreendida na 
concessão norte-americana; 

c) uma gratificação para Indenização de 
despesas de estada, por forma que, com as 
van,tagens receblda;s do.s Estados-,Ull)dos-da­
Amérlca, cada estagiário ou estudante totalize 
uma diária de oito dólares; 

Parágrafo único .:..... É concedida uma grati­
ficação de representação de cem dólares mensais 
para o funcionário do Conselho que fôr desig­
nado para atuar como coordenador dos demais 
estagiários nos Estados-Unidos. 

Art. 4.º - As despesas ora aprovadas corre­
rão por conta da verba III - Serviços de En­
cargos - Subconsignação 13, do orçamento vi­
gente do Conselho. 

Art. 5.º - Será feito um depósito em 
'dólares nos Estados-Unidos para o efeito dos 
pagamentos mensais previstos nesta Resolução. 

Rio-de-Janeiro, em 3 de abril de 1945, 
ano IX do Instituto. - Conferido e numerado. 
Orlando Valverde, Secretário-Assistente do Con­
selho. - Visto e rubricado. Chri~tovam Leite 
de Castro, Secretário-Geral do Conselho. -
Publique-se. José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 186, de 3 de abril de 1945 

Autoriza a aquisição de um caminhão e a venda de duas camionetas usadas 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando as necessidades do equipa­
mento das turmas de campo do Conselho; 

Resolve: 

Art. l.º - Fica a Secretaria Geral autorizada 
a vender duas camionetas Ford, de 4 cilindros, 
de propriedade do Conselho, dentre aquelas 
adquiridas em 1942. 

§ 1.º - A venda será feita nas melhores 
condições que fôr possível obter, na base de 
valor mínimo igual ao custo em 1942. com a 
depreciação de vinte por cento (20 % ) ; 

§ 2.0 - O resultado dessa venda constituirá 
um refôrço da verba III - "Eventuais" do 
orçamento vigente do Conselho. 

Art. 2.0 - Fica igualmente autorizada a 
Secretaria a adquirir um caminhão de cinco 
toneladas, em perfeitas condições comprovadas 
em experiências e mediante garantia de per­
feito funcionamento durante dois anos, ao 
preço corrente na praça, até ao máximo de 
setenta mil cruzeiros. 

Parágrafo único - A aquisição será paga 
por conta da verba III - Serviços e Encargos 
- Subconsignações 05 - do orçamento vigente 
do Conselho. 

Rio-de-Janeiro, em 3 de abril de 1945, ano 
IX do Instituto. - Conferido e numerado. 
Orlando Valverde, Secretário-Assistente do Con­
selho. - Visto e rubricado. Christovam Leite 
de Castro, Secretário-Gera! do Conselho. -
Publique-se. José Carlos de Macedo Soares, Pre­
sidente do Instituto. 



Diretórios Regionais 
RIO DE JANEIRO 

fntegra das Resoluções de n.08 31 a 40 

Resolução n.º 31, de 29 de fevereiro de 1940 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições, e, 

Considerando que o IX Congresso Brasileiro 
de Geografia, a realizar-se em Florianópolis, 
de 7 a 16 de setembro do corrente ano, é um 
certame de ~rande alcance geográfico; 

Considerando que é dever dos órgãos com­
ponentes do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, em face do que dispõe a Resolução 
n.o 48, do Diretório Central do Conselho Nacio­
nal de Geografia, colaborarem de forma deci­
siva e eficiente na realização do IX Congresso 
Brasileiro de Geografia, organizado pela Socie­
dade de Geografia, do Rio-de-Janeiro; 

Considerando, finalmente, os têrmos do 
apêlo formulado pela Secretaria do Conselho 
Nacional de Geografia, para que êste Diretório 
tome parte no aludido Congresso; 

Resolve: 

1.0 - Inscrever-se como Membro Protetor 
do IX Congresso Brasileiro de Geografia, a rea­
lizar-se em Florianópolis, de 7 a 16 de setembro 
do corrente ano. 

2.º - Delegar poderes ao Eng.o Lufs de 
Sousa, secretário dêste Diretório, para que o 
mesmo promova a entrega a quem de direito, 
da Importância de 500$000, correspondente à 
quota de adesão. 

Niterói, 29 de fevereiro de 1940, ano 5. 0 do 
Instituto. - Conferido e numerado. Murilo 
Guedes, Secretário-Assistente. - Visto e rubri­
cado. Luis de Sousa, Secretário do Diretório. -
Publique-se. Hélio de Macedo Soares e Silva. 
Presidente do Diretório Regional. 

Resolução n.o 32, de 29 de fevereiro de 1943 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, usan­
do das suas atribuições, e, 

Considerando a grande utllldade que repre­
sentará para o Estado do Rio-de-Janeiro a 
apresentação por parte dos Diretórios Munici­
pais de Geografia, de monografias dos respecti­
vos municípios, ao IX Congresso Brasileiro de 
Geografia, a n alizar-se em Florianópolis de 7 
a 16 de setembro do corrente ano; 

Considerando que a apresentação dêsses 
trabalh.:is, constituirá valiosa colaboração àquele 
certame, e, ainda, melo seguro para um melhor 
conhecimento das nossas possibllldades, no de­
senvolvimento da grandeza nacional; 

Resolve: 

Formular aos Diretórios Municipais de Geo­
grafia dêste Estado do Rio-de-Janeiro, um calo-

roso apêlo, no sentido de prestarem sua cola­
boração ao IX Congresso Brasllelro de Geogra­
fia, enviando, por Intermédio dêste Diretório, 
trabalhos geográficos, lnstltu!dos no Regula­
mento do aludido Congresso. 

Niterói, 29 de fevereiro· de 1940, ano 5.0 do 
Instituto. - Conferido e numerado. Murilo 
Guedes, Secretário-Assistente. - Visto e rubri­
cado. Luts de Sousa, Secretário do Diretório. -
Publique-se. Hélio de Macedo Soares e Silva. 
Presidente do Diretório Regional. 

Resolução n.0 33, de 23 de maio de 1941 

o Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rito-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é cor.ferida pelo an. 2.0 da Resolução 
n.º 8, de 15 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta en­
viada pelo Diretório Municipal de Santa-Teresa; 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Santa­
Teresa para que os senhores Siro Medeiros, Eu­
valdo Goulart, Antônio Silva, Luís de Barros, 
José Carlos Belfort Garcia, Ollmpio de Sousa 
Teles, Pedro Dantas, Moaclr de Castro e Rai­
mundo Aguiar, constituam o Corpo de Infor­
mantes Municipais, junto ao referido Diretório 
Munclpal. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. Murilo Guedes, Secretário-Assistente. 
- Visto e rubricado. Luís de Sousa, Secretário 
do D. Regional. - Publique-se. HéUo d:e Macedo 
Soares e Silva, Presidente do Diretório Regional. 

Resolução n.0 34, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das sua's atribuições, especialmente 
da que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolu­
ção n. 0 8, de 15 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta enviada 
pelo Diretório Municipal de Nova-Iguaçu; 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Munlclpal de Nova­
Iguaçu, para que os Srs. Josino Reis, Antônio 
Nazaré Lisboa, Erotldes Soares Guimarães, Er­
nane Flori, Raúl Antõnlo da Sllva, Atal!ba 
Leandro, João Morais Cardoso Júnior, Tupi-
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namb& de castro e Joaquim da Costa Lima 
Júnior, constituam o Corpo de Informantes 
Municipais junto ao referido Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. Murtlo Guedes, Secretário-Assistente. 
- Vlsto e rubricado. Luís de Sousa, Secretário 
do D. Regional. - Publique-se. HéUo de Macedo 
Soares e Silva, Presidente do Diretório Regional. 

Resolução n.0 35, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n.o 8, de 15 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrr.1os da proposta apre­
sentada pelo Diretório Municipal de Teresó· 
polis; 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Geogra­
fia de Teresópol!s, para que os Srs. Armando 
Bathel Rosa, Júlio Lopes Cabral, Reverendo 
José Monteiro, José de Freitas Barros, Olavo 
Pereira de Araújo, Manuel Sllva, F!l!pe Nérl 
de Siqueira, João Luís Siqueira Queirós e 
Atjalme Bonan, constituam o Corpo de. Infor­
mantes Municlpals Junto ao referido Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. Murilo Guedes, Secretário-Assistente. 
- Vlsto e rubricado. Luís de Sousa, Secretário 
do D. Regional. - Publique-se. Hé/Jio de Macedo 
Soares e Silva, Presidente do Diretório Regional. 

Resolução n.0 36, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n.o 8, de 15 de Julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta apre· 
sentada pelo Diretório Municipal de Rio-Bonito, 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Geogra­
fia de Rio-Bonito, para que os Srs. Oscar Nunes 
Pereira e Manuel de Carvalho constituam o 
Corpo de Informantes Municipais, junto ao 
referido Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. Murilo Guedes, Secretário-Assistente. 
- Visto e rubricado. Luís de Sousa, Secretãrln 
do D. Regional. - Publique-se. Héhio de Macedo 
Soares e Silva. Presidente do Diretório Regional. 

Resolução n.o 37, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rilo-de-Janeiro, 
usando das suas atribuiçõ'ls, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n.o 8, de 15 de Julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia: 

Considerando os têrmos da proposta enviada 
pelo Diretório Municipal de Bom-Jesus do Ita• 
bapoana; 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Geogra­
fia de Bom-Jesus-do-Itabapoana, para que os 
Srs. Alípio Garcia de Campos, Francisco Nunes, 
Eduardo Lemgruber e Silvio Perlssé Portugal, 
constituam o Corpo de Informantes Municipais, 
Junto ao referido Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. Murilo Guedes, Secretário-Assistente. 
- Visto e rubricado. Luís de Sousa, Secretário 
do D. Regional. - Publique-se. HéUo de Macedo 
Soares e Silva, Presidente do Diretório Regional. 

Resolução n.o 38, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das aua.s atribuiçõe1<, especialmente da 
que lhe é conferido pelo art. 2.0 da Resolução 
n.º 8, de 15 de Julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta envia· 
da pelo Diretório Municipal de Geografia de 
Casilniro-de-Abreu; 

Resolve: 
Artigo único - Fica aprovada a proposta 

formulada pelo Diretório Municipal de Geografia 
de Casimiro-de-Abreu, para que os Srs. Hervan 
de Azevedo Mun!z, Joaquim Araújo, Domingos 
Bento de Barros, Manuel Dalmácia de Sousa, 
Flladelfo Moreira Machado, Carlos Honório Ber­
bert, Elesbão Dantas, e as professõras Atana­
gllda da Fonseca Borges, Rita Ramos Gedelha, 
Zaíra Bergamlne, Maria Perlingetro Sales e 
Luísa de Abreu Mendonça, constituam o Corpo 
de Informantes Municipais, junto ao referido 
Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. Murilo Guedes, Secretário-Assistente. 
- Visto e rubricado. Luís de Sousa, Secretário 
do D. Regional. - Publique-se. Hé/!io de Macedo 
Soares e Silva, Presidente do Diretório Regional. 

Resolução n.0 39, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regiónal do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro. 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2. 0 da Resolução 
n.º 8, de 15 de Julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta enviada 
pelo Diretório Municipal de São-João-da-Barra; 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Geografia 
de São-João-da-Barra, para que os Srs. Wan­
derlei Crespo Ribeiro, Beniclo Moisés de An· 
drade, Carlos Viana, Atlla Cabral, Humberto 
Gomes da Sllva, representantes do 1.º ao f.i.C 
distritos respectivamente, constituam o Corpo 
de Informantes Municipais junto ao referido 
Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. Murilo Guedes, Secretãrlo-Assistente. 
- Visto e rubricado. Luís de Sousa, Secretário 
do D. Regional. - Publique-se. Hé/!io de Macedo 
Soares e Silva, Presidente do Diretório Regional. 
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Resolução n.º 40, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições, ellpecialment:e 
da que lhe é conferida pelo art. 2. 0 da Resolu­
ção n.º 8, de 15 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos da proposta envia­
da pelo Diretório Municipal de ltaboral; 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Itabo­
ral, para que os Srs. José Joaquim de Macedo, 

Daniel da Silva Costa, Jandira Melo, Carlos 
Modesto, Nélson Cid, Antônio Joaquim Pereira 
Neto, Lourenço Abrant, Leonor Isolina de Ma­
galhães, Ad.1amira Almeida. Zilda Cândida Pe­
reira, Marina dos Santos Amaral, Rute Cabral 
Ribeiro, Laura Augusta Soares, Haydée Soares 
de Azevedo Coutinho, Armando de Figueiredo 
e João Duarte de Mendonça, constituam o 
Corpo de Informantes Municipais junto ao re­
ferido Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido e 
numerado. Murilo Guedes, Secretário-Assistente. 
- Visto e rubricado. Luis de Sousa, Secretário 
do D. Regional. - Publique-se. Hé/Jio de Macedo 
Soares e Silva, Presidente do Diretório Regional. 

~ O Conselho Nacional de Geografia é constituído pelo "Diretório Central" na Capital 
.... Federal, por um "Diretório Regional" em cada capital de Estado e por um "Diretório 
Municipal" em cada Prefeitura. 
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